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ADVERTÊNCIA 



simples a intenção deste livro: dar a conhecer d melhor 
pagina da Historia Militar Naval Portuguesa, quásl 
ignorada. Foi essa página escrita pelas quilhas das nossas 
armadas no Oceano índico, especialmente no Oceano Indico 
Ocidental entre a contra-costa da África e a península indus- 
tanica durante o segundo século da Dinastia de Aviz, o sé¬ 
culo xvi. 


Sabe-se geralmente que velejaram até ao Extremo-0 rientc 
armadas portuguesas. Os bem informados não desconhecem 
que costumavam despachar-se de Lisboa armadas anuais para 
essas paragens. Mesmo quando deixaram de ir armadas conti¬ 
nuaram a seguir todos os anos.mus cie viagem, no tempo da 
marinha de vela que durou até há cem anos: e na. mocidade do 
veterano que traça estas linhas ainda faziam a carreira anual de 
ula e volta dois transportes de guerra a vapor, o ((índia» e o 
«África». Depois o velho costume acabou-se — e foi pena. 

Quanto porem ao que as armadas quinhentistas por lá 
fizeram, pequena idéia há mesmo entre os mais ilustrados. 

Facto curioso, hem sintomático do pendor do pensamento 
contemporâneo todo inclinado para a técnica; tem sido bastante 
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investigada recentemente a história da Navegação e dos Des¬ 
cobrimentos : e ainda hem porque já era tempo do reivindicar 
para portugueses, a quem pertencem, as glórias dessas inicia¬ 
tivas em quâ teve grande função a ciência náutica, também 
por nós cm grande parte criada, 

Mas ninguém a bem dizer se tem interessado pela história 
naval portuguesa propriamente dita, isto é, pela história militar 
das nossas armadas de guerra nos mares da índia — para cuja 
acção, desejada e prevista, a Navegação e o Descobrimento, 
com toda a sua grandeza própria, não passaram em verdade 
de actos preparatórios. 

Pois fique-se sabendo que as nossas amadas praticaram 
durante o século XVI um feito enorme, de formidáveis conse¬ 
quências na ocasião e para todo o sempre — o qual foi nada 
menos do que a conquista total do senhorio político, militar e 
religioso do Oceano Índico, arrancado aos povos asiáticos cujas 
praias ele banha e sobretudo aos muçulmanos que até então e 
por espaço de oito séculos tinham dominado as suas águas. 

A nossa geração que assistiu já adulta as duas grandes 
guerras mundiais, a de 1914-1918 e aquela que presentemente 
anda travada, se é dotada de suficiente capacidade de observa¬ 
ção, saberá dar devido valor àquele factor militar-naval distante, 
pouco visível, mudo maj todo poderoso, que em português puro 
os nossos maiores chamavam 0 senhorio do mar: modo de dizer 
que os ingleses traduzem com menor fidelidade por command 
of tlie seas e os franceses ainda menos felizmente por domaine 
de la mer, Senhorio do mar é, em última análise, a liberdade 
de comunicações marítimas para quem as utiliza em tempo de 
guerra, liberdade que só se adquire e mantém mercê de efectiva 
superioridade naval. 

Foi essa conquista levada a cabo pelo ferro e pelo fogo, 
não contra populações inermes, ou fracas e atrasadas nas artes 
da guerra, mas contra poderosas frotas combatentes construí¬ 
das e equipadas de propósito contra nós por dois grandes sobe¬ 


ranos muçulmanos: primcmmente 0 famoso Soldao do Egipto 
e seus mamelucos do Cairo e de Alexandria, da raça daqueles 
que desfeitearam , derrotaram e aprisionaram 0 bravo rei de 
França que foi São Luiz; seguidamente 0 próprio Grão-Turco 
de Constantinopla, glorificado na História Universal com 0 
nome de Solimao 0 Magnífico. E citam-se em especial estes 
dois príncipes e estes dois países porque de facto ambos foram 
nesse tempo poderosíssimos no Próximo Oriente, dotados de 
civilizações muito adiantadas no expoente guerreiro, povoados 
por casta dominante de gente branca, auxiliados até por inúme¬ 
ros renegados cristãos ou por cúmplices nações europeias, pele¬ 
jando todos com amas pelo menos iguais às nossas, com a 
vantagem de saírem ao mar prontos para 0 combate de bases 
militares suas instaladas em portos a curta distancia da zona de 
operações, como eram Suez no extremo norte do Mar Vermelho 
e Baçorá no fundo do Golfo Pérsico. 

Mas além dos egípcios e dos turcos lutámos e vencemos 
também na imensidão do Índico contra incontáveis flotilhas 
de navios armados de todos os lotes, grandes e pequenos, enor¬ 
mes mesmo alguns como foram certos juncos da China, despa¬ 
chados contra nós pelos príncipes árabes, persas, indianos, cinga- 
leses, maláios, javaneses, filipinos, chineses e japoneses, bem 
como contra fortíssimas e antiquíssimas organizações marítimas 
de pirataria permanente estabelecidas havia séculos em bons 
centros estratégicos e enfurecidas pela nossa acção repressiva que 
para elas representava mina e morte. 

Conquistámos a todos esses infinitos adversários 0 nosso 
senhorio, que foi completo, do vastíssimo Oceano Índico: e 
mantivemo-lo assim absoluto durante mais de três-quartos de 
século — até que a hora minguada (de que fala Albuquerque 
para designar má sorte das amas) na jornada marroquina de 
Alcácer-Quibir nos arrebatou 0 último rei desejado da assom¬ 
brosa Dinastia de Aviz e logo depois a independência nacional 
pelo período de duas gerações. Mas durante bons noventa anos 
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antes disso o Oceano índico foi deveras um lago português intei¬ 
ram ente dominado pelas nossas armadas, onde a navegação es¬ 
trangeira exercida então somente por asiáticos (tão adiantado 
Portugal andava de todas as demais potências europeias, inca¬ 
pacitadas de concorrerem) apenas por nós era consentida a pací¬ 
ficos navios de carga e mesmo assim sob a licença dos cartazes, 
ou passaportes de livre trânsito marítimo, concedidos pelos vice¬ 
jeis e capitães das principais fortalezas. 

Como se isto não bastasse, ainda há mais a salientar que 
a inicial acção das nossas armadas no Oceano Indico significou 
o imediato complemento do plano de Cruzada concebido e decla¬ 
rado pelo Infante D. Henrique bom meio-século antes da che¬ 
gada de Vasco da Gama a Calecute em iqqS. Tinha êsse plano 
de Cruzada dois objectivos conjugados: o militar e o religioso. 
Como objectivo propriamente militar o desígnio, de altíssima 
estratégia, era bloquear o turco nos mares do Oriente a fim 
de priva-lo dos carregamentos de materiais e sobretudo de 
mercadorias preciosas provenientes da Ásia inteira que lhe abas¬ 
teciam e financiavam os enormíssimos exércitos (fchegaram a 
contar um quarto-de-milhão de combatentes) com que repe¬ 
tidas vezes tentou invadir toda a Europa crista, partindo do Le¬ 
vante e avançando para Ponente. 

Teve êsse desígnio militar completa e pronta efectivaçao. 
Tão perfeita e tao rápida que 5 anos apenas depois da nossa 
primeira entrada no Índico já 0 Soldao do Egipto, duvidoso 
das perspectivas da guerra, se dirigia ao Sumo Pontífice, em¬ 
brulhando ameaças com súplicas, no sentido de ser sustada pela 
autoridade papal a acção naval portuguesa nos mares da índia, 
h, claro que a replica de D, Manuel 1 foi redobrar de esforços 
(e assim logo 0 declarou abertamente ao Papa) como era de 
boa guerra perante a aflição do contrário: manteve-se e aper¬ 
tou-se 0 bloqueio; desbaratou-se até a última vela a formidável 
esquadra da coligação turco-egípçia-guzerate-malabar que ousou 


tentar a sorte das armas na celebre Batalha dos Rumes, ou Ba¬ 
talha da Barra de Díu, travada em 3 de Fevereiro de iççoq; 
sete anos volvidos, 0 Soldao do Egipto arruinado pelo nosso 
bloqueio ate ao ponto de já não poder pagar soldadas aos seus 
mercenários mamelucos, era batido e degolado ou estrangulado 
por Selim 1 da Turquia e 0 seu país incorporado no império 
otomano. 

Contra Solimão 0 Magnifico filho de Selim, temido rival 
do Imperador Carlos V, desdenhoso protector de Francisco l de 
França, batalhámos no mar e na tem durante todo 0 sen exten- 
sissimo reinado de q6 anos batendo-lhe, destruindo-lhe, en- 
cumndo-lhe ou pondo-lhe em debandadas vergonhosas as repe¬ 
tidas esquadras que contra nós equipou, uma das quais velejou 
contra a fortaleza de Diu alinhando nada menos de 85 quilhas. 

Foi igualmente sob a protecção e 0 prestígio das amadas 
portuguesas no Índico que 0 outro objectivo de Cruzada do 
Infante D. Henrique, Mestre da Ordem de Cristo não 0 esque¬ 
çamos, 0 desígnio religioso da dilatação da Fé entre povos idóla¬ 
tras, pôde entrar naquele caminho de realização nunca mais 
abandonada que foi então e continua a ser boje a glória má¬ 
xima da Empêsa Portuguesa do Oriente, dando-lhe carácter 
imperecível , Das armadas portuguesas desembarcaram nas pla¬ 
gas orientais os primeiros missionários cristãos que por toda a 
terra asiatica, até á mais internada do alto-Tibete, foram 
cravar a Cruz copiada daquela que a bordo das naus, em rubro 
desenho enorme para hem se ver a .distância, consagrava 0 
velame ao serviço de Deus. 

Ê evidente e urgente a necessidade de narrar coerente¬ 
mente os feitos de marinharia e de peleja naval que frutifica¬ 
ram em tao portentosas consequências religiosas, políticas e mi¬ 
litares, firmadas para todo 0 sempre no decorrer das idades, 
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como ficaram: pois nunca mais se extinguiu a Fé Cristã na 
Ãsia, onde pelo contrario se desenvolve prometedoramente ; e 
nunca mais também os estandartes do Crescente, único inimigo 
temeroso ate boje levantado contra a Cruz, drapejaram vitorio¬ 
sos nas aguas do Oceano Índico que bá mais de quatro séculos 
lhes vedámos, 

Ni mia justiça tem sido para com os soberanos que orde¬ 
naram tais feitos e para com os marinheiros que os pratica¬ 
ram tanto protelar a sua descrição. 

Depois do que escreveu há 300 anos Fana e Sousa, 0 
uhií/io dos cronistas do Oriente, nunca mais foi tratada em 
obra de tomo essa acção militar naval dos portugueses no Oceano 
Índico durante a Dinastia de Aviz. E há a notar ainda que tanto 
Faria e Sousa como os seus predecessores, Gaspar Correia, Cas- 
tanheda, João de Barros, Diogo do Couto, Darnião de Góis, frei 
Luiz de Sousa, escreveram segundo a pauta dos cronistas sem 
destacar para primeiro plano nenhum dos grandes lineamentos 
da Empresa Portuguesa do Oriente, quer este naval aqui estu¬ 
dado, quer os de outros sectores da Empresa. Pelo contrário. 
Cingindo-se estritamente a ordem cronológica passam de gran¬ 
des actos governativos, do rei ou dos vice-reis, para nomeaçoes 
ínfimas de feitores e quejandos; saltam no espaço das Molucas 
para a Costa de Melinde e de Sofala para Baçorá: e é indispen¬ 
sável verdadeiro trabalho de beneditino para encontrar naqueles 
muitos milheiros de páginas os elementos suficientes ao mais 
apagado resumo, do que 0 presente escrito nao passará. 


Segundo facto curioso ha a assinalar nesta altura: sobram 
magoadas elegias, muito mais recentes, algumas de ontem, 
carpidas por escritores oitocentistas e novecentistas sobre os re¬ 
vezes padecidos nos mares da índia durante 0 Cativeiro espanhol 
e 0 subsequente período de dificuldades tremendas na defesa 
da Restauração: estranha preferência, que se escolhe nao analisar 
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Nao porque se reneguem tais desastres, alguns deles doira¬ 
dos por actos de espantosa heroicidade e todos sobejamente 
explicados pelas datas em que foram sofridos. Pertencem eles 
a história portuguesa, tornada tamanha pelos seus triunfos espi¬ 
rituais e materiais que contém lugar para tudo 0 mais, Mas 
sera inútil procura-los nas páginas que vão seguir-se porque não 
cabem no seu compasso visto terem vindo em outra época, 
mais tardia. 

Esta apostado este desluzido trabalho tão sómente em 
levantar a pena do silencio que foi lançada sobre tudo quanto 
há de grande, forte e glorioso no passado naval português do 
Oriente. Em verdade, não fazia sentido que nas bibliotecas e no 
mercado literário se oferecesse a nacionais e estrangeiros, sobre¬ 
tudo a mocidade, magna cópia de diatribes e de plangências 
sobre a acção naval das nossas armadas em época posterior, 
deixando de por-lhes a par ao menos singela resenha dos bri¬ 
lhantíssimos feitos de guerra no mar também por elas pratica¬ 
dos; tão brilhantes que até competentes julgadores alheios, pro¬ 
fissionais qualificados como foi ninguém menor do que um 
almirante inglês Director do Serviço de Operações Navais no 
Estado Maior Naval Britânico, mais adiante muito citado pre¬ 
cisamente pela sua autoridade na matéria, os consideram espan¬ 
tosos — de saber, de audácia e de bravura: roçaria pela toleima 
0 desaproveitamento de tão valioso testemunho, que ainda por 
português algum foi citado, apesar de a obra datar já de iyzj, 
ser conhecida entre nós e existir em várias bibliotecas! 

Não se pretende comprimir história perfeita, pormenori¬ 
zada e documentada com minúcia, adentro das poucas páginas 
que vão seguir-se e que não seria razoável exceder. Bastará 
dizer que a lista do simples movimento das armadas no Índico 
entre iq.^8 e i$j8, isto é, chegadas do reino, largadas para a 
metrópole, saídas anuais e ocasionais de Goa, de Cochm e de 
Damão com destinos diversos mas todos no Oceano Índico 
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excede o número de 600 e abrange talvez 3000 navios, para 
logo se ver que 0 adequado tratamento exaustivo do assunto 
exigiria a colaboração de meia-dúzia de oficiais da Armada pres¬ 
tada durante outros tantos anos de trabalho na elaboração pro¬ 
vável (e lógica) de seis volumes idênticos a este. Seria tarefa 
apropriada para a Secção Histórica do Estado Maior Naval, 
como aliás a de escrever verídica e completa História da 
Armada Portuguesa, se os tempos fossem azados e os homens 
estivessem preparados para tão sério empreendimento — 0 que 
por enquanto se não dá. 

Assim, aqui procurará fazer-se, ao correr da pena, 0 que se 
puder, dentro do âmbito acanhado voluntariamente circunscrito 
e a despeito da insuficiência própria sinceramente reconhecida — 
em simples obediência a lapidar resposta dada por Mousinho a 
pretencioso que se mostrava desagradado do serviço incumbido 
e alegava a sua superior aptidão para outro : faça a obrigação 
cjuc já não fará pouco, 

Neste caso a obrigação provém de imperativo da consciên¬ 
cia surgido em circunstancias que não é vergonhoso con¬ 
fessar. 

Haverá 1 3 anos, prolongada doença com imobilização no 
leito durante meses facultou ensejo para leitura, fio-a-pavio, das 
compridas j.yèo páginas maciças das Lendas da índia de Gas¬ 
par Correia (edição de 1858 ) até então só ocasionalmente con¬ 
sultadas sobre incidentes escolhidos, apesar de herdadas de duas 
gerações na mesma velha estante. 

Foi verdadeira revelação; que na altura da vida então já 
atingida resultou em primeiro passo por caminho a que se não 
divisa temo. O choque espiritual, a surpresa perante a gran¬ 
deza dos feitos praticados e a fortaleza dos ânimos portugueses 
no século XVI, assim pela primeira vez miudamente estudados 
na sua sequência, para mais apreciados por quem podia esta¬ 
belecer algum confronto com 0 que dêles melhor se aproximara 
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em empresas da Ocupação moçambicana na transição do xix 
para 0 xx, espicaçou curiosidade apostada na final compreensão 
daquilo a que de começo se chamou, em pequeno cenáculo de 
amigos e camaradas muito queridos, 0 segredo da índia, ou 
0 mistério dos quinhentos. 

E na ânsia de descobri-lo continuou-se leitura, com Lms 
de Camões, Damiao de Góis, João de Barros, Diogo do Couto, 
Frei Luís de Sousa, Castanheda, Faria e Sousa, Cardial Saraiva, 
enfim os clássicos, os mais conhecidos, pelo menos, da era e 
posteriores. 

Não bastaram: sentiu-se necessidade de ir mais longe por¬ 
que se viu que 0 segredo jazia muito fundo. E foram mais, 
Zurara, Rui de Pina, Pernao Lopes, a bem dizer todos os res¬ 
tantes de entre os grandes da história de Portugal dos quatro¬ 
centos e para trás, desde a nascença do reino a bem dizer, por 
se haver reconhecido que a chave dêsse segrêdo não se apren¬ 
deria na estratégia nem na táctica, nas meras ciências militares, 
e teria de ser buscada nas almas, na espiritulidade dos homens 
por todo 0 primeiro meio-milénio português, geradora do ideal 
expansivo da Nação. 

Ouviram-se, ê claro, também outras vozes: as contrarias, 
árabes, hindus, persas e turcas, na medida do que foi possível 
encontrar em traduções; as estranhas, da alheia gente europeia. 

Tornava-se realmente indispensável formar idéia do que 
eram ao tempo os países islâmicos, 0 Egipto, a Turquia, a Ara- 
bia, a Pérsia, a Índia, Convinha igualmente avaliar 0 estado 
político, militar e religioso das outras nações da cristandade, 
todas tão diferentes da portuguesa, E importava conhecer as 
opiniões formadas por contrários, asiáticos e europeus, á medida 
que no palco movediço das águas do índico fomos desempe¬ 
nhando 0 nosso papel, principal, no grande drama posto em 
cena por exclusiva iniciativa portuguesa. 

Levou anos e anos 0 entretenimento de tao vasta leitura. 
Tantos (já lá vão 15J que não mais se largou nem decerto se 
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deixará enquanto restar vida: e só se lamenta ter começado 
tarde demais. 

Mas diz o rifão que enquanto há vida há esperança, neste 
caso esperança de poder ser útil: e repete-se, procurara fazer-se o 
que se puder. 

0 propósito de escrever foi porém decidido há três anos 
perante a surpresa, desgostada, de verificar-se que nenhum es¬ 
tudioso português aproveitara as Comemorações Centenárias 
de icqqo para oferecer á Nação essa muito devida glorificação 
de um dos maiores serviços por ela prestados a Civilização 
Cristã, porventura o maior de todos: já que ninguém melhor 
qualificado quisera meter ombros a empresa, impunha-se a 
este obscuro veterano o dever de não levar para o silêncio da 
Eternidade aquilo que aprendera em tantos anos de leitura e 
meditação apaixonadas. Tome-se em conta de atenuante dos 
defeitos da produção a singeleza do desígnio que a explica. 

Não se segue o precedente tão generalizado modernamente 
de inçar o escrito com referências constantes ás fontes consulta¬ 
das. Não porque houvessem deixado de sê-lo. Pelo contrário, de 
outro recurso se não deitou mão e sempre a elas se caminhou 
arrimado: foram lidos ou relidos alguns centenares de volumes 
e muitos milhares de páginas em português, nas outras línguas 
latinas e em inglês, originais e traduções dos mais diversos idio¬ 
mas, incluindo o árabe, o turco, o persa, e alguns indianos. Mas 
de propósito se infringiu a lei de tal moda para significar hones¬ 
tamente que se mo pretende haver procedido a profundo exame 
crítico comparativo e meticuloso entre a profusão imensa dessas 
versões, como se diz ser prática corrente dos historiadores con¬ 
sagrados; quanto ao valor, ao peso destas andou-se guiado por 
óbvias indicações de senso comum: por exemplo, preferindo os 
testemunhos presenciais ou contemporâneos e confrontando-os. 
Menos ainda se tentou descobrir e apresentar novidades rebus¬ 
cando-as entre manuscritos coevos ainda por estudar: so o tra¬ 


balho da sua simples leitura na grafia e ate na linguagem dos 
quinhentos e seiscentos requereria aprendizagem laboriosa que 
já não pode ser adquirida no cabo da existência. 

Leu-se muitíssimo, é facto, de propósito e caso pensado 
nos últimos três anos: e tomaram-se notas infindas. 

Veio isso sobrepor-se ao que antmomente havia sido devo¬ 
rado com os olhos, embora sem intenção especial durante mero- 
século de paixão ilimitada pelo presente e pelo passado da 
Amada e do Ultramar. E como é evidente que este foi feito 
por aquela e porque essa feitura começou há mais de 600 anos 
ff no reinado de D. Afonso IV em que foram iniciadas expedi¬ 
ções navais ás Canárias J acabou 0 espirito por se familiarizar 
com tudo quanto há de mais forte e vivo na historia nacional, 
cuja grandeza pode bem resumir-se era uma só palavra, mas 
grande como 0 mar inteiro sobre 0 qual ela se realizou a 
palavra Expansão. 

Escreveu-se no plano de conclusões convictas, assim atin¬ 
gidas pelo estudo, é exacto, mas de certo não menos influen¬ 
ciadas também pelo complexo incognoscwel dos sentimentos 
herdados e adquiridos, formadores do espirito pessoal proprio. 

Mais se confessa não se ter deixado por um momento de 
interpor entre 0 pensamento e os factos 0 prisma militar naval. 

Fez-se assim deliberadamente por se ter chegado á con¬ 
clusão de haver sido esse 0 critério dominante por parte dos que 
mandaram e dos que executaram. Mas também não teria sido 
fácil outra atitude ainda que se quisesse adoptá-k Mais de cin¬ 
quenta anos de carreira abraçada por vocação, prosseguida com 
devoção, fatalmente hão de ter moldado 0 espirito ou defor¬ 
mado se se quiser; cem pois já 0 livro e ponha-o de parte quem 
com tal conceito não queira conformar-se. 

Isto dito, todos entenderão 0 enleio que em final levou a 
omitir estendal da vasta bibliografia percorrida. Tanto mais 
que nem se seria capaz de dá-la completa, pois decerto jeitos 
de dizer e de pensar aqui se encontrarão baseados involuntária- 
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mente em obscuras reminiscências de leituras de mocidade (já 
th longínquas!) de impossível identificação em memória 
cansada. 

Nem mereceria a pena, ao leitor. A outra indicação bas¬ 
tante se recorre para utilidade de quem se sinta tentado a apro¬ 
fundar por si o estudo da época. De trabalhos nacionais recen¬ 
tes se citarão em especial as comunicações valiostssimas dos mui¬ 
tos homens de saber portugueses que contribuíram para as se¬ 
guintes obras desenvolvidas: 

— História da Colonização do Brasil 
— Congreso da Expansão Portuguesa no Mundo (1937) 
— Congresso do Mundo Português (1940) 

— História da Expansão Portuguesa no Mundo 
— História de Portugal (edição de Barcelos) 

— Colecções e Boletim da Agência Geral das Colónias 
— Anais do Clube Militar Naval 
— Boletim da Sociedade de Geografia 

Não ficará mal orientado quem se guiar por tantas e tão 
notáveis contribuições cientificas produzidas nos últimos qua¬ 
renta anos. E nas bibliografias nelas citadas encontrará, mesmo 
0 mais exigente, segura pista para tudo quanto no estrangeiro 
ou em Portugal, em datas mais remotas, foi publicado ou des¬ 
coberto nos manuscritos até agora conhecidos. 
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CAPÍTULO I 


A EMPRESA PORTUGUESA DO ORIENTE: 
CARACTERÍSTICAS POLÍTICAS E RELIGIOSAS 
-PLENA REALIZAÇÃO-SOBREVIVÊNCIA 
PERENE 







N ÃO podem as Operações Navais no Oceano índico Oci¬ 
dental ser apresentadas sob o método de simples resenha 
cronológica ou geográfica da grande quantidade de 
acções navais (anfíbias também) maiores e menores travadas 
durante quási um século no alto mar e especialmente nas águas 
territoriais da costa oriental da África, do saco de Babel-Mandeb, 
do Mar Vermelho, da Arábia, do Golfo de Ormuz e do Golfo 
Pérsico, do Golfo de Cambaia, de norte a sul da Península In- 
dustânica até Ceilão, deixando para verdadeira competência a sua 
apreciação crítica. Faltam fontes históricas que as forneçam com 
razoável probabilidade de tudo se ordenar: nem é de presumir 
que existissem com tais características em tempo algum e pos¬ 
sam, portanto, vir a ser descobertas ainda. Naquela época escre- 
via-se pouco: os lutadores só apresentavam relatórios verbais. 
Em regra o que se encontra sao narrativas isoladas das expe¬ 
dições e dos combates de maior alcance, nos quais se empcnha- 
ram armadas grossas. Só ocasionalmente se acham magras refe¬ 
rências aos incidentes dos constantes cruzeiros de navios desta¬ 
cados ou de pequenas esquadrilhas nos quatro principais secto¬ 
res patrulhados: O Estreito, o Golfo Pérsico, o Golfo de Cam¬ 
baia e a costa Indiana. 
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Terá por isso a matéria de ser versada 'de outro modo, a 
traço mais largo mas ao mesmo tempo mais profundo do que o 
da resenha, recorrendo-se ao estudo da concepção estratégica ge¬ 
ral adoptada para execução do objectivo político deliberado, a 
fim de cerzir depois o que parece desligado e a-final de contas 
forma narração bastante dos acontecimentos tacticos mais notá¬ 
veis mediante os quais aquela concepção foi levada a cabo. O 
assunto merece bem este mínimo. 

Sem propósito de assentar definições, antes como singela 
razão de ordem em escrito de vulgarização destinado a toda a 
gente, é de lembrar, embora muito por alto, que cm tese as 
operações navais não passam de parte restrita da complexa acção 
geral da guerra, a qual nunca se dirime somente no mar, mesmo 
quando tenha por primacial objectivo o seu senhorio, visto as 
forças navais carecerem de bases e pontos de apoio na terra. Por 
sua vez, também a guerra é apenas um dos diversos modos de 
realização da política nacional, a qual quando atinge grandeza 
tamanha como foi a da Empresa Portuguesa do Oriente em 
última análise pressupõe ideal colectivo da nação e inclue múl¬ 
tiplos aspectos de realidade e de possibilidade materiais e morais. 
Se faltar esta visão de conjunto da questão reposta como se apura 
que ela se apresentou ao tempo no quadro da época e deduzida 
do exame dos numerosos factores então intervenientes nao sera 
possível apreciação clara. Mas uma coisa é chegar a focar essa 
visão mental do conjunto e outra, para quem nao tem artes de 
exposição, conseguir dar a terceiros a sua adequada representa¬ 
ção verbal; requere esta em verdade muito especial tratamento, 
que tem de ser seriado em capítulos e tanto mais cuidadoso, 
embora com prejuízo da superior clareza das clássicas duas pena¬ 
das, quanto maior fôr o alcance da matéria, mais numerosos os 
seus diversos aspectos internos e externos: é a fatal inferiori¬ 
dade da pena perante o pincel. 

Assim se procura explicar a orientação preferida para a 
disposição do presente estudo, justificando por amor de simpli¬ 


ficação a intromissão de outras matérias, estas apenas no indis¬ 
pensável de entre o muitíssimo que se encadeia no condiciona¬ 
lismo daquilo a que se chamará como designação integral a 
Empresa Portuguesa do Oriente: nela se situam como simples 
reparte, embora como faceta dominante da acção, as Opera¬ 
ções Navais no Oceano Índico Ocidental. 

# 

Nem a portugueses nem a estrangeiros tem sido possível 
escrever sobre tal Empresa com fria sobriedade e calculada 
objectividade. Nunca foi nem será porque os factores espirituais 
que a precederam e acompanharam foram de tal monta e atin¬ 
giram tão grande intensidade .que não há conciliação viável entre 
a sua intrínseca exaltação e quaisquer propósitos de afectada 
frieza: resultaria acorde dissonante. Questão religiosa e mili¬ 
tar acima cie tudo, tal como a vemos e como os próprios histo¬ 
riadores estrangeiros reconhecem e afirmam: 

«Portugal foi o mais duradoiro monumento da energia de 
Cruzada.,, As cruzadas no âmbito externo, e a política dos esta¬ 
distas no âmbito interno,. . fizeram dos portugueses povo pronto 
a dirigir a expansão da cristandade, tornaram possível a obra 
de Henrique o Navegador.,, Finalmente, Henrique era um 
cruzado perante o Islam e um missionário perante os pagãos ». 
(in, Prince Henry the Navigator — C. R. Beazley) (*). 

E outra: 

nA Empresa Portuguesa do Oriente foi a derradeira Cru¬ 
zada ...uma acção de defesa da Europa contra a ameaça muçul- 


(!) i (Portugal is the most lasting momment of cmsading energy... The 
Cmsades without and the policy of statesmen within... made the PoHttgíiese 
rendy to lead the expansion of Christendom, mude possible the work of Henry 
the Navigator... htstly, Henry ivas a Crusader with IsUm and a missionary iuith 
the heatem (in, Prince Henry the Navigator — C. R. Beazley — London, 1931). 




MM)), (in, The Amazing Career of Afonso de Albuquerque 
— Elaine Sanceau) (*). 

Por assim ser, bole ela logo de principio com o antago¬ 
nismo irredutível entre as atitudes mentais de crentes e descren¬ 
tes; ainda entre crentes não há maneira .de expungir as defor¬ 
mações de relatos sobre o mesmo acontecimento por parte de 
autores árabes ou hindus e de escritores cristãos; complica es¬ 
pantosamente o problema a insanavel divisão dos proprios auto¬ 
res cristãos entre católicos e sectários das numerosas seitas pro¬ 
testantes. Como a todas estas dificuldades se sobrepõe a das 
paixões nacionalistas dos escritores de diferentes países com¬ 
preende-se que cada historiador estranho venha a apresentar-nos 
na realidade um só ponto de vista: o seu sempre suspeita. 

Nem se evita ou reduz o embaraço limitando a consulta a 
bibliografia e colecções portuguesas porque mesmo assim a Babel 
de vozes tendenciosas não ó menos impressionante. 

Escreviam em regra os cronistas por encomenda dos sobe¬ 
ranos a quem muito humanamente pretendiam agradar, lou¬ 
vando em seus feitos os régios favoritos, censurando ou passando 
em silêncio os desvalidos : e sabemos terem varias dessas pro¬ 
duções sofrido supressões e revisão por vezes profunda e defor- 
madora. Foram muito unilateralmente concebidos e traçados, 
em completa desatenção pelos factores militares e políticos, ve-se 
logo, nao poucos escritos de missionários para os Provinciais e 
Gerais das respectivas Ordens. Talvez ainda exista basta corres¬ 
pondência de leigos em arquivos públicos e cartórios particula¬ 
res mas não foi tornada acessível nem legível senão parte ínfima 
do que se diz haver. Da historiografia moderna nacional a par¬ 
tir do meado do século xviii há que desconfiar sistematicamente 
por estar eivada de partidarismo político interno no exame cri- 


P) «.Voúugaese enterprise in the Eitst ms the last crusade... an act in 
defence of Entope against tbe Moslem menace...)) (in, The Amazing Career of 
Afonso de Albuquerque —Elaine Sanceau —Londres, 1936). 
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tico das questões e até na apresentação destas : liberalismo con¬ 
tra absolutismo; republicanismo contra monarquismo; maço- 
nismo contra tradicionalismo; judaísmo e agnostieismo contra 
catolicismo; internacionalismo plutocrático contra imperialismo 
nacionalista; derrotismo, negativismo, fatalismo, contra patrio¬ 
tismo — cada um desses extremismos diligenciando desvirtuar 
0 seu oposto. 

Nao pouco auxilia a ver bem as dificuldades do caso má¬ 
ximo português a brilhante Histoired‘Espagne de Luiz Bertrand 
e sobretudo a sua luminosa introdução. 

«A mais grave causa de erro são os rancores e os ódios reli¬ 
giosos,.. os rancores dos judeus contra Isabel a Católica e os 
dos protestantes contra Carlos V e Felipe II. Entre nós no 
século xviii: essa hostilidade irredutível tomou forma dogmá¬ 
tica nos escritos dos enciclopedistas e esse preconceito pedante,., 
alastrou até aos escritores católicos... 

A fim de aumentar 0 crime dos espanhóis católicos, so- 
breavaliou-se de modo absurdo e ridículo a civilização dos muçul¬ 
manos da Espanha; mais simplesmente ainda: decretou-se que 
os muçulmanos representam a civilização e os espanhóis a bar¬ 
bárie.., Desaparecidos os árabes acabou-se a civilização. 

A luta multi-secular da Espanha contra 0 Islam é 0 facto 
capital da sua história e é um dos factos capitais da história do 
mundo ocidental.., teve influência decisiva nos destinos da Es¬ 
panha.,, as suas consequências ainda se fazem sentir ( x ). 

Deveras, escrevendo Portugal, para melhor compreensão do 
nosso caso, onde Bertrand escreveu Espanha, a nós se aplica inte- 


(!) «La cause (Tetmr (na compreensão da História espanhola) la plus 
grave ce sont les ranemes et les haines relipeuses,., les ranemes des fuifs contre 
lstibelle la Catholique et celles des protestante contre Charles —Qtiint et Phi- 
lippe II. Chez noas att XVIIl m siécle cette hostilité irréductible a pris une 
fome dogmatiqne dans les êcrits des encyclopédistes et ce préjugê pèdantesque... 
a passê jttsqanx êcrivains catholiqm... Afin d‘augmenter le crime des Espagnols 
catholiques on a smstimê de façon absurde et ridmle la civilisation des mussul ■ 
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gralmente quanto o lúcido autor francês concluiu. E fica-se a 
pensar que está por fazer obra interessante, qual a de tornar a 
escrever a História de Portugal centrando-lhe o eixo nos dois 
grandes pontos de apoio fixos e exactos que a caracterizam; a 
Reconquista (depois desta concluída, a defesa) metropolitana; e 
as Empresas do Ultramar — a de Marrocos, a do Oriente, a 
do Brasil, as da África,,, 

Foi sempre insuficiente nas nossas escolas secundárias c 
até na maior parte das superiores o ensino da história portu¬ 
guesa, mais imperfeita ainda a ultramarina do que a metropoli¬ 
tana; insuficiente nas prelecçÕes, insuficiente na exposição da 
matéria pelos textos: de aí a minguada curiosidade criada na 
gente moça no sentido de aprofundá-la mais tarde em idade azada 
a dela tirar lição para conduta própria e para exercício de in¬ 
fluência na esfera pessoal de cada um. Com raras, honrosas 
excepçoes, o culto da história é refúgio espiritual de gente 
antiga, para não dizer velha —■ que já nada pode. 

Apresentam-nos os factos mais notáveis dos reinados ou 
das governações : mas sem aparecerem situados no caixilho polí¬ 
tico e espiritual das épocas. 

Como foi possível isto e aquilo? Porquê? — são as interro¬ 
gações que seguidamente acodem ao espírito, até de soldados, 
mesmo dos veteranos da Ocupação de África que foram os últi¬ 
mos a terem experiência de campanha contra povos de outras 
raças e crenças. Como foi possível fazer tanto com tao poucos? 
Sobretudo onde encontraram esses poucos o pétreo alicerce mo- 

mns dEspagne; c'est bien simple: on a decrete qtte les mussulmans represen- 
taient k civilmtm, et les Espagnols la barbarie,,. Plus d’Árabes, plits de civili- 
sation ,» 

«Ia lutte multi-sécukire de l'Espagne contre 1 ‘Islam est le fait capital de 
son bistoire et d est un des faits capitanx de l'histoire dtt monde Occidental... 
a eu une influence décisive sttr les destinées de 1 ‘Espagne... les conséqttences 
s’en font encore sentir ,» 


ral indispensável para tamanha fortaleza de ânimo? Respon¬ 
dem por suas palavras, recolhidas, os protagonistas; exclamava 
o Çamorim de Calicut: 

«Os portugueses lhe nom doyam as carnes senão 
quando cayao mortos », (Lendas da índ.a — Gas¬ 
par Correia). 

e explica Henrique de Sequeira momentos antes de morrer no 
desembarque sobre a praia de Calecute: 

(.dJamos nosso caminho pera o parayso pois himos 
seruir a Deos e ajudar nossos proximos ». (ibid.) 

Assim e em final se impõem as conclusões iniludíveis : era 
a Fé profundíssima então nutrida; era o espírito de cavalaria 
que animava a forte percentagem (chegava a ser um terço) de 
gente de escol sempre contada nos alardos das colunas de assalto 
nas guarnições de fortalezas e nas tripulações de navios ( ! ); 
era a extraordinária superioridade militar e combativa de chefes 
e de soldados razos adquirida em oito séculos (desde 711) de 
peleja constante contra sarracenos, castelhanos e marroquinos 
— superioridade em coragem, em destreza e em audácia. 

E é tao difícil explicar a coragem, mesmo a quem a viu 
em obra! 

De bom mestre se ouviu há muitos anos análise que se 
parafrasea: 

Há a sanha ancestral, taurina, cega, carniceira, do homem 

(!) Orientado por êsses precedentes, Mousinho em 1897, quando tinha 
oficiais disponíveis, reforçava com êles os quadros regulamentares das unidades: 
e assim as duas forças de desembarque fornecidas pela Armada com que avançou 
contra os Namarrais e contra o Maguiguana contavam respectivamente i oficial 
para 16 homens e i oficial para rq homens, ou seja o quíntuplo do que pre¬ 
ceituavam os Regulamentos. 
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guerreiro de todos os tempos, ainda sentida na guerra contem¬ 
porânea no momento da carga: fúria do que quere ser o pri¬ 
meiro a matar com esperança de não ser morto por aquele con¬ 
tra quem corre; mas fogacho breve, de tensão nervosa e afluxo 
sangüíneo insustentável, salvo raríssimos casos — leoninos. 

Há a resolução da vontade educada que vence o arripio da 
carne perante a iminência da morte e mantem o homem no 
seu posto e na sua função; mas que a raríssimos também deixa 
o pleno gozo das demais faculdades de pronta percepção, de 
rápida análise e de quente imaginação construtiva — tão úteis 
a todos na peleja e absolutamente necessárias aos chefes. 

Havia muito generalizada em tempos idos e mantida ainda 
em apreciável minoria no actual aquela fortaleza de ânimo 
caracterlsticamente portuguesa, admiravelmente expressada pelo 
brado humaníssimo: Senhor Deus, misericórdia — Santiago! 
com raiz profunda na Fé cristã militante, que leva o homem 
voluntariamente ao combate, esperançado embora na salvação 
do corpo mas de ante-mão resignado a perdê-lo mercê da con¬ 
fiança absoluta na salvação da alma. 


Quando o interesse pelos estudos históricos desperta, a pri¬ 
meira impressão perante a Empresa Portuguesa do Oriente é 
de quási incredulidade e ainda mais de incompreensão. Para 
só aludir ao mais comumente referido nas crónicas e mesmo 
assim nelas narrado tanto pela rama que até dêsses feitos má¬ 
ximos só resta nos espíritos idéia confusa — custa dar inteiro 
crédito aos relatos assombrosos da defesa de Cochim por Duarte 
Pacheco, da de Calecute por D. João de Lima, das duas de Diu 
por António da Silveira e por D. João Mascarenhas, ao da 
batalha naval de Chaul, em que D. Lourenço de Almeida 
ganhou a imortalidade, e a centenas e centenas de outros mais. 
Só aqueles que realmente chegam a estudar a fundo tais feitos 
acabam por verificar nas fontes históricas adversas, árabes, in¬ 


dianas, turtaS é persas (muitas felizmente já traduzidas) bem 
como nos exames críticos alheios, sobretudo de ingleses, a vera¬ 
cidade das coisas espantosas que descreveram Gaspar Correia, 
Castanheda, Couto, Joao de Barros, Damião de Góis, Faria e 
Sousa e outros; mas mesmo perante tais realidades, porque 
no geral os estudiosos de-agora não são militares, menos ainda 
marinheiros, nem viveram nos locais, ficam êles necessariamente 
privados de elementos de apreciação pessoal que lhes permitam 
atingir suficiente compreensão dos sofrimentos físicos e morais 
que todas aquelas gentes desde os maiores senhores do reino aos 
ínfimos homens da chusma suportaram com fortaleza hoje in¬ 
concebível. Atente-se no que representava a viagem de ida ou 
volta a bordo dos navios da época, as naus, para já não falar nas 
caravelas, tam comparáveis aos antigos caíques cobertos do Al¬ 
garve, que muitos de nós ainda conhecemos. Traça estas linhas 
veterano da Armada que há quarenta anos teve a curiosidade, 
da qual nunca mais se arrependeu bastante, de seguir viagem 
desde Moçambique até Angoche, apenas cento e poucas milhas 
de mar, a bordo de pangaio da índia, aliás grande, com tone¬ 
lagem dobrada da S. Gabriel de Vasco da Gama. O mesmo 
homem em outra ocasião suportou também no mesmo trajecto 
dura monomocáia (ciclone) o mais temeroso de todos os tem¬ 
porais moçambicanos, em derrota inversa no vapor ({Neves 
Ferreira », ex-rebocador para serviço interno no porto de Dur- 
ban, comprado peia Colónia, e não padeceu durante ela a 
décima parte dos incómodos de corpo e de espírito que para 
sempre lhe imprimiram recordação de horror pela viagem 
bonançosa no pangaio. Pois de pangaios não passavam nas fôr¬ 
mas do casco quando tal perfeição atingiam as famigeradas naus 
das armadas da índia e de Malaca e da China e do Japão no 
século xvi e na primeira metade do xvii. Levavam elas pelo 
menos 5 meses (3 sem escala) e às vezes mais de um ano só 
na ida ou na volta e apenas até à índia. A ração de todos era 
de grão, feijão, carne e peixes mal secos e em demasia salga- 


cios, com biscouto (bolacha de embarque) invariavelmente mi¬ 
nado de bichos. A água transportada em vasilhame de ma¬ 
deira nada estanque apodrecia várias vezes durante a mais afor¬ 
tunada travessia. A promiscuidade era aflitiva, o desconforto 
absoluto. As doenças alastravam como epidemias causando mor¬ 
tandades de um terço e de metade dos tripulantes e passageiros: 
e muitos foram os navios que chegaram ao porto de destino ou 
ao de regresso sem gente bastante ou suficientemente válida 
para as leves manobras de fundear e ferrar pano! Os naufrá¬ 
gios — podem ler-se os relatos de alguns na História Trágico 
Marítima,., ( x ) 

Os climas... Só quem os conhece por tê-los suportado, em¬ 
bora com o relativo conforto dos fins do século xix e começo 
do xx, pode imaginar o que seria viver em palhotas verminosas 
na celebre fortaleza de S. Jorge da Mina na costa do Oiro, no 
reino do Manicongo, em Massangano, em Sofala, em Sena, 
no Zumbo, em Moçambique, na Costa de Melinde, na ilha 
de Socotora, na de Camarane em pleno Mar Vermelho, no 
Golfo de Ormuz, no de Cambaia, por todo esse Oriente e 
Extremo-Oriente, sem o refrigério da mudança para as monta¬ 
nhas com que o europeu hoje se defende na época mais quente, 
constantemente na praia do mar ou à beira dos rios, sem higiene 
nem socorros médicos. 

Combatia-se à arma branca, quer na terra quer no mar, bran¬ 
dindo espadalhÕes de ambolas mãos (veja-se no Museu de Ma¬ 
rinha a copia da de Vasco da Gama) vestindo armaduras de 
ferro ou de coiro acolxoado para evitar sobretudo verdadeiras 
nuvens de frechas disparadas por milhares de arcos: sempre na 


(!) Conta-nos o Cardial Saraiva no seu tão interessante Resumo Histórico 
que Nuno da Cunha, governador da índia, partiu de Lisboa em 18 de Abril 
de 1528 com Cj naus, um galeão, um navio ligeiro para aviso e 2 caravelas como 
transportes de viveres e munições, levando 4,000 homens de guerra, afora ma¬ 
rinhagem. mas conclue 0 vii capítulo do volume iv com a informação de que 
antes de chegar a Gôa perdeu 4 navios e alguns mil e seiscentos homens... 


proporção de um para cem ou ainda mais, perdendo-se acções 
não poucas vezes unicamente porque os braços cansados de ma¬ 
tar ao cabo de horas e horas em luta corpo a corpo já não per¬ 
mitiam prosseguir na peleja. 

Pois nestas condições -e só durante os primeiros 50 anos, 
desde 1500 a 1549, largam de Lisboa para a Índia nada menos 
de 472 navios: fora os muitos mais que lá mesmo foram cons¬ 
truídos e aqueles outros que no mesmo meio século velejaram 
para as Áfricas e para 0 Brasil! Não será exagero calcular (e 
talvez peque por falta) em cerca de 180.000 homens 0 somatório 
da gente que nesses 472 navios seguiu —para não voltar a 
grande maioria deles. 

E eram dos melhores que 0 reino possuia, grandes senho¬ 
res primando linhagens contra os soberanos, príncipes até como 
os Braganças. 

Não foram uma só vez por aventura: 0 próprio Vasco da 
Gama foi três vezes e lá se finou da última, já velho, 27 anos 
mais tarde do que a data da partida para a descoberta: e 0 
mesmo fim tiveram dois dos seus quatro filhos que também 
serviram na índia. 

Não iam com idéia fixa nem com esperança fundada de 
voltar: grande parte dos vice-reis e dos governadores gerais (um 
terço no século xvi) morreu no Oriente. Nem decerto por única 
ambição de ganhos, pois nenhuns há que compensem a perda 
prematura da vida passada em trabalhos, perigos e sacrifícios 
de toda a casta. Diz-nos Diogo do Couto (e bem severo censor 
ele foi) ms es senhores vice-reis, desembargadores, capitães e 
amais oficiais... a muito poucos vimos lograr 0 que tiram de 
mas governanças e capitanias porque se puserem os olhos por 
« este reino não acharemos dois de cento que de lá vieram terem 
ade comer nem fazerem morgados ». E noutro passo ajunta: 

«Vejam agora os Reis se ha na vida coisa com que se satisfaçam 
(.(tamanhos trabalhos como seus vassalos passam nesta Con¬ 
quista da Indk: e que preço ha com que se pague um só risco 






«de morte, quanto mais tantos quantos sao os em que cada dia 
«se veem, no mar tanta tormenta e perigos, na terra tanto risco 
«entre pelouros e fogo: comendo mal, dormindo peior: pele - 
((jando todas as horas por honra de seu Deus e de seu Rei.» 

A conveniência de assentar ponto de partida para êste 
estudo pode ser obtida ainda pela utilização de mais um modo 
de ver alheio: 

«Em todas as crónicas da Idade-Média , poucos episódios há 
mais dramáticos do que a volta da fortuna que transformou um 
feudo fronteiriço meio-civilizado de Ledo na primeira potência 
marítima da Europa... Portugal no começo do décimo-sexto 
século tinha-se também tornado o pioneiro da intercomunicação 
entre a Europa e o Extremo Oriente. O seu estandarte drape- 
fava supremo sobre metade dos mares conhecidos no Mundo. 
(in, Vasco da Gama and his Sucessors — K, G. Jayne) (*). 

Como êste passo (semelhantemente aos outros dois tam¬ 
bém ingleses citados atrás) nao foi traçado por pena portuguesa, 
escapará decerto à pecha de saudosista, horrível neologismo 
ultra-moderno, horrível na carpintaria filológica e mais ainda 
no propósito implícito de impor esquecimento dos maiores fastos 
da história portuguesa, que demasiados (será por horror pessoal 
à vida militar?) pretendem arredar de vez do pensamento 
colectivo, a despeito de refalsadas profissões de fé nacionalista, 
a fim de deixarem lugar único à prègaçao exclusiva de discutí¬ 
veis ideologias chamadas realistas. Para os acerbos lavrantes con- 


P) «/» all the chronkles of the Middle Ages there are few episodes more 
drmatic tbm the change of fortune which tmsfpmed a half—civilized border 
fief of Leon into the foremost maritime power in Empe.,. Portugal at the 
begmning of the sixteentb centnry bad also become the pioneer of intercourse 
between Europe and the Par East, Her flag was supreme in half the known 
seas of the world.)) (in Vasco da Gama and his Successors—K. G. Jayne— 
Londres). 
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temporáneos do saudosismo, não afastados parentes dos negati¬ 
vistas confessos do século passado, a Empresa Portuguesa do 
Oriente, como a sua predecessora em Marrocos, foi essencial- 
mente uma aventura, uma crueldade e uma ruína, obra de maus 
reis, de bárbara soldadesca, de ambiciosa nobreza: e convém 
esquecê-la, ajuntam ou insinuam, para só pensar na ordem 
nova que a sabença iluminada de novíssimos nos promete... 

Pois quem ve bem é o autor inglês. Dramático é o termo 
adequado a portentosa Empresa por êle e por muitos mais com 
razao julgada sem igual nem rival em qualquer outra história 
alheia. Mas não pertence o vocábulo certeiro tão somente à pre¬ 
tensa volta da fortuna (aqui há que corrigir Mr. Jayne — de 
preferência se dirá progressão rectilínia) que transformou Portu¬ 
gal na primeira potência marítima e ultramarina da Europa 
quinhentista. O drama português foi muito mais amplo, sobre¬ 
tudo pelas suas causas profundas, pelas suas razoes de alma e 
de coração superiores às do frio (e no fundo estulto) balanço de 
resultados tangíveis que o sobrelevaram do material e do brutal 
ao espiritual: e para êste campo, deveras o principal, empurrou 
éle de vez consigo, sem na ocasião darem por isso, muitas mais 
personagens — na realidade todos os outros povos cristãos assim 
como, contra vontade mas para incontestável vantagem sua, 
também os asiaticos e os africanos, Êste nosso drama tão dife¬ 
rente dos de alheias historias foi suprema floração espiritual do 
nacionalismo lusitano, ínexoedido pelo de qualquer outro povo. 
Começou é verdade pela formação de Portugal-Estado sobre 
ínfimo feudo leonês, mas logo tal primeiro passo foi dado sob 
o impulso avassalador do arroubo religioso da Cruzada. A idéia 
nacional portuguesa inicial foi a reacçao militar crista contra 
a opressão religiosa muçulmana: mais nada. Prosseguiu depois 
pela dilataçao mundial da mesma idéia tornada ideal nacional 
acima de tudo o mais: assim à aurora da fundação do reino cris¬ 
tão sucedeu o dia pleno da criação do império apostolizador no 
orbe terrestre. Assinalou-se o drama no século xvi a olhos de 

'5 




estranhos até então dele desatentos com a realização triunfante 
da Empresa do Oriente: assinalou-se com este facto que foi 
grandíssimo feito pela simples mas formidável razão de que 
mercê dela Portugal colheu e em final entregou por sua mão 
à cristandade europeia, de surpresa e por um só golpe de verda¬ 
deiro génio político-estratégico, o predomínio da civilização 
greco-romana purificada pelo cristianismo no resto do Mundo. 
Mas o drama, sempre o mesmo embora só revelado grandioso 
aos olhos dos demais pela magna escala de sua extra-vasao ultra¬ 
marina, não concluiu então a sua acção benéfica — que per¬ 
dura : e somente poderia ter epílogo no desastre tremendo que 
seria o da queda da civilização europeia, se essa cristandade, hoje 
aumentada pela das duas Américas e dos novos países austrais, 
por culpa sua que Deus evite, viesse a perder o primado espiri¬ 
tual e por isso mesmo e só por isso também material que actual- 
mente exerce sobre as demais raças e confissões humanas dei- 
xando-se suplantar por qualquer outra civilização diferente ins¬ 
pirada por antagónica moral — em hipótese, por enquanto im¬ 
provável mas não absurda, a amarela. 

A bem dizer só nestas duas últimas décadas o Mundo cristão 
acabou por entrever o alcance transcendente do triunfo da Em¬ 
presa Portuguesa do Oriente obtido no primeiro quartel do 
século xvi. De começo, franceses, holandeses e ingleses só vi¬ 
ram — a pimenta por nós posta à venda na praça de Lisboa 
e nas feitorias da Flandres por uma fracção apenas do exorbi¬ 
tante custo que até então por ela extorquiam muçulmanos e 
venezianos: e vieram logo mar em fora como piratas sem re¬ 
buço ou sob o eufemismo de corsários com carta de marca pas¬ 
sada por seu soberano esperar nas águas dos Açores o regresso 
das naus da índia cansadas dos temporais, atamancadas de re¬ 
mendos sobre os furos dos pelouros turcos, desfalcadas de tri¬ 
pulações pelo escorbuto sobreposto ao impaludismo e aos feri¬ 
mentos sofridos em combate. Depois, quási um século mais tarde, 
aprendendo connosco os segredos da navegação e do negócio 

16 


por meio de espiões mandados a Lisboa e embarcados nas arma¬ 
das, acabaram por velejar eles também para o Oriente: mas 
movidos apenas por espírito de concorrência comercial. Coin¬ 
cidiu com essas mas copias alheias da nossa iniciativa muito dife¬ 
rentemente norteada a queda de Portugal em cativeiro. Quando 
dele ressurgiu, o pouco que restava ou recuperou do tudo que 
tivera no campo material, possessões e comércio, contrastava de 
tal sorte pela insignificância com a opulência do próximo pas¬ 
sado que nem deu azo a divisar-se então a sobrevivência intacta 
do seu triunfo espiritual, isto é, religioso e por isso político. E 
aconteceu isso tanto mais facilmente quanto a Empresa do Es¬ 
tado Português não foi continuada nem substituída por outras 
também de Estados estrangeiros, antes foi trocada pelos objecti- 
vos mercantis de meras companhias comerciais fundadas por 
luteranos, anglicanos,^calvinistas e judeus: e durou esse estado 
de coisas durante quasi 300 anos até ao surto do recente impe¬ 
rialismo só desenhado no meado do século xix. Escrevendo 
com a lealdade própria de soldado, 0 major-general inglês J. F. 
C. Fulleí confessa no seu estudo Imperial Defence publicado 
na grande revista iq th Century and After, de Fevereiro de 1533: 

A {l ^ en t gn der os problemas da defesa imperial bri- 

tamca, tal como ela agora se nos apresenta, é necessário ter clara¬ 
mente em vista a história passada do Império, 0 seu sistema de 
crescimento e os princípios que guiaram 0 seu desenvolvimento, 
Prmemmente , deve reconhecer-se que nunca obedeceu a plano, 
que nenhum grande impulso de conquista, de fanatismo reli¬ 
gioso, de necessidade economica, ou de protecção estratégica 
persuadiu ou forçou os ingleses a espalharem-se pelos mares.,, 
esta novidade não tem ponto de partida definido, nem pode 
ser cerzida a factos... brotou do espírito de aventura — flibus- 
tehismo individual, atracçao pelo maravilhoso — até que por 
fim se tornou colectiva, e de aí as colónias e 0 comércio, Pro¬ 
curar por detrás dela uma idéia concreta é, na minha opinião, 
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fútil, forque o nosso Império cresceu for si mesmo — sem des - 
tino reconhecível forque mo tinha ohjectivo » (*). 

Contrastem-se com esse facto inglês os nossos planos impe¬ 
riais, o Plano de Marrocos, o Plano da África sub-equatorial, o 
Plano da índia, o Plano do Brasil, todos emfrêsas do Estado 
inspiradas pelo ferveroso ideal religioso e tornadas indispensá¬ 
veis, as três primeiras por motivos de penetrante estratégia mili¬ 
tar para defesa de Península inicialmente, depois para defesa 
geral da cristandade ameaçada pela conquista de Constantino¬ 
pla— e pese-se a diferença espiritual que confere imorredoura 
grandeza às nossas Empresas. 

No tombar do século xix o curso e remate da invasão da 
Coréa e da guerra sino-japonesa veio patentear à Europa sur¬ 
preendida a facilidade com que um dos vários povos orientais 
assimilara em anos apenas os aspectos técnicos e materiais das 
artes industriais c bélicas laboriosamente criadas pela civiliza¬ 
ção europeia durante séculos : impressionou sobretudo o mais 
a revelação do forte poder naval adquirido pelo Império do 
Sol Nascente, facto sem precedentes na história da Ásia, que 
nunca até então tinha produzido potências marítimas. As dis- 
sençÕes intestinas dos países europeus, que tem sido sempre 
tamanho erro invariavelmente repetido trasladar para as rela¬ 
ções com outras raças professando opostas crenças, determina¬ 
ram o nada feliz tratado de aliança anglo-japonês que muito 
agravou o desvairo anteriormente praticado, por amor de pe- 


( l ) «i» arder to understand the problems of Imperial Dcfcnce, as it to-day 
faces m, it is necessary to keep clearly in mind tbe past history of the Empire, 
its system of growth and the principies whicb have guided its development. 
First, it must be realixed that it was never planned; no great urge of conquest, 
of religious fanaticism, of economic neccssity or of strategical security persuaded 
or compelled Englishmen to spread over the soas... this change had no definito 
startmg point; nor can it be pinned to facts... it turned to adventure—indi¬ 
vidual bucaneering, discovering, wonder-chasing-mtil at last it became collectivc, 
hence Colonies and trade. To search for a concreto idea behind it is, in my 
opinion, futile for om Empire fust grew-itp-it had no recognisable destiny because 
it had no goab 


cunia, na instrução e equipamento industrial e militar de ama¬ 
relos. Só a conferência de Washington para a limitação de 
armamentos navais em 1922 e a subsequente invasão nipónica 
da Manchúria primeiro e da velha China depois acabaram de 
rasgar 0 véu doirado das ilusões gananciosas mostrando, senão 
ainda 0 autentico perigo amarelo no Mundo, pelo menos 0 real 
e muito positivo perigo político e militar japonês no Pacífico, à 
retaguarda do qual também ennegrecem lentamente misteriosos 
problemas chineses e indianos. Pela frimeira vez, afós qoo anos 
de predomínio incontestado, a Europa voltou a sentir a preo¬ 
cupação da Ásia: e com a Europa as duas Américas, a Austrá¬ 
lia, a Nova Zelândia e a África Austral, suas filhas. Onde até 
há pouco bastavam simples navios isolados ou meras divisões 
navais, destacadas mais como símbolos do que como positivos 
elementos de força, desnecessária porque do prestígio cristão 
inicialmente alcançado pelos portugueses beneficiavam ainda 
todos os europeus e americanos, passam a ser indispensáveis 
verdadeiras armadas apoiadas em bases fortificadas de primeira 
classe como são Singapura, as Felipinas e as ilhas Hawai. A 
oposição política entre brancos e amarelos no Extremo-Oriente 
está bem patente: no Japão, na China, na própria índia sa¬ 
cudida pelo nacionalismo Gandhista. A desleal concorrência in¬ 
dustrial e comercial nipónica fomentada pelo dumping já é 
invencível em campo aberto à troca livre. Sao êstes porém me¬ 
ros embates materiais por enquanto, sem paralelo portanto com 
as velhas disputas temerosas entre a Ásia e a Europa sempre 
baseadas no conflito religioso e ético irreductível. Parece faltar 
no Japao, felizmente, autêntico fervor por qualquer fé religiosa 
e sobrarem por lá fermentos de dissolução política e social in¬ 
terna. Mas 0 incómodo da ameaça latente, a certeza antecipada 
de não demorarem muito hostilidades mais abertas em explo¬ 
são de xenofobia, que a Europa e a América só tem evitado 
conformando-se com renúncias e suportando humilhações, sobre¬ 
tudo a duvida quanto à oportuna união das nações cristãs na 
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hora da conflagração inevitável vieram dar aos olhos de todos 
o maior realce ao portento que foi, continuará a ser, esperemos, 
o triunfo espiritual da Empresa Portuguesa do Oriente em que 
ainda hoje se apoia o prestígio e o poder europeu ali por nós 
firmado há quatro séculos e meio. 

Portugal, na defesa do património comum a todos os bran¬ 
cos, por êle só talhado e com tantos mais repartido, permanece 
neste momento como desde o berço na trincheira que abriu 
em primeira linha, inalteràvelmente fiel à sua idéia nacional 
tornada imensa por ter tido por âmbito o Universo — coloni¬ 
zando cristãmente nas grandiosas possessões próprias e em terra 
alheia, tanto na granda nação nova do Brasil, a que deu maiori¬ 
dade há um século batido, como em outras mais de brilhante 
promessa para futuro já não muito distante que está criando em 
torrão nunca de outrem, e ainda nos núcleos populacionais que 
conserva ou influência entre gentes diversas, em toda a parte 
sustentando a sua vocação apostólica, eternizando o seu ideal 
expansivo, o seu sangue, a sua língua, o seu nome e a sua Fé. 
Fazei muita cristandade, era sempre a primeira e a principal de 
todas as recomendações dos soberanos aos viso-reis nos re^y 
mentos que lhes entregavam com a bandeira real no momento 
da largada, porque essa era, foi invariavelmente a suprema 
idéia ou ideal da naçao — o que é mister não esquecer, o que 
importa manter, o que cumpre afirmar e praticar hoje como 
no passado, Portugal esteve sempre, está ainda agora na ver¬ 
dade com antepor a todos os interesses materiais a preocupação 
suprema do seu dever de apostolado espiritual devotado ao bem 
dos povos submetidos. Reconhecem-lho tacitamente os estranhos, 
expressa e agradecidamente o Brasil e o Império Português de 
hoje, ate mesmo restos ja perdidos do de ontem nas Terras do 
Padroado Indiano, em Malaca e em Ceilão, cujas populações 
nativas estimam, respeitam e sobretudo admiram a velha mai- 
-patria com confiança inigualada entre os povos de alheias pos¬ 
sessões coloniais, E essa verdade ficou, perdura há séculos, por 


de sua natureza não ser transiente, antes ter por fundamento 
e prémio a eternidade da suprema moral, 

Acabou há muitíssimo tempo o poderio político, militar, 
comercial e financeiro da Grécia e de Roma, Apesar disso, 
ainda é na arte, na ciência, no direito civil e administrativo lega¬ 
dos por ambas as suas civilizações sucessivas que a nossa actual 
se apoia: como nos seres humanos, desfez-se-lhes em pó a ma¬ 
téria, sobrevive-lhes a alma. A mesma glória, a única desejável 
por ser no fundo das coisas e na sucessão das eras a única 
possível e imperecível, resultará para Portugal no correr dos 
séculos e dos milênios vindouros do triunfo espiritual da sua 
Empresa do Oriente quinhentista, início da portentosa expan¬ 
são que realizou por todo o Mundo. Maior talvez ela será jul¬ 
gada a grande intervalo de tempo, na apreciação retrospectiva, 
porque além do mais salvou então a única verdadeira Fé reli¬ 
giosa, merce da genial concepção político-estratégica de ir pro¬ 
paga-la no Mundo inteiro — precisamente na ocasião em que 
da Ásia o ferro muçulmano ameaçava apunhalá-la e na pró¬ 
pria Europa as heresias da Reforma se empenhavam em decom¬ 
pô-la. Êste é o verdadeiro significado eterno da Empresa Por¬ 
tuguesa do Oriente, a sua superioridade sobre os efémeros im¬ 
perialismos da força e do dinheiro, criados na antiguidade por 
fenícios e cartagineses, imitados na actualidade pelos nossos 
concorrentes: ninguém o pode contestar em sereno exame dos 
factos históricos. 


Vozes muito mais potentes do que a do obscuro alinhador 
dêstes apontamentos desconexos o proclamaram do sólio ponti¬ 
fício e do alto das muralhas do castelo de Guimarães, já depois 
de traçado todo êste Preâmbulo. 
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(da carta Encíclica do Santo Padre a Portugal) 

«Donde vem a Portugal a força para abraçar no seu 
domínio tantas plagas da África e da Ásia e esten¬ 
dê-lo ainda as terras longíquas da América? Donde, 
senão daquela ardente fé do povo lusitano cantada 
pelo seu maior poeta e da sabedoria crista dos seus 
governantes que fizeram de Portugal um dócil e pre- 
cioso instrumento nas mãos da Providência para a rea¬ 
lização de obras tão grandiosas e benéficas? 

(extracto do discurso do Presidente do Conselho 
Dr. Oliveira Salazar proferido em 4 de Junho 
de 1940 do alto das muralhas do Castelo de 
Guimarães.) 

ãn não procuro no tropel de idéias e de emoções focar 
pensamento ou imagem, facto ou anseio, nome ou 
sentimento que aos outros sobreleve e me prenda... 
Passam séculos, e 0 português a expulsar 0 mouro, a 
firmar a fronteira, a cultivar a terra, a alargar os domí¬ 
nios, a descobrir a índia, a apostolizar 0 Oriente, a 
colonizar a África, a fazer 0 Brasil — glória da sua 
energia e do génio político. 

...Abisma-se a inteligência a perscrutar 0 mistério, con¬ 
funde-se com a desproporção dos meios e dos resulta¬ 
dos, extasia-se ante a permanência do milagre, e não 
se sabe que homem, idéia, rasgo ou sacrifício há de 
pôr acima dos mais — a nao ser exactamente 0 facto 
fundamental e primeiro de haver a raça portuguesa 
estabelecido 0 seu lar independente e cristão... Quis 
0 povo ser independente... e porque mandava gm 
seus destinos, a Nação definiu um pensamento de 
vida colectiva, um ideal de expansão e de civilização 
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à que km sido seculamente fiel Nas nações, como Mi 
famílias e nos indivíduos, viver, verdadeiramente vi¬ 
ver é sobretudo possuir um pensamento superior que 
domine ou guie a actividade espiritual e as relações 
com outros homens e povos. E é da vitalidade desse 
pensamento, da potência desse ideal, do seu alcance 
restrito, ou universal, ou humano que provêm a gran¬ 
deza das nações, 0 valor da sua projecção no Mundo. 
Ser escasso em território, reduzido em população, ou 
em força, ou em meios materiais, nao limita de per si 
a capacidade civilizadora: um povo pode criar em seu 
seio princípios norteadores de acção universal, irradiar 
fachos de luz que iluminem 0 Mundo. Para isso nos 
serviu a liberdade: de nós se não pode afirmar que nao 
soubemos que fazer da nossa independência ; traba¬ 
lhando e recebendo em nossa carne duros golpes, des¬ 
cobrimos, civilizámos, colonizámos. Através de séculos 
e gerações mantivemos sempre vivo 0 mesmo espirito 
e, conciliável com a identidade territorial e a unidade 
nacional mais perfeita da Europa, uma das maiores 
vocações de universalismo cristão .» 

Houve sombras no quadro formosíssimo? 

Pintaram-no com seu sangue e seus suores meros homens 
dos quais por enquanto só um, São Francisco Xavier, naturali¬ 
zado português pela sua vida e morte na obra missionaria do 
nosso Império, ascendeu à santidade: homens do século xvi 
manifestando defeitos então igualmente espalhados por toda 
a Europa, dos quais 0 principal parece ter sido 0 da crueldade 
no aceso da luta, filha do excesso de paixão; defeitos que nos 
períodos de paz europeia erradamente se julgam hoje atenua¬ 
dos mas logo ressurgem intensificados e multiplicados com 
bem piores características, por serem as da ferocidade a frio, nas 






revoluções e nas guerras contemporâneas, na revolução russa, na 
revolução húngara, na revolução espanhola, na Grande Guerra 
e na Nova Guerra, em torpedeamentos de paquetes, em bom¬ 
bardeamentos terrestres e aéreos de cidades abertas, em ínetra- 
lhamentos de navios hospitais, de barcos de pesca e salva-vidas 
— fora o mais que está para se ver adiante deste mês de Janeiro 
de 1940 em que se começa a escrever. Ainda é em julgamento 
alheio que encontramos maior sentido das proporções, como 
em K. G. Jayne, também, que, escrevendo sobre as atrocidades 
imputadas a Afonso de Albuquerque na Costa da Arábia, diz: 

«O pior que dêle se -poderá dizer,,, é que mo conseguia 
liberUr-se da deshumânkUde do seu século.)) 

$0 a espantosa exigência portuguesa da perfeição irrealizá¬ 
vel na terra se obstina (com 0 natural aplauso estranho) em 
sublinhar as sombras inevitáveis de verdadeira epopeia criada 
por humanos. E é circunstância agravante incidir essa exigên¬ 
cia sobre os aspectos secundários, de ocasional rigor contra os 
vencidos, da intensidade de certos saques, do desejo de rique¬ 
zas manifestado por alguns homens mas não por todos, teimo¬ 
samente esquecendo os traços fundamentais da cristianização 
pela palavra, pelo exemplo e pelo martírio, da colonização gene¬ 
rosa sem exclusão de raças nem castas levada ao último extremo 
pela consciente e voluntária mistura do sangue com as casadas 
de Goa, de Diu, de Ceilão e de Malaca, da instrução e da 
educação nos conventos e nas escolas para nativos, da protecção 
eficaz aos submetidos e aos aliados, dos socorros da ciência mé¬ 
dica portuguesa ao tratamento dos próprios adversários nas suas 
terras afastadas interiores — em suma, ocultando toda a beleza 
espiritual da Emprêsa, sua faceta imorredoura resultante da base 
ideal sobre que assentou, característica exclusivamente portu¬ 
guesa, na qual mais nenhum povo comungou durante todos 
esses estirados séculos, como sobejamente comprovaram por bem 
oposta conduta as ulteriores emprêsas similares alheias estrea- 
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das na pirataria, consolidadas na chatinagem, ferreteadas pela 
fria destruição de aborígenes em tantas circunstâncias e lugares. 
Foi essa idéia nacional da dilatação da sua Fé que levou Por¬ 
tugal desde os primórdios da monarquia a construir metódica e 
persistentemente a sua marinha militar, fabricando navios e 
instruindo marinheiros para defesa dos portos e da navegação 
contra a pirataria muçulmana marroquina e paga normanda, a 
estudar e criar cosmografia, a inventar e aperfeiçoar artes, ciên¬ 
cias e instrumentos de navegação oceânica, a planear e a reali¬ 
zar descobertas de penetrante alcance geográfico e estratégico, 
numa palavra a forjar e temperar a arma da sua frota, verda¬ 
deira alavanca do feito insigne já previsto, deliberado e preparado 
durante um século antes pelo menos, que havia de ser a Em¬ 
prêsa Portuguesa do Oriente: nunca mera volta da fortuna, 
com perdão do amável Mr. K. G. Jayne atrás citado, a quem 
ainda por muito devida cortesia não merece a pena contestar 
também 0 epíteto de meio-civilizado com que qualifica menos 
justificadamente 0 exíguo feudo leonês inicial, nada menos 
polido do que os restantes condados hispânicos que 0 circunda¬ 
vam. Não foi a Emprêsa do Oriente 0 primeiro passo na rota 
da dilatação ultramarina: precedera-a a Emprêsa de Marrocos. 
Acompanhara ambos 0 terceiro plano, 0 Plano ou Empresa da 
África sub-equatorial, isto é 0 da fundação de mais outro impé¬ 
rio territorial desde Angola, pelo Congo, por Luanda, Benguela 
e Mossâmedes a oeste à Contra-Costa oriental abrangendo toda 
a enorme extensão que vai desde Lourenço Marques, por So- 
fala, Rios de Cuama, Moçambique, Costa de Melinde até à 
Abissínia e Mar Roxo. Foi esta Empresa concebida por 
D. João II, desvendada a Rui de Sousa seu embaixador^ ao 
Congo em 1491 e a Pero da Covilhã seu enviado a Abissínia 
em 1487. Não mais saiu ela da mente e da acção porfiada dos 
reis da casa de Aviz. Vemo-la continuada por D. Manuel I 
nas missões confiadas a Gregório de Quadra em 1520 para 
Angola e a D. Rodrigo de Lima para a Abissínia no mesmo 
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àno; durante o reinado de í), Joao III reaparece nà correspon¬ 
dência de Baltasar de Castro em 1526 e de Manuel Pacheco 
em 1536. É porém D. Sebastião quem dá formidável incremento 
à Empresa de África com três grandes expedições: a de Fran¬ 
cisco Barreto, de Sofala ao Monomotapa em 1569; a concor¬ 
dante e simultânea de Francisco Gouveia ao Congo em 1570; 
e a de Paulo Dias de Novais a Angola em 1574 —completadas 
cm 1578 com a missão de Duarte Lopes: como tudo muito 
bem resume 0 Sr. Dr. Joao de Castro Osório no seu trabalho 
inserido na História da Expansão Portuguesa no Mundo, 

Embora em regiões diversas das de então, mas em escala 
territorial não menor, facto positivo pelo qual muita gente não 
dá, está Portugal outra vez dedicado agora a nova e grandiosa 
Empresa de África — a do seu quarto plano de apostolização 
e de colonização na Guiné, em Angola, em Moçambique, na 
índia e em Timor, não falando nos arquipélagos. Mas foi a 
cio Oriente deveras 0 grande ponto de apoio onde fincou a 
rija alavanca das suas frotas laboriosamente afeiçoadas para rea¬ 
lização da planeada expansão universal. E subiu esta realmente 
a tamanha altura que mal pode 0 espírito humano abarcá-la na 
sua inteireza: tanto mais que só de alma ajoelhada é próprio 
de nós, herdeiros do seu renome imortal, encará-la e meditá-la 
hoje. 

Foram tão numerosos e valiosos os factores materiais e 
humanos dispostos no taboleiro do xadrez político durante 0 
século da preparação, atingiram tal magnitude os lances da 
final realização fulminante levada a cabo no brevíssimo espaço 
de tempo de um só quarto de século desde 0 Cabo da Boa 
Esperança até à China, que 0 conjunto ofusca a nossa miopia 
contemporânea: só um homem único viu a Empresa toda in¬ 
teira logo no início da execução ~e esse homem chama-se 
Albuquerque, parelho como realizador do divinal Infante que 
tudo concebera cem anos antes. Para apreciá-la agora devida¬ 
mente não há remédio senão estudar em separado cada um dos 
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seus aspectos, como a bordo para avaliar da solidez da amarrâ 
Há que passar revista cuidadosa a cada um dos fuzis batendo-os 
sucessivamente. 


Para seu maior lustre, a nossa Empresa do Oriente foi 
fecho glorioso dado então (e mantido até agora) à disputa anti¬ 
quíssima entre Europa e Ásia. Andava esse problema posto nas 
páginas da História, como ponto de interrogação, desde remotas 
eras. Tinham sido sem conta os seus incidentes de mais ampla 
ou menos ampla oscilação, alternadamente representados por 
invasões provindas do Nascente, seguidas por contra-ofensivas 
dimanadas do Poente. A traço muito largo e bastante grosseiro 
se pode dizer que foram bem sucedidas no todo ou em parte 
as invasões da Europa realizadas por gentes também brancas, 
mal sucedidas as de amarelos. Se esses povos brancos prove¬ 
nientes da Ásia eram aborígenes como querem os autores con¬ 
sagrados do século xix, ou retrocediam como ressaca na rota de 
pré-históricas invasões inversas espraiadas de oeste para leste, 
como pretendem modernos investigadores de arqueologia ibé¬ 
rica e mediterrânea, nao importa discutir aqui. Parece positivo 
que fluxo e refluxo eram multimilenários. 

Nos tempos propriamente históricos vieram ou voltaram 
(em boa hora) os Helenos seguidos pelos ítalos. Apareceram 
pelo caminho grande do sul, atravessaram o Helesponto, estabe¬ 
leceram-se em formosas regiões produtivas do Levante conti¬ 
nental e insular onde atingiram rapidamente maravilhoso nível 
de civilização, em muitos aspectos por enquanto inexcedida, 
conservando-se durante nove a dez séculos providencialmente 
isolados da bárbara, destruidora Europa Setentrional. Constituiu 
êste período o da antiguidade clássica que pela sua arte e lite¬ 
ratura, saber filosófico, da governação e militar foi a escola da 
subsequente humanidade organizada. Traça-se pelo norte do 
Mar Negro o segundo caminho grande das invasões indo-euro- 
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peias. Mais extenso, fatigante e perigoso do que a rota do 
sul, mas por isso mesmo endurecendo mais, talvez, corpos e 
vontades. No recorte noroeste do Mar Negro ainda esse cami¬ 
nho grande se subdividia em dois ramais. O primeiro subindo 
o Danúbio entre os Carpatos e os Alpes: por ele entraram os 
Celtas. Pelo segundo, já ao norte dos Carpatos, mais tarde 
irromperam as bárbaras, guerreiras, sanguinárias tribus Germâ¬ 
nicas seguidas pelas Eslavonicas: haviam aquelas de desmen- 
brar o Império Romano já dissociado por causas intestinas mas 
herdando-lhe, na medida de absorção das suas mentalidades, a 
civilização greco-latina e a religião cristã que acabaram por 
subjugar, até certo ponto, os espíritos frustes dos invasores. 
Houve mais irrupções de leste para oeste, principalmente do 
século xiii até ao xv, exercidas por hordas mongólicas e no 
geral rechassadas. Temerosas a valer, após as germânicas e esla- 
vonicas, pelo seu peso, pela sua duração, pelos seus efeitos, pela 
sua ameaça de ruína total da civilização cristã europeia, só vol¬ 
taram a ser as duas invasões feitas por muçulmanos; a primeira 
no começo do século vm de sul para norte, da África para a 
Europa através a Espanha e mais de meia França, foi a dos 
árabes e berberes desembarcados de Marrocos; a segunda nos 
séculos xiv e xv atravessando Dardanelos e Bósforo e cami¬ 
nhando para noroeste, foi a dos Turcos maometanos, Contra 
esse segundo e formidável adversário se ergueu Portugal, já 
criado e consolidado, quebrantando-lhe as forças mercê do 
triunfo da sua Empresa do Oriente — talqualmente reagiram 
contra a primeira vaga islâmica os naturais do mesmo torrão 
lançando-se na Reconquista. 

Na história extremamente confusa e complicada do imenso 
continente asiático, estendido desde o Mar Negro ao do Japão 
por 117 graus de longitude ou seja por cerca de 13.000 quiló¬ 
metros em linha recta, já os antigos povos turcos, mesmo antes 
da expansão islâmica, foram 0 principal factor entre 0 v e 0 


vm séculos. Voltaram a sê-lo mais tarde depois de convertidos 
ao islamismo. Mais activos e imitativos do que criadores de 
doutrinas e crenças, foi seu papel involuntário, movimentando-se 
por toda a extensão da Ásia, aplicar e disseminar 0 pensamento 
e as invenções de outros povos de maior vibração intelectual e 
sentimental, a saber, do arábico, do iraniano, do chinês: há 
quem pense serem da mesma remota família humana, turca, 
as tribos que na Europa apelidamos de germânicas. Fizeram-no 
em escala fenomenal movidos pelo instinto guerreiro domina¬ 
dor, sua característica suprema, As leis tradicionais da sucessão 
familiar, invertidas das europeias, com morgadio de imóveis 
em favor do filho mais novo e partilha dos bens mobiliários, 
rebanhos, outros valores e escravos entre os mais velhos de 
ambos os sexos, promoveram a expatriação destes e tornaram a 
maior parte dos homens em aventureiros-errantes que iam ofe¬ 
recer-se como filhos adoptivos a famílias estranhas, como súbdi¬ 
tos a outros países, e especialmente como soldados onde quer 
que os alistassem: equivalente asiático de tantos cavaleiros- 
-andantes da Idade Média norte-europeia, e de tantos soldados 
mercenários ulteriormente, deflagrada a Reforma (tudescos,, suí¬ 
ços, etc.) que iam para terras alheias ganhar 0 fao. Sem nenhuma 
forte religião tradicional, inclinados talvez ao Budismo, os turcos 
aceitavam facilmente qualquer outra crença, sem calor mas aca¬ 
tando-a lealmente como ponto de honra de disciplina intransi¬ 
gente, sempre primacial no seu espírito estruturalmente solda¬ 
desco : e aplicavam-na depois ferozmente por instinto batalha- 
dor. Tal foi a raça, dura a valer, dos últimos invasores da Europa 
Oriental no século xiv da era cristã que Portugal, do extremo 
ocidente e deles afastados por toda a grande extensão do Medi¬ 
terrâneo, assim aliviado da sua ameaça imediata, todavia deli¬ 
berou atacar onde mais dano pudesse causar-lhes, levado pelo 
seu ideal nacional de Cruzada contra os infiéis, assim como por 
excelente visão estratégica adquirida como meio-milenária ví¬ 
tima de outros sarracenos. E venceu nas campanhas ultramarinas 








que contra eles empreendeu, erguendo triunfalmente sobre as 
suas derrotas a própria Empresa do Oriente, privando-os dos 
recursos imensos da Ásia, condenando-os ao insucesso da invasão 
europeia total, atalhando-lhes a completa submissão do conti¬ 
nente africano, reservando para a cristandade o primado no 
Mundo, que pela primeira e única vez, embora em segunda 
investida, outra raça e outra crença ameaçava sèriamente arre¬ 
batar-lhe. Venceu e triunfou na ordem material — logo na 
ocasião; mas mais e melhor do que isso, para todo o sempre 
também na ordem espiritual: assim é de crer decorridos já mais 
de quatrocentos anos, assim é de esperar, bem pesados compa¬ 
rativamente os potenciais das forças eternamente adversas que 
opõem o Oriente ao Ocidente, o Crescente á Cruz. 

Já não continuam em mãos exclusivamente portuguesas os 
baluartes que Portugal primeiro do que ninguém ergueu no 
Malabar como base central; além disso em Malaca a leste, 
no Golfo Pérsico e em Socotora no Estreito de Bab-el-Mandeb 
a oeste do alto Oceano índico, como bases secundárias nos flan¬ 
cos, Nem mesmo é já português o estandarte desfraldado na fi- 
gurável testa de coluna, como contingente predominante do agru¬ 
pamento virtual das esquadras cristas tacitamente aliadas no 
senhorio dos mares orientais no tocante à protecção, nessas águas 
e nos restantes oceanos, da civilização euro-americana para man¬ 
ter-lhe o primado: quatro outras nações mais, a britânica, a 
norte-americana, a francesa e a holandesa lá preponderam mate¬ 
rialmente sobre a nossa —■ que todavia continua içando a tope 
a sua bandeira em multi-seculares possessões na terra assim corno 
nos mastareus dos navios que periodicamente despacha para 
essas paragens. Mas adiantada um século no tempo e alteada 
acima de todas as recem-vindas na espiritualidade, mantem-se 
a idéia e subsistem os efeitos da Empresa Portuguesa do Oriente 
como a solução definitiva da contenda suscitada desde os alvo¬ 
res da história humana entre a Ásia e a Europa, 

Deveras portanto não é exagero retórico considerar, como 
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fêz o autor inglês Jayne, profundamente. dramática a con¬ 
cepção e a execução de tal Empresa. Mesquinho seria (tem sido 
infelizmente) não lhe reconhecer o portento, deleitar-se sadica- 
mente na crítica a aspectos secundários, lamentar-lhe o custo, 
debruçar-se-lhe vergado sobre o declínio, chorar a perda ulterior 
de aquisições materiais insustentáveis indefinidamente — ao 
mesmo tempo negando-lhe por falta de visão penetrante^ o 
triunfo perene conquistado, mais do que para uma so naçao, 
na realidade para uma raça inteira, para toda uma civilização 
e essencialmente, acima de tudo, para uma Fé: como se^em 
qualquer obra humana pudessem deixar pequeninas misérias 
de acompanhar autênticas grandezas... 

Envergonha-se a louca exigência de perfeição nutrida pelos 
anti-saüdosistas por nao ter Portugal retido aquilo que decerto 
nem os génios do Infante de Sagres, do Príncipe Perfeito e do 
Terribil sonharam nunca monopolizar para sempre, pois abrangia 
nada menos do que toda a Ásia, quatro-quintos da África e 
um terço das duas Américas... _ a 

Eram com certeza profundamente realistas os três feno¬ 
menais chefes que a Providência deu a Portugal durante, o 
século xv. Logo D. João II, ainda antes da chegada à índia, 
propositadamente para até lá poder empurrar as quilhas, das suas 
naus sem embargos postos pela única potência europeia, a Es¬ 
panha, que naquela época poderia suscitar-lhos, lhe entregou sem 
discussão metade do Mundo pelo tratado de Tordesilhas. Nao 
desconhecia ele tampouco nem os seus capitães o podería 
França,, a qual se batia de igual para igual contra o império 
de Carlos V que despontava, nem o da Inglaterra,, sua bem 
antiga aliada. Já tinha experiência das ousadias navais de uma 
e da outra, movidas pela cobiça contra o seu comercio da Mina, 
Decerto previu que com o andar dos tempos sofreria os efeitos 
da concorrência inevitável. Mas sabia que lhes andava com 
imensa dianteira, na construção, no aparelho, no artilhamento 
dos navios, na instrução das tripulações, no saber e na expe- 
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riência dos pilotos e capitães, no descobrimento registado em 
cartas e roteiros. Teria Portugal portanto tempo de sobra, como 
teve, para realizar a sua Empresa do Oriente, empresa militar 
para defesa e para gloria, empresa religiosa para dilatação da 
Fé : e prosseguiu-a sem Hesitar. Sob este aspecto, que é o verí¬ 
dico e portanto essencial, de alcançar decisão militar pela vitória 
total para inibir o adversário de renovar a luta, decisão espiri¬ 
tual pelo predomínio moral e político para todo o sempre asse¬ 
gurado na contenda máxima que entre raças e religiões opostas 
se tem suscitado no Mundo, nem a Grécia antiga nem Roma, 
por desinteressadas do fenómeno religioso , conseguiram nada 
que se parecesse com o triunfo indestrutível da Empresa Por¬ 
tuguesa do Oriente. 

Talvez não seja demais afirmar que, pelo contrário, ao 
esforço português se ficou devendo mesmo a sobrevivência actuai 
do que houve de melhor naquelas civilizações, em rigor nao 
desaparecidas porque são as bases da nossa presente, quando 
estiveram ameaçadas de total extinção pela invasão muçulmana 
da Europa nos séculos xiv e xv. 

Esta é a maneira de ver a questão a que em consciência se 
chegou por conclusão após o estudo da extensa bibliografia, 
embora no geral civil e laica, mas interpretada à luz do critério 
histórico militar-naval. Nos capítulos seguintes será ela expli¬ 
cada e justificada por partes ordenadas para preparação do fundo 
de quadro sobre que depois terá de ser lançado o esboço das 
Operações Navais no Índico Ocidental durante a dinastia de 
Aviz. 
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CAPÍTULO II 

OISLAMISMO E A CRISTANDADE: OS ÁRABES 
MUÇULMANOS - A SUA EXPANSÃO MILITAR 
NO VELHO MUNDO CRISTÃO-O CARÁCTER 
ÁRABE-OS TURCOS OTOMANOS -A 
POSIÇÃO PORTUGUESA —A PIRATARIA 
MARROQUINA, ARGELINA E TUNISINA 
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N A historiografia moderna (quere-se dizer oitocentista e 
novecentista) nacional e estrangeira tem andado sèria- 
mcnte errada, por menospreço, a avaliação do tre¬ 
mendo perigo islâmico que tanto afligiu a Europa inteira 
durante onze séculos e meio desde o vii ao xviii : e bem assim 
a influência predominante que a clara noção desse perigo teve 
na formação da mentalidade e da sensibilidade portuguesa 
pre-Cativeiro. Explica-se bem: a novíssima obcessão contem¬ 
porânea nos direitos e nas reivindicações pessoais introduzida 
no pensamento e no sentimento dos indivíduos pelas doutrinas 
e pelas práticas da Reforma primeiramente e da Revolução 
francesa mais tarde, desviou dos espíritos o único sentido social 
intenso e permanente que os norteara colectivamente durante 
dez séculos —o sentido religioso católico da comunidade 
europeia. 

Assim desatado esse verdadeiro laço histórico, sobrepôs-se 
na historiografia à realidade, quási ocultando-a, a laivada do 
preconceito agnóstico ou a do romance piegas e tendencioso. 
No tocante à questão do islamismo na Península foi primeiro 
a falsa lenda da puríssima Fíorinda, la Caba, vítima da con- 


cupíscência do mau rei Rodrigo, inventada como justificação 
da invasão árabe muçulmana no começo do século vm, deste 
modo artificiosamente transformada em acto nobre de desa¬ 
fronta. Seguiram-se à primeira fantasia maldosa infinitas outras 
do mesmo quilate, pintando com as mais lindas cores as pren¬ 
das da civilização árabe contraposta à rudeza dos cavaleiros 
cristãos: poesia, arquitectura, história, cosmografia, generosi¬ 
dade, tudo quanto possa imaginar-se de bom. O papel odioso 
foi distribuído à cristandade mais pura, isto é, à portuguesa e 
à castelhana. 

Descreve isso tudo o clarividente escritor francês Lotiis 
Bertrand na sua já citada Histoire d’Espagne, pelas palavras 
seguintes: 

«O maior erro... ê acreditar que a civilização hispano- 
-árabe seja obra dos árabes, Os árabes, em número muito res¬ 
trito na Península, nunca foram, para os espanhóis e para a 
Europa ocidental, senão intermediários, as mais das vezes in¬ 
conscientes ou involuntários, que lhes reabriram os caminhos 
dos grandes centros civilizados do Oriente: Bizãncio, Damasco, 
Cairo, Bagdad. O árabe nada trazia consigo senão a sua misé¬ 
ria e a sua rudeza de nômada, o seu orgulho de raça, o seu ódio 
de soldadao contra tudo o que nós entendemos pelo vocábulo 
civilização. Mesmo os historiadores mais parciais a seu favor 
se veem obrigados a reconhecer a sua nulidade como elementos 
civilizados e como factores de progresso: 

«É O POVO MENOS INVENTIVO DO MUNDO (ESCREVE 
DoZy). A INVENÇÃO É TÃO RARA NA SUA LITERATURA 
QUE QUANDO NELA SE ENCONTRA UM POEMA OU UM 
CONTO FANTÁSTICO PODE SEMPRE AFIRMAR-SE DE 
ANTE-MÃO, SEM RECEIO DE ERRAR, QUE TAL PRODU¬ 
ÇÃO NÃO í DE ORIGEM ÁRABE, QUE É TRADUÇÃO DE 
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ORIGINAL HINDU, PERSA, SÍRIO OU GREGO... TRADU¬ 
ZIRAM E COMENTARAM OBRAS DOS ANTIGOS. MaS NÃO 
INVENTARAM NADA. NÃO SE LHES DEVE NENHUMA 
IDÉIA GRANDE E FECUNDA.» 

«5 ainda e preciso ajuntar, para ser rigoroso, que foram 
sobretudo os povos vencidos por eles, sírios, persas, egípcios, 
espanhóis, que sob 0 seu domínio e servindo-se da sua língua 
continuaram a cultivar, ou se meteram a vulgarizar, as ciências 
ou as filosofias antigas, as do Oriente ou as do velho-mundo 
heleno-latino. Se existiu civilização hispano-árabe, foi sobre¬ 
tudo aos espanhóis cristãos, judeus ou renegados — que se 
deveu essa civilização.)) 

Veio sobretudo da estranja, é claro, principalmente de 
além-Rheno e de além-Mancha, mas também não pouco de 
além-Pireneus, a versão invertida do drama peninsular sob a 
opressão muçulmana, ditada pela mal-querença huguenote, 
anglicana, luterana e por último maçónica, contra Portugal e 
contra a Espanha, contra as suas metrópoles europeias, talvez 
mais ainda contra os seus impérios ultramarinos tão cubiçados: 
e fez caminho aqui mesmo em Portugal, no partido francês 
criado entre nós desde 0 pouco afortunado casamento de 
D. Afonso VI com mademoiselle de Aumale, depois refor¬ 
çado aquando do regresso ao País dos foragidos à ditadura 
pombalina, portadores da enciclopédia, por último exacerbado 
ao máximo já no século xix pelas novas luzes da Revolução 
francesa, do maçonismo internacional e do liberalismo da 
exportação política britânica. De aí em diante ficou-se jul¬ 
gando, vagamente porque nada se aprofundava, que 0 mouro 

invadiu a Península... sim... uma só vez,,, em 711.antes 

mesmo de Portugal nascer... e até com justificada razão,., 
Achou-se que, na realidade, procedeu como benfeitor, a ponto 
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tSe ainda hoje gozarmos belas artes e melhoramentos por ele 
trazidos... Concordou-se em que foi preciso expulsá-lo para 
acabar de talhar o território nacional. Concluiu-se que com isso 
nos deveríamos ter dado por satisfeitos — ignorando quasi 
totalmente, ou desatendendo, o carácter de verdadeiro flagelo 
que o islamismo representou em todo o velho mundo medi¬ 
terrâneo, autêntico berço da melhor civilização que continua¬ 
mos fruindo. 

Sem espaço para desenhar com suficiente clareza o mo¬ 
saico complexíssimo dos povos europeus à data da primeira 
expansão militar dos árabes inflamados pela novíssima seita 
pregada pelo seu profeta Maomé, expansão violenta e devas¬ 
tadora que na ordem cronológica quási logo se seguiu às últi¬ 
mas vagas das brutais invasões do império romano do Ocidente 
e suas já romanizadas províncias pelos bárbaros germânicos, 
consinta-se a transcrição de lúcido passo da Introdução dada 
por Oliveira Martins às Taboas de Cronologia aqui usadas 
repetidas vezes: 

(.(Sucedeu pois, ao cair do império romano, um desses cho¬ 
ques, ou encontros, entre colmeias humanas em momentos 
diversos de desenvolvimento orgânico: os povos germânicos, 
bárbaros... no período entre patriarcal e oligárquico — e os 
povos latinos, unificados sob o império romano, nesse estado... 
em que a razão domina a inteligência e os actos... em que os 
instintos positivos e jurídicos assentam em instituições mais ou 
menos adiantadas na forma. Desse choque saiu... uma vitória 
dos povos bárbaros, e a consequente depressão — regresso a 
estados arcáicos para as nações latinas, mas progresso para as 
germânicas —um terramoto produzindo a sublevação, e o 
afundamento de um vale. 

« Viu-se então por toda a Europa o enxame de estados 
novos e as tentativas sucessivas ... malogradas, de reconstitui¬ 


ção de um império que, dissolvido de facto, restava ainda vivò 
nos ritos, nas tradições, nas instituições, sobretudo na Igreja 
católica, órgão de uma religião que os novos dominadores da 
Europa abraçaram e que era o único princípio de autoridade 
unitária...)) 


OS ARABES MUÇULMANOS 

Na realidade dos factos, a violenta invasão sarracena das 
terras cristas nem se limitou à Península, nem começou por 
esta, nem tão pouco foi iniciada em 711. 

No que importou à Europa e à sua esfera de imediata 
influência na Ásia e na África mediterrâneas, logo em 630, 
no ano seguinte àquele em que Maomé tomou Meca e lá 
proclamou 0 Islam, começou a campanha da Síria. 

Jerusalém cai em 637, 0 Egipto em 639-40. 

A Sicília é conquistada pelos árabes em 647 e só em 1038 
é reconquistados pelos gregos. 

A ilha de Rhodes é tomada aos bizantinos em 651 e a 
própria Constantinopla sofre 0 primeiro assalto em 653, 0 
segundo entre Abril e Dezembro de 673. 

Verificada a superior resistência do núcleo central do im¬ 
pério cristão romano no Oriente (também chamado grego e 
bizantino) 0 islamismo combatente alonga a sua ala esquerda, 
conquista Tripoli em 670, funda Cáiruan ao sul de Cartago 
nesse mesmo ano, e antes de findar 0 século apossa-se de todo 
0 norte de África. Concluída a submissão de Marrocos em 708 
salta 0 Estreito de Gibraltar em 711, como sabemos de cor, 
e em dois anos domina toda a Espanha à excepção de poucos 
fraguedos nas Astúrias e Galiza. 

Animado pelo triunfo retumbante, tenta novamente mo¬ 
vimentar a ala direita e em 717 invade a Trácia, ataca terceira 




vez e cerca durante um ano a própria Constantinopla, onde 
Leao III, o imperador iconoclasta, o detem incendiando-lhe a 
esquadra com o fogo grego. (Na ocasiao esta vitoria foi com¬ 
parada à de Maratona que 1207 anos antes sustivera outra 
invasão asiática, então a dos persas!) 

Paralisada a pinça direita da tenaz estratégica, com que 
devaneara estalar como noz a Europa inteira, aperta com a 
pinça esquerda e arranca em 721 pela Aquitânia dentro jã em 
plena França: só onze anos mais tarde, em 732, Carlos Mat¬ 
tel destroçava a avançada entre Tours e Poitiers, mas dei¬ 
xando-os ainda pegados na Narbónia e na Septimânia de onde 
somente são expulsos, com libertação total da Gália, em 759. 

Sucedem-se entretanto — e é 0 que vale à cristandade — 
os califados árabes sempre agitados por dissídios intestinos: 
0 primeiro (622-661) em Medina; 0 segundo, dos Omáia- 
das (661-750) em Damasco; 0 terceiro, dos Abássidas (750-1258) 
em Bagdad; dá-se em 755 a cisão do de Espanha que fica in¬ 
dependente sob Abdulraman I herdeiro dos Omáiadas, assim 
corno em 809 0 da África e Egipto onde é implantada a dinas¬ 
tia aglabita que durará 70 anos, precedida de pouco em 805 
pelo de Marrocos que se separara afirmando independência 
sob a dinastia Edrisita, a qual se alia ao califado hispânico 
omáiada de Córdova. Mas essas dissençoes e revoltas, embora 
façam enfraquecer, todavia não fazem esquecer a guerra santa 
contra 0 nazareno, que no século seguinte perde Creta (823), 
Agrigento (827), Palermo (831), Messina (842), Siracusa (876), 
Malta (878), Chipre (881), a Sardenha toda, a Ásia Menor 
inteira (803) fica pagando tributo em Constantinopla pela 
submissão de Nicéforo (806), sofre devastação na Frigia {841), 
no Peloponeso (881), nas costas do Adriático (839), na própria 
Campanha Romana (841 e 846), obrigando a magna sede do 
Papado a fortificar-se contra os sarracenos (852), a pagar-lhes 
tributo (877)! 

No décimo século as dissençoes e revoltas do mundo islâ¬ 


mico agravam-se ainda mais sèriamente e 0 seu primeiro im¬ 
pério, 0 árabe, desmorona-se de vez, adquirindo autonomia 
todas as diferentes províncias e limitando-se à autoridade reli¬ 
giosa 0 poder do califado de Bagdad, que mesmo assim sofre 
a oposição do omáiada de Córdova e do fatimísta de Cáiruan, 
Mais do que isso e sinal portentoso do que está para vir: os 
mercenários turcos, pagãos, recrutados pelo califado abássida 
para sua defesa, usurpam 0 emirato em Bagdad, isto é 0 pode¬ 
rio militar e político em 940. Mesmo assim, a cristandade 
oprimida na Espanha, na Sardenha, na Sicília, em parte de 
Itália, em numerosos pontos do império grego continental e 
insular, europeu e asiático, continua a sofrer novos assaltos: 
tão ameaçadores que obrigam 0 Papa João X em pessoa a expul¬ 
sar de Garagliano os sarracenos, cuja audácia os leva depois 
pelo Adriático à linha dos Alpes (945), a qual conservarão 
durante século e meio e de onde talarão 0 flanco esquerdo da 
Hungria em 1092. Génova foi devastada em 935 e em 993; 
Pisa foi conquistada duas vezes também (1004 e 1011); da 
Toscana repele-os em 1016 outro Papa, Bento VIII, à frente 
das tropas italianas. 

Quão longe já estamos do falso retrato que pinta 0 árabe 
esforçado guerreiro, sim, quando é indispensável, mas gentil 
cavaleiro, poeta enamorado, batendo-se principalmente pelo 
ideal da desafronta de puras donzelas! 

Como acaba de mostrar-se, sumarissimamente, a verdade 
dos factos foi inteiramente oposta e essa intensa acção belicosa 
dos sectários de Maomé provocou e radicou generalizado es¬ 
tado de espírito que desde então ficou dominando todas as 
reacçÕes europeias. 

Avassalara a Fé Cristã 0 velho mundo romano na volta 
inteira do Mediterrâneo e na Europa internada até ao Rheno 
e ao Danúbio. 

A despeito da total desagregação política sobrevinda por 







efeito das invasões de bárbaros, a afortunada catequização des¬ 
tes restaurara a unidade espiritual europeia que até à Reforma 
se manteve íntegra e que mesmo depois desta tem continuado 
até nossos dias mais ou menos perfeita, pelo menos no sub- 
-consciente dos povos do velho continente sempre que se defron¬ 
tam com gentes de outras crenças. Ter-lhes-ia sido totalmente 
indiferente a eclosão do islamismo na região extra-romana, a 
Arábia, onde êle brotou: é lícito deduzi-lo por analogia do 
seu total desinteresse pela mitologia pagã dos germânicos de 
além-Elba, Mas já essa atitude de indiferença não podia man- 
ter-se perante a dilatação da nova crença por territórios de tão 
longa data agregados ao velho império como suas províncias 
e convertidos ao cristianismo. 

Começou tal dilatação, para o norte do foco inicial situado 
em Meca e Medina, pela região onde ela mais feria a sensi¬ 
bilidade crista: a Terra Santa. Alastrou para oeste precisa¬ 
mente onde a apôstolização obtivera sucesso brilhantíssimo: a 
África Setentrional. 

Firmou-se assim o sentimento de agravo, de ofensa imper¬ 
doável: a ânsia de reconquista surgiu logo. H porque o Isla- 
misrno se apresentava intolerante, a questão ficou posta por 
modo irredutível: e tanto mais áspero quanto mais de perto 
foi sentida a sua agressividade e a sua intolerância — como 
aconteceu na Península hispânica massacrada pela invasão. 
Tudo quanto há de mais caro à alma humana se ajuntou em 
somatorio máximo: o ódio de raça, o ódio de crença, o sen¬ 
timento de independência — e durava havia rj séculos quando 
Portugal por sua vez contra-atacou dehberadamente, na Mau¬ 
ritânia primeiramente e no Oriente um século mais tarde. 

Convém estudá-lo um pouco, ao árabe. 

«A verdadeira definição do árabe e fornecida tão somente 
pela linguagem comum de povos diversos », deixou-nos dito 
essa figura estranha que foi o inglês T, E. Lawrence, autor 


dos Seven Pillars of Wisdom , soldado, diplomata e agente polí¬ 
tico secreto a quem a Inglaterra deveu a aliança das tríbiis 
arábicas em 1915, a conquista da Palestina e a derrota dos turcos 
na Grande Guerra de 1914-1918. 

Os territórios de língua árabe, povoados por semitas, for¬ 
mam rectângulo tao vasto como a grandíssima península da 
índia; fica situado entre 0 rio Tigre e 0 golfo Pérsico a leste, 
0 Mediterrâneo, 0 canal de Suez e 0 Mar Vermelho a oeste, 
0 paralelo de Alexandreta ao norte e 0 Oceano índico ao sul. 
Esses povos téem-se defendido sucessivamente das mais temero¬ 
sas invasões, dos Egípcios, dos Hittitas, dos Filisteus, dos Per¬ 
sas, dos Gregos, dos Romanos, dos Turcos e dos Francos, sem 
se deixarem assimilar por nenhum, nem submeter definitiva- 
mente por qualquer. Mas em compensação os semitas teem-se 
como que dissolvido, êles também, nas regiões estranhas que 
tentaram dominar — como foram 0 Egipto, a Argélia, Mar¬ 
rocos, Malta, a Sicília e a Espanha. 

Lawrence, que bastante se continuará a seguir neste 
bosquejo por ter sido 0 europeu que em todos os tempos me¬ 
lhor penetrou a desconcertante espiritualidade árabe, descre¬ 
ve-nos as delgadas tiras de terreno fértil que emolduram êsse 
grandíssimo rectângulo territorial, mas considera a enorme bacia 
central, deserta e árida, excepto nos seus raros oásis escalonados 
como portos de escala ao longo das pistas arenosas que sao 
linhas de comunicação, como 0 verdadeiro coração da Arábia, 
fonte do seu espírito nativo e da sua individualidade consciente, 
porque a quási impenetrabilidade de tamanha aridez a con¬ 
serva pura de todo 0 contacto estrangeiro cunhando-lhe assim 
carácter próprio inconfundível. 

A dureza do clima no deserto faz oscilar 0 termómetro 
entre extremas tórridas e frígidas, dá ventanias furiosas, cria 
a secura quási total; a escassez das produções agrícolas e flo¬ 
restais endurece os corpos de homens e animais em grau in¬ 
concebível nos outros países, mòrmente nos europeus da zona 
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temperada. 0 isolamento nas amplidões enormíssimas recoii- 
centra as almas em si próprias, Como acontece nos meios im¬ 
ponentes em que o homem se sente a si infinitamente pequeno 
e fraco, assoberbado pela força tremenda dos elementos da natu¬ 
reza, neste caso no deserto inhóspito como em outros casos no 
mar infindo e na guerra cruel, o espírito humano ascende à 
mais intensa religiosidade por tendência irresistível. Religiosi¬ 
dade especial a do árabe, positiva e afirmativa, sem dúvidas 
nem hesitações, inflexível e dura se quiserem mas criadora 
“ não esqueçamos — das duas maiores crenças da humani¬ 
dade: o cristianismo e o islamismo, Neste segundo, única 
que conseguiu reter, o espírito dogmático, só querendo admi¬ 
tir verdade e erro, amando clareza, estabelecendo contraste, 
planando no superlativo, capaz de muitas contradições perante 
a lógica pura, intolerante de transigências, levando ao absurdo 
opiniões incompatíveis, indiferente à especulação intelectual, 
hostil à subtileza. Ânimo forte, sem morbidez nem pieguice, 
aceitando o dom de vida como axioma superior, consciente da 
fatalidade do seu têrmo em qualquer altura sob acção de des¬ 
tino imperscrutável, sempre preparado para a morte que não 
teme porque não a considera um mal. Povo de convulsões, de 
revoltas contagiosas mas logo divergentes em infinitos senti¬ 
dos, de fulgurantes iluminações mentais seguidas por apatias 
prolongadas: todavia, capaz de produzir homens geniais no 
pensamento e na acção. 0 instinto gera as suas convicções: 
estas prevalecem sobre quaisquer raciocínios. 

Gente do deserto, despreza o mundo exterior. Desprovida 
como nenhuma outra, senão a das zonas glaciais, compraz-se 
por orgulho na privação, na renúncia e na pobreza, penhores 
da sua liberdade individual absoluta. 

Se o torrão safaro lhe impôs o desinterêsse, o habitante 
exagera essa virtude mal-olhando a vaidade do mundo, a ple¬ 
nitude, cultivando o sofrimento por gosto, achando a crueldade 
consigo próprio mais preciosa do que os bens voluntariamente 


desdenhados, gozando com a abnegação e a renúncia em peni¬ 
tência espontânea e deliberada quando a causa a que se dedica 
se lhe antolha digna de tal. 

(Deveras há muito deste substracto semita no extremo 
fundo da alma portuguesa: dá-se pouco por êle no viver ameno 
da metrópole, mas sentiu-o bem quem andou por África nos 
penosos trabalhos da Ocupação, sobretudo quando viveu isolado 
em pleno mato - e assim e só assim pôde entender a assombrosa 
fortaleza de ânimo e de corpo dos seus antepassados dos qui¬ 
nhentos-, alicerçada porventura nas virtudes incontestáveis do 
contradictório carácter semita amalgamado com o do celtibero. 
E esse longínquo parentesco de almas explica atracções, sim¬ 
patias, apreços e quási amizades, entre portugueses servindo 
nos territórios de Ângoche e do Niassa e descendentes, com 
pouca mistura de sangue negro, dos árabes instalados nessas 
regiões havia sete ou oito séculos. Por si o confessa quem hoje 
traças estas linhas.) 

A exaltada espiritualidade do deserto arábico é impossível 
nas cidades: por demasiado estranha, simples e impalpável 
para uso comum. O semita da cidade tem de adquirir e acumu¬ 
lar para viver sob telhas tudo aquilo que lhe é dispensável sob 
a tenda erguida a sotavento da duna de areia: e em reacção 
do choque causado pela radical mudança de ambientes torna-se 
então o mais grosseiro e materialista dos homens. O judeu 
mercador rapace no Levante e na Mauritânia, o avaro da Cire- 
naica, o adorador de Adónis, o libidinoso de Damasco, revelam 
a capacidade gananciosa sensual do semita citadino: expan¬ 
de-se então nele, invertida de sentido, a mesma força de ânimo 
criadora de exaltação no beduíno do deserto, e mostra-nos o 
semita oscilando entre a maceração e a luxúria, sem meio têrmo 
acomodatício. 

Por muito estranho que pareça, êle é assim: espírito arisco 
e sombrio, sem calma em nível médio, propenso a depressões 
como a exaltações sem medida, mas mais ardente e fértil nas 




crenças cio que nenhum outro no mundo. Povo de belas avan¬ 
çadas, arrastado às maiores loucuras pelos conceitos mais 
abstractos, desenvolvendo na luta coragem e faculdades de in¬ 
venção sem limite — e no fim indiferente. Povo tao instável 
como a água, capaz de como ela endurecer em gelo e volatili¬ 
zar-se em vapor, mas como ela inconsistente — e como ela in- 
compressível. 

E Lawrence (a quem se tem vindo parafraseando nesta 
adaptação, que nao tradução do original inglês) conclue no 
campo da história política acentuando que a primeira grande 
invasão muçulmana em volta do Mediterrâneo tinha mostrado 
ao mundo, como breve labareda, o potencial físico da raça árabe, 
mas frisa como, extinto o primeiro entusiasmo, a sua falta de 
perseverança e de espírito organizador se tinha manifestado 
com igual clareza: as províncias conquistadas foram descura¬ 
das, por pura animadversao a métodos sistemáticos, e os árabes, 
para a administração do seu império caótico, tiveram de entre¬ 
gar-se em maos estranhas, quer dos seus patrícios mais in¬ 
submissos, quer dos estrangeiros mais tenazes. Assim, muito 
cedo os turcos tomaram pé nos Estados árabes: primeiro como 
mercenários, depois como associados, por fim como usurpa¬ 
dores. As civilizações árabes foram de natureza abstracta, inte¬ 
lectual e moral mais do que prática, e a ausência de espírito 
público na raça cedo inutilizou excelentes qualidades privadas. 
A única boa sorte que a civilização árabe teve a favor foi a sua 
época: a Europa tinha sucumbido sob a barbárie germânica e 
a própria lembrança da cultura grega e latina obliterava-se 
pouco a pouco nos espíritos. Contràriamente, os árabes, como 
semitas imaginosos, lançados fora do seu deserto nativo e postos 
em contacto na Ásia Menor e no Egipto com civilização supe¬ 
rior impregnada de helenismo e latinismo, com o seu instinto 
de apropriação quiseram adquirir, quiseram aprender, conser¬ 
varam em vez de destruir, traduziram e quási se pretenderam 
criadores dos maiores monumentos artísticos e científicos da 




antiguidade: assim vieram a aparentar de cultivados e, na 
realidade, prestaram grande serviço à humanidade. 

Mais tarde a invasão turca desfez essa aparência; e só não 
destruiu o serviço já prestado porque as populações luso-ibéri¬ 
cas, maiorquinas e sicilianas o entesouraram e divulgaram pela 
Europa cristã. Os semitas da Ásia porém ficaram abandonados 
ao jugo policial, à política crua, tanto na teoria como na prá¬ 
tica, dos seus invasores turcos que impuseram aos árabes os 
interêsses da seita acima da pátria e as preocupações mesqui¬ 
nhas da-província acima da nacionalidade. Não que fosse per¬ 
feita, a olhos europeus, a idéia nacional dos semitas cifrada na 
independência das tríbus e das aldeias, na combinação apenas 
eventual dessas forças, como última medida defensiva, para 
resistir winvasor. As vastas organizações construtivas em que 
se compraz o europeu desde os tempos de Roma, a alta polí¬ 
tica, o Estado, o Império, longe de os atrair, eram pelo contrá¬ 
rio objecco da sua animadversão: lutaram de facto para se 
desembaraçar de um império —o grego cristão, fracção do 
romano; nao para construir outro, mesmo o seu, que nao con¬ 
cebiam, 

Oposto era o objectivo turco, sempre aspirando à criação de 
domínio próprio baseado, porém, não à moda romana na con¬ 
cepção do Estado, mas no pan-islamismo de crença agressiva e 
intolerante, centralizado no seu califa, servido pelo sabre posto 
nas mãos; da mais tarda das raças asiáticas, composta por 
homens conformados com a condição de animais de carga na 
sua aldeias* fora dela com a de soldados resignados como car¬ 
neiros, neutros, sem virtudes, com poucos vícios os da fileira, 
mas comandados por chefes corrompidos nas delícias desse Le¬ 
vante luxurioso que nenhuma raça ou crença poupou jamais... 

Por sua vez Heinrich Schurzt e Leonard W. King, os dois 
mais autorizados, pacientes e minuciosos historiadores do Isla- 
mismo, concordando substancialmente com a penetrante inter- 
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pretação de Lawrence, esclarecem que na Arábia propriamente 
dita os habitantes estão divididos por duas classes distintas em 
conseqüência das correspondentes diferenças de ocupaçao e mo¬ 
dos de vida: os nômadas e os agricultores, Mesmo durante o 
período da temporária união, na era das conquistas maometâ- 
neas, a fenda causada por essas diferenças só à superfície foi 
transposta por frágil ponte. Os beduínos nômadas e livres que 
vivem em tendas nas pastagens da charneca e cujos bens sao 
manadas e rebanhos olham com ódio e desprezo para os culti¬ 
vadores que lavram o solo e se acumulam com serviçais e mes¬ 
teirais nas aldeias e cidades permanentes, Por seu lado, as clas¬ 
ses sedentárias agrícolas, superiores aos beduínos em número 
e em conhecimentos, retribuem esses mesmos sentimentos para 
com os nômadas salteadores. 

Os árabes nunca conseguiram deixar sulco na história senão 
quando ambos esses elementos puseram de parte tais antipatias 
e estiveram soldados em unidade temporária sob poderio supe¬ 
rior. Do lado dos beduínos não pode emanar força unificadora 
porque toda a sua tendência e esforço é em sentido desinte- 
grador: além do que a pobreza das charnecas é por si própria 
barreira intransponível opondo-se à sua conjunção em número 
importante. O sentimento tribal, que transcende todos os outros 
instintos e emoções, exclue a concepção de nacionalidade: e 
constantes rixas pelo senhorio de pastagens aumentam os anta¬ 
gonismos e impedem mútua compreensão. É sempre pequena 
a possibilidade de forçar à união as tríbus dispersas, mesmo sob 
a espada de qualquer chefe ambicioso, porque as tentativas 
dessa natureza teem de contar não só com o carácter indepen¬ 
dente dos beduínos, que nem concebem a noção da obediência 
perfeita, mas também com os interêsses divergentes das tríbus 
perante os quais se desvanecem as idéias de individualidade 
nacional. 

E têm sido estes defeitos políticos dos muçulmanos o que 
tem valido à Europa cristã, 
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Os arabes puros eram muito poucos na Espanha, e situa¬ 
ção idêntica se dava em Marrocos, na Argélia, na Tunísia e 
no proprio Egipto, A Arábia não tinha, como continua a nao 
ter, condições para sustentar senão mui rala população com 
ínfima densidade de habitantes por unidade de superfície: a 
inicial expansão islâmica, alastrada simultâneamente e rapida¬ 
mente para oeste até ao Atlântico, para leste até ao Extremo- 
-Oriente, para norte e nordeste até às charnecas do Cáucaso e 
do Cáspio, depressa esgotou os recursos demográficos em 
homens válidos e ardorosos de puro sangue arábico, 

O que valeu à raça para manter 0 seu prestígio e predo¬ 
mínio durante tanto tempo foi a poligamia, que facilitou a 
multiplicação de descendentes nos territórios invadidos e subme¬ 
tidos. Mas esses descendentes já não eram, na maioria dos 
casos, árabes de puro sangue porque as respectivas mãis pro¬ 
vinham das mais diferentes estirpes: no ponto de vista aqui 
encarado, que é 0 da Península Hispânica, essas mãis eram 
predomínantemente luso-ibéricas, com alguns exemplares de 
outras antigas províncias da Roma imperial, circassianas, alba¬ 
nesas, etc., no caso dos grandes senhores expedidos das sedes 
do califado de Damasco ou de Bagdad em missões especiais. 

Com a mistura de sangues veio necessariamente a mistura 
de espiritualidades e fisiologias; e não poucos califas de Cór- 
dova ou reis de Granada só tiveram de árabes remota heredi¬ 
tariedade na raiz da estirpe, pois os sucessivos casamentos, ge¬ 
ração após geração, com mulheres não árabes diluiu 0 sangue 
inicial: descrevem as crónicas muitos dêles como louros (até 
ruivos) de pele clara e olhos azuis com tipos antagónicos do 
semita. Foi nesses homens de ascendência cruzada que a fereza 
arábica abateu, que a doçura peninsular das mãis se manifes¬ 
tou, que a veia lírica, intelectual, dos luso-ibéricos avós mater¬ 
nos se revelou e expandiu. 

Da Circassia e do Cáucaso chegaram e espalharam-se pelo 
ocidente e sul da Península as melopêas das charnecas etiro- 
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-asiáticas que todos nós conservamos na remota memória do 
ouvido e tornámos a escutar com a surpresa de quem volta a 
encontrar antigos conhecimentos, há 40 e há 30 anos, nos baila¬ 
dos russos exibidos, sobretudo em Paris e Londres, no auge 
da popularidade da aliança anglo-franco-russa. 

Os califas de Córdova, descendentes dos Omáiadas que 
tinham sido derrubados e quási exterminados em Damasco 
pelos Abássidas, receavam a repetição da conjura em Espanha 
e desconfiavam dos árabes puros. Abdul-Ramân III passou a 
recrutar os seus funcionários e capitaes entre os homens livres, 
quási todos naturais do país e apenas muçulmanos por conve¬ 
niência mas sem fé, bem como entre gentes estrangeiras que 
vinham para a Espanha como aventureiros ou como prisionei¬ 
ros de guerra, a quem chamavam eslavos , oriundos nao só de 
além-Damíbio mas na realidade de todos os Estados cristãos 
da Europa: só em volta de si, a bem dizer ao alcance de voz, 
esse califa se fazia rodear por 6.000 dos tais eslavos, pelo me¬ 
nos. Portanto, a situação real era esta: reinavam califas de 
ascendência árabe; pertenciam a grandes senhores também 
árabes as melhores terras. Nomínalmente e ostensivamente im¬ 
perava 0 Islam. Mas 0 poder era de facto exercido por sobe¬ 
ranos e dignitários de muito enfraquecida linhagem árabe e 
quási toda a acçao executiva era dirigida por homens de quais¬ 
quer raças menos essa. Uns e outros haviam lançado nos apa¬ 
relhos de tingir povos os variegados coloridos das suas diver- 
síssimas hereditariedades, sentimentos e conhecimentos. Os 
próprios árabes puros se haviam modificado profundamente, ao 
cabo de algumas gerações, com a transplantação do deserto 
misérrimo para grandes centros de riqueza, saber e elegância 
como eram Damasco e 0 Cairo: isto além das novas luzes e 
diferentes hábitos que tinham aprendido em extensíssimas 
andanças de expansão até ao Extremo-Oriente e ao Extremo- 
-Ocidente. 

É facto que a civilização da Península progrediu imenso 
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durante 0 tempo do domínio árabe, mas nao foi devida aos 
primitivos invasores, predominantemente berberes, de cujas 
idéias e sentimentos próprios quási nada recebeu. Deveu-se 
ela ao génio da raça nativa do país, enriquecido e ilustrado por 
contribuições das mais dispares proveniências: e floresceu pre¬ 
cisamente porque 0 carácter precário do domínio arábico nao 
pôde sufocar essas tendências. 

Estrebucha rijo e cru 0 islamismo árabe na agonia esscn- 
cialmente política do império que ergueu e manteve (622 e 
1250) não só na Europa, na orla levantina da Ásia e nortenha 
da África, regiões neste escrito especialmente tidas em vista, 
mas em vastíssimos outros territórios asiáticos e africanos, inter¬ 
nados e costeiros, para leste e para sul, aos quais aqui se nao 
fêz referência alguma para simplificar a exposição. 

Vem depois atrás do árabe 0 turco, mais brutal, agravar 
a situação e reforçar a ameaça. 

De posse do emirato de Bagdad, funda a sua primeira di¬ 
nastia, a seljucidã (1038-1294), conquista a Pérsia e invade a 
Ásia Menor. A vitória formidável que logra em Manzi- 
kert (1071) força 0 imperador bizantino Aleixo I a apelar para 
a cristandade inteira e constitue a causa próxima da Primeira 
Cruzada. 

Espantoso movimento este, 0 das Cruzadas, que cobre 
duzentos anos, movimenta cinco milhões de humanos e deixa 
ficar conseqüências tão complexas quanto importantes! Resu¬ 
ma-se, já que em tudo é forçoso ser breve, apontando-o : por 
um lado como a ultima convulsão das grandes migrações de 
povos que tanto modificaram e transformaram a Europa Oci¬ 
dental depois da entrada dos teutÕes e dos escandinavos na 
plena luz da história; por outro lado como a reacção explosiva, 
quási instintiva, em todo 0 caso tumultuaria do Ocidente, ainda 
por organizar mas assustado com 0 novo avanço do seu ini- 
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migo mortal no terço final do século xi, depois de gastos os 
efeitos da resistência do imperador isaurkno Leao III. 

Coincidiu essa reacçao com o último e mais vultuoso dos 
abalos migratórios escandinavos, que assim pode dizer-se ter 
criado o horizonte expansionísta das cruzadas talqualmente a 
Fé crista lhes criara o ambiente espiritual. De facto, a con¬ 
quista da Inglaterra pelo Duque da Normandia, nas condi¬ 
ções em que foi feita com a quási total expropriação das ter¬ 
ras e a repartição destas pelos vencedores, promoveu impor¬ 
tante êxodo de anglo-saxónicos, danos e frísios, empurrando-os 
para a primeira Cruzada que com esse êxodo coincidiu e en¬ 
grossou. O impulso final para esta resultou também, em 
grande parte, da conquista da Itália meridional pelos norman- 
dos na sexta década do século xi e reactivou outras revinditas, 
como foi a dos pisanos que libertaram a Sardenha em 1016 e 
contra-atacaram fortemente na própria África do norte em 1032: 
aliados com os genoveses conquistaram mesmo Túnis, em 1087. 

Assim como a vitalidade barbárica dos turcos seljucidas 
rejuvenesceu 0 potencial decadente dos árabes muçulmanos, 
assim também a expansão dos escandinavos e normandos gal¬ 
vanizou os sempre desavindos cristãos do Ocidente — do oci¬ 
dente extra-peninsular, porque êste tinha em casa 0 estímulo 
bastante. Dêsse modo se criou 0 movimento guerreiro, reli¬ 
gioso, espiritual e intelectual que deu ao novo conflito generali¬ 
zado entre Ocidente e Oriente importância material, extensão 
territorial e grau de influências diversíssimas, transitórias e 
permanentes, sem paralelo na história precedente. 

Mais directamente nos interessa a nós portugueses a mar¬ 
cha de algumas das expedições dos cruzados do que a série dos 
incidentes ocorridos na Palestina, pois ao habilíssimo aproveita¬ 
mento feito pelos nossos primeiros soberanos das forçadas esca¬ 
las das esquadrilhas armadas navegando a rumo do Levante 


devemos indubitavelmente a aceleração da Reconquista portu¬ 
guesa. Que esse aproveitamento tivesse resultado de afortuna¬ 
das surpresas (!) ao aparecerem inesperadamente (I) tais es¬ 
quadrilhas, poderosas e vultuosas, como rezam histórias ingé¬ 
nuas e lendas providencialistas, é noção a pôr totalmente de 
parte. D. Afonso Henriques e os seus sucessores foram notá¬ 
veis diplomatas. Era 0 nosso primeiro rei de estirpe borguinha, 
Mantinha relações apertadas com S. Hugo (de Cluny), seu 
parente, e cçm S. Bernardo, fundador da abadia de Glaraval 
da Ordem de Cister em 1115, ao tempo maior árbitro da cris¬ 
tandade do que 0 próprio. Papa. Não se irá tao longe, (por en¬ 
quanto, pois falta a prova, que talvez um dia apareça), como 
seria afirmar que às suas diligências e solicitações se deveu a 
organização nortenha das sucessivas expedições que tao bem 
aproveitou nas duas avançadas contra Lisboa e em outras mais 
contra Alcácer e Palmeia: muito embora tal hipótese nao fosse 
absurda, sobretudo no tocante à expedição que colaborou na 
conquista de Lisboa e concluída esta já nao prosseguiu a cami¬ 
nho da Palestina. Mas tão pouco 0 exame dos factos e dos 
textos deixa crer que não estivesse ao corrente da sua prepara¬ 
ção pregada na cristandade inteira e das datas de partida das 
expedições, nem deixasse de contar antecipadamente até certo 
ponto com tal concurso. O mais elementar critério militar e 
político leva à convicção de que mercê das suas relações pessoais 
na Borgonha, sempre tão estreitamente continuadas, os nossos 
primeiros reis da época das Cruzadas souberam a tempo e 
horas 0 que se pensava e planeava, negociaram os auxílios pos¬ 
síveis e quando estes chegaram se acharam preparados com 



aproveitarem os contigentes aliados que de outro modo não 
quereriam esperar pela lentidão inevitável dessas mobilizações 
para a guerra luso-árabe: nem aos nossos soberanos tão pouco 
conviria demorá-los nos portos mais do que 0 estritamente in¬ 
dispensável, pois a conduta dos cruzados nórdicos deixava, 
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deixou sempre muito a desejar em todas as terras por onde 
passaram... 

Muito custa a desfiar, para a desfazer, a velha tese derro¬ 
tista do acaso afortunado, da aventura bem sucedidal Tiveram 
dela alguma culpa mesmo os escritores antigos que no fervor 
da sua Fé em tudo viam milagre e mais propensos eram em 
dar graças a Deus do que a fazer justiça aos grandes chefes que 
tivemos. Aproveitaram-lhes os antigos relatos modernos escri¬ 
tores de bem oposta tenção que para destruirem o prestígio 
de Reis já desfeitos em pó, somente por que foram Reis, espe¬ 
cularam com as lendas de acasos e as fantasias de aventuras, 

Admitir porém a lenda de que as expedições dos cruza¬ 
dos apareceram inesperadamente e foram afortunadamente apro¬ 
veitadas, para empresas militares de tanta monta como foram 
os ataques a Lisboa e a Alcácer, para já não falar nos subse¬ 
quentes, é premissa incapaz de entrar em cabeça de soldado 
que alguma vez haja comandando em campanha, ou sequer 
colaborado na sua preparação e organização — por mais mo¬ 
desta que houvesse sido, mesmo as geralmente tão desprezadas 
guerras contra pretos do final do século xix e primeira década 
do xx. 

Com hábil aproveitamento das passagens dos cruzados nor- 
mandos se desforraram os nossos reis, ao cêntuplo, das depre¬ 
dações dos escandinavos perpetradas nas remotas incursões de 
844 e de 859, de outras mais que nem constem: a tomada de 
Lisboa em 1147, base da fundação do reino, e a acelaração da 
nossa Reconquista sobejamente compensaram desagrados e pre¬ 
juízos padecidos trezentos anos antes — e também alguns mais 
na própria ocasião, pois eram em demasia rapaces, cruéis e 
pouco cerimoniosos esses correligionários, ainda mal doutrina¬ 
dos, provenientes da Mancha e do Mar do Norte. 
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ÒS TURCOS OTOMANOS 


A revolta pretoriana dos mercenários turcos ao serviço do 
califa de Bagdad, que no ano de 940 usurparam 0 emirato mi¬ 
litar e político, deu azo à formação e ascensão do império selju- 
cida que durou de 1038 até 1294. Constituiu ele 0 núcleo sólido 
e irredutível com que 0 Islam fez face às investidas das seis 
primeiras cruzadas, mas sossobrou por fim sob a incursão mon- 
gólica iniciada em 1241 por Temudjine (ou Gengis-Khan) e 
que no mesmo ano de 1249 acabou por tomar primeiro 0 sulta- 
nato de Rum (Icónio) e depois por dominar a própria Pérsia. 

Na fase migratória em que os povos turcos existiam sem¬ 
pre, deslocando-se em movimentos pendulares através quási 
toda a Ásia de leste a oeste, vieram logo outras tríbus também 
turcas (e portanto também mongólicas, pois a identidade racial 
ficou provada desde a descoberta, em 1889-1890 das Inscrições 
de Orthon no Jenissei superior, em plena Sibéria) recolher 0 
espólio territorial dos seljucidas que nao seduzira os da Horda 
satisfeitos com a mera e farta pilhagem feita na sua assoladora 
insursao: chefiava-as Otman, ou Osman, de quem herdaram 
até nossos dias a designação de otomanos ou osmanlis. 

Depressa se alargaram (Bitínia em 1299, Brusa em 1326, 
Nicea e Nicomedia entre 1328 e 1333) e fortaleceram a ponto 
de em 1354, apenas 14 anos após a hispânica batalha do Sa- 
lado, se atreverem abertamente contra 0 coração do império 
grego na Europa, baluarte oriental da cristandade, atravessando 
0 Helcsponto tomando Galípoli e estabelecendo-se na Trácia 
quási à vista de Constantinopla. Sete anos mais tarde tomavam 
Andrinopla, onde estabeleciam a sua capital provisória, obti¬ 
nham para Murad I a confirmação do título soberano de sultão 
concedida pelo califa fatimita do Egipto seu supremo chefe 
religioso e ao tempo (1389) em que Portugal ainda andava 
empenhado na guerra com a Espanha para consolidação da in- 
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dependência firmada militarmente, apenas quatro anos antes 
em Aljubarrota atiravam-se à primeira invasão da Hungria. 
Antes do fim do século dominavam do Mar Egeu ao rio Da¬ 
núbio incluídas a Bulgária, a Macedónia, a Tessália e Trácia, 
tinham como vassalos pagando tributos o próprio Império 
Grego, a Sérvia e a Valáquia. 

Tremeu toda a Europa de pavor. E com razão sobeja. 
Recordou a invasão árabe da Península hispânica, a avançada 
até ao coração da França, as devastações na Itália continental e 
insular, o anterior movimento envolvente já tentado pelo Le¬ 
vante, que só a força militar nesse tempo notável dos gregos 
de Constantinopla pudera deter, a disilusão e o malogro dos 
esforços de oito Cruzadas durante 200 anos. 

É difícil, quási impossível, hoje em dia imaginar sequer 
0 susto justificado que se apossou das cristandades europeias, 
cônscias das suas divisões intestinas e da sua incapacidade de 
acção conjugada: foi esta revivescência islâmica, decerto, a 
grande decepção que veio amargar nas bocas do nosso D. João I 
e dos seus companheiros de armas de Aljubarrota, dos Atolei¬ 
ros e de Valverde 0 sabor das vitórias ganhadas na guerra de 
independência portuguesa e que, demoradamente remoída, 
desde 1409 0 mais tardar, 0 moveu, como êle próprio declarou 
no Conselho de Guerra de Algeciras, a projectar a Empresa 
de Marrocos. 

Ainda luziu fugaz esperança, trazida por outro perigo 
europeu, é certo, mas menos próximo e menos plausível, apos¬ 
tado dírectamente contra 0 nosso inimigo muçulmano: a pers¬ 
pectiva de destruição do turco pela segunda invasão mongó- 
lica da Horda de Ouro de Tamerlão (ou Timur) que em 1400 
tomou Sivás e em 1402 venceu os otomanos em Angora captu¬ 
rando-lhes mesmo 0 sultão Baiazede. 

Mas os mongólicos foram-se no ano seguinte corno tinham 
vindo, sem se fixarem em parte alguma, Timur morreu em 
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1405, e no ano de 1413, fechado mais um ciclo de guerra 
civil, a unidade da Turquia estava reconstituída sob 0 sulta- 
nato de Maomé 1 : 0 grande perigo islâmico revivia e recrudes¬ 
cia, porque a desagregação interna e externa do império bizan¬ 
tino se acentuava e a queda de Constantinopla era inevitável 
como veio a acontecer em 1453 sob condições tao altamente 
dramáticas que retumbaram pela Europa inteira. 

A sanha do turco não distinguia gregos de não gregos: 
para êle todos os cristãos eram nazarenos, inimigos da verdade 
corânica. Assim, sem se deter, ousara violar a esfera de in¬ 
fluência danubiana dos interesses germânicos, ameaçar a carne 
viva do Santo Império teutónico — muito teutónico, nada 
santo. 

Reviveu, portanto, todo 0 velho ideal das Cruzadas e em 
1396 a Europa Central avançou novamente em armas: mas 
foi vencida, na decisiva batalha de Nicopolis, >e só a invasão 
mongólica das hordas de Tamerlão, com seus reflexos, impediu 
durante 0 breve período de 10 anos 0 incessante progredimento 
dos turcos para oeste e noroeste. 

A triste verdade, como 0 Infante D. Pedro decerto obser¬ 
vou, era que enquanto durasse 0 Cisma e 0 subsequente maru¬ 
lhar das suas ressacas a cristandade não poderia organizar séria 
expedição guerreira em socorro de Bizâncio. 

Ora 0 tremendo escândalo do Cisma dos Quarenta Anos 
só acabou no Concílio de Constança (1414-1418) e tinha sido 
imediatamente precedido pelo não menor escândalo do Cati¬ 
veiro dos Papas em Avinhão começado em 1305: os bárbaros 
do norte e do leste da Europa, germanos, mesmo francos, esla¬ 
vos e hunos, nunca conseguiram fazer-se perfeitos cristãos nem 
submeter-se fielmente à obediência católica. 

Foi desgraçado para a unidade crista êsse século xiv, que 
viera estragar a disciplina religiosa europeia laboriosamente 
erguida pela Santa Sé, já apoiada desde 0 meado do sé- 
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culo viu sobre os Estados temporais da Igreja com que a dotara 
Pepino o breve (ou baixo, de estatura) rei dos francos, então 
já convertidos a fundo. 

Portugal, territorialmente unificado desde muito antes do 
início da crise, sem a desacompanhar, todavia nao se imiscuira 
nela e de modo geral continuara fiel ao Bispo de Roma; mas 
sentia a crescente falta de solidez desse apoio externo, que logo 
do início da monarquia procurara para firmar a sua autonomia 
no xadrez peninsular. 

E sempre lembrado do seu outro grande perigo, do risco 
de renovada invasão hispânica pelo mouro, desiludira-se durante 
aqueles 115 anos da antiga esperança de encontrar auxílio efi¬ 
caz, em caso de apuro, nos socorros que a pregação papal viesse 
a proporcionar-lhe: não mais acompanhariam as mesnadas 
portuguesas as expedições de cruzados frisoes, borguinhões e 
normandos que haviam acamaradado com elas nas expugna- 
ções de Lisboa e de Almada, de Alcácer-do-Sal e de Silves. 
A sua defesa teria de ser preparada diferentemente, tanto mais 
que a nódoa muçulmana já alastrara da Palestina para norte e 
noroeste manchando a península balcânica e mais além: con¬ 
tra 0 perigo mouro, pela guerra preventiva em Marrocos; con¬ 
tra 0 risco castelhano, obtendo novo ponto de apoio externo 
mediante aliança inglesa. 

Data esta de 1387. Iniciou-se aquela passados 28 anos, 
por Ceuta, em 1415. 

Na Espanha do começo do século xv existiam quatro rei¬ 
nos independentes e sempre desavindos, três cristãos e um 
muçulmano: Navarra, Castela-Leão, Aragão e finalmente Gra¬ 
nada, dos sarracenos. Em Castela reinava uma criança (João II 
— 1406-1454) sobre facções empenhadas em guerra civil, cró¬ 
nica ja: e 0 reino muçulmano de Granada, senhor do Estreito 
graças à sua aliança tradicional com os merinidas de Fez, avo¬ 
lumava mais do que como cabeça-de-ponte, já como potente 


charneira militar, para a eventualidade de nova invasão em 
força da massacrada Península hispânica. 

Andavam então muito em moda na alta estratégia militar 
dos Estados europeus as operações de sagacíssima política que 
hoje chamamos de guerra preventiva. Portugal não era nesse 
tempo naçao fraca, nem em absoluto nem comparativamente: 
pelo contrário, latejava em energias radicadas na profunda Fé 
religiosa, na perfeita unidade nacional de que nenhum outro 
país europeu ainda gozava, na combatividade exacerbada re¬ 
centemente por bons 30 anos de guerra quási contínua com 0 
castelhano (1369-1393) na prosperidade comercial determinada 
pelo intenso movimento marítimo de Lisboa e de outros portos 
estimulado pela sagaz legislação fernandina. Sabia, por amarga 
experiência de mais de dois séculos despendidos na sua forma¬ 
ção e consolidação, que não podia contar com nenhum auxílio 
estranho, ele 0 desinteressado colaborador nas tremendas cam¬ 
panhas decididas nas Navas de Tolosa contra os almóadas e 
do Salado contra os merinidas, 

Nem que quisessem fazê-lo, poderiam as outras nações 
europeias prestar-lhe qualquer concurso útil. 

A Itália fragmentara-se em nada menos de nove estados 
autónomos após a morte do imperador Frederico II em 1250: 
Génova; Saboia-Piemonte; Mântua-Monferrat; Veneza; Mi¬ 
lão; Módena (com Ferrara e Réggio); Toscana; Duas-Sicílias; 
e Estados da Igreja. 

O Papado atravessava então 0 grande cisma da Igreja Ro¬ 
mana, aberto em 1378 pela morte de Gregário XI, sobrepon¬ 
do-se à tremenda complicação dos Papas eleitos em Roma e 
era Avinhão desde 1305 e que havia de durai* até 1449. 

Na França tinha-se renovado, em 1377, a guerra dos Cem 
Anos com os ingleses que só terminaria em 1453. E cumulati¬ 
vamente surgiam a revolta das Comunas, a loucura do rei Car¬ 
los VI (em 1391), a tutela dos tios com as lutas de facções e a 
indisciplina dos grandes senhores feudais. 
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Na Inglaterra, empenhada na protelada guerra contra a 
França, deflagravam cumulativamente e a seguir umas às 
outras, também a revolta dos camponeses em 1381, a da nobreza 
em 1387, a sublevação da Irlanda em 1399, a de Galles e outra 
revolta na nobreza em 1401. 

Na Alemanha, após a morte de Carlos IV em 1378, dá-se 
a subdivisão dos domínios imperiais entre os três filhos, ficando 
Venceslau na Boémia, Segismundo no Brandeburgo, e João 
com pedaços da primeira e do segundo; ao que se seguem lutas 
constantes entre os três, a deposição de Venceslau, a eleição 
de Roberto em 1400, a morte dêsse Roberto em 1410, a desis¬ 
tência de Venceslau, a aclamação de Segismundo. 

O reino de Granada não era no alvorecer do século xv a 
fraqueza que os historiadores estrangeiros afirmam ou insi¬ 
nuam, tendenciosamente para desmerecer na vitória de Fer¬ 
nando e Isabel — os Reis Católicos. Militarmente, gozava de 
fortíssima posição geográfica, como 0 mais perfuntório estudo 
cartográfico da região logo revela — a quem entender da arte. 
Era 0 mais densamente povoado e 0 mais altamente civilizado 
de todos os Estados da Península, senão da Europa inteira, Ti¬ 
nham-se refugiado sucessivamente em Granada os mais hábeis 
representantes das artes, das ciências e dos mesteres, velhos 
cristãos superficialmente muçulmanizados ou estrangeiros, fora¬ 
gidos das diferentes terras reconquistadas pelos castelhanos e 
pelos aragoneses na Andaluzia, Valência e Saragoça. Ergue¬ 
ram eles a cidade e 0 reino, nominalmente mouro, a tal altura 
de prosperidade e de civilização como nunca anteriormente 
tinha atingido, mesmo quando os agarenos haviam gozado de 
maior liberdade de movimentos e de largueza territorial sobeja. 
Os hábeis agricultores mosarábes da Andaluzia acolheram-se à 
sua veiga e terraços montanhosos, fazendo 0 solo desentranhar-se 
em produções; a capital era brilhante e activa cidade manu- 
factureira, contendo provavelmente meio milhão de habitantes, 
dispondo de imensas riquezas nela produzidas e para ela acarre¬ 


tadas; as rendas do rei eram correspondentemente avultadas; 
constituia opositor duro de vencer, e perigoso quando tivesse 
ensejo de atacar os Estados cristãos circundantes; mobilizava 
exército oonsiderável, em curto período de tempo devido à 
concentração territorial do povo, e equipado pelo melhor modo 
possível na época. Além disso, ali tinha do outro lado do Es¬ 
treito os seus aliados berberes prontos a acudir-lhe, enquanto 
pudessem atravessar as águas do mar, sob 0 duplo estímulo da 
solidariedade étnico-religiosa e da cubiça na pilhagem de ri¬ 
quezas materiais, de escravos para trabalho e de mulheres para 
haréns. Isolar, cercar Granada, mercê do corte da linha de 
comunicações mauritanas, seria já de si prometedor preparativo 
para a defesa portuguesa pois, isso feito, logo 0 Estado espanhol 
nascente se apressaria a estalar a noz sarracena entre as pinças 
de Castela e Aragao: e assim acabaria 0 perigo mais próximo 
para 0 Alentejo e 0 Algarve, tão dificilmente defensáveis. 

Ocupar permanentemente a base, 0 ponto de partida dessa 
linha de comunicações, era também proteger-se contra tenta¬ 
tiva directa de invasão algarvia, respirar liberto da pirataria 
em todo 0 litoral contra a qual já desde 0 tempo de D. Diniz, 
pelo menos, se armavam esquadras de guarda-costa para asse¬ 
gurar a rota comercial da vasta navegação mercante nacional 
para 0 Mediterrâneo e mesmo para 0 Cantábrico e a Mancha. 

Mais inteligente, lógico e prometedor plano político-estra¬ 
tégico não poderia imaginar-se na conjuntura: e muíto abona 
ele a favor do talento do Rei de Boa Memória, que .o decidira 
em 1409 e decerto 0 meditara desde muito antes, mas a quem 
os historiadores tanta vez amesquinham injustamente pondo-o 
em desfavorável confronto com 0 condestável D. Nuno e com 
0 filho D. Henrique, cujos verdadeiros génios aliás teimam 
em diminuir tanto quanto podem. Ajuntar-lhes terceiro, e êsse 
0 próprio Rei, não lho consentem sentimentos que nem merece 
a pena ferretear com adjectivaçao adequada. 

Com claríssima visão das realidades da situação, tão 



clara c penetrante que deleita qualquer estudante da arte da 
guerra e o enche de orgulho quando português, na impossibili¬ 
dade política de atacar Granada, sempre reservada por Cas¬ 
tela como coutada privativa, perante a imprudência evidente 
de tentar qualquer coisa em Gibraltar com o granadino (e até 
o castelhano!) nas costas, espicaçado pela necessidade impe¬ 
riosa de segurar cobertura militar, desesperançado de colabora¬ 
ções e de socorros alheios, Portugal ousou acometer a eabeça- 
-de-ponte que Ceuta formava e que porventura lhe pertenceria 
como esfera de influência, se é que ao tempo já estavam defini¬ 
das as duas, reservadas pelos dois povos peninsulares vizinhos, 
como mais tarde vieram a sê-lo pelas capitulações de D. João II 
com os reis católicos: no Conselho convocado pelo Rei para 
Tomes Vedras no meado de 1414 todos se puseram de acordo, 
novos e até velhos — ruços, além! E foram os dois, já avós 
do mesmo neto, futuro progenitor indiscutido da dinastia de 
Bragança, 0 rei D. Joao I e 0 seu condestável Nuno Álvares 
Pereira, rodeados pelos encanecidos (ruços J companheiros de 
armas da guerra da Independência, criando exemplo à geração 
moça, a dos ínclitos infantes, Deram 0 primeiro passo além, 
ao Alem-mar, ainda próximo, divisado e alvejado pelo talento 
do rei D. João I, mas que a genial visão do Infante D, Henri¬ 
que, ganhador das maiores honras do dia de Ceuta como pri¬ 
meiro a entrar na cidade infiel, havia de estender ao Ultramar 
do orbe inteiro, em movimento de expansão sempre norteado 
pelo mesmo ideal de Ceuta — a dilatação de Fé e do Império. 

Deve dizer-se que 0 plano de senhoriar 0 Estreito de Gi¬ 
braltar não foi exclusivamente português. Muito antes do rei¬ 
nado e mesmo do nascimento do nosso D. João I já 0 notável 
sobeiano de Castela Afonso X, 0 sábio, que reinou de 1252 
a 1284, contemporâneo portanto dos nossos D. Afonso III de 
quem foi sogro e de D, Deniz de quem foi avo, êxplieítamente - 
assentou em,.. 



D. JOÃO I 

Quadro existente no Museu de Viena de Áustria 













ufoderar-se dei estrecho de Gibraltar y cerrarlo a los 
berberes evitando la corriente humana com que se re- 
forzaban de continuo los mahometanos de la Penín¬ 
sula » 

...segundo afirma Cesário Fernandez Duro na sua obra La 
Marina de Castilla baseado em sobeja documentação coeva e 
em correspondência do próprio Afonso X com o rei de Ingla¬ 
terra Henrique III. Simplesmente, tal plano para execução 
ulterior do qual Afonso X começou por assentar as bases sólidas 
da criação da marinha militar castelhana nunca foi posto em 
obra, porque as eternas díssenções entre os diversos reinos es¬ 
panhóis, as guerras civis que flagelavam de contínuo cada um 
e as lutas em que Castela se empenhou contra os ingleses, quer 
os das próprias ilhas britânicas quer sobretudo os instalados na 
França, malbarataram recursos e esforços: — estava reservada 
para nós a glória de segurar-lhe a margem sul em Ceuta, três 
quartos de século antes de os Reis Católicos lograrem igual 
resultado na margem norte, peninsular. 

Todavia, foram numerosíssimas, como não podiam deixar 
de ser, as acçÓes navais travadas nas aguas do Estreito entre 
espanhóis e marroquinos desde que Castela conseguiu dispor 
de marinha militar, criada primeiramente nos portos cantá- 
bricos. 

Colaboraram as naus redondas dessa proveniência na to¬ 
mada de Sevilha (1247-8) até com 0 pormenor rigorosamente 
histórico de arrebentarem pelo choque das suas proas reforçadas 
as cadeias que vedavam 0 rio de margem a margem por jusante 
da cidade. Mediante outras operaçoes anfíbias foram tomadas 
Cadiz (1262), Cartagena, Rota e Sanlucar (1263). 

Porque os mouros usavam de preferência navios de remos, 
contra os quais era necessário combater com armas pelo menos 
iguais, foram contratados em Génova proficientes almirantes 
de galés, especialidade naval mediterrânea, como aconteceu com 




Messer Benedito Zacarias, com Egídio Bocanegra e com um 
ou dois membros da célebre família Dória, os quais levavam 
ao combate algumas galés alugadas ao Estado genoves, em 
linha com outras já espanholas construídas no belo arsenal de 
Sevilha iniciado por Afonso o sábio. Portugal, como é sabido, 
procedeu do mesmo modo, contratando em 1317 0 almirante 
genovês Pezzagno no reinado de D. Diniz. 

Empregaram-nas principalmente contra os marroquinos 
em guerra de costas, na conquista ou na defesa das praças lito¬ 
rais granadinas, como eram Gibraltar, Algeciras e Tarifa, cabe- 
ças-de-ponte peninsulares de que os sarracenos se serviam para 
0 desembarque dos seus reforços em gente e apercebimentos. 
Além disso houve verdadeiras batalhas navais ocasionadas por 
surtidas de frotas mauritanas que saíam ao mar, desses portos 
e também dos de Ceuta e Tanger, propositadamente para for¬ 
çar 0 levantamento dos bloqueios. A guerra naquela época e 
ainda por muito mais tempo era essencialmente guerra contra 
fortalezas, quer na campanha quer na costa: só muito mais 
tarde se havia de discorrer e adoptar 0 postulado estratégico 
dominante até há pouco de que 0 verdadeiro objectivo das 
operações militares terrestres e navais é a destruição das forças 
adversas e hoje substituído pela concepção da guerra total con¬ 
tra as populações inermes — já congeminada e posta em prá¬ 
tica por Atila no meado do século V contra Roma. 

Fernandez Duro refere, além das já acima citadas, mais as 
seguintes datas de acções navais principais, perdidas e ganhas 
por Castela : 

No mar: 1251-1284-1292-1254-1313-1325-1340-1342 (com 
0 concurso de uma armada portuguesa) — 1407. 

Operações anfíbias: Algeciras 1271; Tarifa 1293; Gi¬ 
braltar -309-1331-1436 e 1462, ano em que ficou definitiva¬ 
mente conquistada apos as anteriores alternativas de tomadia 
e de perda. 

64 


Sao nada menos de 17 ou 18 grandes combates navais (por¬ 
que nalgumas localidades houve mais de um) em dois séculos 
escassos: e afora estes infinidade de empenhamentos menores, 
menos claramente registados. 

Neles tomaram parte cada vez dezenas e dezenas de galés 
e de navios redondos, por um e outro lado. 

Não teria Portugal podido nesse tempo sustentar perma¬ 
nentemente tamanhos armamentos navais como eram os ne¬ 
cessários para 0 efeito. O espectáculo da alternação de vitórias 
e revezes sofridos pelos dois contendores inimigos haveria por¬ 
ventura também desaconselhado 0 recurso a tal método: tanto 
mais que essa observação mostrava que êle não resolveria as 
questões essenciais, isto é 0 enfreamento da pirataria e 0 impe¬ 
dimento do desembarque de reforços mauritanos, enquanto 0 
império marroquino ou 0 reino aliado de Granada dispusessem 
de portos seus no litoral de Península e portanto em ambas 
as margens do Estreito. 

De facto foi somente depois que 0 conde de Niebla D. Joao 
de Gtizman, filho do conde D. Henrique, 0 vencido e afogado 
vinte anos antes, vingou 0 pai tomando Gibraltar por surpresa 
(1462) e ganhando como recompensa 0 ducado de Medina 
Sidónia, tamanho foi 0 apreço atribuído à vitoriosa acçao, que 
Granada passou a sentir a falta de socorros provenientes de 
Além-Estreito (impedidos de passar pelo senhorio naval em 
mãos portuguesas e castelhanas) do que haveria de resultar a 
sua rendição em 1491. Ceuta estava pois indicada no alvorecer 
do século xv como a jogada certa, para segurança de Portugal 
e para ulterior benefício da Espanha: e foi-o, dobradamente 
ate no tocante ao país vizinho, pois ainda para mais lhe ficou 
nas mãos em 1640... 

O perigo da re-invasao possível não era porém 0 único 
que resultava do completo senhorio do Estreito por efeito da 
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posse pelos mouros de Ceuta na África e de Gibraltar na 
Europa. Certo, constante, insuportável, era o vexame e o pre¬ 
juízo determinado pela pirataria mourisca no litoral português. 

Nômada por pendor multi-milenário determinado pelas 
características agrológicas da Arábia, o puro arabe dos grandes 
desertos, parcamente dotados de pequeníssimos oásis naturais, 
não é cultivador apegado à mesma terra, apostado em tratá-la 
com amor — e de aí vem o dito que onde o seu camelo põe 
as patas fica a aridez. Está incontestavelmente apurado que a 
invasão da Cirenaica, da Tripolitana, da Tunísia, da Argélia 
e de Marrocos no século vil pelas gentes de Meca e Medina 
estancou as avultadas produções de cereais que caracterizavam 
o norte de África nos tempos da ocupação romana. Por outro 
lado o domínio árabe ficou ali durante muito tempo restrin¬ 
gido a faixa litoral, mais ou menos profunda, devido à dificul¬ 
dade da penetração nas serranias internadas onde se refugiaram 
os vencidos pelos invasores mas nao convencidos ainda da exce¬ 
lência da nova fé islâmica e da nova doutrina corânica. Sen¬ 
tindo dificuldades económicas em viver da terra, o dominador 
meteu-se pelo mar dentro e porque não tinha de seu nada com 
que negociar caiu, como pirata, sobre o tráfico comercial alheio, 
sempre muito importante no Mediterrâneo. Resultou lucrativa 
a exploração dessa indústria criminosa e foi intensificada. Além 
das mercadorias também rendia dinheiro, em resgates, a 
captura dos desgraçados que transitavam pelo mar ou residiam 
nos litorais: rendia dinheiro e fornecia braços indispensáveis 
para os remos das embarcações usadas. Assim se radicou e 
desenvolveu a pirataria muçulmana norte-africana; até cons¬ 
tituir autêntico flagelo que só no século xix veio a terminar 
com a conquista e ocupação dos seus portos de armamento pelas 
nações europeias, a Espanha em Marrocos, a França na Argé¬ 
lia e na Tunísia. Portugal teve de armar e manter durante 
séculos seguidos verdadeiras esquadras do Estreito , desde o 
reinado de D. Diniz até ainda ao começo do século xix, com 
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naus de alto bordo e fragatas de guerra, como pode ver-se em 
freqüentes notícias oficiais e até nos jornais da época. Eram 
especialmente vitimadas as praias do Algarve para norte até 
Setúbal, Ficou para sempre a locução andam mouros na costa. 
Saltavam em terra para roubar e para fazer cativos cujo resgate, 
confiado à ordem religiosa dos frades trinos, era bastante one¬ 
roso. A nossa expedição de 1415 a Ceuta encontrou nessa praça 
de guerra dois sinos de bronze roubados na igreja de Lagos e 
utilizou-os na nova catedral católica criada na mesquita puri¬ 
ficada e consagrada. 

Nem só a Península foi vítima da pirataria muçulmana. 
Todo 0 litoral cristão da Europa continental e insular sentiu 0 
flagelo, porque além dos marroquinos se empenharam nessa 
rapina os demais adeptos da seita de Mafamede. 

Os corsários da Argélia apuraram-se tanto nas artes náuti¬ 
cas que chegaram a ter, no século xvi, a reputação de serem 
os melhores marinheiros do seu tempo logo a seguir aos por¬ 
tugueses. Usavam galés aligeiradas de todos os pesos supér¬ 
fluos, incomparavelmente velozes, tripuladas por chusmas de 
cativos cristãos submetidos a férrea disciplina. Era raro volta¬ 
rem de cruzeiro para os portos de armamento sem trazerem 
como presas outros navios alheios cheios de gente e de merca¬ 
dorias : e tudo e todos eram vendidos em leilão. Do produto, 
12 por cento iam para 0 bey; 1 por cento para conservação do 
porto de Argel; 1 por cento para as mesquitas; os 86 por 
cento restantes eram divididos em partes iguais, metade para 
os armadores e metade para 0 pessoal, arrais, soldados e mes- 
trança das galés. 

A parte baixa da linda cidade pertencia à colectividade 
dos arrais e estava recheada de soberbos palácios, armazéns 
navais e quarteis-prisÕes para os galerianos. 

Entre os arrais havia muitos renegados. Dos 35 que exis¬ 
tiam em 1588 nade menos de 22 eram genoveses, gregos, ve- 
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nezianos, espanhóis, húngaros, franceses, albaneses, corsos, 
paduanos, sicilianos, napolitanos, calabreses, até um judeu — 
todos atraídos pela riqueza, pelo luxo e pela devassidão feno¬ 
menal, indescritível em livro destinado a todas as mãos. 

Argel com 100.000 almas, o que era enorme para o 
tempo, estava solidamente fortificada. A sua força naval, além 
das galés sutis, armava mais de 40 navios grandes, cada um tri¬ 
pulado por 300 a 400 corsários e artilhado com 40 a 50 peças: 
verdadeiros navios de batalha, poderosíssimos. O total dos cati¬ 
vos cristãos oscilava entre 15.000 a 20.000 obrigados a tra¬ 
balhar nos estaleiros, nos armazéns e a bordo como remeiros. 

Também Túnis e Tripoli tinham as suas frotas em grande 
escala, embora menor do que Argel, e analogamente acontecia 
nos portos marroquinos antes das conquistas portuguesas e 
espanholas. 

Por seu lado, os turcos começaram a dedicar intensos des¬ 
velos à sua frota de guerra logo nos primeiros anos do sé¬ 
culo xiv. Vindos do interior da Ásia e desconhecedores do mar, 
de começo valeram-se para tripulá-la da muito densa popula¬ 
ção marítima da Anatólia e da Rumélia, experimentada nos 
duros temporais do Mar Negro. Já em 1331 0 príncipe turco 
de Karasi devastou os litorais do Mar de Mármara e dos Dar- 
danelos com mais de 70 navios armados em guerra. No ano 
de 1334 0 desembarque do corpo de exército destinado a Sa- 
lónica foi coberto por 60 navios. Em 1335 Umur-bey aprou 
a Samotrácia com 75 velas e doze meses mais tarde 0 próprio 
imperador bizantino Andrónico pediu ao inimigo da véspera 
0 empréstimo de armada de 75 quilhas para atacar os genove- 
ses. Contra Constantinopla, em 1343, 0 mesmo Umur-bey 
armou 300 embarcações de todos os lotes. Desses primeiros 
tempos para diante a força naval turca foi sempre aumentando, 
até se tornar 0 instrumento temeroso que obrigou a cristandade 
a aliar-se repetidas vezes para batê-lo como fez em Túnis (1535) 


em Lepanto (1571) em vários outros sítios e ocasiões: e multo 
mais tarde, ainda 'no começo do século xvili (1717) nós pró¬ 
prios os portugueses tivemos de enviar a Matapan novo con¬ 
tingente de ii navios, 5 naus, 1 fragata e 3 navios menores, 
que nessa batalha naval sob 0 comando do vice-almirante conde 
do rio Grande se cobriu de glória, como já acontecera em 
Túnis com 0 Infante D. Luiz, com D. Joao de Castro e Antó¬ 
nio de Saldanha. 

Seria pecado imperdoável não aproveitar, para ilustração 
do grau temeroso dessa pirataria, parte dos extractos de do¬ 
cumentos que Frei Luiz de Sousa apensa aos seus Anais de 
D . Joao 111 quando refere a célebre expedição de Carlos V 
à Tunísia em 1535 acompanhado pelo nosso Infante D. Luiz 
irmão de D. João III. Segundo esses documentos portugueses 
coevos foram libertados em Túnis e na Goleta: 

«22.000 cristãos cativos, homens mulheres e me¬ 
ninos; tomaram-se 1.200 quintais de pólvora, grande 
cópia de salitre, muito número de frechas e arcos tur- 
quescos, infinito biscoito, azeites, manteigas , etc., to¬ 
maram-se 54 galés bastardas; 39 gakotas, 10 fustas, 
com muitas munições e artilharia grossa, algumas 
peças de 32 palmos (isto é 7,04 metros) e outras 
200 peças de menos porte, não se contando berços e 
outra artilharia miuda. 

«rí armada que 0 Imperador tinha para ir a Tú¬ 
nis eram ji galés e 3 grandes galeões, em que se 
contava 0 de Portugal, e de gente 25.000 homens, a 
saber, 5.000 alemães, 6,000 italianos, e os mais 
espanhóis, 

«O contingente português sob 0 mando do capi- 
tao-mór António de Saldanha, foi composto pelo 
celebrado galeão «São Joao 0 Bota-fogo» de 5 batarias 

69 


68 




e 140 peças de bronze, por 2 naus e for 20 carave¬ 
las; 1.500 homens, entre gente de guerra, marinhei¬ 
ros, grumetes e bombardeiros e neste total 200 fi¬ 
dalgos e cavaleiros e criados de El-rei; 558 feças de 
artilharia de bronze, grossa e miúda; 25:505 pelou- 
ros de toda a sorte, e 80 quintais de chumbo para 
mais pelouros; 4.000 dados de pelouros de falcões e 
outros tantos de pelouros de berços; 30b quintais de 
pólvora de bombarda; 260 bocas de fogo; 1.045 m ‘ 
pos de armas brancas; 3.100 lanças e piques; gastou 
El-rei na amada que foi a Túnis 80.000 cruzados 
(equivalentes a 15.000 contos de hoje); perderam-se 
2 caravelas nossas: a de Manuel Brandão foi comida 
do mar, que nunca mais se soube dela e a de Henri¬ 
que de Macedo que arribou com temporal a Mahon, 
nas Baleares, onde Barba-Rôxa (0 vencido em Túnis) 
a mandou atacar por 7 galés, lhe matou 0 capitão e 
quasi toda a gente.)) 

Facto curioso: entre as numerosíssimas outras acções na¬ 
vais que precederam Lepanto e Matapan, aparece-nos um por¬ 
tuguês Vasco Farinha, como vice-almirante (nada menos) da 
grande esquadra de 31 galés, 3 galeaças, 6 naus e 6 fustas, que 
sob 0 comando nominal do cardial Scarampo foi armada pelo 
Papa Calisto III em 1456, forçou os Dardanelos, penetrou no 
Mar de Mármara, dispersou a frota de Maomé II, 0 conquis¬ 
tador de Constantinopla 13 anos antes, e indirectamente causou 
0 desbarato dos turcos pelos húngaros no assalto daqueles a 
Belgrado: supõe-se ter sido este Vasco Farinha filho de um 
dos companheiros do Infante D. Pedro, deixado pelo prín¬ 
cipe português na sua marca de Treviso e também cavaleiro 
de Malta, 

Foi no sultanato de Baiazede II (1481-1512) que a ma¬ 
rinha militar turca entrou em notável ascensão: a revelação do 


Seu poderio data da batalha naval de Sapienza cofltra os vene- 
zianos. Não cumpre (é pena) seguir tal ascensão com mais por¬ 
menores adentro do estreito caixilho deste ensaio: mas é lícito 
e devido sublinhar que à sombra da cobertura facultada pelas 
frotas regulares se desenvolveu enormemente a pirataria medi¬ 
terrânea (e até atlântica) dos muçulmanos que em sério grau e 
demoradamente nos afligiu as flotilhas de pesca, a navegação 
f mercante e até as praias mais expostas aos seus saltos. 

De posse do Egipto (1517) os turcos depressa alastraram 
para oeste e a Tripolitânia, a Tunísia e a Argélia submete¬ 
ram-se à sua suserania em menos de 60 anos, caindo sob 0 
peso de ataques navais principalmente, Todas essas três regiões 
se tomaram essencialmente em estados piratas, na escala má¬ 
xima, porque da pirataria era águas mediterrâneas extraiam os 
seus principais recursos financeiros, Atraídos e solicitados pelos 
chefes das facções marroquinas envolvidas em guerras civis, os 
turcos entraram em Marrocos e projectaram criar base naval 
atlântica em Larache: e foi essa tremenda ameaça às cristanda¬ 
des peninsulares a causa primordial da expedição que teve 
abrupto termo em Alcácer-Quibir. 

É lícito portanto ter por certo que a necessidade de sacudir 
tal opressão, tão antiga e sempre crescente, foi outra das gran¬ 
des razoes determinantes da séria empresa de Ceuta, senão 
também da ulterior de Tânger e de tantas mais que se lhe segui¬ 
ram e acabaram por dar-nos a posse do litoral atlântico marro¬ 
quino, cujos portos importava senhoriar a fim de evitar que se 
tornassem em bases de armamento para piratas e que, pelo 
contrário passassem a fornecer-nos abrigos aproveitáveis pelas 
esquadrilhas de guarda-costa, 

* Entretanto 0 turco, centrado primeiramente em Andrino- 

pla, mais tarde em Constantinopla, avançara por terra para 0 
norte e oeste dessas bases logo que se viu liberto da invasao 
mongólica de 1400-1403. De entre os causas do fenomenal 
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sucesso do seu jovem império, a primeira, primeira na ordem 
cronológica e na importância, foi a presciência com que um 
homem de génio, Aladino, irmão e vizir (primeiro-ministro) 
dedicado do segundo soberano, Orkhan (1326-1360) 0 dotou 
com fortíssima organização militar permanente e disciplinada, 
por bem paga, mais de cem anos antes de qualquer tentativa 
do mesmo género por parte de príncipe cristão — a de Car¬ 
los VII de França (1422-1461), Deveu-se a esse Aladino a 
soberba tropa de choque, como agora se diz, dos célebres jani- 
zaros maquiavelicamente recrutados entre rapazinhos cristãos 
raptados na terra e no mar e escravizados, depois na adolescên¬ 
cia intensivamente catequizados, instruídos no jogo das armas 
e nas artes da guerra, adulados, generosamente alimentados, 
vestidos, pagos, enchidos de privilégios e gozos, Além dêste 
corpo de tropas de escol, criaram-se a infantaria regular dos 
piadé, as quatro divisões de cavalaria pesada dos sepahis (de 
onde vem 0 nosso aportuguesamento cipais ) dos silidares, dos 
ulufédgis >e dos guríbas , a infantaria irregular dos assábis e a 
cavalaria irregular, ligeira, dos ákindgis. 

Era, verdadeiramente, a nação em armas e por isso pude¬ 
ram os sultões batalhadores levar até à Hungria e à Áustria 
exércitos de 250.000 homens. 

Contra contingentes destas armas tao bem organizadas 
tiveram os nossos soldados da índia de pelejar nas praças de 
Díu, de Ormuz e de Baarem, assim como contra forças de 
embarque, de igual excelência, guarnecendo as frotas de rumes 
que saíram do Mar Vermelho e do Golfo Pérsico apostadas 
em destruir as nossas armadas no Oriente. E 0 primeiro sultão 
turco que as atirou contra nós foi Selim I, 0 inflexível (1512- 
-1520), assassino de dois irmãos e de cinco sobrinhos, conquis¬ 
tador da Pérsia em 1514, da Síria e da Palestina em 1516, do 
Egipto em 1517, na opinião dos principais historiadores 0 
maior de entre os soberanos otomanos, muito embora crude¬ 
líssimo, 


Graças a essas sólidas tropas formou 0 turco 0 maior im¬ 
pério jamais visto depois do romano: mas êste seu declarada¬ 
mente anti-europeu e anti-cristão. 

Imperdoável pecado de consciência tem sido 0 da maior 
parte dos escritores modernos, que movidos por desígnios in¬ 
confessáveis téem apoucado a tremenda grandeza da sua ameaça 
à civilização crista criada e propagada pela Europa — connosco 
na guarda-avançada. Nao devem incorrer nele os escritores na¬ 
cionais, para não praticarem 0 autêntico crime de renegarem 0 
verdadeiro, 0 único e grandíssimo ideal português que sempre 
foi 0 da corajosa reacção espiritual e militar contra a opressão, 
e dobradamente contra a opressão religiosa e a sujeição polí¬ 
tica por parte de povos anti-cristãos, mauritanos e orientais. 

Das bandas do Nascente surgem periodicamente novos 
perigos contra 0 Poente. 

Repete-se essa velhíssima história, sob modalidades diver¬ 
sas, Com a proclamação do que Maomé é 0 profeta único e 
0 Alcorão a lei de Alá, alternam agora a negação ateísta da 
Moscóvia e 0 mito racial de Votan... 

Nao podem as cristandades do Ocidente descansar na 
defesa da sua Fé, que será a salvação das suas almas e da sua 
liberdade. Menos de que nenhuma outra Portugal, 0 grande 
e puro apóstolo entre todas as nações cristas. 
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CAPÍTULO 111 


0 MÓBIL RELIGIOSO-0 MÓBIL COMERCIAL 
-A DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA - 0 
ORÇAMENTO DE 1607-A COROA FORÇADA 
A NEGOCIAR-AS QUINTALADAS E AS 
CAIXAS -PUREZA E POBREZA-0 IMPÉRIO, 
PALÁDIO DA INDEPENDÊNCIA-0 SENTIDO 
EXPANSIONISTA DO POVO PORTUGUÊS: 

SUAS CAUSAS REAIS. 



H Á obrigações desagradáveis neste ofício de velho soldado 
escrevedor sobre história. A uma se vai dar cumpri¬ 
mento, rápido e ríspido, qual a de refutar as fantasias 
nem sempre benévolas com que não poucos escritores, entre 
eles alguns nacionais, teem pretendido deturpar os móbeis da 
Expansáo portuguesa ultramarina, com repúdio dos únicos ver¬ 
dadeiros, com invenção de numerosos sofismados. Não merece 
a pena especificá-los, menos ainda citar as autorias: dados os 
objectivos singelos aqui em vista bastará contrapor-lhe os factos 
documentados — que sobejam para destruir tudo isso de en¬ 
volta e cada argüição de per si. 

Sabemos todos nós por experiência pessoal que são sem¬ 
pre múltiplos e complexos os móbeis da acção humana indi¬ 
vidual : são-no ainda mais, por melhoria de razão, os móbeis 
da acção nacional, Razões - impulsos - sentimentos: pode esta 
trindade resumi-los tanto no indivíduo isolado como no povo 
inteiro estimulado por uma idéia colectiva. Estulto é pensar 
que só o peso dos raciocínios prepondere: mais estulto ainda 
tomar contas às personalidades históricas responsáveis, e à luz 
pura (ou impura) da razao crítica actual, pelo acertado ou pelo 
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errado cora que se nos apresentem agora (a quatro ou cinco 
séculos de distância e quando nos achamos no conhecimento 
do desenrolar que na realidade tiveram os acontecimentos) as 
razoes e os sentimentos que os decidiram antes de tudo isso 
no quadro das circunstâncias diferentíssimas da sua época, entre 
as quais avultou como dominante o fugaz e irreproduzível, às 
vezes hoje inconcebível ambiente espiritual que as influenciou. 

A sinceridade e a profundeza do móbil religioso de Cru¬ 
zada para dilatação de Fé e do Império cristão não podem ser 
negados porque ficaram atestadas directamente e positivamente 
pelas palavras das Bulas e Breves pontifícios que acompanharam 
quási se pode dizer passo-a-passo as Empresas de Marrocos, da 
Áfrka, do Oriente e do Brasil, assim como os esforços do Des¬ 
cobrimento. Corrobora-as também, directamente e positiva¬ 
mente, toda a correspondência oficial e particular portuguesa do 
tempo, de reis e de príncipes com os outros soberanos, embaixa¬ 
dores, prelados, mestres das Ordens, procuradores em Cortes, 
corregedores, alcaides, governadores, capitães, etc. Restam-nos 
centenas e centenas senão milhares de documentos expedidos e 
recebidos, também de centenares de personalidades, algumas 
representando por vezes muitos milhares de homens. Discorrer 
agora a tese e aventar a afirmação de que houve tácita e cínica 
conspiração entre tantas pessoas nacionais e estrangeiras de di- 
versíssimas categorias e funções durante três séculos, jogando 
com palavras falsas que encobriam motivos sórdidos, para em¬ 
buste de contemporâneos e vindouros — excede a mais petu¬ 
lante confiança na credulidade humana ( l ). 

(!) fi já vastíssima a bibliografia da acção missionária ultramarina portu¬ 
guesa exercida desde o primeiro passo na Expansão, desde a conquista de Ceuta, 
por meio das grandes Ordens religiosas. J, Alves Correia no seu belo trabalho 
A Dilatação de Fé no Império Português publicado em dois opúsculos da colecçáo 
Pelo Império da Agência Geral das Colónias faculta-nos impressionante resumo, 
documentadíssimo, suficiente para quem não possa ler milhares de páginas em 
centos de volumes. O móbil religioso sobressai nesse estudo em plena luz e fica 
tão bem fundado que não haverá possibilidade de suscitar-lhe honesta dúvida, 


Muitos desses documentos não se limitam a expressões 
verbais de intenção religiosa e pelo contrário assinalam práticas 
de Fe muito concretas, por tal sinal bem dispendiosas em vidas, 
em saudes, em esforços e em cabedais: sempre, a par da parte 
militar terrestre e naval também aparecem factos de institui¬ 
ção de paróquias, de vicariatos, de bispados, assim como de 
instalação de organismos congregacionistas. Só na África con¬ 
tam-se: em Ceuta 20 bispos entre 1421 e 1655; em Tânger 6 
entre 1468 e 1576; em Safim 4 entre 1487 e 1542; em Cabo 
Verde 31 entre 1533 e 1941; em S. Tomé e Príncipe 27 entre 
z 534 e *819; no Congo e Angola 31 entre 1597 e l W' em 
Moçambique 14 entre 1781 e 1941; na Abissínia 3 entre 1555 
e 1659 ( v ^ e 3 Expansão da Fé na África e no Brasil pelo 
P. 6 António Lourenço Farinha-— 1942). 

Restringe-se esta referência somente aos bispados e apenas 
aos da África para evitar cifras inchadíssimas como seriam as 
do número das igrejas e capelas consagradas, nas suas sedes e 
fora delas, por todo 0 Ultramar, bem como a dos inúmeros 
religiosos que as serviram. 

O mesmo notável autor indica os algarismos seguintes 
como resultados da obra pia, muito especial mas muito impor¬ 
tante e indispensável, da redenção de cristãos cativos de mouros 
exercida em Marrocos pelos frades trinos: 

3,241 redenções gerais entre 1510 e 1733; mais 1.843 fe " 
dençÕes particulares entre 1566 e 1592. E estas redenções custa¬ 
vam caríssimo. 

Não podiam, é claro, os rendimentos eclesiásticos locais 
sustentar nada que se parecesse com a rêde apertada de tantas 
instituições religiosas regulares e seculares: cobriam 0 déficit 
avultados donativos piedosos e pesados dízimos lançados na 
metrópole com sacrifício dos povos. 



Quanto ao mau ou bom negócio financeiro que a Empresa 
de Marrocos representava, nunca houve dúvidas nem antes 
nem depois de 1415. Foram tão pessimistas as oposições alheias 
e as reflexões do espírito próprio que D. João I hesitou durante 
muito tempo, anos e anos, na decisão a tomar: desde 1409 
a 1415 segundo cie mesmo disse. Conquistada a praça, 
D. Duarte, D. Pedro e D. Afonso conde de Barcelos, com 
muitos mais, logo ali mesmo alvitraram 0 seu abandono com 
tentando-se com a gloria do feito: resolveu 0 rei opostamente, 
apoiado senão incitado pelo infante D. Henrique, mas sabendo 
muito bem 0 preço que a sustentação lhe custaria, pois teve de 
deixar em Ceuta cerca de 30 fidalgos, 2.700 outros homens e 
7 gales como corpo de ocupação, esforço formidável para 0 
tempo, exigindo pesadíssimo sacrifício demográfico, militar e 
financeiro a reino que se calcula não contar então mais de 
1.200.000 habitantes, se tantos. Nem mesmo na actualidade 
Portugal mantem no tempo de paz (e disso se tem pena) seme¬ 
lhante efectivo de forças brancas no seu Ultramar presente, todo 
ele junto milhões de vezes maior em superfície do que 0 exíguo 
âmbito de poucos hectares da cidade marroquina conquistada 
em 1415. 

Não poderíamos hoje sem injustiça imputar culpas àque¬ 
les tres príncipes, se parecessem tê-las, pela sua insuficiente pene¬ 
tração antecipada das conseqüências fenomenais favoráveis que 
haviam, de ^resultar do empreendimento da Expansão iniciada 
pela Empresa de Marrocos. Faltavam-lhes precedentes próxi¬ 
mos que os guiassem na consideração do problema, porque 
nenhuns havia no mundo a esse tempo, Teriam tido de estu¬ 
dar as poucas crónicas da expansão romana que nos ficaram 
para de algum modo se orientarem: mas 0 termo dessa já da¬ 
tava de 12 séculos e a sua história analítica estava completa¬ 
mente por fazer. O pior que podemos dizer de D. Duarte, 
de D. Pedro e do conde de Barcelos, foi que não atingiram a 
incomensurável craveira do génio fraterno e do talento paterno: 
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já não pouco lustre sobre os três reflete todavia a sua colabo¬ 
ração e a sua consanguinidade com a figura notável de D. João I 
e com a personalidade excepcional do comum irmão D. Henri¬ 
que, a-quem aliás serviram com lealdade chegadas as ocasiões 
de faze-lo. 

Se ainda hoje a enorme maioria dos portugueses, incluindo 
também máxima parte da gente letrada, não vê nem sente 
nem compreende (porque aos primeiros de todo em todo não 
ensinaram nada e aos segundos 0 pouco que disseram foi ao 
revés da verdade) que a aquisição de -possessões ultramarinas 
iniciada há mais de joo anos tem sido desde então 0 autêntico 
paládio da independência metropolitana — como poderíamos 
culpar pela sua hesitação em meter 0 reino por novas vias, cujo 
termo era totalmente impresumível, alguns dos homens (dois 
dêles môços em demasia) colocados em altas, responsáveis situa¬ 
ções em 1415? Para mais esses homens ou seus pais e amigos 
mais chegados tinham acabado de vencer brilhantemente em 
Trancoso, nos Atoleiros, em Aljubarrota e Valverde, depois 
de padecerem durante 34 anos revezes e assolações em 4 inva¬ 
sões castelhanas; viam Castela diminuída, dilacerada e depen¬ 
dente do ténue fio de vida de rei-criança; julgavam assegurada 
para Portugal longa era de paz, azada a sólida obra de fomento 
interno — bem necessária na verdade após tantas guerras es¬ 
trangeiras e desordens intestinas — se outras circunstâncias 0 
permitissem. Eram os triunfadores em autêntica revolução polí¬ 
tica, das maiores jamais realizadas em Portugal, determinada 
pela extinção de uma dinastia esgotada e criadores de outra 
nova: almejavam por instalar-se e consolidar-se, avantajar-se 
também como é inevitável em tais casos. 

Não podiam prever as provações que estavam para vir e 
das quais só precisamente a posse do Império haveria de pro¬ 
teger-nos, como foram Alcácer-Quibir, a destruição do exército 
e a extinção da nova dinastia, decorridos outros 165 anos; muito 
menos ainda 0 talvez mais grave desastre da perda da melhor 
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esquadra nacional na Invencível Armada e de muitos navios 
isolados na índia e nos oceanos; não podiam imaginar, a avaliar 
pela história pretérita, os brilhantes reinados sucessivos de três 
soberanos vizinhos e hostis todos talentosos, Isabel de Castela 
(com Fernando de Aragão), a criadora da Espanha unida, Car¬ 
los V, o fundador do imenso império austro-hispânico, e Fi¬ 
lipe II, o pertinaz obreiro do ultramar espanhol; parecia-lhes 
muito longe a Turquia e muito problemático o seu avanço total 
de leste para oeste através a Europa inteira: afigurava-se-lhes 
igualmente que mesmo para fazer face às piores hipóteses que 
por desventura viessem a surgir importava na ocasião paz, 
sossego, labor concentrado, robustecimento da metrópole, Sus¬ 
tentavam pois, como lhe tem sido chamada, a tese do sizo, re¬ 
pudiando em princípio toda a qualquer idéia de empreendi¬ 
mento extra-fronteiras, que logo lhes trazia à boca o ressaibo de 
perigosas aventuras havia pouco passadas, lembrados como es¬ 
tavam do mau sucesso das incursões ultra-raianas de D, Fer¬ 
nando. Acaba por ser obra de muitos a criação de um impé¬ 
rio : nem pode deixar de ser, Mas a sua iniciação é também 
sempre obra de muito poucos — às vezes de um só como em 
Portugal aconteceu à do Infante D, Henrique nos seus pri¬ 
meiros tentames. 

A séria dificuldade militar de manter a simples praça de 
Ceuta deve ter sido o móbil de alta política nacional que deter¬ 
minou, por um lado a inicial acção de D, Henrique, a quem 
fora confiado o encargo da sua sustentação como grão-mestre 
da Ordem de Cristo, a milícia da Cruzada, por outro lado a 
dilatada e prolongada viagem de estudo e de acção diplomá¬ 
tica do Infante D. Pedro realizada na Europa e no Levante 
mediterrâneo iniciada ao tempo do primeiro cerco dos mouros 
a Ceuta. Procurava o primeiro aliados entre os povos africanos 
limítrofes de Marrocos pelo sul e pelo leste no empenho de 
promover movimento envolvente, mais produtivo de resultados 


vitoriosos e menos oneroso em perdas de gente e cabedais do 
que os duros ataques frontais despedidos de Ceuta. (Cem anos 
mais tarde delineava Afonso de Albuquerque em várias cartas 
para D. Manuel I os pormenores de idêntico plano de aprovei¬ 
tamento, pelo tal leste, das hostes e dos recursos do Preste João, 
apesar de imperfeitíssimo cristão, para senhorio do Mar Rôxo 
e conquista do Egipto). 

Estudava o segundo nas suas andanças a situação política 
e material dos países europeus, decerto com o idêntico objectivo 
de reatar sendo possível a política externa de D. Afonso Henri¬ 
ques e dos seus primeiros sucessores, na atracçao à guerra in¬ 
cessante em Marrocos de contingentes estrangeiros ao modo 
das expedições de Cruzados à Terra Santa que muito auxilia¬ 
ram a Reconquista metropolitana: tanto mais que já a Ceuta 
alguns tinham ido como voluntários. 

Foi D. Pedro mal sucedido nas suas diligências porque a 
disposição dos espíritos e a exacerbação de antagonismos inter¬ 
nacionais na Europa atrás referidos, a despeito do tremendo 
perigo patenteado pela invasão turca e dos apelos da Santa 
Sé, eram muito diferentes daquelas que durante os séculos xn 
e xiii impeliram autênticas multidões para a recuperação do 
Santo Sepulcro. Mesmo em viagem vai o Infante-observador 
(adoptem-se os modos de dizer da actualidade) escrevendo ao 
irmão D. Duarte, co-regente, extensas cartas comunicando os 
seus sucessivos insucessos (só recebeu conselhos sempre contrá¬ 
rios à Emprêsa) e relatando as circunstâncias alheias que os 
determinavam. Mas nao esquece êle a outra linha de ataque 
que D. Henrique ficou prosseguindo; e colige informações, 
relações de viagem (como a de Marco Paulo), traz de Veneza 
cartas geográficas destinadas a facilitá-la, estabelece íntimos 
contactos úteis para ulteriores notícias. 

Eram pesados encargos financeiros a sustentação de Ceuta, 
mais as navegações ordenadas por D. Henrique e a própria 
embaixada circulatória de D. Pedro, Estancara-se pelo efeito 
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da conquista, como era natural e inevitável, o apreciável comércio 
muçulmano que até então notabilizara a urbe mauritana e tan¬ 
tos carinhos interesseiros tinha merecido por parte de Génova. 
O negócio, se como tal a Empresa tivesse sido concebida, re¬ 
sultara ruinoso como era de prever, como decerto tinha sido 
previsto que aconteceria pelo rei e por todos aqueles homens 
provadamente inteligentíssimos e cultíssimos que nos querem 
mascarar de brutos guerreiros gananciosos. Por várias razões 
de ordem geral, prevalecentes em toda a Europa daquela época, 
desvalorizou-se mais rapidamente do que era já costume a 

moeda portuguesa, que chegou a baixar em 1422 até —l 

da equivalência ouro em 1400. Pois nem na moeda fraca dessa 
esvalorização (que alias continuou, embora lentamente) se con¬ 
seguiu pagar a totalidade das dívidas contraídas para a expe¬ 
dição, visto que em 1441 ainda algumas estavam por saldar na 
praça do Pôrto (Costa Lôbo - História da Sociedade em Por¬ 
tuga no século XV). Mas a posse de Ceuta, protecção indispen¬ 
sável e^ eficaz contra 0 perigo de renovada invasão sarracena 
da enmsula e portanto de Portugal, valia bem esses sacrifícios 
meramente materiais. Chamou-lhe Barros «aquela metrópole 
Ceuta, cidade tão cruel competidora de Espanha como Cár- 
tago foi de Mim, 

E que assim foi julgado prova-o a ulterior conduta de 
todos os responsáveis, mesmo a dos mais declarados opositores 
a ímciaçao da Empresa. 

D. Duarte é já nessa altura quem governa de facto, à 
moda usada na antiga realeza afonsina e continuada na joanina 
com. os primogénitos adultos, pois D. João I limita-se quási a 
apenas reinar enquanto sobrevive; não determina 0 príncipe 
real a evacuação, tanto durante 0 seu co-reinado com 0 pai 
como depois da morte deste em 1433 : nem sequer a decreta 
apos 0 desastre de Tanger em 1437 e 0 ca dveiro do Infante 
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ceuta: o primeiro grande cêrco de 1418 

Decalque, pelo Sr. Afonso de Dornelas, de um desenho existente na Biblioteca Nacional de Lisboa 






Santo, limitando-se a deixá-la recomendada cm testamento cotftô 
piedoso voto de dedicaçao fraterna, A mesma atitude mantém 
D. Pedro durante a sua regência de ro anos na menoridade 
de D. Afonso V. As próprias Cortes de Leiria em 1438, já 
depois de bem patente a todos havia 23 anos quanto a posse 
da conquista era improdutiva e onerosa, decidem-se pela con¬ 
servação da praça a todo 0 custo: é que além das razoes milita¬ 
res — Ceuta é de Deus. 

Porfia 0 genial Infante D. Henrique na busca de aliados; 
julga-os possíveis na África ocidental se aparecer povo cate- 
quizavel; tem-nos como prováveis, quási certos, na longíqua 
Etiópia do Preste João suposta muito mais próxima e acessí¬ 
vel : -- e essa porfia ê a gesta heróica e fenomenal do Descobri- 
mento. 

Anda nesta falseada e deturpada ai sua fase inicial, sob 
influencias da fantasiosa geografia árabe acerca das lendas do 
Mar Tenebroso. Portugueses e espanhóis, de há muito fre¬ 
quentadores do mar das Canárias, conhecem as dificultosas rea¬ 
lidades marítimas. O que todos desconhecem e 0 litoral afri¬ 
cano, que tanto interesse estratégico e apostolizador tem para 
D, Henrique. E além deste as ilhas com as suas supostas po¬ 
pulações aborígenes (tal como nas Canárias) cuja existência 
consta já e mais se presume por analogia do que se conhece 
no Mediterrâneo, na Mancha e no Mar do Norte. 

Mas tampouco as maravilhas do novo empreendimento 
henriquino logram benefícios financeiros. Afirma Lúcio de 
Azevedo no seu documentado livro As Épocas de Portugal 
Económico que 0 Infante Navegador consumira nele as gran¬ 
des rendas livres da Ordem de Cristo e a riqueza própria que 
três reinantes, 0 pai, 0 irmão e 0 sobrinho, lhe haviam liberali¬ 
zado, morrendo por fim com dívidas, as quais se conservavam 
ainda em aberto quândo D. Manuel faleceu decorridos mais 
60 anos; que D. João II morreu, corno 0 Infante, endividado 
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por si e pelo pai; que D. Manuel desapareceu na mesma situa¬ 
ção pungido à hora da morte pela lembrança dos credores. Do 
estado aflitivo da fazenda real no tempo de D. João III fala 
frei Luiz de Sousa nos seus Anais em linguagem tanto mais 
frizante quanto a comprova com bastas cifras sobre a situação 
da dívida externa e os resultados das contas de gerência do 
reinado: é porém esse mesmo soberano quem diz ao embai¬ 
xador de Carlos V que a profissão dos reis de Portugal era so 
fazer guerra a infiéis. Herdam-lhe os sucessores a aflição: mas 
nenhum, nem mesmo os Áustrias intrusos, ousam determinar 
abandonos dignos de menção (só se regista a redução de forta¬ 
lezas para efeitos de concentração militar no tempo de 
D. João III em Marrocos) e ainda cem anos mais tarde 
D. João IV diz ao cbevalier De Jane, embaixador do rei de 
França, revelando sem subterfúgios a causa verdadeira de obsti¬ 
nação mantida havia dois séculos e meio: 

«que o único motivo que lho estorvava f o abandono 
da índia) era o interesse da religião; que os holan¬ 
deses e os ingleses já lhe haviam feito várias propos¬ 
tas sobre aquele particular; mas que estremecia quando 
pensava que a religião católica havia de ser 
SUBSTITUÍDA PELA DOS HEREJES... 

E falava dêste modo rei recentemente aclamado pela Res¬ 
tauração, abraçada pela nação inteira é facto mas que se batia 
sozinho, costas contra a parede dos egoísmos do resto da Eu¬ 
ropa, atacado de frente pela Espanha, de flanco pelos ingleses, 
pelos holandeses, pelos próprios flibusteiros e corsários fran¬ 
ceses. Por tal motivo, essencialmente de consciência católica, 
rejeitava o Restaurador a certeza da paz imediata, porventura 
mesmo a perspectiva de aliança com inimigos indirectos que 
somente cobiçavam parte do nosso império indiano: excessivo 
e já indefensável mas até onde, porém, os seus predecessores 
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tinham ido propositadamente para dilatar a Fé e o Império da 
verdadeira cristandade ortodoxa. 

Nenhum desses sacrifícios materiais importou aos olhos 
dos nossos soberanos e estadistas, sabemo-lo perfeitamente 
muito embora se não tivesse descurado obter receitas e ate 
lucros da Conquista, sempre com o objectivo primacial da man¬ 
tê-la e de dilatá-la, foram suportados resignadamente tais sacri¬ 
fícios durante três séculos seguidos , pois o proprio Brasil so se 
revelou materialmente remunerador no reinado de D. João V. 
(Note-se que a poderosa Inglaterra do século XVII que de nós 
recebeu Tanger de graça a abandonou ao cabo de 23 anos para 
não suportar por mais tempo 0 prejuízo que lhe trazia). Se 
alguma conclusão é lícito extrair do resultado financeiro e econo- 
rnico dos Descobrimentos e Conquistas surge-nos precisamente 
0 oposto daquilo que tanto e com tanta falsidade se fez e faz 
correr afirmando que essas Emprêsas foram planeadas, 'decidi¬ 
das e prosseguidas no intuito de amercear nobreza insatisfeita, 
de encher os cofres da burguezia gananciosa, de canalizar para 
Lisboa vultuoso comércio mauntano, africano e indiano. 

Na fase mais importante da Ocupação de Moçambique, 
aquela que encheu com 0 estrépito de batalhas (e nao menos 
com 0 cacarejar de polémicas) os anos decisivos de 1855, 1896, 
1897 e 1898, os principais responsáveis, sem de modo algum 
desatenderem questões financeiras e econômicas, como bem 
0 prova 0 monumental livro de Mousinho, nao hesitaram em 
antepor-lhes a questão fundamental, de soberania, que deveras 
se achava em perigo. 

E fizeram muito bem. Cada dia traz a sua tarefa. O en¬ 
cargo da guerra é 0 maior que 0 destino impoe aos povos. O 
maior e 0 mais grave. Há que vencer para salvar tudo, poique 
a alternativa é a derrota acompanhada pela perda total. 

A guerra nunca foi negócio lucrativo, na ocasiao pelo me¬ 
nos. E assim como ha que padecer mortes, ferimentos, incle- 



meneias e trabalhos, há que suportar prejuízos financeiros. 
Mais tarde trarão êles a sua compensação, multiplicada, se 
puder ser. 

Esforçava-se Mousinho (e por seu ensinamento e exemplo 
a gente da sua escola) em sujeitar os indígenas batidos ao 
pagamento do imposto de palhota: encarava-o, simultanea¬ 
mente, como ostensivo tributo de submissão e como nova fonte 
de receita. Era a tradicional política das páreas, seguida pelos 
grandes capitães do Oriente com os régulos locais no século XVI. 
Mas essa diligência era exercida com tino, embora se adiasse a 
entrada cie recursos, pois na exigência do imposto de palhota 
havia que evitar aspectos de opressão ou de revindita, e que 
acautelar-se contra êxodos de populações para territórios alheios 
limítrofes. E dava-se tempo ao tempo, aquele que fosse necessá¬ 
rio para demonstrar a povos selvagens, qúe nos não conheciam 
e nos temiam, quanto na verdade tinham a lucrar com a 
submissão à soberania portuguesa que os libertava da tirania 
dos seus antigos chefes tribais e os rodeava de benefícios de 
toda a ordem. 

Essa prudência inteligente, também repassada pelo espírito 
de piedade e misericórdia , característico da nossa administraçao 
nativa, frutificou como se sabe na completa, perfeita pacifica¬ 
ção da grande Colónia, em toda a extensão da qual a cobrança 
do imposto indígena é feita hoje apenas por centena e meia de 
cobradores desarmados que directamente o recebem de quatro 
milhões de negros: sao menos numerosos, certamente, do que 
os funcionários de finanças cobradores de impostos na metró¬ 
pole — e o que se recebe em um ano excede o que Mousinho 
gastou em dois anos e meio para nos assegurar a conservação 
daquela jóia. 

Nem em Marrocos, nem na África, nem na índia (nesta 
só muito mais tarde) houve repartição de terras, a bem dizer 
únicos bens que interessavam à aristocracia, A grande pluto- 
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cracia, por tal sinal estrangeira na maioria, sofreu formidáveis 
prejuízos, em certas grandes firmas falências ruinosas, com o 
negócio das especiarias. O celebrado comércio do ouro-mado, 
cujo vulto não podia deixar de ser bem minguado como hoje 
temos sólidas bases para reconhecer, que de facto já vinha re¬ 
partido do coração do continente negro e ainda para mais se 
subdividia na África setentrional por diversos portos mediter¬ 
râneos, desviou para Argel, Túnis e Tripoli o filete forçosa¬ 
mente delgado que antes do nosso assalto chegava a Ceuta: 
lá fomos apanhar na Mina, quási na origem, o máximo que 
foi possível, decerto muitas vezes mais do que aquilo que en¬ 
trava em Ceuta —e não enriqueceu D. João II. 

Ceuta e a Empresa de Marrocos foram os grandes objccti- 
vos, essencialmente religiosos e militares, do fundador da dinas¬ 
tia de Aviz e da totalidade dos seus filhos. O Descobrimento 
Hscjue tid Indos foi o ulterior empreendimento genial e por 
isso pessoal do Infante Navegador — filiado no mesmo pensa¬ 
mento, ampliado. A Empresa do Oriente acompanhada pela 
Empresa de África inter-tropícal (Mina, Congo, Angola, atra¬ 
vessando para Moçambique e o Zanguebar) e pela colonização 
do Brasil foram a realização integral do plano de D. Henrique, 
adoptado pelo sobrinho-neto D. João II e por este legado a 
nação chefiada pelo Rei Venturoso para perene sustentação da 
dilatação da Fé e do Império. 

Corre como torrente irresistível há muitas dezenas de 
anos o lugar-comum de haver a Empresa Portuguesa do 
Oriente causado ao país a mais desastrosa ruína financeira. 
Será lícito opôr-lhe dique alicerçado na realidade dos factos? 

Tome-se o índice melhor averiguado, tão salientado por 
Lúcio de Azevedo, que é o da desvalorização da moeda nacional. 

Segundo este escritor, bem insuspeito de parcialidade pela 
realeza e pela nobreza, em 1500 valia 0 real branco 5,53 reis 
ouro. Pois em 1580, à morte do Rei-Cardial D. Henrique e ja 
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passados dois anos da batalha da Akácer-Quibir, a descida de 
valor tinha sido de apenas 1,20 para 4,33 reis-ouro — cora 
quebra de 21,7 por cento. 

Só isso?! — exclamará assombrado quem assistiu ao des¬ 
calabro de 1510-1526 e se recorde de que nesse tri-lustro a 
quebra do valor-ouro do escudo atingiu 2,100 for cento, pelo 
menos, quási exactamente cem vezes más do que entre 1500 
e 1580! 

E nem só portugueses terão razão para ficarem surpreen¬ 
didos, pois se não falha a memória do que foi obrigação apren¬ 
der destas coisas financeiras para desempenho de certos cargos, 
nenhum país da Europa ou das Américas deixou de sofrer muito 
maiores prejuízos nos valores-ouro das suas moedas durante 
a passada Grande Guerra de 1514-1518, ou depois mas em con¬ 
sequência dela, do que os padecidos pelos súbditos de D. Ma¬ 
nuel I, de D. Joao III, de D. Sebastião e do Rei-Cardial para 
custeamento da feitura do Império Português no Atlântico, nas 
duas Áfricas, em todo 0 Oriente, Extremo-Oriente e Brasil. 

Foi sempre feia acção remexer 0 punhal na ferida: não se 
levará, portanto, mais longe a comparação desses desastramen- 
tos recentes, nem 0 nosso nem 0 alheio, com 0 justo preço, na 
realidade modestíssimo, pago por Portugal ha 400 anos sem 
mm financeira. 

Todavia a execução da Empresa Portuguesa do Oriente, 
se não foi ruinosa resultou onerosíssima como não podia deixar 
de ser: houve que arrancar a mãos hostis todos os elementos 
materiais e de prestígio indispensáveis à criação do Estado da 
índia com seus flanqueamentos na África Oriental, na Arábia, 
na Pérsia e no gargalo do Pacífico; que suster administrativa¬ 
mente essas conquistas; que mantê-las em permanente pé de 
defesa activa contra incessantes ataques gerais e locais por terra 
e por mar. 

Quanto isso custou, também em cabedais dia a dia forne¬ 


cidos pelos recursos da naçao, não pudera nunca apurar-se ao 
certo. Há elementos de informação dispersos: e ficou-nos in¬ 
teressante compêndio, embora um so, contendo aquilo a que 
poderemos chamar em linguagem fazendária da actualidade um 
esboço de orçamento acompanhado por algumas contas de re¬ 
sultados, apesar de muito poucas e nimiamente claras,^ ^ 

Chama-se esse compêndio 0 Livro em que se contem toda 
a fazenda è real património dos reinos de Portugal, Índia e 
libas adjacentes e outras particularidades, ordenado por Luiz 
de Figueiredo Falcão secretário de El-rei Filipe II, datado pelo 
autor do ano de 1607, mas incluindo informações de data pos¬ 
terior. 

Dele passam a dar-se cifras, em contos como hoje os conhe¬ 
cemos, por actualização dos reis e cruzados da epoca, segundo 
a tabela de equivalências estabelecida por Lucio de Azevedo 
na sua já citada obra relativamente recente (1929) Épocas de 
Portugal Económico com 0 real a Escudos 0123,7 e 0 cruzado 
de ouro, com 400 reais brancos, a Escudos 94$8o. Valera 0 real 
muito mais (C$72,6) no começo da conquista em 1500 mas 
fora decaindo: à data do escrito de Faleao valia 0^23^7 ^°j e ’ 

valor a que desceu logo à aclamação do rei espanhol, e assim 
ficou até 1646. 

Aparecem as receitas totais da Coroa, na metropole e no 
Ultramar, avaliadas em 396.328 contos, as despesas também 
totais calculadas em 313-287 contos, com saldo aparente mas 
que de facto nunca existiu, pois sabemos ter havido grossos 
déficits : foi sempre praticada em todos os tempos a manha 
de dar aparência de lucros a prejuízos... 

Nas receitas vem 0 Oriente (para leste do Cabo da Boa 
Esperança) creditado por 180.338 contos produzidos por 84.255 
contos de impostos mais 96.057 de proventos do monopolio 
do comércio. Na produção por impostos arbitravam-se 55,380 
contos às parcas e às alfandegas do Oriente, receitas por sua 
natureza bem incertas, sobretudo nessa data em que tanto já 
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sofríamos com as incursões e hostilidades de holandeses e in¬ 
gleses, 

Nas despesas debitava-se o Estado da índia com suas de¬ 
pendências por 55.856 contos de gastos ordinários, mas sem 
menção da despesa extraordinária que não podia deixar de ser 
avultada. 

O Capítulo das despesas militares absorvia 40.585 con¬ 
tos dos quais 10.336 eram para a sede do Govêmo-geral e 
30,249 para 19 fortalezas maiores e menores que incluiatn duas, 
Moçambique e Mombaça, na costa da África Oriental. É de 
notar porém que a parcela de 1.602 contos reservada no capítulo 
militar para despesas eventuais (única menção das desta natu¬ 
reza que em todo 0 trabalho aparece) devia resultar inteiramente 
insuficiente por ser inferior a 4 por cento do total. 

Além disso orçava-se em 47,108 contos 0 custo da Ar¬ 
mada anual, computada como de 5 naus apenas em 1607; mas 
sabemos que entre 1497 e 1 579 > €m ^ anos efecdvos, partiram 
620 navios, à razão de 15 em cada 2 anos. Nao se descriminam 
nos gastos da metrópole os encargos por tenças, comendas e 
outras recompensas aos que regressavam carregados de ser¬ 
viços : e que em boas contas deviam ressaltar a cargo do 
Oriente pois correspondiam às actuais pensões de reforma. 

Contava-se com a chegada anual, primeiro de 50.000, mais 
tarde de 20.000 quintais de pimenta, como propriedade da 
Coroa; com a sua venda a 30 cruzados 0 quintal; e com 
mais 39.100 contos de direitos na alfândega, fretes e direitos 
especiais de galés. Mas (se não se erra a leitura dos números 
embrulhados que agora se faz) apura-se que na média de 12 
anos, entre 1586 e 1598, apenas chegaram 12.645 d u i nt:a ‘ s 
anualmente e que os proventos da Coroa no comércio mingua¬ 
ram durante êsse período até 41.295 contos em vez de 96.000 
orçamentados, isto é menos de metade. Se notarmos por outro 
lado que as alfândegas no Oriente eram supostas a render 
mais de 55.000 contos em tempo de paz, ventura que nunca 


mais se gozou senão fugazmente depois da morte de Albu¬ 
querque, facilmente se reconhecera quanto eram precarias e 
incertas as receitas provenientes de fontes orientais, quer pot 
impostos lá cobrados quer por proventos ca apurados sobre ope¬ 
rações de comércio ali iniciadas. 

Carece por completo de base séria toda a critica palavrosa 
erguida contra D. Manuel I por ter envolvido a Coroa em 
operações comerciais no Oriente: e carece de base pela sim¬ 
ples razão de que nao havia outra solução possível. 

O rei tinha de conquistar e sustentar 0 senhorio do mar 
com as suas armadas militares: logo os primeiros relatos de 
Vasco da Gama lhe demonstraram essa necessidade inevitável, 
pelo que Pedro Álvares Cabral levou instruções e frota para 
exercer acentuada demonstração de força. 

E grossas armadas elas teriam de ser, como foram, porque 
havia que derimir a magna contenda estratégica contra arabes 
de todo 0 Oriente, mamelucos do Egipto e turcos de Cons¬ 
tantinopla: nem com outro ohjectivo se porfiara desde 0 tempo 
do Infante D. Henrique pela conquista do Oceano índico. 
Concorrentemente com êsse primacial aspecto estratégico do 
plano político havia os seus iniludíveis corolários táticos íepre- 
sentados pelo estabelecimento de sólidas bases de operações nos 
pontos geográficos nodais das linhas de navegaçao mercante 
que ligavam 0 Oriente com 0 Levante, isto e, havia que fincai 
pé em terra pelo menos no centro do litoral Maíabar, no 
Golfo de Ormuz, no estreito de Malaca, erguendo outras tan¬ 
tas sólidas fortalezas bem guarnecidas e dotadas com esquadri¬ 
lhas permanentes de guarda-costas; a tanto obrigava 0 fenó¬ 
meno metereológico das monçoes do Oceano índico. 

Tudo isso ia custar muitíssimo dinheiro cuja cobertura 
urgia assegurar. As receitas locais eram completa incógnita ■ 
e grave problema. Busca-las a moda classica, na conquista de 
vastos territórios e na submissão (com tributação) imposta a 






avultadas populações, não seria política prática porque para ta¬ 
manho empreendimento na imensa e povoadíssima índia nao 
tinha o reino nem gente nem recursos: um século de expe¬ 
riência em Marrocos sobejamente o havia demonstrado. Além 
do que nao havia com que encher os bojudos porões de tantas 
naus e seria imperdoável erro económico arrastar inutilmente 
o pêso-tnorto dos centos de toneladas de pedra (na média de 
400) com que teriam de ser lastradas se outro e mais rendoso 
carrego lhes nao fosse confiado. Finalmente nao teria sido possí¬ 
vel persuadir mercadores portugueses, ou mesmo estrangeiros, 
a congregar as vultuosas e onerosas frotas mercantes destinadas 
exclusivamente a operações de comércio, muito embora sob a 
escolta das armadas reais: nao os havia em Portugal com 
capitais de circulação bastantes para tamanha especulação e 
nao convinha evidentemente confiá-la por inteiro a estranhos. 
Viu-se atrás que a armada anual do tempo de Filipe II, só de 
5 naus, custava 47.000 contos: e mais nos diz Falcão que 0 
dinheiro em metal necessário para a compra da pimenta desti¬ 
nada ao seu carregamento, mesmo parcial (e parcial porque 
parte da tonelagem ficava reservada para quintaladas e para 
caixas de muita gente recompensada com essas liberdades da 
índia) estava calculada em outros 20.000 contos. Ao todo 
67.000 contos de arriscadíssima imobilização a prazo mínimo 
de ano e meio —que nem a finança portuguesa de hoje, 
jogando com simples créditos bancários, decerto ousaria fazer 
em tais condições e a desse tempo não sonharia realizar à moda 
de então, desembolsando moeda sonante, tão escassa. Apro¬ 
veitar os porões das naus das armadas militares no duplo trans¬ 
porte de artigos de permuta para 0 Oriente e de especiarias 
para Portugal era pois a solução única indicada e nas circuns¬ 
tâncias praticável — de início pelo menos, 

Sabemos que Albuquerque viu, na sua intuição genial, 
planeou e advogou outra solução, essa perfeita: mas viu-a na 
hora própria, uma década volvida, depois de conquistado 0 
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senhorio do mar contra árabes, mamelucos e turcos e depois 
de firmadas por ele mesmo as bases locais de apoio nas gar¬ 
gantas do tráfico mercantil marítimo afortunadamente exis¬ 
tentes em Malaca, em Ormuz, em Socotora (esta enquanto 
nao era trocada por Aden e Maçuáj e em Diu onde ja estava 
feitoria. 

Com essas cinco poderosas capitanias-mores bem guarne¬ 
cidas, ligadas à capital do governo general em Goa por outras 
tantas divisões navais estacionárias, ficaria resolvido 0 problema 
político-militar-naval do Estado da índia no mar e na terra. Po¬ 
deriam dispensar-se então as armadas militares do reino, anuais, 
e substituí-las por frotas mercantes para mero tráfico comer¬ 
cial, já localmente bem protegido: e assim talvez os armado¬ 
res particulares e os financeiros metropolitanos, ajudados pelo 
Erário, de começo pelo menos, se atrevessem a operaçao, pois 
ao tempo a pirataria de franceses, de ingleses e de marroquinos 
só era de recear nas águas dos Açores e nas da metrópole onde 
as armadas de guarda-costa facultavam protecção, 

D. Manuel I nao aceitou 0 lúcido alvitre, decerto porque 
não pôde, provavelmente porque 0 condicionalismo político da 
época disso 0 impediu (*). Acentue-se que 0 mesmo aconteceu 
aos seus sucessores, D. João III, D. Catarina, D. Sebastião, 
D. Henrique, os 3 Austrias: e a segurança do Oriente e 0 
comércio luso-indiano continuaram confiados às armadas anuais 
da Coroa, ocasionalmente engrossadas por navios de particula¬ 
res — isso desde 0 começo das Navegações, 0 que prova que 0 
rei não opunha sistemática oposição a tais iniciativas. 

Diz-nos Lúcio de Azevedo, violento detractor de D, Ma¬ 
nuel I, que logo em 1503 foram concedidos latíssimos e valio¬ 
sos previlégios aos financeiros-mercadores alemaes Welser e 
Fugger com mira a interessá-los pelo comércio da índia na sua 
qualidade de já antigos distribuidores das especiarias venezia- 


(!) Vide Capítulo VI. 
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nas por toda a Europa Central, carnívora e caçadora, sôfrega 
de tais condimentos estimulantes. 

Por outro lado, também logo na expedição de Cabral em 
1500 entraram duas embarcações particulares no apresto das 
quais participava 0 banqueiro italiano Marchione. Em 1501 
nova nau de Marchione. Em 1502 aparece 0 mesmo associado 
à Coroa. Em 1505 na armada de D. Francisco de Almeida 
4 naus não são aprestadas pelo Estado: Welser e Marchione 
comparticipam no sindicato com 1.896 e com 2.787 contos. 
Na armada de Tristão da Cunha em 1506 uma nau era do 
capitão-mor: e Albuquerque tinha partes na Cirne . Na de 
Jorge de Aguiar em 1508 carregaram mercadorias 0 barão de 
Alvito, 0 conde de Penela, D. Vasco da Gama e Afonso de 
Albuquerque, este com 259 contos. Na sua armada de 1509 
0 malogrado marechal D. Fernando Coutinho estava interessado 
em mais de 500 contos. Deste modo e por outros seguida¬ 
mente, até ao ponto de que mediante licença e depósito da 
correspondente soma em dinheiro na Casa da índia a qual¬ 
quer era licito importar especiarias. Mas não acudiam bastan¬ 
tes, nem com 0 suficiente, porque 0 negócio era comercialmente 
perigoso: logo em 1503 ao chegarem os navios de D. Vasco 
da Gama espalhou-se nas praças estrangeiras a notícia de que 
trazia a frota 26,000 quintais, quantidade enorme comparati¬ 
vamente às reduzidas partidas trazidas a dorso de camelo até 
Alexandria. Imediatamente baixaram os preços, de 40 cruza¬ 
dos para metade, vários especuladores em Flandres e na Ale¬ 
manha quebraram: maior seria 0 pânico nos mercados a não 
intervir 0 governo de Lisboa que proibiu vendas a menos de 
20 cruzados. Mas sobreveio outra complicação: de Setembro 
de 1504 a Maio de 1506 os carregamentos entrados montaram 
a 54.000 quintais, de que no verão desse último ano havia 
vendidos somente 14.000 a 15,000 quintais continuando 0 resto 
imobilizado em armazém! 

Assim a Coroa teve de fazer-se mercador, decerto mau 
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grado seu e apesar de desde 0 começo abrir lugar a quem 
0 quis. 

Imaginar que ela se terá metido a traficante por gosto de 
envolver-se em mais e maiores preocupações, é idéia que só 
caberá em cabeça de quem nunca haja suportado fardo gover¬ 
nativo, mesmo modestíssimo, mesmo 0 do apagado governo 
de um simples distrito ultramarino. Pretender que 0 houvesse 
feito com sôfrega ganância na mira de extorquir proventos má¬ 
ximos por não se conformar com os razoáveis, é raciocinar 
mal: de sobra conhecia a Coroa havia séculos os péssimos 
resultados da exploração dos seus Almoxarifados no reino, que 
cobravam impostos em géneros e tinham de negociar estes 
para entrarem no Erário com 0 seu produto em numerário, tão 
escasso ao tempo, 

Não se rebatem neste desluzido escrito tão numerosas 
quanto erradas afirmações alheias (vindas já tanto detrás que 
conquistaram força de conclusões definitivas!) movido por 
qualquer propósito de tomar posição original de contradita à 
unanimidade dos críticos: menos ainda a de assumir a função 
de campeão em liça contra legiões de detractores das maiores 
figuras históricas portuguesas — as quais bem dispensam a 
fragilíssima arma destes bicos de pena. Apenas se procura 
cumprir obrigação de consciência não deixando mais correr 
sem protesto, embora débil, palavrosas, erradas e injustíssimas 
acusações que nada nem ninguém poupam: mau destino desta 
formosíssima língua portuguesa, haver ela tanto servido de ins¬ 
trumento a incompreensíveis campanhas de deturpação de tudo 
quanto é nacional. 

Nem se esquece quem agora traça estas linhas, não poderá 
esquecer-se enquanto ainda viver, das inqualificáveis tramas 
jornalísticas e livrescas de deformação dos factos e de infun¬ 
dadas acusações pessoais aos combatentes de terra e mar que 
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tanto trabalharam c padeceram nas Campanhas da Ocupação 
de Moçambique travadas na última década do século xix. 

E não o diz por si porque a magreza do galão de guarda- 
-marinh com que se estreou em 1895 não lhe atraiu atenções 
nem críticas: já foi diferente mais tarde, quando comandou 
e quando governou,,. 

A tristeza e mesmo a raiva que isso nos causava, nos biva- 
ques e nas flotilhas, quando pelos vapores da carreira quinzenal 
nos chegavam da metrópole os maços de jornais atrasados! 
Não se traçarão aqui os nomes dos algozes: há muito estão, 
os piores, dando contas a Deus desses feios pecados, 

Quem precise documentar-se na leitura de tais misérias 
poderá percorrer as colecções dos periódicos de 1890 a 1900 
principalmente as de 1895 a 1898, de todas as mais viperinas, 
em curiosa coincidência precisamente com os feitos inolvidá- 
dáveis, ao presente já melhor apreciados, das modelares cam¬ 
panhas contra landins e 0 Gunhangana (1895) contra os Na- 
marrais (1896 e 1897) e contra 0 Maguiguana (também cm 
1897) — que as maiores potências coloniais tanto nos inveja¬ 
ram, despeitadas e desapontadas! 

Se algum conspícuo historiador futuro fizer obra por seme¬ 
lhantes crónicas (e não menos pelos circunspectos, mas bem 
ácidos, conselheirais ofícios dimanados do Terreiro do Paço 
para Moçambique) quanto êle falseará 0 espírito dos nossos 
bisnetos! 

Habilidosa especulação, farisàicamente acautelada com cita¬ 
ções apenas do que de facto foi escrito há 40 e 50 anos, permi¬ 
tira coleccionar uma-a-uma todas as palavras de sentido desa¬ 
gradável trocadas entre lá e cá sem nenhuma deixar escapar, 
E fornecerá depois farto manancial de referências susceptíveis 
de envenenarem muitas páginas e capazes de darem-lhes aspecto 
de respeitável erudição. 

Cada uma dessas palavras, muito embora elas apareçam 
isoladas, ou quási, no texto da época, seria utilizada, com audá¬ 


cia que em bastantes não falta, para base de generalizações im¬ 
pressionantes. E a proeza ficaria assim rematada,,. 

O efeito, enorme, que poderá obter-se com tais processos, 
facilmente será avaliado pela leitura de certo relatório publi¬ 
cado em 1893, Houve nessa ocasião e pouco depois mais pro¬ 
duções comparáveis, até outra da mesma pena, todas tendentes 
a denegrir feitos ou personalidades: tantas, que chegaram a 
ficar alvejadas colectividades numerosas e corporações inteiras. 
Ora se isto pode ser feito ontem contra homens vivos que 
poderiam ter retaliado se não houvessem desdenhado fazê-lo, 
leve-nos a imaginação a entrever 0 que terá sido perpetrado 
impunemente contra gente desaparecida há 400 anos e mais! 

E terão sido garantidamente merecidos esses juízos cáus¬ 
ticos que aqui ou acolá encontramos nos cronistas, maxime em 
Diogo do Couto? Há curiosa analogia, antiqiiíssima, que pode 
servir-nos de guia. Depois da terceira Guerra Púnica, 146 anos 
antes de Cristo, a grandíssima vitória decisiva de Roma con¬ 
tra Cartago, aurora da ascenção imperial, como que determina 
e pelo menos coincide com 0 alastramento de acentuada onda 
de péssimismo revelada pelos queixumes dos maiores escrito¬ 
res romanos durante os 100 anos seguintes, Horácio, Tito Lí- 
vio, Virgílio, Salústrio, Cicero, contra a ambitio, a luxúria, e 
a mritk que êles achavam prevalecerem então em Roma e 
estarem-na perdendo! 

Aprendeu-se isto (apresse-se 0 dizê-lo) por mero acaso, que 
não em propositado e sapiente estudo dos maiores luminares 
da latinidade, bastante antes da guerra de 1914-1918, em es¬ 
crito do notável romanísta Guglielmo Ferrero publicado em 
inglês, recheado de citações elucidativas, que muito se sente 
nao ter agora à mão: aprendeu-se e fixou-se, por conter para¬ 
lelo impressionante. 

Pois apesar da autoridade dos depoentes, Ferrero, talvez 
0 mais insigne historiador de Roma, contestava a sanidade des¬ 
sas críticas mostrando como em contrário de tais previsões a 


99 



liquidação da protelada luta pela hegemonia mediterrânea ao 
mesmo tempo iniciava a assombrosa marcha imperial da urbe 
destinada a centralizar fenomenal poderio durante mais seis 
séculos ainda. 

Contestava: e dava explicação engenhosa. As lamenta¬ 
ções sobre a pretendida corrupção apenas traduziam a estra¬ 
nheza dos escritores, homens de meia idade e mais, perante 
as profundas mudanças dos usos e costumes, a criação de novas 
necessidades, resultantes precisamente do engrandecimento ter¬ 
ritorial, político e económico, da sujeição imposta a gentes di- 
versissimas no ocidente, no norte e no oriente do mundo conhe¬ 
cido; as novas necessidades, os novos usos e costumes, seriam 
olhados como ambttio, avaritia t luxúria, em rabugices de ve¬ 
lhos apegados à simpleza ruralisca da república, por eles consi¬ 
derada perfeição maxima, mas -que viam agonizante por inca¬ 
pacidade congênita de alçar-se ao exercício predominantemente 
militar das novas responsabilidades imperiais. 

Nem só o acinte ou a rabugice teem sido culpados. Além 
dessas causas óbvias, diferente razão explica em grande parte 
o mal produzido: é ela a da existência, muito real e positiva 
no feitio português de grave defeito — filho de notável vir¬ 
tude. O português e sempre exigentíssiino para com o seu 
semelhante. E é assim tão exigente porque o seu espírito anseia 
pela perfeição — que nunca encontra porque não pode existir 
na terra. Nada nem ninguém o satisfaz. Já em outro escrito 
esta matéria foi versada sem preocupação de concisão e exem¬ 
plificada sobejamente : nao cabe aqui a repetição de tal exame. 
Nem e necessário: todos nós sabemos, pela observação e pela 
voz da consciência, que é deveras incontestável o defeito por¬ 
tuguês da exigência. 

Poderá haver quem nem sequer lhe encontre a graça re¬ 
dentora de provir da ansia espiritual pela perfeição: somente 
se ajuntara que 'a tangente não foi buscada agora por caridade, 
antes provém de convicção há muito formada, porquanto o 


pecado de exigência, fora do razoável, tem sido reconhecido 
mesmo em almas provadamente bondosas e em cabeças supe¬ 
riormente inteligentes. 

Ensinam portanto tais exemplos, a quem não pode deixar 
de ter bem lembrados os do seu tempo, a cautela que é mister 
observar em não atribuir valor de ouro-de-lei às diatribes de 
certos autores dos séculos xvi e pn, porventura despeitados em 
pretensões infundadas relativas a supostos serviços prestados na 
índia: e por melhoria de razão aos relatos, mais do que sus¬ 
peitos, de viajantes estrangeiros — e de seitas protestantes os 
mais dêles. 

Pelos factos e pelos feitos nos parece pois mais prudente 
e equitativo apreciar acontecimentos e homens —regra que 
aqui se tem seguido invariavelmente. 

Obrigadas as armadas ao desempenho de funções mer¬ 
cantis nao havia modo de poupar os seus tripulantes ao con¬ 
tágio desmoralizador, antes era indispensável interessá-los a 
todos no bom resultado das operações comerciais: a boa con¬ 
servação na viagem de ida dos géneros e artigos destinados à 
permuta; a rapidez da descarga; a venda no Oriente desses 
géneros e artigos de permuta pelo melhor preço; a compra 
das especiarias pelo mínimo custo; a boa e célere estiva; obsti¬ 
nada defesa na viagem de regresso contra corsários e adversá¬ 
rios; cautelosa navegação para trazer a preciosa carga a porto 
de salvamento. 

De aí nasceu a regra de participações, como agora se diz 
em linguagem de negócios, concedidas a todos desde o capi- 
tão-mór da armada ao último grumete, traduzida pelas tabelas 
de quintaladas e de caixas. E não só à gente das armadas que 
iam e voltavam mas também, fatalmente, aos capitães de for¬ 
talezas e soldados da índia que defendiam as feitorias, persua¬ 
diam os nativos à prática do negócio connosco, isto é a com¬ 
prar-nos o que para lá levávamos e a vender-nos o que ali dese- 
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jávamos adquirir, bem como aos feitores, escrivães, tesoureiros 
e outros que em terra desempenhavam as funções mercantis. 

Não podiam ter deixado o rei e o Conselho de prever os 
riscos morais da inovação. Nessa época, muito mais do que na 
actual, se tinha bem presente ao espírito o rifão que reza não 
caberem no mesmo saco honra e proveito. Estava-se na transi¬ 
ção da Idade Média para a Idade Moderna. Prevalecia o Es- 
f into de Cavalam, incompatível com a cbâtmgem, como ao 
exercício do comércio se chamava invariavelmente: era até 
exautorado, em horrenda cerimónia como a de exéquias fúne¬ 
bres, o cavaleiro culpado de tamanha quebra contra o honra. 
Ainda hoje, felizmente, a incompatibilidade morai e legal 
subsiste e esta preceituada nos regulamentos militares da Ar¬ 
mada e do Exército. Com toda a razão. À primeira vista nada 
obsta a que a pratica do comércio se conforme com os mais 
elevados preceitos morais. Mas prova a experiência o contrá¬ 
rio: seria ocioso e ingrato entrar em demonstrações contem¬ 
porâneas. 

Conta-se haver dito o Marquês de Pombal que são pre¬ 
cisos homens para tudo ate para andar no mar, coisa que o 
apavorava como enjoadiço incurável. Assim é, deveras: são 
indispensáveis homens de ganhar ~ e não menos homens de 
servir, Foram-no sempre, As atitudes espirituais de uns e 
outros são porém inconciliáveis e grandíssimo mal fez à Nação 
a imposição dos dois mesteres antagónicos aos marinheiros e 
soldados da índia, Talvez esse houvesse sido o mais elevado 
freço, o maior sacrifício de supremos valores que a realização 
da Empresa Portuguesa do Oriente acarretou. Era porém a 
nossa gente de tão precioso quilate que inúmeros homens, 
grandes e pequenos, atravessaram a devastadora fogueira sem 
nela deixarem chamuscado um so pelo das honradas barbas 
que então todos usavam. D. Joao de Castro na hora da morte 
disse aos que o rodeavam: 
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D. JOÃO DE CASTRO 

De um retrato pertencente á Ex. m Sr.* D. Leonor de Castro (Penama • 
cor). Clichê Mário Cardoso 







«Nao terei senhores pejo de vos dizer que do 
Viso-Rei da Inâid faltam nesta doença as comodida¬ 
des que acha nos hospitais o mais pohre soldado. Vim 
a servir, não vim a comerciar ao Oriente... Hoje não 
houve nesta casa dinheiro com que se me comprasse 
uma galinha.,.» E logo, pedindo um Missal, fez 
juramento sobre os Evangelhos que «até a hora pre¬ 
sente não era devedor ã Fazenda Real de um só cru¬ 
zado, nem havia recebido coisa alguma de cristão, 
judeu, mouro, ou gentio... nem tivera jamais possi¬ 
bilidade para comprar outra colcha que a que na cama 
viam...)) 

Custaram pois sacrifícios de toda a ordem, até financeira, 
coisa somenos em todos os tempos para almas grandes ao ser¬ 
viço de desígnios máximos, com que ninguém se importou 
por demais durante bons trezentos anos, repete-se, tanto mais 
facilmente quanto o dinheiro não ocupava, nem nas finanças 
públicas nem nas particulares, o lugar desmedido que na actua- 
ladade se lhe concede. 

Mas o fruto opimo desses sacrifícios, enormes é facto 
quando encarados pelo lado apropriado, isto é em vidas, em 
saúdes, em energias assombrosas, mesmo em pecúnia se se qui¬ 
ser, foi a criação maravilhosa do grande império mundial que 
então possuímos, estendido através o Atlântico e o índico, pene¬ 
trando ainda as primeiras águas do Pacífico ocidental, cobrindo 
200 graus de longitude, mais de metade da inteira volta da 
terra. Foi o prestígio da sua posse, a nossos próprios olhos e 
aos de estranhos, foram não pouco também os recursos mate¬ 
riais e sobretudo espirituais que ainda assim êle nos forneceu 
na hora da maior necessidade na própria índia, no Brasil e 
em Angola, que impuseram a Filipe II a fórmula do Reino- 
-Unido em vez da incorporação pura e simples da exígua faixa 
atlântica metropolitana na unidade geo-política do contorno 


peninsular — e que nos permitiram sessenta anos mais tarde 
quebrar os grilhões e iniciar a reconquista da independência 
lançando-nos em nova luta aberta contra a Espanha e, o que e 
mais e imenso, continuando-a contra os inimigos desta, ingle¬ 
ses e holandeses, que tendo abusado do Cativeiro prossegui¬ 
ram abusando da Restauração. Durou essa luta (em duas fases) 
a bem dizer até à ratificação do tratado de Utrecht em 1715, 
isto é 74 estirados anos dos maiores sacrifícios. Somem-se-lhes 
os 60 anos da dominação espanhola e encontram-se 134 anos 
de resistência — inquebrantável, é neste caso deveras 0 termo 
a empregar. 

Quere dizer, em linguagem da actualidade: 0 país pagou, 
com custo mas sem vacilar, 0 alto prémio de seguro correspon¬ 
dente à sua ânsia de sobrevivência. Sobrevivência da autono¬ 
mia, sobrevivência do ideal nacional, sobrevivência da alma. 

Aí está, em suma, 0 lucro do negócio — se não há heresia 
em apensar vocábulo tão baixel a factos de tamanha grandeza. 

Desiste de levar mais longe a sua refutação, convicta, 
quem não quer deixar-se arrastar para polémicas de partido e 
de seita, menos ainda de pessoas. 

Mas não resiste a socorrer-se de depoimento alheio, um 
só mas valiosíssimo, 

Aires de Orneias, 0 notável soldado-estadista, chefe do 
estado-maior de Mousinho entre 1896 e 1898, Ministro da 
Marinha e Ultramar de 1906 a 1908, que tão admiravelmente 
serviu 0 País durante 40 anos, até morrer em 1930, deixou 
escrito 0 eloqüente e irrefutável passo que se transcreve: 

((Que admirável rapa foi então a raça portuguesa! 

«Passamos 0 tempo não sei porque doentia aber¬ 
ração a falar nos crimes, nas vergonhas, nas atro¬ 
cidades da nossa história ultramarina! Crime, ê esque¬ 
cer que tudo quanto representa hoje 0 PROGRESSO da 
civilização europeia foi devido a nós; vergonha, 


deixar a mãos alheias levantar na história os monu¬ 
mentos condignos‘dos nossos grandes homens; atro¬ 
cidade, supor que a expansão nacional foi um aban¬ 
dono da tradição! Os chefes dessa raça, os represen- 
tative men, como dizem os ingleses, eram dessa fi¬ 
dalguia portuguesa que tornou 0 seu nome de classe 
símbolo de todas as virtudes másculas com que um 
homem se pode honrar: os CORAÇÕES DE ouro, as 
ESPADAS largas de que fala Diogo do Couto . EU 
deu poetas como Camões, homens de estado como 
Albuquerque, ombreando no génio com Alexandre, 
César e Napoleão; reis como D. João 11 ou D. Ma¬ 
nuel 1 , e os altos infantes da Ínclita geração. Solda¬ 
dos eruditos, humanistas, como D. João de Castro, 
Martim Afonso de Sousa, heróis como os de Diu 
ou do cerco de Chaul: quaisquer que fossem as con¬ 
tingências em que se encontravam, venciam sempre. 
Mais brilhante, mais instruída, mais nobre e mais 
fina, não houve na grande época da Renascença socie¬ 
dade superior a sociedade portuguesa. As faculdades 
da raça desabrocham então em toda a sua plenitude e 
a sua obra constitue um dos mais maravilhosos capí¬ 
tulos da passagem do homem sobre a face da tem! 

Com generosa largueza de vistas, bem característica do 
seu feitio, atribue justamente Aires de Orneias à raça portu¬ 
guesa, toda ela, levada pelos seus chefes natos, 0 mérito e gló¬ 
ria da Expansão iniciada pelo Infante D. Henrique. E tem 
razão para fazê-lo. Já atrás se disse que acaba por ser obra de 
muitos, como não pode deixar de ser, a criação de um império, 
monumento máximo da capacidade da nação que tal feito rea¬ 
liza — muito embora a sua iniciação parta às vezes da con¬ 
cepção construtiva de poucos ou mesmo de um só homem. 

Todo Portugal acabou, quando a entendeu, por querer a 



Expansão e o Império que ela lhe trazia: talqualmente desde 
então sempre tem querido conservá-lo, Quási não houve dis¬ 
cordância de uma pessoa, assim como nunca se registou vacila¬ 
ção colectiva no ideal. Mesmo na perda durante o Cativeiro e 
a Restauração do que foi impossível reter, nao há uma só ver¬ 
gonha e abundam feitos do mais puro heroísmo, sobretudo 
nos momentos de mais angustiosa dificulade: pena é nao poder 
ser relatado nada disso neste escrito restringido ao século xvi. 
Mas fique desde já a afirmação terminante de que desmentem 
as circunstâncias dessas perdas todas as lendas tangidas sobre 
melopeias de pretendida degenerescência da velha fibra nacio¬ 
nal: degenerados, por efeito de humor merencório, nos apa¬ 
recem os espíritos dos que engendraram tais lendas. 

E vai terminar-se o capítulo com modo de ver que é de 
pasmar nao ter aparecido ainda à luz apesar de tão evidente 
e óbvio. 

A perfeita unanimidade que toda a grei portuguesa mani¬ 
festou pelas empresas da Expansão, a bem dizer logo desde 
Ceuta, tem suscitado o assombro de estrangeiros — acompa¬ 
nhado por quási completa incompreensão de demasiado número 
de nacionais, triste é notá-lo. 

Nesta obstinada contestação do entusiasmo generalizado, 
muitos o negam mais ou menos abertamente ou se entreteem 
em engendrar hipóteses capazes de explicar a torrente vultuosa 
e constante da expatriação, que decerto já sobe a milhões de 
pessoas durante todos estes cinco séculos, para Marrocos, para 
as Áfncas, para as índias, para as Ilhas, para o Brasil: desde 
a mais absurda de todas, que é a da compulsão, seguindo pela 
do degredo de criminosos, rematando sempre pela tese de 
sôfrega ânsia de riquezas, que procuram justificar com a pin¬ 
tura de negros quadros de imaginária miséria nacional — 
argumento destruído pela emigração inglesa e de outros países 
europeus considerados muito ricos. 
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É deveras inconcebível tamanha cegueira, pois basta aten¬ 
tar no que acontecia ainda ontem (e não se dirá ainda hoje 
porque a nova guerra actual contraria presentemente o movi¬ 
mento) isto é na bem conhecida e incoercível emigração por¬ 
tuguesa para o Brasil, para os Estados Unidos da América do 
Norte, para o nosso Ultramar e mais destinações, para se en¬ 
contrar nessa realidade a prova do inesgotável sentido expan- 
sionista da nossa população. Demonstram os factos de sempre 
e de agora que o português emigra por tendência ancestral — 
brotando decerto de necessidade irremediável. Não vão só nem 
principalmente os miseráveis, porque mesmo os emigrantes 
desprovidos de bens embarcam pletóricos de energias como 
prova o seu sucesso na conconência com os de outras raças, 
aliás melhor equipados e amparados. Seguem até diplomados 
das profissões liberais, dotados de real valor, que logo triunfam 
onde quer que aportem: basta ver o sucesso dos homens de 
cultura expatriados, principalmente para o Brasil e para a Amé¬ 
rica, por motivos políticos, de há 40 anos a esta parte. 

Ousa afirmar quem com muitíssimos emigrantes manteve 
demorado contacto durante anos e anos em África, e tantas 
razões teve para admirar-lhes as qualidades, que emigram pre¬ 
cisamente dos melhores , daquêles que sentem, talvez sem 0 
expressar, que só poderá conservar colónias, colónias de posses¬ 
são e colónias de influência espiritual, a raça que tiver alma 
para emigrar e colonizar. 

O português emigra no século xx como emigrou nos cinco 
séculos anteriores: e só 0 nao fêz — enquanto não teve para 
onde fazê-lo. 

Nao emigrou para Marrocos no século xv porque 0 ódio 
sectário do mouro 0 não quis deixar aí estabelecer-se na posse 
e cultivo da terra enquanto mandou sozinho: mas lá estão 
hoje no litoral dos protectorados marroquinos francês e espa¬ 
nhol milhares e milhares de colonos portugueses, pescadores, 
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hortelÕes, mesteirais — excelentes e prezados como sempre e 
em toda a parte. 

Logo que Porto Santo e a Madeira e os Açores foram 
achados pelos navegadores do Infante, correu o reino a coloni¬ 
zar as ilhas — com esforço que mal pode imaginarise reflec- 
tindo em que as terras estavam desertas e algumas cobertas por 
florestas densissimas, que o solo teve de ser conquistado palmo- 
-a-palmo a força de extenuantes derrubas, de arranques, de 
arroteias, ate de incêndios propositadamente ateados nas matas. 

Mas as ilhas davam-lhe o que ele mais ambicionava que 
era a posse de terra, a qual já não podia alcançar na metró¬ 
pole por completo reconquistada e aquinhoada. 

Para a índia e para todo o Oriente, países densamente habi¬ 
tados embora por asiáticos e portanto já adaptados às necessi¬ 
dades humanas, embarcando como marinheiros, como solda¬ 
dos e como traficantes, já de peito-feito para ficarem ou de¬ 
pois tentados lá a fazê-lo, os emigrantes seguiram logo após 
a conquista e instalação das primeiras feitorias: e realizou-se 
a emigração na escala compatível com a hostilidade do clima 
e dos nativos, que todavia nos não impediu de fixar notável 
colonização no Estado da índia. 

Para o Brasil foi —e é — o portento que temos presen¬ 
ciado em nossas vidas e melhor podemos depreender ainda da 
história pretérita da sua colonização. 

No tocante à emigração propriamente dita, para fora da 
metrópole, é êste o grande facto, incontestável. 

Também todos os investigadores concordam em que o 
proprio reino foi feito em grande parte por expansão do seu 
núcleo inicial, o condado portucalense de entre-Douro-e-Minho. 
Sem praticar expulsões dos vencidos, pelo contrário reabsor¬ 
vendo os cristãos que por necessidade tinham fingido abraçar 
o íslamismo e tolerando muitos dos mouros, todavia êsse núcleo 
forneceu, por fortuna visto ser o regaço criador da melhor 
gente, todo o escol necessário para a nova administração, as 


forças fiéis de ocupação e numerosos colonos, tantos quantos 
a terra reconquistada comportava então. 

Do nortenho torrão prolífico como nenhum outro saíram 
assim levas e levas de gente, continuadamente, que nao fize¬ 
ram falta nos seus lugares de nascença. Ainda hoje elas saem 
aos ranchos de ratinhos douro-beirÕes, para as ceifas pelo Alen¬ 
tejo abaixo: e só voltam para as suas duras serranias aqueles 
que não conseguem ligação ou emprêgo fixador nas planícies 
do centro e sul. Aqui se topa pois com análogo facto de con¬ 
tinuada expansão do mesmo núcleo, facto igualmente indis¬ 
cutível no respeitante à colonização interna. 

E assim se verifica pela secular repetição dos mesmos acon¬ 
tecimentos a existência de causa permanente, tão velha como 
a nação, decerto mais velha mesmo do que ela, fautora inva¬ 
riável de incessante movimento expansionista, exercendo o seu 
efeito principalmente, embora não exclusivamente, em deter¬ 
minada região, a de entre-Douro-e-Minho ou com maior rigor 
a de entre-Vouga-e-Minho. Feita a verificação dos factos im¬ 
punha-se a penetração das razões: e o estudo revelou a exis¬ 
tência local presente de enorme quantidade de terrenos irriga¬ 
dos, com a correspondente saturação de população elevada ao 
índice de entre 225 e 250 habitantes por quilómetro quadrado, 
Deve estar aí, na conjugação desses factos e de outros que lhes 
andam conexos, 0 segredo da incoercível tendência expansio¬ 
nista dos habitantes passados e presentes do vetusto condado 
portucalense, E tudo se concatena facilmente; a presença da 
água facilitou e assegurou intensivas culturas arvenses e hortí¬ 
colas nessas centenas de milhares de propriedades favorecidas 
pelo regadio ; a fartura de subsistências promoveu 0 crescimento 
demográfico; êste crescimento forçou à sub-divisão das pro¬ 
priedades; a sub-divisão foi levada fatalmente, com 0 andar dos 
tempos, à pulverização; quando a courela deixou de garantir 
0 sustento, por ínfima ou por insuficientemente produtiva, dos 
filhos em excesso ou de vários herdeiros na partilha, encarte- 


gou-se a emigração de resolver a crise familiar: emigração in¬ 
terna e emigração externa. 

Note-se. A agua abundante naquela região não foi pro¬ 
curada e descoberta pelo homem: estava à vista e deu-lha Deus 
em quantidade e disposição tal como em nenhuma outra re¬ 
gião do país existiu, nem existe, nem existirá. 

O habitante explorou-a (é o termo usado) aperfeiçoando-lhe 
a captação, canalizando-a, distribuindo-a. Nem sempre, é claro, 
houve tamanha superfície (ha quem a avalie entre 700.000 
e 800.000 hectares) de chão irrigado como agora: foram apro¬ 
veitamentos sucessivos durante séculos que avolumaram a cifra. 

Nem sempre houve portanto 2.235.000 almas, cerca de 
trinta por cento da população total, apertadas em 7.000 a 8.000 
quilômetros quadrados, apenas um duodécimo da área bruta 
total, à razão de 250 habitantes por unidade — 0 que produ¬ 
ziria 30 milhões na metrópole se pudesse ser generalizado a 
todo 0 âmbito do país. 

Nem mesmo este índice, que nas circunstâncias presentes 
traduz saturação, foi tão alto constantemente, embora relativo 
a menor area, porque 0 cultivo local seria menos aperfeiçoado 
e produtivo e porque a rêde de comunicações da qual depende 
a colocação dos excedentes em outros mercados era menos aper¬ 
tada. Mas a região, gr açus a abundância da água de rega, viveu 
sempre em regime de saturação populacional, desde remotas 
eras, decerto anteriores a formação da naciomlidade: e êsse re¬ 
gime impos-lhe a característica expansionista. 

É facto que a Expansão nao foi executada tão somente 
por homens provenientes de entre-Vouga-e-Minho. Foi decerto 
gente de todas as origens metropolitanas: pelo menos assim 
aconteceu com os poucos cujas naturalidades ficaram regista¬ 
das. Mas esse facto nao infirma a tese. A região com maiores 
características expansionistas contém hoje um terço da total 
população do pais inteiro: nesse tempo a proporção era muito 
superior. O seu exemplo foi contagioso; 0 seu sentido expan- 
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sionista também no campo espiritual se dilatou: e passou a 
ser traço, profundo, gravado na alma colectiva. 

Pode desenhar-se e apoiar-se melhor 0 fenómeno recor¬ 
rendo a valiosos trabalhos alheios, tais como os do professor 
Lima Bastos acerca do Inquérito Económico Agrícola e os do 
professor Henrique de Barros sobre As Províncias do Norte 
de Portugal. 

Falando das chuvas escreve 0 segundo: 

«O Minho é a província portuguesa onde mais 
chove; a quantidade total de água ali caída orça por 
1.200 a í.300 milímetros em média anual... 0 total 
anual de chuvas do Minho excede... o que se veri¬ 
fica na Itália ao norte dos Apeninos, região 

ESTA REPUTADA A MAIS PLUVIOSA DA EUROPA, MAS 
na qual a quantidade nao passa de 1.100 milímetros 
anuais...)) 

E passando a tratar do regadio ajunta: 

«A natureza permeável dos solos aliada á aciden- 
tação topográfica promove 0 armazenamento da água 
caída, origina bastantes fontes, permite a captação 
por meio de inúmeras minas e presas e de diversos 
poços. 

((Â excepção de certas encostas e dos planaltos do 
Minho Interior, quási nao há terras onde se prati¬ 
quem exclusivamente culturas de sequeiro. 0 rega¬ 
dio TEM GRANDE IMPORTÂNCIA EM TODO O MlNHO.)) 

Por seu lado 0 professor Lima Bastos dámos na sua obra 
os seguintes elementos numéricos: 
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1) Áreas em quilómetros quadrados: 


Distritos de Viana do Castelo, Braga e Pôrto 
Distritos de Aveiro e Coimbra. 

7.120,46 

6.728,16 

Zona do Noroeste Português.. 

13.848,62 

2) População de facto (1932): 


Distritos de Viana do Castelo, Braga e Pôrto 
Distritos de Aveiro e Coimbra. 

1.465,278 

769,512 

Zôna do Noroeste Português. 

2.234,810 


3) Densidade demográfica: 


— 227 por quilómetro quadrado da área cultivada, mais do 
que a tripla da média portuguesa continental, e supe¬ 
rior à de todos os países da Europa, excepto a Bélgica, 

4) Contributo do Noroeste para a produção metropolitana: 

— Milho 49 % —- Feijão 49% Batata 19 %- densidade 
pecuária 0,485 (superior à da Inglaterra, da Suíça, da 
França, da Italia, etc, e inferior apenas às 4, da 
Holanda, Dinamarca, Alemanha e Bélgica). 

5) Prédios rústicos por quilómetro quadrado: 

“Viana 368— Braga 211,3 —Pôrto 190,8 — Aveiro 343,9 
— Coimbra 317,9 — a contrastar com: Portalegre 11,0 
— Évora 5,4 — Beja 8,3. 

6) Área média por cada prédio rústico: 

Viana 2.716 m2 — Braga 4 > 73 2, — Pôrto 5.239 — Aveiro 
2.907 — Coimbra 3.145— a contrastar com: Portale¬ 
gre 90.900—Évora 182.740 — Beja 120.346. 


Ao antigo trabalho (1914) A Conservação da Riqueza Na¬ 
cional do Dr. Ezequiel de Campos se irao buscar alguns ín¬ 
dices relativos à emigração no último decénio calmo da vida 
nacional e internacional, isto é, de 1900 a 1910: e toda a gente 
entenderá as razoes pelas quais se dá preferência às cifras dessa 
era. Serão tomadas para os mesmos cinco distritos do Noroeste 
Português e depois para êsses juntamente com os quatro 
contíguos: 

— emigração anual (média do decénio) . 15.097 

— percentagem na totalidade da emigração 

nacional....,. 50,5% 

— Minho-Trás-os-Montes e Beiras (9 distritos): 

— área dos 9 distritos.. 35.176 qm. 2 

— percentagem dessa área no total da metrópole 39,6 % 

— percentagem da população dos 9 distritos na 

totalidade da população da metrópole. 56,1 % 

— percentagem da emigração dos 9 distritos na 

totalidade da emigração nacional.. 90,4!% 

São tão eloqiientes estes números e informações de inves¬ 
tigadores abalizados que resultaria pleonástico comentá-los. 

Outras causas agrológicas em diversas regiões do país de¬ 
terminaram também sempre idênticas características de satura¬ 
ção local, mesmo com baixos índices, e geraram a correspon¬ 
dente necessidade expansionista, menos facilmente discerníveis 
sem aprofundado exame que aqui nao cabe: a pobreza de 
grande parte do solo montanhoso raiano na Beica-Baixa e Trás- 
-os-Montes, a fatalidade latifundiária alentejana, a secura algar¬ 
via. Na realidade dos factos, mesmo presentemente, só 33.500 
quilómetros quadrados (dos 89.000 da área total metropolitana) 
se prestam à cultura arvense e hortícola. Correlativamente, por 
insuficiência de matérias primas agrícolas disponíveis, couros, 
fibras vegetais e animais, etc., as indústrias essenciais do cabe- 




dal, cio vestuário, das coberturas, pouco emprego manufactu- 
reiro facultavam e durante muitos séculos tomaram Portugal 
tributário do estrangeiro em lanifícios, algodões, linhos, cal¬ 
çado e selaria, além do mais. Toda a gente antiga ainda viva 
se recorda de andar vestida, calçada, alimentada até (manteigas, 
queijos, farinhas, presuntos e massas, para outros artigos não 
citar) em grande parte com produções estrangeiras antes da 
crise financeira de 1891 e das pautas aduaneiras de defesa econo¬ 
mia promulgadas em 1892. 

Ê preciso reconhecer a realidade dos factos. 

Celeiros sempre certos e garantidos só houve e há em 
Portugal, mercê da irrigação natural, esses 700.000 a 800.000 
hectares de entre-Vouga-e-Minho acompanhados por mais 
algumas várzeas de terra também naturalmente irrigada em 
outras províncias mas cujo somatório total nem de muito longe 
se compara com aquela grande região especialmente abençoada: 
tudo 0 mais é incerto, mesmo no enateirado Ribatejo, nos 
próprios barros da Golega e do distrito de Beja, os mais ricos 
solos de Portugal metropolitano. 

Por outro lado, data de menos de um século 0 sério es¬ 
forço de adaptação material do país representada pela abertura 
e construção de estradas, pontes, portos, caminhos de ferro, 
telégrafos e pela preparação técnica em liceus, escolas indus¬ 
triais e agrícolas, etc., iniciado pela Regeneração em 1851 após 
as devastações de 50 anos de guerras estrangeiras e civis — es¬ 
forço desde então mais ou menos continuado sempre e ultima¬ 
mente impulsionado em escala sem precedentes na nossa his¬ 
tória económica e financeira. 

A conclusão é dara e fácil. 

Portugal nunca foi materialmente rico por natureza; tal¬ 
vez esteja fadado, bem fadado na convicta opinião meditada de 
alguns que muito temem a desmoralização das opulências, para 
nunca 0 ser — salvo prodígio. Porque nunca foi materialmente 
rico também nunca pôde suportar 0 crescimento natural da sua 


população poupada a depravações que a diminuíssem e sempre 
elevado a despeito de pestes, fomes, guerras, navegações e con¬ 
quistas (com 0 seu grande saber matemático 0 Dr. F. M. da 
Costa Lobo calcula em mais de 13 milhões os sucessivos des¬ 
cendentes directos, até hoje, de apenas 100 fidalgos que acom¬ 
panharam D. }o 5 o I a Ceuta há 5 séculos; ver a sua obra notável 
A Acção diplomática dos portugueses nos séculos XV e xvi — 
Lisboa — 1937). Aproveitou os excedentes em colonização in¬ 
terna enquanto nao teve outros escoantes, e na sua imorredoura 
gesta imperial desde as descobertas de Porto Santo e da Ma¬ 
deira. 

Os suspiros elegíacos 'do Velho do Restelo, as profecias 
erradas do infante D. Pedro e do conde de Barcelos nunca 
poderiam ter tido fundamento na realidade prática porque as 
características agrológicas e climáticas do país as contrariavam 
e forçavam as gentes à extravasão ultramarina. Nunca esta foi 
vertigem como se tem suposto e sempre foi necessidade — ainda 
hoje continuada e, expresse-se 0 voto ardente, destinada a per¬ 
durar pelos séculos vindouros para difusão do lusitanismo nos 
domínios da Nação e no orbe inteiro. 

Às penetrantes razoes religiosas e militares que decidiram 
0 infante D. Henrique a formular a alta política da Expansão 
Portuguesa, toda ela, a mauritana, a tropical africana, a atlân¬ 
tica e a oriental usque ad Indos há que ajuntar 0 seu pro¬ 
fundo conhecimento das realidades nacionais predispostas para 
assegurar-lhe 0 concurso das gentes, aqui sobrantes, que haviam 
de lá longe executá-la. Nesta penetração e profundeza de visão 
do conjunto de todos os factores está a garra do seu gemo. 

E salvo melhor opinião assim é que as coisas ficam certas. 

Nota.—V árias referências, nesta obra espalhadas, a questões de dinheiros 
c de finanças estão a pedir clara definição do ponto de vista adoptado a fim de 
evitar mal-entendidos causados por qualquer imprecisão no dizer. É que na 
Armada há horror à ambigüidade. As bandeiras içam-sc bem a tope, tanto em 





porto fundeado como no alto mar ao avistar outro navio: usou-se até firmá-las 
com tiro de peça para bem chamar a atenção alheia sôbre esta proclamação de 
identidade. 

Aqui, em primeiro lugar, encaram-se e referem-se as coisas tais como elas 
eram nos séculos xv e XVI —muito diferentemente da actualidade. 

Nesse tempo, dentro do país as dívidas entre pessoas criavam situações 
muito sérias e facilmente levavam os devedores remissos à prisão. A agiotagem, 
por seu lado, chegava a ser punida com pena de morte. 

Totalmente outras, em compensação, eram as consequências do repúdio de 
dívidas externas a não-nacionais, pelas quais nada se interessavam os respectivos 
governos. Ainda não tinha sido criada a finança internacional e eram universal¬ 
mente olhados como entes desprezíveis os seus magnates: corriam êles todos os 
riscos do negócio, sem direito nem esperança na protecção dos seus soberanos. 

Só mais tarde, quási em nossos dias, essas situações respectivas, do devedor, do 
credor, e do Estado a que êste pertença, vieram a evoluir até àquilo que hoje 
conhecemos. 

Tal evolução não passou, é claro, de aproveitamento suplementar da força 
superior dos Estados de maior poder contra os mais fracos. De aí o perigo, para 
estes, de se deixarem cair em semelhantes teias, assim como o seu alívio quando 
perfeito tino financeiro delas os liberta, Ruim memória terá o português que 
isto haja esquecido I 

A mocidade e a idade activa dos velhos de hoje decorreram permanente¬ 
mente amarguradas pelo espectro da intervenção estrangeira, humilhante e expo- 
liadora, sob o pretexto do mau governo das nossas finanças nacionais; 1897-1898, 

1901-1902, 1912-1913 e 1928 foram, notoriamente, quatro épocas de crises 
agudíssimas: outras terá havido que não transpiraram. 

Mais do que ninguém sentiram os soldados de África, empenhados nos 
trabalhos da Ocupação, 0 espinho doloroso e irritante de tais ameaças à integri¬ 
dade do Império ultramarino português: e praticaram-se prodígios de esfôrço c 
temeridade só para evitar requisições de mais tropas e armamentos — que custa¬ 
riam dinheiro inexistente nos cofres da metrópole, Foi a época do aproveitamento 
dos recursos locais', e só poucos sobreviventes hoje sabem, mas não dizem, 
quantas semi-loucuras (que Nosso Senhor consentiu bem sucedidas) foram então 
cometidas sob 0 pêso moral de tais indicações superiores cujos fundamentos eram 
conhecidos e sentidos. Mousinho, 0 intemerato capitão de 5 campanhas no curto 1 

espaço de 3 anos (1895-1898) passou os últimos tempos da sua vida, na África 
e na metrópole, sob 0 pavor da intervenção estrangeira no nosso Ultramar com j 

ptetextos financeiros. É que aí por 1896, 1897 e 1898 eram todos os homens 
públicos portugueses de opinião, tanto monárquicos como republicanos, que 0 
Estado só poderia resolver inúmeros problemas financeiros, económicos e políticos 
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mercê do elixir salvador de avultado empréstimo externo: de 1926 a 1928 
pensou-se semelhantemente... 

Determinados imperialismos, em bom acôrdo entre si e sem violência 
aparente contra nós, deram acolhimento favorável às sondagens discretas feitas 
por enviados do nosso govêrno nos mercados monetários europeus: que sim, que 
nos emprestariam quanto quiséssemos, sôbre 0 penhor formado pelos rendimentos 
alfandegários de Angola e Moçambique, conforme 0 acôrdo secreto de 1898, 
que retalhava essas possessões no caso de não ser possível manter a integridade 
das colónias africanas de Portugal. 

A sagacidade diplomática do Marquês de Soveral e as excepcionais quali¬ 
dades de El-Rei D. Carlos pararam 0 golpe, na ocasião, negociando 0 Tratado 
de Windsor de 1899, Mas seria necessário que os políticos desistissem de vez da 
negregada idéia do empréstimo externo: e isso não queriam êles fazer. Foi contra 
tão perigosa teimosia que se ergueu Mousinho, quási isolado, jogando com 
tôda a sua influência palaciana e tornando mesmo a questão semi-pública naquele 
apêlo, devaras comovedor, estampado no fecho do seu livro Moçambique e que 
só à luz dêstes factos secretos pode ser bem entendido, Reza êle: 

«Muito além e muito acima do mísero tablado onde, em frente 
da indiferença da parte sã da Nação, se agita 0 formigueiro de egoís¬ 
mos ferozes, de cobiças insaciáveis, de vaidades balofas, de mentiras 
que não enganam os mais ingénuos, está Alguém que não pode ser 
egoísta nem pérfido para 0 povo porque a Sua vida, a Sua honra, 
a Sua fazenda, 0 que 0 homem tem de mais caro, a perpetuação do 
Seu nome, 0 futuro dos Seus Filhos, estão caldeados, pelo destino 
que O fêz nascer no trono, à independência, à prosperidade, à gran¬ 
deza da nossa Pátria. Por isso se repercute aqui, como num eco, 0 
brado de angústia, 0 grito de socorro, que na primeira página deste 
livro define 0 propósito com que 0 escrevi: Aqui d‘El-Rei!)> 

Mas os políticos portugueses obstinavam-se na idéia do grande expréstimo 
externo, Assanhou-se lá fora, como pretexto, a velha questão dos crèdores exter¬ 
nos, que sopitava desde 1892: a regularização dessa antiga queixa, e os eternos 
apuros do tesouro, daria azo a grandiosa operação de conjunto sôbre a caução 
dos rendimentos das possessões africanas ao sul do equador e também da de 
Timor. E há quem filie 0 prematuro desaparecimento de Mousinho em ver¬ 
dadeiro desespêro causado pelo cariz ameaçador que a certa altura toma¬ 
ram as negociações para 0 Convénio com os crèdores externos fechado em 
1902, meses depois da sua morte. Atribue-se mesmo esta a holocausto voluntário 


apostado a suster a mão de Quem, em última instância, haveria de ter aposto a 
sua rubrica e guarda a documento diferente, por muito mais vexatório e perigoso, 
do finalmente promulgado. Será obra meritória rebuscar os arquivos do Estado e 
os papéis particulares dentados pelos homens públicos que intervieram, oficialmente 
c secretamente, nessas amaríssimas negociações durante os anos de 1901 e 1902, 
no empenho de documentar aquela hipótese tão plausível, porventura única 
aceitável ao espírito dos raros sobreviventes que conheceram parte do que se 
passou e entreviram 0 resto. É já bem elevada na história de Portugal a estatura 
do herói de Chaimite: mas verificada a realidade do presumido sacrifício silen¬ 
cioso, oposto como barreira sangrenta intransponível à resignada conformidade 
antecipada de todos (e especialmente do mais exaltado) perante os segredados 
aviltamentos e extorsões impostas pelos prestamistas estrangeiros teria ela lição 
patriótica inigualável. 

Ora é evidente que quem, por sua parte, pensa e sente como acabou de 
desvendar, não pode, nem por sombras, ter tido nestas páginas 0 propósito de 
em coisa alguma desmerecer no prodígio que foi e continua sendo 0 ressurgimento 
financeiro e económico português operado desde 1928, 

Pelo contrário, é ocasião de afirmar em público e mo que 0 considera, sem 
exagero algum, 0 penhor da independência metropolitana e colonial da Nação 
desde essa data até ao presente: nada menos, 

No século XVI, porém, os apuros do Tesouro nacional não acarretavam riscos 
comparáveis. E a Coroa pôde suspender pagamentos e impor concordatas a credo¬ 
res estrangeiros, tanto e quanto e como precisou fazê-lo. Atentando ainda no que 
nos narra frei Luiz de Sousa, quanto às extorsões onzeneiras dos plutocratas-mer- 
cadores que descontavam as letras da Fazenda a juros tais que 0 capital dobrava 
em quatro anos, nada nos vexam em nossa consciência de agora os prejuízos (I f) 
por êles sofridos: decerto já estavam para tanto bem providos com ganhos moral¬ 
mente ilícitos 1 


CAPÍTULO IV 

A SANTA ORDEM DA CAVALARIA EM 
PORTUGAL -SÜA INFLUÊNCIA NAS 
EMPRESAS DA EXPANSÃO - OUTRAS 
CARACTERÍSTICAS DA ESPIRITUALIDADE 
PORTUGUESA. PERFIL DO INFANTE 
D. HENRIQUE 





A SANTA ORDEM DA CAVALARIA 
EM PORTUGAL 


J k mais 'de uma vez se tem feito alusão ao espirito de cm - 
lariâ, que logo a seguir ao fervor religioso, em muitos 
aspectos mesmo com ele abraçado, dominava pensamentos 
e sentimentos de portugueses de esco'1 desde a fundação do 
reino. 

Tempo é pois de procurar desenhar esse espírito cujos dita¬ 
mes tanto regeram a história pátria e não pouco influenciam 
ainda hoje a nossa mentalidade nacional, mormente entre a 
gente de espada e os descendentes da nobreza histórica r lástima 
ê mesmo que não prevaleçam sobre largos círculos concêntricos 
a esse núcleo. 

Poe o cronista Damião de Goi s (Crónica do Príncipe 
D. João) na boca de El-Rei D. Afonso V, um dos grandes 
reis-cavaleiros portugueses, a seguinte alevantada definição do 
espírito de cavalaria, tal como era entendido e praticado em 
Portugal; dá realmente gosto transcrever o passo, quanto mais 
não seja para melhor se fixar novamente após demasiado lapso 
de tempo decorrido sobre primeira leitura feita em já longín¬ 
qua mocidade; 




« Filho, grande dom recebemos hoje de Deus 
Nosso Senhor, pois além de dar em nossas mãos uma 
tão nobre e forte vila (Arzila, conquistada em 24 de 
Agosto de 1471 por D, Afonso V acompanhado 
pelo príncipe real D. João, depois D. João II) 
deu sobre isso azo para poderdes devidamente entrar 
na Ordem da Cavalaria e serdes armado cavaleiro de 


minha núo, vosso rei e vosso pai; porém antes que 
isso seja é bem que saibais que Cavalaria é virtude 
misturada com poder horroroso, segundo natureza 
mais necessário para com êle por paz na tem quando 
cobiça ou tirania com desejo de reinar inquietam os 
reinos, repúblicas e pessoas particulares: 0 Instituto e 
Regra da qual obriga os cavaleiros a deporem de seus 
Estados os reis e príncipes que não guardam justiça e 
por em seus lugares outros da mesma ordem que 0 
façam bem e verdadeiramente; também são obrigados 
a guardarem lealdade a seus reis; senhores, capitães e 
aconselharem-nos bem: porque 0 cavaleiro que tem a 
fé obrigada e nao cumpre com ela é como homem 
a quem Deus deu razão e não quere usar dela; devem 
ser liberais e no tempo da guerra dar seus bens comuns 
aos outros, salvo amas e cavalos de suas pessoas que 
estas se lhes reservaram para com elas ganharem honra; 
além disto são os cavaleiros obrigados a morrer por sua 
lei e sua terra e amparo dos dessocorridos, porque assim 
como a ordem sacerdotal foi de Deus ordenada para 
Seu Culto divino assim a da Cavalaria foi por Ele 
instituída para se fazer justiça e defender Sua lei e 
socorrer as viuvas, órfãos, pobres e desamparados: e 
os que isto nao fizerem não se podem chamar cava¬ 
leiros, E pois já vos tenho declarado os grandes en¬ 
cargos e obrigações da Ordem da Cavalaria agora vos 
pregunto se com tais condições quereis entrar nela? 
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O príncipe respondeu sim; e 0 rei continuou: 

«Ora visto que vossa vontade é tal, prometeis vos 
guardar, cumprir e fazer guardar 0 que vos tenho dito, 
com. todos os outros costumes, foros, leis e direitos 
que pertencem á Ordem da Cavalaria? 

O príncipe repetiu sim e então 0 monarca 0 armou cavaleiro. 

em nome de Deus Padre, Filho e Espirito Santo, 
«três pessoas e um só Deus » e tocando a cada um 
destes Santos Nomes com a espada 0 capacete que 0 
príncipe tinha na cabeça lhe disse: Filho praza a Deus 
que haja por Seu serviço serdes vós tão bom cavaleiro 
como foi D. João Coutinho, conde de Marialva, cujo 
corpo aí vedes jazer morto com muitas feridas que 
por serviço de Deus e nosso hoje recebeu, E beijando 
el-rei 0 príncipe na face 0 levantou pela mão,)) 

Mas porque este modesto ensaio de compilação de autên¬ 
ticos subsídios históricos deve procurar a mais perfeita documen¬ 
tação nao pode omitir-se também 0 resumo que passa a fazer-se 
das regras adorãvelmente simples da Cavalaria Portuguesa inse¬ 
ridas no Regimento de Guerra das Ordenações Afonsinas — 
Título XLIII — Livro I: 

DOS CAVALEIROS, COMO E POR QUEM DEVEM 
SER FEITOS E DESFEITOS 

i — Quis Deus, para que se mantivesse 0 Mundo, a existên¬ 
cia de três estados: os que rogam pelo povo —■ os que 

lavram a terra — e os que a tiao-de defender. 

A defensão está em três coisas, a saber: esforço, 
honra, e poderio. 





A defensão pertence principalmente aos Cavaleiros : 
porque são honrados e porque são designados, estabeleci¬ 
dos e ordenados para defender a terra e acrescentá-la. 

2 — A Cavalaria é companhia de homens nobres, ordenados 
para defender as terras, duros e fortes, escolhidos para 
sofrer grandes medos e trabalhos e fadigas em prol do 
bem comum; homens de boa linhagem que se guardem 
de praticar coisa pela qual possam cair em vergonha. 

9 — O grau de Cavaleiro só pode ser conferido por homem 
que já o seja, porque ninguém pode dar a outrem o que 
não tenha: exceptuando o caso dos imperadores e reis, 
porque a dignidade real ou imperial é tão excelente e 
honrada que por bem e virtude da sua pre-emínência in¬ 
clui em si naturalmente a honra e Ordem da Cavalaria. 

13 — Homem desmemoriado, ou menor de rq anos não deve 
conferir graus de Cavalaria porque a Cavalaria é tão 
nobre e tão honrada que deve entender quem a dá 0 que 
faz em dá-la. Tão pouco podem conferir grau de cava¬ 
leiro homens de ordens religiosas e damas, porque estes 
não podem meter mãos em lides de guerra. 

*5 Homem muito pobre nao deve ser feito cavaleiro, se 
primeiramente se lhe não der com que possa viver bem, 
porque é honra da Cavalaria dar e fazer bem; nem 0 
que for minguado da sua pessoa ou de seus membros 
e por isso não possa na guerra ajudar com as suas mãos. 

16 — Nao pode ser Cavaleiro homem que por sua pessoa ande 
negociando mercadorias, ou que seja conhecidamente 
traidor ou aleivoso ou condenado à pena de morte por 
crime. 

18 Nao pode ser recebido na Ordem da Cavalaria ninguém 
por compra do grau, porque assim como a linhagem se 
não pode comprar também assim a honra, que vem por 
nobreza, merecida por siso ou por alguma qualidade, 

19 — A limpeza faz bem parecer as coisas aos que as veem e 


por isso os cavaleiros devem ser feitos limpamente; assim 
como devem ter limpeza em si mesmos, em suas vonta¬ 
des e em seus costumes, bem assim a devem haver em 
suas vestiduras e nas armas que trouxerem. 

20 — Um dia antes de receber 0 grau de Cavalaria deve ter 
vigília; desde 0 meio dia em diante hão-de os escudeiros 
banha-lo e lava-lo no mais aposto leito; e hao-de vesti-lo. 
E depois de feita esta limpeza ao corpo hão-de fazer outra 
tanta à alma, levando-o à igreja para pedir a Deus que 
lhe perdoe seus pecados e que 0 guie para que faça 0 
melhor naquela Ordem e possa defender a sua Lei, por¬ 
que; na mão de Deus está a vida para dá-la e tirá-la e 
fazer do fraco forte do forte fraco. Passada a vigília, tanto 
que fôr dia, deve ouvir missa. E depois há-de vir 0 que 
0 há-de fazer cavaleiro e preguntar-lhe se quer receber a 
Ordem da Cavalaria; e se disser que sim há-de pregun¬ 
tar-lhe se a manterá como deve manter; e depois de lho 
confirmar deve calçar-lhe e pôr-lhe as esporas, para mos¬ 
trar que assim como ao cavalo picam com a espora di¬ 
reita e com a espora esquerda para fazê-lo corra a di¬ 
reito, assim 0 deve êle fazer em seus feitos sem torcer 
para nenhum dos lados; e depois há-de cingir-lhe a es¬ 
pada; e depois deve sacar-lha da bainha e meter-lha na 
mão direita e fazer-lhe jurar estas três coisas: a primeira 
que não receie a morte pela sua Lei se mister fôr; a se¬ 
gunda pelo seu senhor natural; a terceira pela sua terra; 
e quando isto houver jurado deve dar-lhe uma pes- 
coçaâa para que estas coisas acima ditas lhe venham à 
mente, dizendo que Deus 0 guie ao seu Santo Serviço e 
lhe deixe cumprir 0 que ali prometeu. 

29 —- Podem os cavaleiros perder por sua culpa a honra da 
Cavalaria 0 que é 0 maior aviltamento que podem pade¬ 
cer. E as razões pelas quais podem tirar-lhe 0 grau da 
Cavalaria sao estas: estando em hoste, por mandado do 




seu senhor, se render ou mal meter o cavalo ou as armas; 
as perder aos dados; as der às más mulheres; as empe¬ 
nhar; furta-las a seus companheiros; fazer cavaleiro 
homem que o não devesse ser; negociar publicamente em 
mercadorias ou trabalhar em vil mester manual para 
ganhar dinheiro, não estando prisioneiro; fugir da bata¬ 
lha; desamparar o seu senhor ou o Castelo ou outro 
posto que tivesse por seu mandado; nao o socorrer se 
o vir aprisionar ou matar; nao lhe dar o cavalo se lhe 
tiverem morto o seu; nao o libertar da prisão podendo 
fazê-lo por qualquer modo. 

32 — E a maneira de lhe tirar 0 grau de cavalaria é esta: man¬ 
dar a um escudeiro que lhe calce as esporas e lhe cinja a 
espada; e depois, que pelas costas lhe corte 0 cinturão 
com um cutelo e por detrás lhe corte as correias das 
esporas. E depois de lhe terem feito isto já não deve ser 
chamado cavaleiro e perde a honra e os privilégios da 
Cavalaria e não deve ser recebido em nenhum ofício 
real, nem no Conselho, nem pode acusar, nem ser rece¬ 
bido 0 seu testemunho. 


Às sucessivas invasões dos bárbaros germânicos tinham 
sido verdadeira calamidade para 0 velho mundo romano que 
destruíram: calamidade política e calamidade social. É facto 
te-los, de começo, a superioridade esmagadora da civilização 
greco-latina cristianizada enchido de tal assombro que mal ousa¬ 
vam bulir-lhe por outro modo além da conquista do poder: 
mas deixando-lhe subsistir toda a máquina administrativa e 
social, abraçando-lhe muitos dos usos e costumes, tentando assi¬ 
milar-lhe a doutrina religiosa. A distância mental entre uns e 
outros era porem tamanha que só a sobreposição de muitas gera¬ 
ções peimitiiia encurta-la, ate ao limite mínimo possível visto 
a sua perfeita anulação se evidenciar inatingível. 


E não houvera tempo para isso devido à repetição das in¬ 
vasões, por sua vez fautora de duríssimos conflitos entre pri¬ 
meiros chegados e recem-vindos, no desenrolar dos quais se 
exacerbavam os ancestrais conceitos barbáricos com completa 
desatenção pelas polidas formas romanas. A própria catequese 
religiosa se manifestava por vezes improfícua, reacendendo-se 
as idolatrias facilmente. 

A Europa do Ocidente debatia-se em convulsões. 

A anarquia era geral, sobretudo depois da morte de Car¬ 
los Magno {814) e do desmembramento do seu império. Pre¬ 
valeciam a força e a brutalidade nas relações entre Estados 
sem consistência, entre homens sem lei moral. As raras virtu¬ 
des atribuídas por Tácito aos bárbaros, que descreve no seu 
viver inter-tribal, enquanto permaneceram nas terras de ori¬ 
gem, perderam-se no clima adoçado do sul e na presença ten¬ 
tadora da fartura de tudo que as zonas invadidas ofereciam 
aos instintos brutais do invasor. 

Só ficou impoluta a Igreja como protectora dos desgraça¬ 
dos e a sua acção sublimou-se, como sempre acontece em épo¬ 
cas de perseguição à sua doutrina e aos corolários desta respei¬ 
tantes ao viver social: 0 seu escudo único era a pregação, 0 
seu gládio máximo a excomunhão — armas maravilhosas, por 
imaterais. 

Sob 0 acicate da desgraça geral a Fé renascia, revigori- 
zava-se, propagava-se: e 0 perigo sarraceno impelia-a para 0 
caminho da mais notável exaltação espiritual em qualquer 
época generalizada no Ocidente, primeiramente na Península 
Hispânica subjugada pelos mouros, seguidamente pela Gália 
e pela Itália ameaçadas. 

Mas 0 Verbo não bastava para instituir a ordem, a ordem 
interna e a ordem externa, naquela Idade em que todos em¬ 
punhavam armas constantemente nuas. Alguém ou alguns 
(de-certo na Santa Sé e nos grandes mosteiros) tiveram a idéia 
de canalizat esse vício belicoso para serviço da virtude, pata 
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transformação 'do guerreiro infatigável no paladino da Fé, 
criando a Santa Ordem da Cavalaria composta por cavaleiros 
cristãos: no plano espiritual humano, nenhuma concepção con- 
geminada anteriormente ou posteriormente se elevou em tempo 
algum à altura desta, cujos benéficos efeitos ainda perduram 
vivíssimos na Europa, na latina pelo menos, 

Todos os historiadores relatam as rudes praxes tribais que 
regulamentavam a concessão do estatuto guerreiro ao mancebo 
germânico. Nenhum simbolismo grato aos corações caracteri¬ 
zava a cerimónia dura: não glorificava ela outra coisa senão a 
lei do ferro e do sangue, o orgulho na matança e na crueldade. 

Completamente diferentes, inteiramente opostos foram os 
preceitos da Ordem da Cavalaria crista, tais como Damião de 
Góis os resume na fala de D. Afonso V ao Príncipe Perfeito 
e como o Infante D, Pedro, regente, os preceitua nas Ordena¬ 
ções Afonsinas f), Custou muitíssimo inculcá-los aos bárbaros, 
dados à carnagem rematada pelo latrocínio e pelo estupro; alter¬ 
nada pela vangloriosa monteria através bosques e campos culti¬ 
vados, sem dó nem piedade com o trabalho dos servos e vilões; 
entremeada por saques de igrejas, mosteiros, abadias, castelos 
mal defesos por pobreza ou ausência dos pequenos senhores; 
salpicada por jactanciosos arrombamentos de míseras choças da 
vilanagem para desonra do pobre mulherio. Nem aqui pode 
ser transcrito, por nauseabundo, o que enche as crónicas da 
epoca. Costuma o brutal ser menos chocante do que o depra¬ 
vado: pois, como excepção, o bestial barbárico durante quatro 
estirados séculos da historia no martirizado Ocidente europeu 
ultrapassa toda a repulsão provocada pela perversidade da deca- 

, p) Em obras modernas, tem o maior interêsse o estudo extremamente 
erudito publicado em 1920 por D. Tomaz de Almeida Manuel de Vilhena, conde 
de Vila-Flor e de Alpedrinha, com 0 tíítulo: História da Instituição da Santa 
Ordem da Cmlaria e das Ordens Militares em Portugal, Nada deixa a desejar 
na comparação com outras idênticas estrangeiras, e só é de lastimar que 0 pre¬ 
maturo falecimento do autor restringisse a publicação ao primeiro volume. 


dência romana. Baldadamente, ou quási, 0 procurará estudioso 
desprecavido que se contente com obras históricas posteriores 
estrangeiras, deturpadas pela hipocrisia huguenote, anglicana e 
luterana. Mas não falta informação cabal, prestada sem acinte 
antes com mágua, nas obras sérias de autores católicos: ainda 
assim com última cautela, que é mister nao esquecer, na con¬ 
sulta de trabalhos portugueses e espanhóis, 'divertidamente eiva¬ 
dos tantas vezes pelo preconceito nobiliárquico gôdo, como se 
lhe nao fossem infinitamente superiores as puras estirpes penin¬ 
sulares! 

Custou muitíssimo a depuração; mas fêz-se, nem hoje sabe¬ 
mos ao certo como, sob lenta mas pertinaz acção da Igreja que 
ressalta dos juramentos e se revdla no significativo simbolismo 
da liturgia da Santa Ordem, constantemente desenvolvido até 
à sua expressão máxima na Benedictione novi-Militis inserida 
na pars prima do Pontifical Romano. 

O rude barão transalpino e transrenano, sempre excessivo 
nas paixões, depois de aturadamente catequizado, passou a crer 
religiosamente com a mesma violência com que apetecia car¬ 
nalmente. À força de duras penitências, da exigência de since¬ 
ros arrependimentos como preço da salvação, sob a ameaça da 
tremenda excomunhão, a Igreja amorteceu-lhe a braveza dos 
apetites desordenados e canalizou-lhe a torrente da Fé para as 
obras meritórias. 

Ao cabo de séculos de esforço constante, dois séculos pelo 
menos, acabou por triunfar em toda a Europa então tida como 
crista: estava moldado 0 cavaleiro, criada a Cavalaria, salva a 
raça europeia, floria a sua mais gentil espiritualidade, aquela a 
que todos mais queremos ainda hoje no fundo das nossas almas, 
retratada embora com áspero desataviamento na fala convicta 
de D. Afonso V em Arzila ao filho perante 0 exército expedi¬ 
cionário vencedor. 

Toda a nossa história rescende ao seu aroma, desde a 
adolescência de D. Afonso Henriques e 0 admirável exemplo 
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de lealdade que lhe dá o alo portucalense Egas Moniz. Cul¬ 
mina na santidade de Nunalvares como meta da jornada cava- 
lcirosa. 

Fulge, antes e depois, em miríades de casos havidos com 
grandes e pequenos. Na história da Expansão Ultramarina 
portuguesa, incessante porque continua em nossos dias para se 
perpetuar na soberba feitura de mais países novos, é o Espírito 
da Cavalaria Crista o segredo do sucesso da nossa colonização, 
traduzido pia piedade e misericórdia, sinceríssimas, que dis¬ 
pensamos além-mar a raças diferentes mas irmanadas connosco 
no mesmo ideal de pátria comum. 

Não era cavaleiro quem queria, nem o grau se herdava, 
sequer nas famílias principescas. 

Era mister merecer tal dignidade, e recebê-la da mão de 
quem já a fruía. Soldados razos, sem prévia nobreza alguma, 
a alcançaram nos campos de batalha da África e da índia: 
brancos e até homens de cor, recebendo nas celadas (capacetes) 
as três espadeiradas do estilo português em nome do Padre, do 
Filho e do Espírito Santo — com lâminas tintas no sangue de 
infiéis muçulmanos. 

Cite-se apnas um nome, o dêsse famoso Francisco Cet- 
queira de casta de naires » (Couto) muito grande cavaleiro, e 
tinha feito tantos serviços ao Estado que o fez El-Rei fidalgo 
e lhe mandou o habito de Cristo com boa tença)), apreciadís¬ 
simo por todos os governadores e vice-reis da índia desde Lopo 
Vaz ate D, Afonso de Noronha e a quem o governador Garcia 
de Sá, a despeito da diferença de raça e de cot, fêz capitão-mor 
de uma armada de 15 navios — honra máxima na índia. 

Tao pouco era 0 grau vitalício, pois podia ser retirado sob 
degradação em horrenda cerimónia, terminada por exéquias 
como a defunto. 1 

, csta P 0f parelha a degradação canónica, como vigora 
ainda hoje a exautoração militar - suprema desonra do soldado. 


O espírito de cavalaria estava enraizado por toda a Europa 
cristã nos mesmos príncipos fundamentais; mas a sua floração 
por actos nao podia deixar de ser, também, fortemente influen¬ 
ciada pelo génio diferentíssimo de cada um dos povos já meio- 
-organizados que 0 adoptaram. 

Lá fora ressumava, aqui 0 orgulho batalhador, acolá a 
galanteria excessiva e suspeita, em diversos casos a pompa osten- 
tatoria do feudalismo extreme. 

Em Portugal, diferençava-se de todos os outros. Nao podia 
expandir-se no luxo individual, sempre contrariado por severas 
pragmáticas reais, nem na pompa de justas e torneios que os 
soberanos não podiam custear com frequência e a que faltava 
0 patrocínio de grandes feudais, entre nós inexistentes. 

De equivalente desvio em matéria de exagerada galante¬ 
ria, 0 protegia 0 carácter sempre decente das mulheres e dos 
homens portugueses. E os grandíssimos dotes batalhadores dos 
nossos guerreiros, exaltados pelos cronistas medievais europeus 
estrangeiros corno Fioissart não foram felizmente rebaixados 
pela feia pecha do orgulho individual: batiam-se demasiada¬ 
mente havia muitos séculos, sabiam sobejamente 0 que isso 
era e custava, para pecarem por vaidade na competição em 
proeza, e deixavam tal infantilidade aos desportistas, como agora 
diríamos, do incruento campo cerrado da justa dois a dois, ou 
do torneio por grupo contra grupo. 

Havia em Portugal sobeja ordem interna e forte justiça 
real para dar emprego a jactanciosos paladinos de viuvas e 
donzelas, de fracos e oprimidos; nesse capítulo, os princípios 
da Ordem da Cavalaria prevaleciam como disciplina íntima 
na conduta própria, por isso mesmo muito útil e benéfica. 

Bravura, lealdalde e culto da honra sao os traços profun¬ 
dos do espírito de Cavalaria entre portugueses. Facílimo seria 
exemplificá-los â saciedade transcrevendo para aqui casos conhe¬ 
cidos da história nacional metropolitana. Mas sairia tal resenha, 
apesar da sua beleza, dos moldes acanhados impostos a este tra- 



bailio. Limitemo-nos a copiar de Diogo do Couto dois inciden¬ 
tes ocorridos na índia e Arábia bem reveladores: um de lealdade 
para com o chefe levada ao sacrifício máximo; outro de bra¬ 
vura formosíssima com que uma pendência de honra foi apro¬ 
veitada pelos próprios contendores, à custa das vidas de ambos, 
em util contribuição pelejadora durante grande batalha, 

— Na Ilha de Baarem, em combate com os turcos, conta 
Couto acerca da morte de D. Álvaro da Silveira: 

uRuy Barreto e D, João Gonçalves de Taíde e Bastião de 
Som que estavam pelejando sobre D. Álvaro... vendo-o per¬ 
dido e eles sos e feridos e que os Turcos recresciam, foram-se 
acolhendo depois de terem feito cousas muito para serem 
invejadas de todos... 

E indo neste transe... viu D. Joao Gonçalves de Taíde 
que os Turcos cortavam a cabeça a D. Álvaro da Silveira... e 
dando-lhe os estímulos da honra, olhando para Bastão de Sousa 
e Ruy Barreto lhes disse: 

«Áh senhores para que é viver vida tão desonrada como ê 
ver matar diante de nos e cortar a cabeça ao nosso Capitão e 
não lhe valemos? Vamos a morrer com ele, porque o morrer 
desta sorte faz toda a vida gloriosa)). Ruy Barreto e Bastião de 
Sousa que eram fidalgos valorosos e mancebos desejosos de honra 
voltaram para onde estava D. Álvaro da Silveira dizendo: «Va¬ 
mos, e acabemos em nosso oficm. E com este animo e furor 
arremeteram todos tres para aquela parte; e antes de chegarem 
ao corpo do seu Capitão-mór deram a Bastão de Sousa uma 
espingardada por uma perna de que se sentiu tal que não pode 
passar avante... D, Joao Gonçalves de Taíde e Ruy Barreto 
passaram adiante por meio dos Turcos até chegarem a d. Ál¬ 
varo da Silveira em quem os Mouros estavam fazendo aquela 
anatomia; e dando neles mataram alguns e fizeram terreno até 
se porem em cima daquele corpo já sem cabeça e ali pelejaram 
como uns leões bravos ate que mataram D. Joao Gonçalves de 


Taíde depois de ter feito por seu braço muito grande estrago 
nos turcos acrescentando ao seu ilustríssimo apelido uma fama 
que sempre durará entre eles. E deram a Ruy Barreto catorze 
feridas de que três foram muito perigosas e mortais, porque 
lhe deram em um ombro com uma maça de ferro com que lhe 
impediram poder usar daquele braço, e o feriram na mão direita 
de que andou muito tempo aleijado dela sem poder endireitar 
os dedos, nem ainda com trazer para isso um peso de chumbo; 
e a outra, que o tratou pior que todas, foi atirarem-lhe com um 
zarguncho de arremeço que lhe atravessou uma perna, donde 
nunca o pode tirar por ser de farpão, e com os movimentos 
que fez na peleja se lhe saiu por si rasgando-lhe e esferrapan - 
do-lhe a perna: e todas as mais lhe deram em seu corpo, tendo 
bem mostrado o valor e esforço do sangue donde procedia.)) 

Ao tempo da grande batalha campal dada por D. Joao 
de Castro aos turcos e guzerates que assediavam Diu... estando 
em Goa desafiados D. João Manuel com Joao Falcão por certas 
paixões que tiveram, andando o Governador para se embarcar 
e vendo que em tempo de tao grande necessidade era razão 
que se poupassem para socorrerem a fortaleza de El-Rei, con¬ 
certaram-se ambos que o primeiro que subisse a parede dos 
inimigos em Diu, esse ganhasse a honra do desafio. E assim 
saindo diante de todos, levando cada um sua escada, remete¬ 
ram com o muro... 

D. João Manuel,., lançando a mão direita para aferrar 
da parede, já em cima lha cortaram os Mouros, e acudindo com 
a esquerda lhe fizeram o mesmo; e vendo-se sem mãos, não 
sentindo o furor do seu ânimo a perda delas, foi com os cotos 
dos braços para se pendurar e suspender do muro, trabalhando 
por se por em cima, porque o desejo da honra lhe fazia muito 
fáceis todos os riscos e perigos: estando quási em cima, lhe 
deram um golpe pelo pescoço que lhe lançaram a cabeça fora, 


atalhando a morte ma das mais honradas opiniões cpue no 
Mundo nasceu. 

Joao Falcão suhiu pela escada.,, e chegando a borda do 
muro foi morto de muitas cutiladas e lançadas, nao desmere¬ 
cendo aqui coisa alguma do outro. 

Mais lindos exemplos (nem iguais) do espírito de Cavalaria 
: ç[ue animava os portugueses empenhados na Empresa do 
Oriente, não encontrou até hoje quem traça estas linhas em 
qualquer história estrangeira. 

Ja se disse atrás que a honra de Cavalaria não era heredi¬ 
tária : nem poderia tê-lo sido porque essa honra era o prémio 
de virtudes individuais. Mas convinha, evidentemente, fixar o 
espirito da Ordem, estabilizá-lo, difundi-lo e sobretudo man¬ 
tê-lo como -tradição prezada e arreigada. Por isso, sem lhe reti¬ 
rar a característica de prémio conferido individualmente, na ma¬ 
nifesta impossibilidade de a todos o inculcar, porfiou-se por in¬ 
cutí-lo na casta da nobreza como timbre da distinção social desta. 

A nobreza existia muitíssimo antes da instituição da 
Ordem da Cavalaria. Era faoto social surgido naturalmente do 
apuro de conjunturas remotas: vejamos com justiça como nas¬ 
cera e se firmara. 

De há século e meio a esta parte tem-se deturpado e sofis¬ 
mado tanta coisa, de sua natureza simples e clara, que- nem a 
gente de boa intenção sabe já onde está a verdade. Assim, em 
especial, a razão de ser da nobreza, a sua formação e a sua con¬ 
servação somem-se sob a -torrente de imprecações contra alguns 
privilégios que realmente chegou a fruir e muitos mais que 
lhe foram falsamente atribuídos: conceda-se a obscuro homem 
da tropa interpretar o fenómeno à luz do singelo critério mili¬ 
tar que em cheio o ilumina. 

Na verdade dos factos, entrre êsses privilégios, à cabeça 
de todos êles estava, -desde a origem, o privilégio de se achar 
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Sempre pronta a combater e a morrer pelo bem comum: essa 
era deveras a carreira, a ocupação, a profissão e portanto a justi¬ 
ficação da nobreza. 

Vinha de longe o exercício de tal profissão, absolutamente 
indispensável; desde o tempo em que a Invasão dos Bárbaros 
no começo do século v destruíra as civilizadas, pacificadas pro¬ 
víncias do Império Romano e aniquilara toda a ordem, interna 
e externa, forçando cada homem a defender-se por si próprio e 
a proteger a família e bens com o violento esforço de seus bra¬ 
ços, porque com mais nada podia contar. 

Naquele tempo a luta humana era constante e era tra¬ 
vada á arma branca: à lançada e à espadeirada, a cavalo e a pé 
se atacava o contrário, corpo-a-corpo. Eram pesadíssimas as 
armas ofensivas: experimente sopesá-las nos nossos Museus 
Militares, o do Exército e o da Marinha, quem queira bem fazer 
idéia. Calcule-se, portanto, o esforço físico necessário para me¬ 
neá-las, não por momentos mas horas seguidas -em campo de 
batalha e meneá-las muito a sério, não para floreados vistosos 
como hoje fazemos com o florete das salas de -esgrima, mas com 
a tremenda força de golpe indispensável à perfuração e corte de 
escudos, de couraças e de elmos de ferro: a nossa gente portu¬ 
guesa usava imenso, até nos climas quentíssimos da índia e 
da África, enormes espadalhÕes -de sete palmos e meio mane¬ 
jados às maos ambas — de ambolas-maos , corno os cronistas es¬ 
creviam. Podem ser vistos nos museus militares que possuímos. 

Como se isto 'fosse pouco, ainda o combatente -tinha de 
dispor da resistência física requerida pelo grande pêso e pela 
séria prisão de movimentos causados pelo armamento -defen¬ 
sivo que o revestia: por baixo o saio de malha: sobre êste o 
•couraçamento total do corpo; apoiado nos ombros, o -elmo ou 
capacete. 

Assim se vê que nem todos os homens, só por serem 
homens, podiam então ser guerreiros: precisavam estes ser 
sãos, escorreitos e fortes de nascença, para muito mais rijos se 



tomarem ainda à força de exercícios, aprendidos e praticados 
Jogo de meninos. 

, Fortes de corpo e fortes de ânimo, pois na luta corpo-a-corpo 
esta a mais dura provação da coragem. Nem merece a pena 
explicar porque: de sobra o sabe quem alguma vez no com¬ 
bate carregou a pear, com a lança, a espada ou a baioneta, 
assim como toda a vida o ignorará, mesmo entre a gente mi¬ 
litar, quem somente fez fogo a distância. 

Durante a baixa Idade Média, entre as invasões dos Bár¬ 
baros e a primeira Cruzada, o aperto do perigo em que a 
humanidade se viu foi de tal modo tremendo que no espaço 
de poucas décadas, sob o pavor do extermínio total iminente, 
surgiram por toda a parte na terra europeia miríades de caste¬ 
los, de simples torres, de moradias fortificadas, de igrejas e con¬ 
ventos ameados, porque só atrás da protecção de grossas mura¬ 
lhas se podia nutrir alguma esperança de salvar liberdade, vida 
e haveres. Todavia, mesmo assim era mister batalhar sempre, 
porque o homem nunca soube inventar a fortaleza inexpugná¬ 
vel e não bastam paredes inermes, 

É claro que se não fez um castelo para cada homem: não 
seria possível, nem ficaria defensável. Funcionaram as eternas 
leis que, mesmo no auge da anarquia, sempre presidem à afor¬ 
tunada formação de novas sociedades humanas mercê da sua 
hierarquização. Predominaram, como não podia deixar de ser, 
as circunstâncias militares do tempo e do local. Essas ditaram 
a escolha do terreno para a construção defensiva guardando o 
vau do rio, ou a portela da serra, ou a encruzilhada de estra¬ 
das. densidade da população existente localmente, ou mais 
susceptível de se atrair, determinou as dimensões da fábrica 
castrense destinada a abrigá-la e a defendê-la; rudes constru¬ 
ções, essencialmente militares, sem luxo nem sequer cómodos : 
e ver o que ainda resta no pais, apesar de datar de séculos poste¬ 
riores. r 

Delas se tornaram defensores e portanto senhores aqueles a 


quem o prestígio pessoal guerreiro indigitava para a função de 
chefes: e esse prestígio, embora em afinal alicerçado sobre 
múltiplas fundações, era essencialmente adquirido pelo braço, 
nao pelo discurso da língua ou pela argumentação da pena 
cuja era, a de hoje, se ocultava ainda na penumbra dos séculos 
para vir muito mais tarde. Assim se fundou a nobreza, necessá¬ 
ria e indispensável à comunidade, com guerreiros fortes e ani¬ 
mosos dispostos a defenderem vida e haveres, próprios e daque¬ 
les que de algum modo os ajudassem — pelejando com eles 
os fortes ou trabalhando para eles os fracos. 

O bafo abrazador do bárbaro, porém, logo pôs em perigo 
mortal a nova criação do latino: pela expugnaçao violenta 
apossou-se de muitos dos castelos, pelas ameaças £êz-se admitir 
em outros. E levando para dentro das torres os seus instintos 
brutais, transformou em fôjos de feras humanas o que fôra 
erguido como abrigo contra violências. Foi então que a Igreja 
salvou o Mundo, dominando pela acção do Verbo a força 
desagrilhoada: prodigiosa obra de catequese amançou aquela 
violência desmedida e transformou o bárbaro carniceiro no cava¬ 
leiro cristão, obediente à regra da Santa Ordem. Regra de bra¬ 
vura, regra de coragem; regra de combate, sem dúvida, mas 
regra de pureza, de lealdade, de generosidade e de caridade. 

Requintou em exigências de honra o que até então fôra 
vangloria de orgulho, e assim ainda mais exaltou a nobreza 
aumentando-lhe as obrigações. 

Continuava esta por necessidade absoluta, enquanto nao 
surgiram os exercitos permanentes e outras forças públicas, a 
cultivar a força física, a destreza, a coragem batalhadora; mas 
para que não aparecesse quem abusasse dessa tremenda supe¬ 
rioridade, sujeitava-se a normas de conduta moral e social exi- 
gentissimas — aquelas que o Espírito de Cavalaria insuflou 
nas suas almas. 



Subsistem no tempo presente as Ordens Militares com as 
mesmas designações (em parte) daquelas que consagraram a 
Cavalaria portuguesa, infelizmente já sem o carácter religioso, 
conservado de algum modo até 1910: e são conferidos os seus 
graus à sombra de Estatutos por demais lassos e observados 
com nímio rigor. 

Contra esse excessivo liberalismo no amerceamento, que 
já em seu tempo se esboçava, ergueu-se a voz e ficou 0 exemplo 
de Mousinho de Albuquerque Q: muito teria a lucrar 0 brio 
militar das nossas forças de terra e mar com a integral restau¬ 
ração da antiga característica religiosa, assim como com 0 re¬ 
gresso das Ordens Militares ao rigorismo dos antigos Esta¬ 
tutos. 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS 
DA ESPIRITUALIDADE PORTUGUESA 

É 0 povo português produto do seu plasma espiritual pró¬ 
prio influenciado por dois factores: 0 do meio geográfico que 
habita; e 0 dos acontecimentos históricos que 0 afectaram. 

Desde 0 primeiro momento em que apareceram seres 
humanos na faixa atlântica jacente entre 0 Finisterra espanhol 
e 0 cabo de S. Vicente, as condições naturais do território não 
podiam deixar de moldá-los com muitas das características que 
ainda hoje, passadas miríades de anos, diferenciam os portu¬ 
gueses de todos os outros povos europeus, sem excepçao alguma. 
E isto porque se dá aqui caso interessante, talvez nunca ver¬ 
sado por outrem, que é 0 seguinte: antes da definitiva forma¬ 
ção de nacionalidades, as populações internadas nas zonas con¬ 
tinentais mantõem-se demoradamente na fase nômada e mesmo 


(!) Dirigiu 5 campanhas; comandou mais de 1.600 homens; propôs, ape¬ 
nas, 3 Torres e Espadas, 29 medalhas de Valor Militar, sendo tão sòmente 5 con¬ 
decorações para oficiais (que foram mais de 90) e 27 para praças de pré, 
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passada esta fase continuam inclinadas a grandes e repetidos 
movimentos de deslocação (na Europa predominam os do norte 
para o sul e de leste para oeste) enquanto que aquelas ocupando 
determinadas faixas litorais cedo adquirem tendências para esta¬ 
bilização. 

Quem permaneceu na nossa África tempo suficiente, no 
mato que não nas cidades, e se entreteve com indagações de 
etnografia Bantu, onde grandíssimas migrações de povos conti¬ 
nuaram até há pouco mais de cem anos, se é que já cessaram 
de todo, aprendeu isto bem. O estudo da história europeia 
prova-o ígualmente: em especial no tocante a tendencia para 
a deslocação manifestada pelos povos do centro e leste do con¬ 
tinente, 

No litoral, pelo menos em certos litorais, dá-se o con¬ 
trário : os portos estimulam a pesca primeiro, depois a navega¬ 
ção e ambas o comércio; os estuários reteem gente em duas 
indústrias que logo surgem necessariamente, na da construção 
naval e na salineira, em outras conexas seguidamente; os vales 
dos rios ide água doce são aproveitados na cultura irrigada: 
tudo causas de fixação. Se 0 nômada da meseta pretende descer 
para a praia, a população ribeirinha e marítima que não tem 
para onde fugir reage ao transe até repeli-lo: e adquire assim 
por necessidade de salvação individual e colectiva dotes espi¬ 
rituais de reaeção contra a opressão por invasores que ficam 
vincando profundamente o seu feitio — valentia pessoal, subor¬ 
dinação aos chdfes, camaradagem (portanto bondade), tenaci¬ 
dade, persistência. Se outras circunstâncias naturais e históricas 
concorrerem para a formação na faixa litoral de nacionalidade 
independente, 0 ressaibo amargo dessas invasões provenientes da 
meseta apressará 0 traçado da fronteira e cedo a tornara defi¬ 
nitiva, 

Foi 0 caso de Portugal, tanto mais que por maior fortuna 
a pre-existência de núcleo excepcionalmente populoso também 
litoral (0 de entre Vouga-e-Minho) por isso mesmo dotado de 
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Características expansivas, assegurou disponibilidades de gente 
para reforço constante da rala população estabelecida na zona 
de cobertura avançada a leste da faixa litoral, já nas brenhas 
secas e rochosas das colinas e serranias de ascensão que levam 
ao planalto central peninsular. 

Dispôs a história os factos de modo a cristalizar indestruti- 
velmente tais traços espirituais do povo nascente: esses factos 
sucessivos foram as duas invasões seguidas da Ibéria, pelos car¬ 
tagineses primeiramente e pelos Romanos mais tarde, estes se¬ 
gundos em luta iniciada lá longe contra os seus predecessores. 
Opondo-se à opressão exercida por ambos os dominadores, rea¬ 
giu bravamente a gente lusitana que só acabou por ceder, não 
perante o número dos invasores que nunca foi excessivo, mas 
vencida de admiração pela superioridade política dos romanos, 
sobretudo quando estes lhe trouxeram a doutrina de Cristo. 
Causou ela verdadeiro deslumbramento em gentes que havia 
trezentos anos lutavam contra a dominação de estranhos e sus¬ 
piravam por verdadeira paz, paz para os corpos e paz para as 
almas: foi ímediatamente abraçada, com celeridade e sinceri¬ 
dade inigualadas em qualquer outra província do império ro¬ 
mano. Durou o sossego, relativo é claro porque na Europa 
nunca o houve nem há completo, quási quatro séculos, até 
que nova invasão, sobradamente temerosa por vir em massas 
e ser executada por bárbaros, trouxe à Hispânia o flagelo ger¬ 
mânico. 

Nem hoje pode bem imaginar-se o que teria custaldo 
amansar-lhe a fúria sanguinária, descascar-lhe a grosseria nativa, 
poli-lo e civilizá-lo até tornar possível a co-existência. 

Como não podia deixar de ser, prevaleceu a superioridade 
política da organização ibero-romana, triunfou Cristo sobre 
Votan: o bárbaro gôdo foi digerido, assimilado, Mas isso levou 
muito tempo: Ricardo abjurou o arianismo e converteu-se ao 
cristianismo em 587, bons 180 anos depois do forçamento da 


e Visi- 

Menendez y Pelaio na sua monumental História de Es - 
fana mostra-nos que na conversão espectaculosa e essencial¬ 
mente política de Ricardo, não comungou sinceramente grande 
parte dos guerreiros godos, teimosamente arianos; e atribui às 
sucessivas traições desses heréticos, proteladas até à última hora, 
a derrota do rei Rodrigo na catástrofe do Guadalete em 711. 

Fustiga com dura adjectivação os costumes e práticas des¬ 
ses bárbaros invasores, acabando por chamar-lhes escória. Exalta 
0 carácter e 0 fervor cristão dos puros nativos, assinalando 
mesmo característica romana no nome de Pelaio. E conclui 
afirmando que na civilização peninsular a ciência e a arte, os 
cânones e as leis, são glória da Igreja, que essa civilização é 
romana dos fés l cabeça, que nada temos de teutónicos — gra- 
Ças a Deus, remata ele. 

Mesmo assim não se restabeleceu 0 sossego: entre 601 
e 711 houve nada menos de 15 reis gôdos, dos quais só um 
durou mais de 20 anos (Recesvinto 649-672) outro 14 anos 
(Égica 687-701), terceiro 10 anos (Suintila 621-631), os 12 res¬ 
tantes ocuparam 0 trono 63 anos, na média de 5 anos cada um 
deles, tão prontos eram em assassinar-se uns aos outros. 

Até que vieram os sarracenos em 711, e puseram em 
eterna quietação aquelas grenhas ruivas pelo processo simples 
de passá-las à cimitarra e empilhá-las em altíssimas pirâmides 
de cabeças cortadas. 

Redobrava assim em Portugal (também no resto da Ibéria) 
a opressão, porque além do predomínio político os novos inva¬ 
sores porfiavam por impor a sua heresia muçulmana. 

Chamou-se Reconquista a formidável e heróica reaeçao: 
durou ela nada menos .de cinco séculos e meio nas terras que 
vieram a formar Portugal, quási oito séculos no restante terri¬ 
tório peninsular extra-raiano. 

A unidade na localização litoral, forjada 300 anos antes 
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barreira dos Pireneus por Álanos, Vândalos, Si 
gados. 


de Cristo sob e contra .a opressão cartaginesa e romana, espiri¬ 
tualizada na comunidade da nova Fé, temperada na resistência 
contra a barbárie do germânico, laminada mais outra vez sob 
a marreta sarracena, atingiu ao cabo desse enorme período de 
quinze séculos, quando pelo meado do xin concluiu a recon¬ 
quista do Algarve, características inexaltáveis por meio de quais¬ 
quer adjectivos e incomparáveis com as de nenhum outro povo 
europeu, mesmo o vizinho adentro da Península cedo tentado 
a interessar-se por diversões ultra-pirenaicas e trans-tirrenas.. 
Convém fixar bem este perfil português para melhor nos re¬ 
conhecermos a nós próprios, tais quais somos — tão diferentes 
dos demais. 

| Portugal nao foi à índia, nem a Marrocos, nem às Áfricas, 
nem ao Brasil, movido pela sanha de matar gente, indianos ou 
1 marroquinos, negros africanos ou índios brasileiros, quer para 
por esse modo se apossar de territórios que os naturais habita¬ 
vam nas suas pátrias, quer por hostilidade ideológica contra 
raças diversas ou contra crenças diferentes embora opostas 
à sua, 

Tanto a Empresa de Marrocos como a Empresa dò Oriente 
não passaram, no seu inicial plano político, de guerras preven¬ 
tivas, objectivadas na aquisição de posição que nos garantisse 
contra invasões de povos impelidos, êles sim, por propósito de 
conquista para efeitos de opressão religiosa. Em Marrocos, pre¬ 
tendemos trancar a porta por onde poderia irromper renovada 
inundação sarracena da Península Hispânica, nosso lar. No 
Oriente, porfiámos por cortar a linha de abastecimentos do 
turco apostado na sujeição da Europa inteira, nosso espaço de 
comunhão espiritual. 

Quer na primeira região quer na segunda esforçámo-nos, 
depois de conseguidos os nossos fins, por conviver em paz e 
amizade com os naturais a despeito da diferença de raças e da 
oposição de crenças religiosas. A fé naquela que abrasava as 
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nossas almas levou-nos, nao à destruição dos que nao comun¬ 
gavam connosco, mas muito diferentemente, à lenta, carinhosa 
obra de evangelização pelo preceito e pelo exemplo, no anelo 
de conquistar pela convicção e pela conversão novas almas para 
Cristo: por Ele e também por elas que só Nele encontrariam 
salvação. Nunca procurámos de gládio na mão impor o dilema 
cruel do sarraceno — crê ou morres — menos ainda o do nór¬ 
dico — perece porque nao és branco ariano — de modo algum 
o do germânico — sê escravo porque eu nasci senhor. 

( Tao 'p ouco í°m°s para roubar nada, nem ninguém, Com- 
| ptavamos o que precisávamos ou nos convinha: pelo justo 
! 'P re Ç° corrente nos mercados. Pesagens e pagamentos eram fei- 
i tos em público e na presença .de delegados das autoridades 
locais, africanas ou asiáticas: leiam-se os pormenores dessas 
operaçoes nas Lendas da Índia de Gaspar Correia, 

Política mais lisa e mais bondosa, sequer tao honesta e 
cão cristã, nunca ninguém levou a terras extra-europeias : nem 
pode ser censurada aquela que os nossos reis e grandes gover¬ 
nadores preceituaram somente porque houvesse sido ocasional¬ 
mente infringida por alguns indivíduos — bem poucos. 

PERFIL DO INFANTE D. HENRIQUE 

Já foram caindo dos bicos da pena algumas referências 
dispersas à personalidade e à obra do Infante D. Henrique: 
nem poderia ser de outro modo em estudo desta natureza e 
objectivos. Seria todavia feia esquivança a responsabilidades 
deixar dc completá-las com outros traços mais, os suficientes 
para ficar vincado o perfil que se lhe divisa à luz dos documen¬ 
tos e das acções. 

Z). Henrique foi acima de tudo um Cruzado, isto é, 
um guerreiro cristão abrazado pela Fé intensíssima da sua 
época, apostado em defendê-la e em propagá-la: assim 



começou, assim viveu, assim acabou. A dedicação ardorosa a 
esse ideal, mas condicionada pela sua 'qualidade de príncipe, 
forçou-o, porém, a encarar numerosíssimos problemas de diversa 
ordem, não só o da Empresa de Marrocos, como outros mais 
à primeira vista situados -em sectores de actividade bem dife¬ 
rente e que se diriam avessos ao seu feitio, como foram os da 
Navegação e Descobrimento, acessoriamente, também, nao 
poucos de pecúnia, de comércio e finanças. Nenhum desses 
cuidados enjeitou, todas essas dificuldades resolveu, com aquela 
completa penetração de aparentes enigmas e aquela infatigável 
atenção a pormenores que são únicas chaves do triunfo nos 
grandes empreendimentos. Meio século depois do seu passa¬ 
mento revelou-se, na índia, outra capacidade genial portuguesa, 
a de Afonso de Albuquerque, não tão elevada como a sua, é 
certo, mas logo inferior na hierarquia dos verdadeiros valores, 
que analogamente se destacou pela multiplicidade de talentos 
e pela assombrosa produtividade de espírito sempre novo em 
corpo já gasto pelos anos. 

É bem da mísera condição humana proceder sempre a 
acção 'pessoal de móbil interesseiro, alto ou baixo, seja ele qual 
fôr, Móbil visível a todos, ou invisível até ao próprio, mas em 
verdade existente a maior ou menor profundidade. Assim o 
quer o 'peso de carne fraca que rebaixa o espírito mesmo forte: 
c só vale a esperança em mundo melhor, liberto de toda a 
escória. 

Aceita a realidade, não há lugar nos homens para desâ¬ 
nimo, nem para 'desistência, visto restar-lhes a opção,/entre mó¬ 
bil nobre e móbil vil; opção fácil, pois a consciência como tais 
ambos aponta. 

Foi D. Henrique mero mortal, embora de quilate muito 
raro. Ja Zurara lhe chamou pmcip puco menos que divinal; 
fouco menos, em todo o caso menos, como não podia deixar 
de ser. 


O INFANTE D. HENRIQUE 

Do políptico «Veneração a S. Vicente», da Nuho Gnnçnloé 


0 seu móbil interesseiro único conhecido, o seu inevi¬ 
tável pecado de condição humana, foi o amor da glória. 

h João de Barros cjuem melhor o aponta, naquela prosa 
modelar que tanto pesa nao dispor de lugar para transcrever 
na integra. Extraia-se pois a seguinte súmula, ressequida, dos 
motivos do Infante: 

Corno cavaleiro suspirava por empresa própria; como cris¬ 
tão e português punha-a na luta contra o infiel; como Mestre 
da Ordem de Cristo planeava-a grandiosa, para glória sua e da 
milícia que chefiava; porque o mouro já fugira de Portugal, 
pensava ir persegui-lo onde ele ainda estava, em Granada ou 
no Magrebe; se a política nacional contra-indicava o primeiro 
teatro de operações, oferecia-se o segundo. 

Barros diz-nos que ao [pedido de licença do filho, o pai e 
Rei opusera revelação do mesmo desígnio, de longe acalentado, 
porem como empresa nacional, portanto própria. Desilusão do 
príncipe e Mestre: a glória seria e continuam sendo da Coroa, 
o mando também, o sacrifício igualmente. 

Noutro pais, com outros dois homens, ainda naquele fin¬ 
dar da Idade Média em que tudo se resolvia à má-cara, seria 
o dissídio familiar, a luta de paixões violentas, acaso a guerra 
civil. Mas era Portugal, e tratava D. Joao I com o Infante 
D. Henrique: compuseram-se. A Ceuta (t ao mais projectado 
no reino de Fez, que já nao pode realizar-se então) iriam todos, 
com o Rei a cabeça, buscar glória e dilatação pata o reino 
inteiro. 0 Infante prosseguiria oom o seu ideal, procuraria a 
sua gloria pessoal, ergueria o guião da sua empresa própria, 
ficaria com os acrescentamentos conquistados por si e pelos 
seus freires — mas os adquiridos para além do reino de Fêz, 
tomado coutada nacional, na continuidade dessa Mauritânia 
que se não conhecia e só se sabia existir, enorme e toda infiel 
E esta versão de Barros explica muita coisa ocorrida então 
a posteriormente, que de outro modo se não entendería, rela¬ 
tiva a expedições anteriores à de Ceuta, bem como disposições 
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desarmómcas contidas em cartas de doação dos soberanos, ate 
do próprio D. João I, em bulas papais e documentos referentes 
à questão das Canárias. Explica —dado que se entenda, se 
partilhe (a ser lícito dizê-lo sem irreverência) aquele amor nobre 
da glória nutrido por quem, como o Infante, de algum inte¬ 
resse humano teve de ser escravo mas qualquer outro menos 
exaltado desdenhou por completo. E agradeçamos a Barros, 
mais uma vez, o equilíbrio mental e a qualidade do depoi¬ 
mento, que deveras remata, humanizando-o, o seu retrato mo¬ 
ral de D. 'Henrique. 

Não se atribuirá aqui ao filho Infante a idéia inicial da 
Empresa de Marrocos que o pai D. João I no célebre Conselho 
de Guerra .em Algeciras confessou nutrir desde 1405, ainda 
antes da paz com Castela, portanto, quando D. Henrique com 
15 anos de idade era moço demais para gizar altos planos polí¬ 
ticos da Nação: isto apesar da precocidade dos homens de en¬ 
tão e decerto acentuada na sua pessoa. Mas reconhece-se-lhe 
logo por ocasião da conquista de Ceuta, seis anos mais tarde 
quando já era homem feito, provavelmente desde bastante 
antes, clara visão dessa política de. expansão diametraJmente 
oposta à dos irmãos D. Duarte, D. Pedro e D. Afonso, conde 
de Barcelos, que advogavam 0 abandono da praça, por difícil 
de suster, contentando-se com 0 feito de cavalaria da expugna- 
ção brilhante. D. Henrique perfilha 0 ponto de vista político 
militar e religioso de D. João I, meditado de longa data, de 
ir a Ceuta, não para somente conquistar a fortaleza, mas deve¬ 
ras com fito de iniciar autêntica Empresa de Além-mar, pois 
0 soberano logo ali prometeu a D. Pedro de Meneses, capitão 
da praça, voltar meses depois, na primavera seguinte, a fim 
de dilatar a conquista. 

Perfilha-o e nunca mais 0 abandona, em longa vida daeia 
de desgostos e dificuldades: já sexagenário, a três anos da morte, 
volta a Marrocos pela quarta e última vez acompanhando 0 
sobrinho D. Afonso V a Alcácer-Ceguer, sem curar de reavivar 


na terra de África as tremendas angústias padecidas 20 anos 
antes na derrota de Tânger e no sacrifício do Infante Santo. 
Quem sabe por si como a combatividade guerreira esmorece 
com os anos, queda-se a meditar nesta pedra do toque do feitio 
do Infante. 

Não só nunca abandona a Empresa mas pÕe-na no pri¬ 
meiro plano dos seus esforços e dedica-lhe toda a existência e 
recursos, próprios e alheios, disponíveis na ocasião c antecipa¬ 
dos, sacando sobre 0 futuro como agora dizemos, isto é dei¬ 
xando avultadas 'dívidas. A diferença de método, meramente 
taetico, a certa altura por ele adaptada está em que, tornado 
descrente da eficácia dos ataques frontais, ou desindinado a 
paga-los pelo seu muito elevado custo, depois do que observou 
em 1415, nos cercos de 1418 e no ataque frustrado a Tânger 
em 1437, procura triunfar pelo movimento envolvente e, sendo 
possível, também com 0 concurso de aliados, europeus ou afri¬ 
canos. 

Falha 0 irmão D. Pedro no recrutamento daqueles, no 
correr das suas andanças pelas cortes europeias. Obstina-se 
D, Henrique na outra alternativa para prosseguimento do seu 
plano pessoal — e lança-se no Descobrimento, em busca de 
gentes africanas e de outras zonas de manobra utilizáveis. Pro¬ 
cura-as no litoral, logo a sul 'de Marrocos, na idéia justa de que 
povos limítrofes são sempre inimigos, e para êsse efeito repe¬ 
tidas vezes faz desembarcar nos portos vários exploradores: 
mas encontra 0 'deserto com raros nômadas tuaregues (ou aze- 
negues) também muçulmanos apesar dos ornatos cruciformes 
que usam e lhes vêm das velhas cristandades norte-africanas. 
Tenta consegui-los nos habitantes das Canárias, e envia em 
1424 às ilhas mais povoadas a fortíssima expedição de D. Fer¬ 
nando de Castro, com efectivos julgados bastantes para con¬ 
quistá-los, afim de lá estabelecer base avançada, bem próxima 
da terra africana, e de-certo para seguidamente, enquadrando 
grandes massas dêsses homens, saltar no continente, como 



coluna auxiliar que atacará Marrocos de revez: mas topa com 
guanches , ainda na idade da pedra e inaproveitáveis sem demo¬ 
rada catequese. Que a ideia mo era errada provam-no, algu¬ 
mas dúzias de anos após a morte de D. Henrique, os auxílios 
a Santa Cruz (Agadit) prestados por contingentes de canários, 
pelo menos em 1525 e em 1533. 

Não desiste. Tem notícia, obtida em Ceuta, de existirem 
bastas populações negras pagas mais adiante (não sabe exaota- 
rnente quanto) e lança-se ao seu encontro, na ânsia de cate¬ 
quizá-las, de salvar-lhes as almas e de opô-las ao sarraceno: 
tanto mais que lhe não saem do sentido as notícias que possui 
sobre 0 Preste João, senhor de vastíssimos domínios, e os velhos 
planos da aliança com este potentado pensados por Raimundo 
Lulo, Guilherme Adam e Marino Sanuto. 

E é esse desígnio polifacetado que afinal 0 leva, a ele, à 
gesta imensa da Navegação e do Descobrimento: e depois 
dêle leva também D. Joao II e D. Manuel I, utilizando essa 
gesta náutica e geográfica, à Empresa Portuguesa do Oriente 
que há-ide em menos de um século florir na portentosa Expan¬ 
são Portuguesa no Mundo. Razão teve Aires de Orneias para 
escrever: 

«... com a reverente diferença que cumpre guardar na 
aplicação a coisas humanas de afirmações religiosas, 
poderemos certamente dizer dêle como S. Paulo dizia 
de Jesus Cristo — in eo vivimus ET sumus! » 

Convem examinar mais de perto 0 seu labor fecundo. 

Para prosseguir, África abaixo, na busca de povos porven¬ 
tura susceptíveis de receberem a palavra de Cristo e de forne¬ 
cerem aliados, para em final ir dar mãos ao Preste João, visto 
por terra se não poder marchar cortando as massas sarracenas 
que envolvem este potentado por todos os lados no seu longín¬ 
quo e desconhecido paradeiro, haverá que fazê-lo por mar. Mas 
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o homem ainda nao sabe navegar oceanos: nao aprendeu, Ape¬ 
nas consegue e com custo avançar ao longo dos litorais, de que 
nao ousa despegar-se com medo de perder-se no pélago imenso. 
Mesmo isso, fado com dificuldade e com grandes perdas de 
tempo, em paragens forçadas quando encontra ventos contrá¬ 
rios, que se vê obrigado a deixar passar por não saber vencê-los. 
Ora, de Portugal para a costa de África há vento a favor, en¬ 
quanto se navega com proa nos quadrantes do sul; mas, por 
isso mesmo, surge tremenda, quásl invencível dificuldade náu¬ 
tica na volta dos navios contra vento, e para mais contra cor¬ 
rentes marítimas também: foi essa dificuldade, e quási im¬ 
possibilidade, que criou (para terrestres que não para marean- 
i.es) a lenda tenebrosa do Bojador e até o lema crismador do 
Cabo Não. A verdade e que as barcas de fano redondo nao 
bolinam, isto é não conseguem fazer caminho, mesmo às bor¬ 
dadas, contra vento e corrente. As galés propelidas .pelos remos, 
a força de traços ,ainda menos: nao passam na realidade de 
navios de guerra especializados para acções anfíbias contra por¬ 
tos, ou para luta contra embarcações similares em águas rasoá- 
velmente tranquilas. 

E como ninguém mais tem melhor, há que recorrer a dife- 
íente solução, ate então por discorrer: fornece-a certo tipo de 
modestas embarcações portuguesas de /pesca costeira aparelha¬ 
das com fano latino, isto é com velas triangulares orientadas de 
proa-a-popa, ja conhecidas pelas suas qualidades imanobreiras 
que lhes permitem chegar-se ao vento e fazer caminho no sen- 
tido contrário .àquele de onde sopra a brisa. Ao tipo, é facto, 
porem profundamente alterado, principalmente nas dimensões 
e solidez ido casco, assim como no número dos mastros, para 
o tornar de costeiro em oceânico — e que acaba por fixar-se, 
de-certo após numerosas tentativas, na célebre caravela latina, 
o grande instrumento dos Descobrimentos Atlânticos: na des¬ 
peitada opinião dos nossos rivais italianos e espanhóis, julgada 
o melhor navio que sulcava os mares da Eurofa. 


Ainda não foram encontrados documentos que estabele¬ 
çam prova directa, categórica, de que a caravela oceanica haja 
sido devida à iniciativa, aos esforços e aos cabedais do Infante, 
Mas todas as referências dos cronistas às embarcações empre¬ 
gadas na Navegação atlântica e nos Descobrimentos africanos 
ordenados ,por ele indicam exuberantemente que assim deve ter 
sido. D. Henrique começa por empregar o que já existia, barcas 
e barineis, as primeiras com pano redondo, os segundos com 
pano latino, segundo se diz, mas nem por isso inteiramente 
satisfatórios visto deixarem de ser usados: Gil Eanes monta o 
Bojador em 1434 com uma barca, que utiliza de novo no ano 
seguinte quando torna lá com Afonso Lopes Baldaia, este capi¬ 
taneando um barinel — dir-se-ia até que para confronto entre 
os dois tipos. Mas escreve Zurara que em 1446, apenas doze 
• anos depois do Bojador, já se contavam por 51 as caravelas 
expedidas de Portugal pelo Infante na empresa do Descobri¬ 
mento : por tal sinal que todas regressaram, 0 que muito abona 
as suas qualidades náuticas e a perícia dos mareantes. Sobre a 
excelência das características do tipo, no tocante à função que 
lhes era confiada, são profusos os elogios de nacionais, como 
Garcia de Rezende, e de estrangeiros como Aloise Cada Mosto. 
E desde 0 seu aperfeiçoamento, no tempo do Infante, nao 
deixam de ser as caravelas empregadas na marinha militar por¬ 
tuguesa até ao século xvm. Vale bem a pena ler 0 belo livro 
«A Caravela Portuguesa», de Quirino da Fonseca, que esgota 
a matéria à luz da documentação até ao presente conhecida em 
Portugal e no estrangeiro. 

Mas, afeiçoada a ferramenta, há que aprender a manejá-la. 
Os mareantes ainda não sabem navegar fora das vistas da terra, 
em pleno oceano. Felizmente a ciência da época já fornece dis¬ 
perso, 0 material indispensável: astrolábios, quadrantes e bales- 
tilhas, que dão a latitude pelas constelações polares e pelo sol; 
agulhas, que apontam 0 rumo magnético; métodos simples 
de cálculo, como a roda-das-horas, 0 Regimento do Norte e 0 
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Regimento 'do Sol, para aproveitamento prático de uns e outros; 
até já há portulanos, embora representando apenas os litorais 
mediterrâneos e as costas da Europa ocidental — e à moda des¬ 
tes últimos deverão ser traçadas as Cartas Padrões , isto é as 
cartas ide navegação atlântica, ainda inteiramente por delinear, 
pois os pilotos terão de ir para o mar levando-as em branco, à 
excepçao da costa portuguesa e do Estreito de Gibraltar, com¬ 
petindo-lhes enchê-las com os levantamentos geográficos que 
executarem e as rotas náuticas que traçarem e descreverem nos 
Roteiros. Falta, faltará até o meado do século xvm, o cronó¬ 
metro para o cálculo rigoroso da longitude, que até lá terá de 
ser obtida pela carteação estimada (diziam fantaseada ) da dis¬ 
tância andada aos rumos registados, combinada com o valor 
exacto da latitude obtida pela observação astronómica. 

'É preciso, porém, conjugar tudo isso que só é conhecido 
por poucos homens da ciência, trazê-lo do campo do saber 
abstracto para o plano da prática utilização — e ensiná-lo sim¬ 
plesmente, mas claramente, â gente rude que terá de aplicá-lo: 
e é o que o Infante reconhece e põe por obra. 

Contrata em Malhorca, viveiro de astrónomos e cartógra¬ 
fos do tempo, o sapiente judeu Mestre Jácome que passa a 
reger a escola de pilotagem inaugurada por D. Henrique no 
Algarve, seja em Lagos (e há até quem imagine existir ainda 
o prédio em que funcionou) na quinta da Raposeira, ou em 
Sagres (menos provavelmente): pouco importa. 

Devem ter sido escolhidos, para discípulos, marítimos expe¬ 
rimentados e inteligentes, já com o mínimo conhecimento das 
primeiras letras e das quatro operações aritméticas indispensá¬ 
vel ao bom e rápido aproveitamento das lições do mestre exí¬ 
mio. De entrada, é positivo que também frequentaram o curso 
os fidalgos e escudeiros da pequena corte do Infante, pois todos 
eles nos aparecem nas crónicas precisamente como os primeiros 
descobridores: Zarco, Tristão Vaz, Perestrelo, Gonçalo Velho, 
Gil Eanes, Baldaia, Antao Gonçalves, Nuno Tristão, Lança- 





rate de Freitas, Gonçalo de Sintra, etc. Não há incompatibili¬ 
dade entre -quartéis de nobreza e sabedoria náutica, pois muito 
depois da morte do Infante e da de Mestre Jácome, instruídos 
por outros professores de que nao ficaram senão um ou dois 
nomes, encontrámos bem versados na matéria homens da me¬ 
lhor linhagem como Vasco da Gama, Duarte Pacheco Pereira, 
Afonso de Albuquerque e D. João de Castro. Dotados com os 
indispensáveis mas suficientes conhecimentos náuticos para 
navegarem no mar alto fora de vista das conhecenças da terra, 
isto é capazes de determinarem na carta a posição do navio, de 
traçarem o rumo a seguir, já os pilotos do Infante podem aba¬ 
lançar-se ao Descobrimento, quer ao longo da costa africana 
quer pelo largo: assim acham Porto Santo e a Madeira, todas 
as ilhas dos arquipélagos dos Açores e de Cabo Verde (nem 
se sabe ao certo o que mais, nem quanto mais, na vastidão do 
Atlântico boreal a austral) e chegam ainda em vida de D. Hen¬ 
rique à Serra Leoa, 30 graus ide latitude a sul de Lisboa, tudo 
isso delineando nas cartas em branco. E nao descobrem só ter¬ 
ras; observam e interpretam também os segredos do mar, as 
suas correntes de água, òs seus ventos dominantes nas diferen¬ 
tes paragens, até 0 carácter diverso dos temporais — navegan¬ 
do-o em todos os sentidos: e é isso tudo, que é completamente 
novo, imenso e vem prenhe de consequências formidáveis, 
aquilo que se designa pela expressão singela, aqui tao adaptada, 
da Navegação e Descobrimento. 

Deixam de ser usadas exclusivamente as caravelas, porque 
já não é forçoso voltar à bordadas por navegação à bolina; 
podem tornar a utilizar-se também os navios redondos, embora 
incapazes ide ganharem para bariavento enquanto não forem 
aperfeiçoados (do que logo se trata), porque já se descobria 
também a rota em arco de círculo muito por oeste, sempre com 
ventos largos, que permite às urcas da Mina regressarem pelos 
Açores: mas faz-se essa navegação redonda em segredo, como 
D. João II 0 impÕe a Pero de Alenquer no episódio palaciano 
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que Garcia de Rezende nos descreve, para que ninguém mais 
o saiba nas outras marinhas europeias. Durante quási um século 
o Atlântico, do trópico de Câncer para as bandas do polo antár¬ 
tico, é deveras um lago português — graças ao Infante e ao 
real herdeiro dos seus desígnios. 

Veja-se tudo isso, infinitamente melhor dito e cabalmente 
comprovado, nas obras de Lopes de Mendonça, de Gago Cou- 
tinho, de Fontoura da Costa, de Morais e Sousa e de Quirino 
da Fonseca, para só citar trabalhos de camaradas, apesar de 
mais haver, notáveis, de terceiros. 

A completa e metódica preparação, tanto do pessoal como 
do material, assim utilizada pelos executores que foram os in¬ 
comparáveis homens do mar portugueses, todos eles sem excep- 
çao, fidalgos capitães, plebeus pilotos profissionais e marinhei¬ 
ros, coroa de louros imperecíveis este aspecto da empresa pes¬ 
soal do Infante D. Henrique, do seu Talent de Bien Faire: 
voltarão os navegadores do Cabo Não; ultrapassarão o Bojador 
e devessarão o Mar Tenebroso; atingirão antes da sua morte 
os ff.jo' de latitude Norte na Serra Leoa; numa palavra, abri¬ 
rão o Atlântico Norte, até então mar completamente desconhe¬ 
cido fora da babugem dos litorais europeus do ocidente, desta 
arte preparando para si próprios e para os seus discípulos a con¬ 
tinuação de igual feito da mais alta marinharia no Atlântico 
Sul, no Índico inteiro e em parte do Pacífico. 

Deveras se deve reconhecer que da multiforme acção do 
Infante D. Henrique foi esta, parcial, da Navegação e do Des¬ 
cobrimento, aquela que mais directamente aproveitou à huma¬ 
nidade, toda ela, europeus, asiáticos, indianos das duas Amé¬ 
ricas e polinésios, na ocasião e para todo o sempre. 

Na sua Históire de la Géographie , Vivien de Saint-Martin 
frizava que menos de 20 anos passados depois da primeira via¬ 
gem de Vasco da Gama os pilotos portugueses tinham exe¬ 
cutado a hidrografia dos mares da índia e da China com exacti- 
dão suficiente para as primeiras necessidades da navegação. E 
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na memória Importance de 1'oemre hidroguphique et ele 
1 ’oeuvre cartographique des Portugais clu et du i6 e Siecles, 
apresentada ao III Congresso da série dos de 1940, D. Gerneiz 
mostra que, decorridos 124 anos após a viagem de Gil Eanes 
em 1434 além do Cabo Bojador, 0 mapa de André Homem 
feito em 1559 apresenta 0 levantamento hidrográfico de mais 
de 60.000 quilómetros de costas, com média anual excedendo 
480 quilómetros, trabalho que classifica como formidável. 

Parece simples 0 que D. Henrique fez, para mais na lin¬ 
guagem desataviada em que acaba de ser resumido. Mas quem 
alguma vez na sua vida haja exercido comando (mesmo muito 
pequenino, é claro) poderá entrever 0 esforço enorme que 0 
Infante teve de despender, tanto na preparaçáo como na deter¬ 
minação da execução, ambas incessantemente recomeçadas para 
aperfeiçoamento da primeira e prosseguimento da segunda. Tão 
grande, que nunca antes, nem depois, ninguém no Mundo 
ousou arcar com tarefa comparável, apostada em qualquer 
objectivo, bondoso ou maldoso: e maior e melhor do que este, 
ou mesmo igual, não regista a história. 

Era príncipe, dispunha de fartos recursos e podia tudo, 
alegam alguns denegridores — portugueses honesco referens. 
Singular noção do poder dos príncipes, que só pode ser nutrida 
por quem de nenhum se haja acercado e desconheça por com¬ 
pleto as limitações políticas, espirituais e materiais que coartam 
a acção de todos eles! Sem nos determos no exame de outros 
sectores da múltipla oposição que se lhe atravessou no caminho, 
sabemos todos que este nosso, logo na família real, precisa¬ 
mente nos seus membros mais próximos e mais categorizados, 
0 irmão D. Duarte co-reinante com D. João I e depois Rei, 0 
irmão D. Pedro também mais velho e depois Regente, 0 irmão 
bastardo D. Afonso, conde de Barcelos e depois duque de Bra¬ 
gança, 0 mais poderoso senhor da época, e os sobrinhos, filhos 
deste, condes de Ourém e de Arraiolos, encontrou decididos 
opositores a ambas as suas empresas conjugadas, a de Marrocos 


e a do Descobrimento. Venceu-os é facto, e deve tê-los ven¬ 
cido uma e muitas vezes, porque essas oposições agora cediam 
logo renasciam, como sempre acontece nos círculos íntimos 
das Cortes régias (e das camarilhas de politicantes igualmente). 
Fiel e dedicado colaborador de elevada categoria, não consta 
houvesse recrutado, na família ou fora desta, pois 0 seu verda¬ 
deiro cootinuador, D, João II, era criança quando D. Henri¬ 
que faleceu em 1460: e até para intérprete adequado do seu 
pensamento inteiro houve que esperar por Luiz de Camões, 
porque visivelmente 0 coevo cronista Zurara não ascendeu a 
tamanha altura. 

Mesmo pondo de parte as dificuldades políticas, que pode¬ 
mos pensar da preparação e da sustentação do seu esforço pes¬ 
soal, coordenador, directo, na Navegação e nos Descobrimen¬ 
tos? Os conhecimentos profissionais, científicos e práticos, exis¬ 
tiam realmente, tais quais eram no início e já formavam baga¬ 
gem nada pequena: mas andava 0 saber prático possuído ape¬ 
nas de tradição oral, pelo número muitíssimo variável dos espe¬ 
cialistas em cada um dos ramos das diversas profissões náuticas, 
amplo numas restrito noutras, e todos dispersos pela borda-de- 
-água metropolitana. Construtores navais, aparelhadores de 
cascos e mastreações, mestres de velame e cordoalha, fundido- 
res de artilharia, pilotos, gajeiros e timoneiros, eram gente de 
poucas ou nenhumas letras, ensinada desde a infância, no lar, 
na oficina e na embarcação paterna ou familiar, guiando-se de¬ 
pois por bitolas e sércias, assim como por magros cadernos de 
apontamentos pessoais — talqualmente ainda há 40 anos e me¬ 
nos persistiam em uso nas marinhas mercantes do mundo in¬ 
teiro. 

Havia pois que coordenar tudo isso, e que ir buscar os 
melhores homens onde eles estivessem, tanto mais que era mis¬ 
ter aperfeiçoar muitíssimo os elementos materiais e que ensi¬ 
nar coisas inteiramente novas ao pessoal. Foi, corno agora diría¬ 
mos, um caso de mobilização de todos os valores materiais, 




científicos e profissionais, seguida pelo seu prévio e conside¬ 
rável melhoramento antes de serem lançados em empreendi¬ 
mento sem precedentes: foi, por outras palavras, a invenção e 
a criaçao, de um jaoto, .de uma marinha oceanográfica, hidro¬ 
gráfica, geográfica e militar, com simples pescadores e as suas 
modestas canoas — completa criaçao e imediato emprego. Ou 
as palavras por muitas vezes mal usadas perderam o seu verda¬ 
deiro significado, ou então esta Empresa, somos forçados a re¬ 
conhecê-lo, excedeu em grandiosidade de concepção e de reali¬ 
zação tudo quanto apresenta qualquer história, incluindo a 
nossa: deveras, pouco menos que divinal foi o homem a quem 
a devem Portugal e a humanidade inteira. 

Não esqueçamos, porém, (e nisto se faz finca-pé) que a 
Navegação e o Descobrimento foram apenas o meio adequado 
e indispensável ao conseguimento do fim tenazmente prosse¬ 
guido, a dilatação da Fé e do Império, contra o perigo islâmico 
em que se achavam as cristandades da Península e do resto da 
Europa. D. Henrique, como capitão, procurava aliados pelo 
sul do reino mauritano: e como cruzado, buscava gentes para 
apostolizar. Tenta, sonda sucessivamente as disposições das di¬ 
versas tribus que os seus capitães vao encontrando: e por qua¬ 
tro ou cinco vezes, registadas, manda meter pela terra dentro 
exploradores-diplomatas. Nao perde do sentido a perspectiva do 
Preste Joao, a quem espera poder chegar por via fluvial, pelo 
tal braço do Nilo que os geógrafos árabes apontam desaguando 
no ocidente africano: e faz reconhecer cuidadosamente todas 
as embocaduras de importância que aparecem. Inicia a aposto- 
lização, logo que pisa terra africana, para ela despachando mis¬ 
sionários. 


Entretanto, espírito aberto a tudo, engenho fértil em solu¬ 
ções, sufocando repugnâncias de lidimo cavaleiro por cogitações 
de chatinagem, diligencia desviar das pistas sááriânas as cara¬ 
vanas que transportam a dorso de camelo oiro e mercadorias 
ricas encaminhadas para os portos magrebinos, argelinos e tuni- 


sinos: é da estratégia clássica, esse corte do nervo da guerra dos 
adversários, e contra os muçulmanos foi êle recomendado pelos 
melbores pensadores na época das Cruzadas; é igualmente da 
economia política tradicional, êsse cuidado do governante em 
tornar compensador o esforço oneroso de foda a expansão de 
soberania. Tais resultados acaba por conseguir, que causam 
reviramento da opinião mercantil portuguesa, até então oposta 
a sua Empresa, e da opinião comercial estrangeira que lhe es¬ 
preita os passos: e acodem armadores particulares de navios, 
associados com argentários portugueses e estranhos, a fundar 
sociedades por cotas e sindicatos que o Infante acolhe, autoriza 
e favorece. 

Assim desvia de Marrocos as caravanas que lhe alimen¬ 
tavam o comércio mais valioso, para prejuízo do inimigo, para 
alívio dos gastos próprios. D. Joao II e D. Manuel I tiraram 
da Mina 20.000 contos por ano, só em oiro, fora a malagueta, 
0 marfim e outros géneros. 

Pensa em tudo, este príncipe que alguns mascaram em 
fanático mortificado por cilícios, enfraquecido por jejuns, dis¬ 
traído em práticas religiosas absorventes! 

Nem por um momento esquece 0 factor diplomático. Man¬ 
tém constantemente contacto com a Santa Sé, incessante inda¬ 
gação em Marrocos, nas cortes espanholas, na Flandres. Obtem 
de Roma os maiores incitamentos, concessões e privilégios. Joga, 
até perto da morte, com Castela, na questão das Canárias :. e 
não desiste das suas pretensões enquanto nao firma posse terri¬ 
torial em Arguim e não obtém da potência rival expresso 
acatamento do seu monopólio da navegação e comércio da 
África. (Parece estar já apurado que 0 desastre de Tânger em 
1437 foi em grande parte devido à necessidade de precipitar 
essa intervenção armada, a fim de evitar antecipação castelhana, 
agravado pela concorrente necessidade de deixar em Portugal, 
à última hora para eventual defesa da metrópole, metade do 
efectivo expedicionário previsto como indispensável.) 




Contava o Infante com continente africano muito mais 
curto em latitude, takjualmente a cosmografia medieval o ima¬ 
ginava e debuxava, findando pelas alturas do equador ou 
mesmo mais pelo norte. Já que o suspirado braço ocidental do 
Nilo lhe não aparece, como êle tanto desejava, para eficaz en¬ 
volvimento da Mauritânia e pata mais rápido contacto com o 
Preste, amplia e torna em propósito deliberado imediatamente 
a idéia, talvez até então indefinida, de navegar até à índia: e 
prepara o plano, obtendo pelas bulas papais de 1454 e 1456 
exclusiva posse das terras que vierem a ser encontradas no 
périplo usque âd Indos: é nada menos do que 0 senhorio naval 
e mercantil do Atlântico e do índico -—com todas as suas 
possibilidades de ataque ao Islam pelo leste e por oeste, com 
0 Preste no centro ajudando para os dois quadrantes. 

Deixem-se em paz os adjectivos altissonantes e compa¬ 
rem-se em frio raciocínio a grandiosidade do plano henriquino 
com os que acalentaram os três génios clássicos em 23 séculos 
da história política e militar da Europa; Alexandre, Júlio César 
e Napofeão. Por último, medite-se nos desastrosos destinos des¬ 
tas ambições, em contraste com 0 triunfo perene da obra do 
nosso Infante — a empresa primacial da dilatação da Fé e do 
Império cristão no Mundo, e a tarefa colateral da Navegação 
e Descobrimento marítimo no Atlântico que acabou por ensinar 
ao homem branco a utilização dos oceanos conferindo-lhe a 
posse do planeta inteiro. Só Camões — repete-se — teve génio, 
também, capaz de celebra-lo, devotando os Lusíadas à culmi¬ 
nação da obra henriquina — a viagem de Vasco da Gama usque 
ad Indos: mas, como era de esperar da miséria humana, nao 
tem faltado quem contradiga 0 épico, lá na estranja 0 que se 
entende, e cá na pátria 0 que confrange! 


CAPÍTULO V 

AS OPERAÇÕES NAVAIS: A CONQUISTA DO 
SENHORIO DO MAR - CRIAÇÃO DO ESTADO 
DA ÍNDIA-AS BATALHAS NAVAIS: DO 
MALABAR, DE CANANOR, DE CHAUL, 
A DECISIVA DE DIU-A ESTRATÉGIA 
NAVAL NO ÍNDICO: PORTUGAL CRIADOR 
DA CIÊNCIA DA ESTRATÉGIA NAVAL 




0 PLANO DA ÍNDIA 


E objecto limitado mas definido do presente estudo relatar, 
como já se disse no capítulo I, a sucessão de operações 
navais realizadas pelas armadas portuguesas no Oceano 
índico ocidental 'durante a dinastia de Aviz. 

Nao foram esses prélios de modo algum cruentos embates 
sem sentido, sem razão nem desculpa, Muito pelo contrário 
constituíram eles a mera execução militar de amplo desígnio, 
isto é, do tão justamente chamado Plano da índia , logo am¬ 
pliado às vastíssimas dimensões políticas e militares de verda¬ 
deira Empresa Portuguesa do Oriente. Plano que como poucos 
em .qualquer outra história foi digno da completa amplitude 
de tal vocábulo quando aplicado à acção política de uma Nação. 
Plano de Estado que brotou de grandioso pensamento e anseio 
político-militar enraizado em muito profunda idéia ou ideal 
nacional e nao passou portanto de ser a expansão ultramarina 
daquilo que por analogia bem poderíamos designar como o 
mediévico Plano de Portugal, Plano que vemos meditado pelos 
soberanos durante décadas e décadas seguidas, estudado tanto 
a fundo quanto possível e em tudo cuidadosamente preparado, 
quer na educação espiritual do povo inteiro quer na instrução 



militar e naval da mocidade, quer na escolha individual dos che¬ 
fes que haviam de levá-lo a cabo, quer finalmente no apercebi¬ 
mento em quantidade e em qualidade, esta a melhor na época, 
dos elementos materiais já hem postos à prova com demorada 
antecipação, Nada faltara na previsão, até na paciente espera 
de conjunção propícia nas circunstâncias internacionais e nacio¬ 
nais, nem falhou no acerto e no vigor da acção executiva che¬ 
gada essa hora própria; por isso ele saiu tão certeiro na reali¬ 
zação que ainda sobrevive intacto na parte essencial, ou seja 
no seu supremo alcance espiritual e óbjectivo político — a subs¬ 
tituição do predomínio religioso, militar, racial e comercial 
islâmico na índia, então prevalecente, pelo primado cristão por¬ 
tuguês — como todas as consequências europeias e extra-euro¬ 
peias que de tal substituição haviam de resultar na ocasião e 
na sucessão dos séculos: e já lá vão quatro, batidos... 

Deveras não será taxada de exagero nacionalista a afirma- 
I ção, como dedução refleotida e comprovada, de a história do 
j Mundo inteiro não inscrever objectivo político, raciocinado e 
: ao mesmo tempo sentido, aproximado deste que por nós deve 
! ficar conhecido como o da Empresa Portuguesa do Oriente: 
I bem merece ele pois paciente exame da concepção estratégica 
que orientou as sucessivas campanhas navais e anfíbias, ilus¬ 
trado com a possível pormenorização dos desenvolvimentos 
tácticos que as assinalaram. 

Havia 70 anos pelo menos quando Vasco da Gama velejou 
do Restelo que no cartório real se empilhavam os documentos 
de informação exaustiva, no quadro dos conhecimentos da 
época, sobre os quais se gizou em final 0 trabalho ide estado - 
- maior-naval, como agora diríamos, para definição das linhas 
estratégicas da Empresa. Na base do volumoso processo estaria 
0 inquérito feito pelo infante D, Pedro por mando de seu rei 
e pai D. João I sobre 0 que vira e aprendera acerca da Europa 
Ocidental e Central, do Levante, da Ásia, da África e do 
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Egipto; relato proprio documentado com apensos alheios, livros 
de viagens pelo Oriente, mapas, instrumentos trazidos de Ve¬ 
neza, de Araglo, de outras proveniências. Isto sem contar já 
com as notas preliminares logo recolhidas na preparação e na 
execução da expedição a Ceuta em 1415 posteriormente enri¬ 
quecidas com mais 80 anos de ocupações maurítanas e tropi¬ 
cal-africanas na Guiné, na Costa da Mina e no Congo. No 
topo da pilha avultariam em importância pelo seu carácter de 
investigação concreta e recentíssima do futuro teatro de opera¬ 
ções os relatórios enviados a D. Joao II compendiando os re¬ 
conhecimentos levados a cabo por Afonso de Paiva e por Pero 
da Covilhã, com sacrifício da vida do primeiro, da liberdade 
do segundo. 

Sabia-se sem sombra de dúvida que os árabes do Mar 
Vermelho, da Arabia índica e do Golfo Pérsico senhoreavam 
havia séculos as rotas marítimas da contra-costa da África e de 
todo 0 enorme continente asiático com seus arquipélagos: se¬ 
nhorio comercial principalmente mas também naval, de-certo 
conquistado pela força das armas aos povos marítimos, de além- ✓ 
-Malaca pelo menos (parece terem os chineses sido escorraçados 
das aguas indianas) senão igualmente aos da própria índia, em 
épocas remotas pre-íslamicas mesmo e ainda hoje por fixar, Desse 
senhorio arábico do mar tinham resultado depois para 0 isla- 
mismo sólidos factos de domínio, de colonização e de preseli- 
tismo muçulmano contra os quais a empresa cristã portuguesa 
teria de lutar asperamente e dificultosamente. Mas por outro 
lado nem 0 senhorio do mar nem as colónias maometanas pro¬ 
priamente ditas, a beira-mar ou internadas, nem a sua catequese 
gozavam do apoio efectivo de nenhum dos Estados muçulma¬ 
nos principais, os extra-indianos, quer do turco, quer do persa, 
quer do egípcio. Todas essas pequenas empresas haviam resul¬ 
tado de acçao individual exercida com simples objectivos mer¬ 
cantis: e 0 proprio senhorio do mar fora por eles conquistado 
sem plano a medida das necessidades para mera protecção da- 



cjiielcs objeccivos e sem desígnios políticos concretos — tam¬ 
bém por acção individual .quando muito ocasionalmente con¬ 
gregada em frotas improvisadas com os mesmos navios de carga 
ao tempo universalmente artilhados. Essa falta de intervenção 
governativa, essa ausência de previsão e de cautelas por parte 
de árabes, turcos e egípcios, principalmente pois os persas eram 
nimiamente marinheiros, não era filha da ignorância dos prin¬ 
cípios fundamentais da arte da guerra, inconcebível entre gen¬ 
tes táo guerreiras: provinha tão somente de excesso de confiança 
no isolamento do índico. 

Sob esse primeiro ponto de vista, o das forças inimigas pre¬ 
sentes, o plano da nossa Empresa não se antolhava impossível. 

O pior, o mais difícil aspecto militar do problema era por¬ 
tanto para Portugal o da sua espantosa vastidão. Desde Sofala 
pela costa oriental de África acima até Adem (senão até Suez) 
e de aí para leste pelos infinitos litorais e arquipélagos asiáticos 
até às Molucas estendiam-se milhares e milhares de léguas de 
mar, abriam-se centenares de portos inçados de inimigos certos 
e inevitáveis. 

Acrescia também, ainda militarmente, o da fenomenal 
extensão da linha de comunicações até ao teatro de operações 
no índico pois com a base principal na Metrópole haveria que 
navegar 6.000 milhas sobre 0 planisfério e muitíssimo mais 
às bordadas antes de se atingir Sofala. 

Nestas duas circunstâncias militares-navais, sempre por 
de-menos presentes ao espirito de historiadores civis, se encontra 
a chave verdadeira de todo 0 anseio lucidamente raciocinado 
na procura do Preste João, que ao vulgo e a não poucos escrito¬ 
res tem parecido fantasia romântico-religiosa pouco explicável. 

Com este potentado julgado bom cristão se contava em Por¬ 
tugal desde 0 tempo do Infante D. Henrique na fé das infor¬ 
mações coligidas e das visitas de embaixadores trocadas para 
fornecer às armadas segura base local, secundária é certo mas 
quasi centralmente colocada na Abissínia, entre a contra-costa 
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cie África ao Sul, 0 Egipto dos mamelucos ao noite, os árabes 
de Meca a leste e a índia ao lés-sueste, assim como para con¬ 
tribuir com contingentes de pessoal combatente e auxiliar (re¬ 
madores) bem como com abastecimentos de muita, senão toda 
a espécie. 

Não era porém 0 Preste 0 potentado que constava, 0 
glande senhor cristão que se supunha, muito menos quem os 
seus hipeibolicos embaixadores descreviam havia séculos em 
Jemsalem, em Roma, em Barcelona, em Lisboa. Longe de poder 
prestai qualquer auxilio, carecia ele do socorro dos portugueses 
paia evitai a suserama islamica com que 0 turco 0 ameaçava. 
Assim ficaram mais uma vez sem realização sobre essa base, 
apenas sobre essa base de concurso eficaz, as esperanças já 
? antigas de transportarmos pata 0 Oceano índico 0 contra-ataque 

j - ao hlam, apoiados em valiosas alianças: sobre o nosso esforço, 

í desacompanhado, teria de ser erguida a Empresa. 

| ^ . Na quem divise 0 inicio de tais planos já nas jogadas estfa- 

I tegicas cie S. Luís contra 0 Egipto logo em 1249, É também 

J ceito que Atgun, 0 Khan mogol invasor da Pérsia em luta 

com os tuicos otomanos, contratou construtores navais geno- 
veses que chegaram a lançar a agua em Bagdad as primeiras 
duas gales, núcleo de maior esquadrilha destinada' a interrom¬ 
pei* 0 comercio entre a índia e 0 Egipto mediante 0 bloqueio 
de Ádem, Ampliando 0 seu plano 0 mesmo Khan enviou env 
baixadoi que cm 1289 percorreu as capitais da Europa buscando 
alianças contra os muçulmanos em Constantinopla, em Roma, 
em Gênova, na França e na Gasconha, então inglesa. Dois anos 
depois despachou um frade na mesma missão, e por fim em 
1289 lnaí Nou ainda terceira embaixada acompanhada pelo geno- 
v “ Buscarelho Ghisolfi. Por esse tempo, vindo do fundo da 
Ghina chegava a Pérsia por mar 0 venesiano Marco Paulo tra¬ 
zendo a princesa cuja mão Argun tinha solicitado e que outro 
Khan, Kublai, da China, tinha confiado ao grande explorador:! 
mas Argun morria em 10 de Março de 1291 e Marco Paulo 
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frustrada a sua missão casamenteira regressava a Veneza em 
J2 95- 

Entretanto em 1288 Raimundo Lulo propõe à Santa Sé a 
conquista de todo 0 litoral africano desde Ceuta até ao Egipto 
e a organização de uma esquadra crista permanente destinada 
à destruição do comércio marítimo muçulmano no Mediter¬ 
râneo: plano de todo em todo irrealizável atenta a sua ma¬ 
gnitude. 

Anos depois em 1316 Guilherme Adam, bispo missionário, 
volta a preconizar 0 plano do Khan Argun, ou a este inspi- 
pirado pelos genoveses, 

Com esse plano, ampliado pelo da conquista do Egipto 
graças à aliança com a Mongólia, concorda Marino Sanuto, 
venesiano, entre 1307 e 1321. 

E mais projectos idênticos no objectivo de se arrebatar ao 
Islam 0 senhorio do Índico (pelo menos 0 do Golfo Pérsico 
e 0 do Mar Vermelho) dtarn ainda Joaquim Bensaude, Beaz- 
ley e La Roncière. 

Nada disto podia ser ignorado pelos soberanos portugue¬ 
ses, Andaram estes muito mais e muito melhor informados 
do que se supõe comummente na actualidade. As suas embai¬ 
xadas permanentes em Roma, no Aragão, em Castela e em 
França, a correspondência familiar resultante das alianças ma¬ 
trimoniais estrangeiras dos príncipes e princesas portuguesas, 
sobretudo os relatos dos frades dominicanos e frandscanos, tam¬ 
bém os profundos conhecimentos geográficos e portanto polí¬ 
ticos e históricos dos judeus de Malhorca aparentados com os 
de Lisboa e com outras colónias judaicas estabelecidas entre 
nos, mantinham-nos ao corrente do que acontecia, do que se 
ia sabendo, do que se projectava e do que se tramava na 
Europa, no norte de África, na Palestina e na Síria. 

Por melhoria de razão isso aconteceria em matéria tao im¬ 
portante para a Península, ainda no tempo inçada de sarrace¬ 
nos c tão perigosamente próxima dessa Mauritânia onde de 
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I , 

I vez em quando surgiam movimentos político-religiosos de 

extrema intensidade, como foram 0 dos Almorávides e 0 dos 
Almóadas logo repercutidos na velha Ibéria. 

So a comiça vaidade que se apossou das multidões (e até 
das selecçÕes) na Europa entrado 0 século xix com as invenções 
mecânicas da máquina de vapor, da tipografia de grande tira- 
+ g em jornalística e livresca, do telégrafo por linhas e por cabos, 

do navio de vapor e a motor, do avião e das transmissões sem 
lios, explica sem justificar 0 desdem contemporâneo generali¬ 
zado 'pela capacidade intelectual e pelos conhecimentos possuí¬ 
dos antes dessas invenções, senão é facto pelo comum das gen- 
: tes S ue a ^ a boje reteem apenas 0 que tendenciosamente lhes 

metem nas cabeças muito particularmente pelo escol princi- 
j pesco e aristocrático das sociedades europeias. 

I Combater 0 maometano no Indico arrebatando-lhe 0 mais 
i I m k° so comércio do Mmdo quinhentista: eis a idéia que 0 

I grande Infante por em andamento — concluiu, muito bem, 

' Joaquim Bensaude. 

i Sofrera ainda D, Joao II a desilusão quanto ao poderio do 

Preste ao ler os relatórios do Paiva e do Covilhã mas não desa¬ 
nimara. Costumados a semelhantes desilusões sobre perspectivas 
de alianças cristas contra 0 muçulmano andavam de há muito 
os soberanos portugueses: desde os alvores da primeira dinas¬ 
tia e da nacionalidade se pode dizer, pois bem poucas e bem 
raras tinham sido as ocasiões em que lhes acudira auxílio es- 
i íran 'k° em 'kora tao fácil por muito próximo. Inversa tinha sido 

a sua conduta própria como bem 0 assinalaram em duas teme¬ 
rosas crises, nas Navas de Tolosa e no Saindo para mais nao 
citar. 

^ , Aaâm se explica a clareza e precisão surpreendente das 

instruções dadas logo de início ao descobridor do caminho das 
índias e a seus imediatos seguidores, como directamente se veri¬ 
fica e indirectamente se deduz dos documentos existentes em¬ 
bora truncados. 
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0 Plâno da índia escava completamente formulado pelo 
Rei íD. Manuel I e pelo seu Conselho, como já estivera 
assente na mente de D. João II ainda antes de Vasco da Gama 
velejar no ano de 1497: pelo menos em seus lineamentos polí¬ 
ticos e estratégicos, até Malaca senão mais além, Completa¬ 
ram-no e melhoraram-no de-certo D. Francisco de Almeida 
com a sua genial concepção do senhorio do mar como base de 
toda a Empresa, Albuquerque com a definição e seriação das 
fases de grande táctica para a aplicação de tal conceito: isto 
no tocante aos aspectos militares-navais do problema que mais 
importam ao presente capítulo e deixando por agora sem men¬ 
ção sequer, embora com pena, tantas facetas interessantíssimas 
da acção política e missionária interna e externa na índia por¬ 
tuguesa em gestação e nos Estados indianos, nos malaios, nos 
persas e mesmo nos muçulmanos. 

O PRIMEIRO RECONHECIMENTO POSITIVO 
POR VASCO DA GAMA 

h determinado a Vasco da Gama duplo objectivo: a des¬ 
coberta náutica da rota, sem dúvida; mas também 0 encargo do 
primeiro reconhecimento político-militar, 

Devia ser, não podia deixar de ser altíssimo 0 conceito que 
q capitão-mor da armada merecia ao Rei e ao seu Conselho 
como já merecera seu pai, Estêvão da Gama, 0 primeiro es¬ 
colhido : e cábe-lhe a maior glória por tê-lo honrado. 

Assombra-nos ainda hoje a intuição segura baseada de-certo 
em notabilíssimos conhecimentos náuticos próprios e pareceres 
alheios com que traçou, com as quilhas das suas naus que não 
especulativamente sobre cartas, a rota da viagem de ida. Ficou 
para sempre por ela cavado 0 sulco definitivo das grandes bor¬ 
dadas sul-atlanticas enquanto da Europa se fôr montar 0 Cabo 
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VASCO DA GAMA 

Quadro a óleo existente na Sociedade de Geografia de Lisboa (Foto Mário Nooais ) 







à vela, Deveras só gente cio mar com experiência pessoal do 
extensíssimo e ainda hoje sempre difícil trajecto pode bem 
apreciar a grandeza do feito de navegação, O almirante inglês 
Ballard depois de julgar que: 


«O titulo particular de celebridade com que esta viagem 
está investida — inteiramente aparte da sua fama como a pri¬ 
mem que jamais levou através o Oceano Indico cascos cons¬ 
truídos por europeus — acha-se na ousada decisão do Gama de 
abandonar a rota costeira seguida por todos os seus predecesso¬ 
res incluído Dias, tão longe quanto os seus esforços os levaram, 
e rumar atrevidamente para o meio do Atlântico a fim de cortar 
através o grande ângulo reintmte do litoral Africano que jaz 
i entre o Senegal e o Cabo,,. A rota do Gama traçou a verda- 
I deira linha de navegação da Europa para o Cabo de Boa Es- 
í perança que muitos milhares de navios Ceem sulcado nos quatro 
\seculos contados desde então... a sua rota desde as ilhas de. 
Cabo Verde ate ao extremo sul da África tem firme direito a 
ficar como o maior feito de pura navegação jamais praticado. 
Os seus títulos â fama são gerdmente considerados pelos histo¬ 
riadores como baseados na sua chefia da raça branca no cami¬ 
nho para o Oceano Indico, mas aos olhos de homens da sua 
profissão firmam-se por igual na sua chefia de toda a humani¬ 
dade como viajante nas águas abertas do Atlântico Sul ( l ),» 


P) «The particular title tn celebrity with which this voyage is invested 
— quite apart from its {ame as the first which euer carried Etmpean built bulis 
across the Indian Ocean — lays in the daring decision 0} da Gama to abandon 
the coast route foHmued by every one of bis predecessors inckding Diaz as far 
as their efforts carried ibem, and to steer boldly into mid-Atlantic, so as to ent 
across the gmt receding angle 0} the African seaboard which lies betwen Sene¬ 
gal and the Cape.,, da Gama’s track eslablished the true sailing route from 
Eitrope for the Cape of Good Hope; which mtmy thotmids of vessels have 
followed in the fottr centtiries since lben.„ his mn from the Cape de Verde 
Islands to the sonthern point of África bas a strong chim to rank as the finest 
jeat of fure navigation ever accomplished. His title to fame is generally consi- 





E explica e justifica os seus encómios: 

«Sem fraquejarnento nem temor perante tudo quanto o 
contrariava manteve resolutamente rumo tão cingido ã sua rota 
directa quanto a brisa invariável lho permitia até que por fim 
passou da zona dela para a das brisas de oeste, normais em lati¬ 
tudes mais avançadas, que por último se apresentaram úteis 
para o seu destino ; muito embora nessas paragens ele não fizesse 
ideia da distancia a que tal destino jazia, porque havia semanas 
que tinha perdido toda a noção da sua longitude. Dias, con¬ 
tudo, tinha calculado a latitude do Cabo com alguma exactidão 
e como o Gama possuía a sua latitude aproximada graças às 
observações do sol com o astrolábio, o que o levou a pensar 
achar-se ainda pelo norte, calculou que encontraria a costa afri¬ 
cana, mais aqui ou mais acolá, se navegasse a leste verdadeiro. 
Êste cálculo foi achado certo, mas ainda faltava percorrer tra- 
jecto de 1.800 milhas e foi só depois de ter estado fora de 
vistas de tem durante noventa e três dias que a «São Gabriel » 
e suas consortes largaram ferro em porto africano apenas a 
poucos dias de navegação para norte do Cabo e após a mais 
extensa viagem marítima até então registada (*).» 


dmd by historiam lo lie in his leadership of the white me to the lndian Ocean, 
biit in the eyes of the men of his own frofession it rests quite as mttch in his 
leadershif of all mankind as a voyager in the open South Atlantic.)) 

í 1 ) «Undminted and mdetemd by all his discoumgements he resolutely 
held a cottrse as near to his direct route as the unvarying wind pemiHcd, mtil 
at lenght he ran out of its zone into that of the westerly breezes normal in 
fmther distant latitudes wbich al List were fair for his destination; although by 
tbis time he had no idea as to how far off it lay , for all notions of his longitude 
had been lost for weeks, Diaz, however, had calcnlated the latitude of the Cape 
unth some acctmcy, and as da Gama had an approximation to his own latitude 
by observations of the sim with the astrolabe wbich made him believe he was 
still to its northward, he estimated that he would strike the African coast at 
some point or anothcr if he steered dite East. Tbis reckoning provcd to he correct, 
but astretck of 1.800 miles still intervened, and not till all land had been out 
of sigbt for ninety-three days did the «San Gabrieh and her consorts drop their 
anchors in an African harbour only a few days sailing to the northward of the 
tape, after the longest mbroken sea voyage then an record ,» 


Nao menos generoso é 0 seu apreço pela continuação da 
rota náutica: 

«Foi passado mais de vinte e uma semanas depois da par¬ 
tida de Lisboa que ele chegou onde Dias tinha voltado para 
tras. Um intervalo de i.joo milhas de águas nunca sulcadas 
separavam este ponto dos estabelecimentos árabes no Leste 
Africano. Sobre Vasco da Gama recaía então a tarefa e no de¬ 
sempenho dela assentou 0 seu título e lugar nos fastos do 
Mundo como guia on.de ninguém tinha passado antes mas 
milhões 0 seguiram Q» 

Nem 0 feito de navegação, representado pelo traçado da 
rota, terminou com atingir-se a última ancoragem de Barto- 
lomeu Dias ou mesmo 1.700 milhas mais ao norte. 

Restava ainda verificar os relatórios dos tais navegadores 
arabes, comunicados ao Covilhã, quanto ao caminho pelo Canal 
de Moçambique acima e ao rumo final deste para a Costa do 
Malabar: e tudo isso, tão difícil e melindroso, foi realizado 
com 0 mesmo saber, tenacidade e desembaraço. 

Logo a seguir começou na índia 0 reconhecimento mili¬ 
tar-político, arriscadíssimo: assim se iniciava a execução da 
Empresa Portuguesa no Oriente. Ainda Ballard a julga suprema 
viragem da história — e explica: 

«Estes navios eram a vanguarda no avanço do homem 
! branco para 0 Oriente por caminho no qual nenhum outro 
| homem tinha 0 poder de deter os seus movimentos, demons- 


(*) «/í wis mther more tbtn twtnty — one weeks after kaving Lisbon 
that he reitcbed,., where Diaz had tiirneà back. A gaf of 1 .700 miles of nnira- 
versed wciter sepamted this point from the... Arab East African seukments... 
On da Gama now fell the task and in its accomplisbment he establishcd his' 
second title to a place in the world‘s record as a leader where none had been 
before bnt miUions followed.)) 



trtmdo a superioridade material do branco; habilidade na cons¬ 
trução de navios e na navegação pelo largo, supremacia mesmo 
onde a autoridade marítima dos nativos estava desenvolvida 
deram-lhe todas as vantagens da iniciativa nas jogadas iniciais 
das mudanças políticas mundiais nos séculos décimo-sexto, 
decimo-setimo e décimo-oitavo devido às quais vieram a ficar 
sob o domínio do homem branco enormes tratos em outros 
continentes fora da Europa . 

«... todos os navios orientais possuíam armas, quer andas¬ 
sem ocupados em comércio quer em pirataria e todos olhavam 
o galeão do 'branco como inimigo... 

«... o embate entre o branco e o amarelo pôs termo ao 
domínio dos primeiros dominadores definidos do Oceano ín¬ 
dico e instalou em seu lugar raça inteiramente diferente; o 
ascendente marítimo dos portugueses deve sempre ficar assi¬ 
nalado como os prímeiro-chegados de entre os povos brancos, 
em cujas mãos o senhorio dos mares orientais permaneceu desde 
então para cá (’).» 

Resolveu-se deixar para separado trabalho, se para tanto 
chegarem vida e forças, os factos relativos à acçao portuguesa, 

(') «Time vessels were tbe vanguard of tbe wbile marís advance to tbe 
Em by a mite on which no otber man bad tbe power to mest bis movements... 
demanstrating tbe material stiperioríty of tbe wbite man... Skill in shipbmlding 
and deep-water mvigation,., SHpremacy... even... wbere native maritime activity 
was widesfread... gave them a!l tbe advantages of the initiative in lhe early 
moves of tbe worldwide political changes of tbe sixteentb, seventeentb and 
eighteentb centuries wbereby erwmoits tracts m otber continents tban Europe 
carne under tbe wbite marís controi. 

tt.i.evtry oriental sail carried weapons, tvhether engageâ in commerce or 
piracy, and all looked upon tbe wbite marís galleon as an enemy... 

«... tbe collision between tbe wbite man and the brown... put a term 
to tbe dminion of the first definite rnkrs of tbe Indian Qcean and installed 
an enúrely diffemt race in tbeir stead... the maritime ascendancy of tbe Por- 
UtgHtse... must always remain sectrn as the first comers of tbe wbite peopks 
in wbose hands the mastery of tbe Eastern seas has ever since remained.)) 



A ARMADA DE VASCO DA GAMA 

Do I.ivro das Armadas, ms. existente na Academia das Ciências, de Lisboa 
(Foto Mário Nooaís) 





política e militar, terrestre e costeira, na península 'inindustânica: 
assim como o teatro de operações desde Ceilão para leste. Por 
isso no presente escrito se referirá, de ambos esses sectores, com 
a maior concisão possível, apenas o essencial para ligação dos 
factos dentro de situação que é afinal una desde Sofala às 
Molucas, no mar e na terra. 

É sabido como Vasco da Gama logo à sua chegada a 
Calecute reconheceu e sofreu, até pessoalmente, a hostilidade 
implacável dos muçulmanos instalados no Oriente e frequenta¬ 
dores das águas do índico. Fora ela prevista é claro mas assen¬ 
tara-se superiormente em não provocá-la visto ter falhado a 
esperança de encontrar aliança local eficaz, com povos cristãos, 
na Abissínia e na própria índia, 

O objectívo político português continuava sendo o mesmo, 
o de prejudicar o turco maometano enxotando-o do índico, rota 
do tráfico comercial cujo fabuloso rendimento lhe alimentava 
as campanhas de guerra no Levante europeu. 

Mas a isolada realização militar do plano era tao difícil 
que se pensou deverem realmente evitar-se todas as hostilida¬ 
des dispensáveis, sem prejuízo do objectivo supremo: bastaria 
desviar zsst tráfico para a metrópole, supunha-se, pelo menos 
de comêço — mas todo êie, sem nada passar para benefício do 
turco, E essa atitude se manteve sempre fundamentalmente 
a despeito da freqiiência e da violência da acção naval que aqui 
se procurará tracejar. 

A segunda visita dos portugueses a Calecute em 1500 rea¬ 
lizada pela armada de Pedro Álvares Cabral foi a comprovação 
do propósito deliberadamente adoptado. Outros quaisquer, me- 
íhior exemplo os holandeses, orientados apenas por ambição de 
ganância mercantil, perante a hostilidade de Calecute e as facili¬ 
dades encontradas em Cochim e Cananor não teriam hesitado 
um momento: e deixando em paz 0 Çamorim teriam velejado, 
à segunda vez, directamente para os portos dos rajás compla- 
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centes onde não lhes faltariam especiarias para carregar quantas 
naus levassem. 

Mas o Plano da Empresa do Oriente não era 'baseado na 
chatinagem pela chatinagem: o seu fundamento político, mili¬ 
tar e ético era de ataque à base financeira da invasão turca da 
Europa assente no tráfico comercial pelo Índico. Fossem quais 
fossem as facilidades de Cochim e de Cananor era mister não 
deixar ficar Calecute como mercado e base comercial do turco: 
por isso a essa mesma enseada hostil aproou Cabral ainda em 
som 'de paz, apesar das vilanias praticadas contra o descobridor. 

IÉ que se tinha admitido em Lisboa a hipótese de vir a 
ser possível desviar o tráfico indiano sem luta. Sabia-se que o 
anterior predomínio marítimo islâmico no Índico nao estava 
apoiado pelo poder naval, nessas águas inexistente, de qualquer 
dos Estados muçulmanos: Egipto, Turquia, Pérsia. 

Pensou-se por isso que talvez bastasse a simples pressão 
por ameaça latente das armadas portuguesas presentes no local 
para inclinar os produtores e comerciantes indianos a dar pre¬ 
ferência aos nossos. Tanto mais que nós tínhamos margem 
para pagar melhor essas produções vista a superior poupança 
facultada pelo ininterrupto transporte marítimo Índia-Portugal 
em comparação com os onerosos fretes e direitos aduaneiros 
múltiplos que até então as sobrecarregavam nos trajectos: Cale- 
cute-Ádem; transbordo para embarcações de menor calado na 
rota Ádem-Suez; carga a dorso Suez-Cairo; transporte fluvial 
Cairo-Alexandria; travessia mediterrânea Alexandria-Veneza, 

A esperança nao era portanto absurda: não encontrou 
porém satisfação. 
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O BOMBARDEAMENTO DE CALECUTE 
POR ALVARES CABRAL 


Mas nao mostraram emenda os muçulmanos de Calecute. 
Nao podiam mostrá-la. Nem quereriam adoptá-la. A chacina 
do feitor Aires Correia e dos 55 homens com ele lançados em 
terra na primeira feitoria foi 0 preço que custou a Portugal a 
insistência nos seus propósitos pacíficos — pacíficos entenda- 
mo-nos, no tocante aos povos da índia, qualquer que fosse a 
sua religião mesmo a islâmica, porque 0 programa da violência 
apenas alvejava 0 turco, melhor dizendo os interesses financeiros 
do turco, inicialmente. 

Maior preço de vidas e fazendas pagaram logo muçulma¬ 
nos e indus pelo desacato. Cabral destruiu quantos barcos flu¬ 
tuavam 110 porto e bombardeou a cidade durante dois dias: 
nem podia fazer outra coisa para definição e afirmação da polí¬ 
tica portuguesa — a despeito da crítica de Ballard, menos pon¬ 
derada nesse ponto, pois que aprovando os afundamentos prefe¬ 
riria, à moda inglesa, a extorsão de multa pecuniária em vez 
do bombardeamento da capital do Çamorim refalsado, O mesmo 
autor inglês ajunta porém 0 seguinte que tem interesse: 

«Muito embora 0 bombardeamento de Calecute raras vezes 
apareça referido na literatura instrutiva , ergue-se ele, tal como 
conhecença proeminente , na história universal assinalando a 
primeira troca de golpes entre europeus e asiáticos a leste da 
Palestina na era crista . Muitas vezes se tinham defrontado 
como antagonistas brancos e amarelos nas margens do Medi- 
\ temneoy mas nunca assim fora em teatro de conflito no Ex¬ 
tremo Oriente desde os dias de Alexandre mais de três séculos 
antes do nascimento de Cristo.,. O choque de Calecute nao 
fora na sua origem colisão causada por preconceito de cores,.. 
As laminas orientais foram as primeiras a saltar das bainhas,,. 


Muito afortunadamente , todavia, para as subsqüentes relações 
entre o Oriente e o Ocidente a divisória do antagonismo entre 
cores apenas foi traçada em um local. Se os acontecimentos de 
Calecute tivessem inspirado toda a índia ou mesmo a maior parte 
desta no ódio dos europeus o seu efeito teria sido incomensu - 
rmlmente desastroso. Mas existiam más vontades entre os 
próprios Estados nativos e o rei de Calecute era déspota a quem 
todos os rafas menores do Malabar aborreciam. Quando se es¬ 
palhou a noticia... de que o branço podia esharrondar muralhas 
e afundar navios com impunidade a que se não via limite, os 
chefes mais pequenos viram nele possível aliado e protector 
contra opressores... e a notícia do bombardeamento suscitou 
consequentemente verdadeiro júbilo em outros portos... Sabendo, 
pelos relatos do Gama, da existência destas inimizades, Cabral 
dirigiu-se a Cochim... e foi recebido de braços abertos como o 
punidor do Çamorim. Assim foi que no seguimento das coisas 
a acção de Cabral não provocou ruptura generalizada entre o 
Oriente e o Ocidente H.» 


( ! ) "Sclitom tbongb tbe bontbtirdmenl oj Calicut is Imrd of in eductUhiul 
litmtme, it slands as a most prominent hmd-marh in universal bistory as tbe 
ftrst cxchtnge of blows between European and Asialic east of Palestine in tbe 

rtuf*’ White f nd bmn M °f ten mtt as mtagonists on tbe shores of 
Me Meditemmn, but never in a far eastern theatre of conflict since tbe days 
Of Alexmder, more thm three centuries before tbe birtb of Cbrist... In its 
ongm Calma ms not a collision on sharply drmn colonr Unes... Tbe oriental 
weepons were tbe first to km their scabbardsVery fortunatly, however for 

Mhly tn ! mmome J mt and west th < toe <>f colonr antagonism ms 
Z! inWn " one S Z If emts at W inspired all índia, „ even tbe 
Urger prt of ,< with a batred of Etmpems tbelr effect woM have been 

53E tídZT B frf blood existed bet ™ en the "** 

Tf”, /Ai, Km & °l Ca,iM ms a des P ot Hore whom all tbe lessn 

kmk 1 ?; í],t f d 'i V i n the ntm Sfwd - that the white coM 

km:k dom mlls anà smk ships witb an impunity that knew no limits tbe 

T f Cb ‘ e}s f T! n b Z/ f0ssibIe T and «g«mt oppressors ‘ and 










A CONQUISTA DO SENHORIO DO MAR 


Seja como for: no fundo a grande verdade militar é que 
tinha soado a hora da batalha pelo senhorio do mar. 

((Com a chegada de Pedro Álvares Cabral (escreve 
Quintela, baseado em Barros, Faria, Castanheda, Góis 
e Rezende) foi El-Rei D, Mamei informado do estado 
de guerra em que ficavam os portugueses na índia 
com o Rei de Calecute e assim determinou mandar 
uma grande força naval capaz de fazer respeitar a 
sua Bandeira nos mares Orientais .» 

Seguiram três esquadras comandadas : por D. Vasco da 
Gama, com io naus; Vicente Sodré, com 5 velas; Estêvão 
da Gama, com outras 5; iam 1.800 soldados; a 30 de Janeiro 
El-Rei nomeou D. Vasco da Gama, almirante dos mares da 
Arabia, Pérsia e índia; aos 10 de Fevereiro de 1502 velejou 0 
novo almirante, de Belém. 

O SENHORIO DO MAR... 

Nao parecerão deslocadas em pena de homem da Armada 
algumas palavras como esclarecimento a não-iniciados. 

Há mais de 2.000 anos que a expressão foi cunhada em 
outra língua, 0 grego clássico, por Tucídides historiador que 
várias vezes aludiu à importância da acção naval na guerra do 
Peloponeso: mas nada do que êle escreveu (a avaliar pelas tra¬ 
duções) traz a garra penetrante, definitiva, das concisas e cla¬ 
ríssimas afirmações de D. Francisco de Almeida. E no entanto 
0 senhorio do mar foi 0 factor decisivo logo nas guerras Persas, 
primeiro conflito desencadeado pelos povos do Oriente contra 
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a Europa nos tempos históricos, A conquista do Egipto por 
Cambiscs mostrara como podia tornar-se formidável essa hosti¬ 
lidade asiática quando viesse apoiada por frota suficiente. As 
expedições de Mnrdonius, de Dartes e de Artaphernes tinham 
revelado à Grécia o perigo de inimigo dispondo simultanea¬ 
mente de superioridade terrestre e naval. Foi Themistocles 
quem melhor viu a necessidade que Athcnas tinha de forte 
esquadra: e acabou por convencê-la a tempo. 

Também do outro lado Xerxes reconheceu que a decisão 
da guerra dependería do resultado das operações navais: Sala- 
mina trouxe a decisão, contrária aos desígnios do grande rei, 
que não pôde reforçar a quantidade do seu armamento marí¬ 
timo com a qualidade provadamente inferior — e assim a Gré¬ 
cia ficou salva da opressão oriental, 

Devido ao estudo serio da história naval realizado nos últi¬ 
mos cem anos parece (aos da arte) pleonástico repetir que em 
última análise a grandíssima luta entre Roma e Cartago se 
cifrou nos esforços empenhados pela conquista das águas do 
Mediterrâneo ocidental. A despeito dos superiores dotes que 
pareciam caracterizar as circunstâncias já existentes da segunda, 
predominou a fenomenal capacidade ide organização da pri¬ 
meira que lhe permitiu criar a arma indispensável. 

A batalha naval de Actium é também exemplo da eterni¬ 
dade dos princípios fundamentais da alta estratégia naval. 

Referidos estes factos, mais antigos e menos conhecidos 
geralmente, nem merece a pena continuar a sublinhar pelos 
séculos fora idênticas demonstrações da influência decisiva do 
senhorio do mar nas grandes lutas entre povos a quem afecta- 
ram as comunicações marítimas, quer entre ambos quer mesmo 
as de, um só com estranhos: as expedições mediterrâneas de 
Genserico o rei dos vândalos contra as Baleares e contra a penín¬ 
sula itálica a contro-ofensiva de Belizário na África e na 
Itália-a expansão muçulmana desde o Egipto até Marrocos 
—• as ascensões sucessivas de Pisa, de Génova e de Veneza_ 
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a expansao tirrena do reino de Aragão — finalmente o grande 
surto do império turco sob Maomé II, isto para só citar gran¬ 
des acontecimentos anteriores ao nascimento de D. Francisco 
de Almeida, confirmaram inteiramente como nao podia deixar 
de ser a intuição ja interessante mas ainda vaga do grego Tucí- 
dides (que viveu 70 anos, entre 471 e 401 antes dc Cristo) e 
a qual 0 nosso almirante quinhentista haveria de dar foros de 
principio fundamental na arte da guerra ultramarina erguen¬ 
do-se ao alto pináculo de verdadeiro fundador da Estratégia 
Naval, como ja ficou desmonstrado em anterior trabalho da 
mesma autoria dêste presente ( l ). 

A BATALHA NAVAL DO MALABAR 

Chegado a índia D. Vasco da Gama sujeitou Calecute a 
segundo bombardeamento rigoroso e foi secretamente infor¬ 
mado em Cochim de que seria atacado de surpresa, enquanto 
estivesse carregando a pimenta, por enorme flotiíha de 100 pa¬ 
ratis e outros barcos indianos apoiados pela esquadra de 70 gran¬ 
des pangaios arabes do Mar Vermelho, ao todo 170 quilhas, 
disse-se. 

Ballard, tão citado atrás porque lá fora criou fama de 
maxima autoridade contemporânea como historiador naval e 
porque a respeito de alguns erros em matéria dos factos por¬ 
tugueses todavia analisa 0 conjunto das operações com 
seguro critério militar naval, considera tal acção, para a 
a qual alvitra o nome de Batalha do Malabar, como uma 
das duas únicas nas quais os asiáticos ousaram disputar pela 
força 0 senhorio europeu do índico : a outra, a segunda é no 
seu entender a dc Chaul — e nao a da barra de Diu, parecer 

( l ) d Estratégia da Expansüo — Congresso cia Expansao Portuguesa no 
Mundo —1937. 
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<je que discorda o escrevente das presentes linhas. Atribui ao 
almirante português o comando supremo de 18 velas, das quais 
6 caravelas pertenciam à divisão de Sodré. 

Coge Ambar comandava os pangáios do Mar Vermelho; 
Cassimo comandava os paráus malabares. 

Ballard descreve a batalha: o nosso almirante navegava 
para o norte cingido com a terra, amuras a estibordo precedido 
pelas caravelas; o inimigo vinha para o sul sotaventeado a 
6 milhas de distância e com os paráus na retaguarda. O prélio 
foi decidido pela superioridade da manobra e do alcance da 
artilharia portuguesa. Ao cabo de 12 bom de batalha e cau¬ 
sada formidável destruição sem perda de uma só unidade sua, 
D. Vasco da Gama voltou vitorioso para Cochim impedido de 
exercer a perseguição dos restos das esquadras muçulmanas 
aliadas por falta de munições bastantes. E comenta: 

«Assim finda esta batalha decisiva na qual uma hoste de 
amarelos foram batidos na manobra e na peleja em todos os 
pontos por um punhado de brancos. Politicamente e moral¬ 
mente os efeitos foram enormes. Quando 0 plano acarinhado 
pelo maior magnate nativo da costa do Malabar se desfez sob 
os golpes do Gama todos os elementos dominantes no sul da 
Índia... perceberam que os brancos eram deveras senhores do 
mar e tinham chegado para ficar... 

a batalha mostrou que os alicerces da posição do 
homem branco tinham sido bem assentes, solidamente... e a 
pugna foi tanto mais decisiva quanto fora por completo ines¬ 
perada... Os sobreviventes espalharam a narrativa do que 
tinham sofrido em largo e extenso raio, por todos os meios 
navegadores orientais, 0 que investiu 0 europeu com reputação 
de guerreiro atingindo 0 milagroso ( 1 ).» 

( l ) cttdcd this decisive battle in which a host of btown men were 
wVmnotHvtTcd and oat-fought ai every point by a handful 0} whites, Politi- 
atUy and moratly iu effects were tnomous. Wben the cherished piam of the 


E arma rasgada continência ao nosso almirante: 


«.Com este triunfo a seu credito Vasco da Gama deixou a 
tolda da historia mantima... A poucos homens na verdade 
tem sido dado unir nas suas pessoas dotes de navegador e de 
guerreiro em grau tão notável, mas no seu caso a pretensão é 
de admitir sem discussão. Como explorador eleva-se em todos 
os tempos sobre pináculo a que somente Colombo e Maga¬ 
lhães teem jus a por-se-lhe à ilharga; e como almirante a sua 
reputação ficou suficientemente comprovada pelo ânimo reso¬ 
luto com que fez frente a conjuntura e aceitou 0 desafio da 
coligação promovida pelo Çamorim quando podia ler-se esqui¬ 
vado sem serio descrédito — e bem assim pelo talento táctico 
que patenteou quando tomou contacto com 0 inimigo ( 3 ).» 

Vistos assim a distancia na devida perspectiva os factos 
decorridos durante uma década, entre a chegada dos relatórios 
de Afonso de Paiva e de Pero da Covilhã e 0 regresso da expe¬ 
dição de castigo, a segunda capitaneada por D. Vasco da Gama, 


greatest nativc magnate on the Malabar coast went to pieces mder the blows 
of da Gama all the mling elements of Southern índia... perceived that the 
later were tndeed masters of the sea and had come to stay... the battle... 
showed that the fonndations of the white marís position... were well and trnly 
laid... the ordeal was the more searcbing frorn its extreme mexpectedness... 
SHwwors spread the tale of their experiences far and wide througb the eastern 
shtppng world, which invested the Eimpean with a reputation as a warrior 
bordering on the miraculam.,.» 

. f) «Wtô this triumph to his credit Vasco da Gama quitei the deck of 
maritme htstory... to few men indeed has it been given to nnite the explorer 
and the warrior in any notable degree, bnt in his case the claim mtJ pass 
mquestmned. As an explorer he sumys the ages from pinnacle on which onk 
GmmbttS' and Magellan are fairly entitled to stand beside him; and as an 
admml htsreputation is sufflciently established by the determímtion with which 
he faced the tssue involved in accepting the chalknge of the Zamorirís hm 
combmatm, wben he might bave evaded it withont seriam discredit, and by 
the tactical skill he displayed wben in contact with the enemy.» 



revestem o mais alto interesse militar naval, tao glande como 
na história de nenhuma outra marinha de guerra encontramos 
paralelo: a preparação da empresa ressalta como modelar. 

Iniciara-a a inteligentíssima, penetrante investigação feita 
pelos dois agentes indagadores de D. João II mandados à 
índia, à África, à Arábia e à Abissínia. 

Continuara-a Vasco da Gama pelo estudo da linha de 
comunicações (a rota) e pelo primeiro reconhecimento político- 
-militar dos dois litorais: o da costa oriental de África, de uma 
banda, o da costa do Malabar na banda de além. Fora Pedro 
Álvares Cabral encarregado de realizar a inicial manifestação 
de força mediante a exibição da sua poderosa armada para se 
ver se ainda seria possível prosseguir por linha pacífica. Frus¬ 
trado esse propósito voltara o Almirante do Mar da índia a 
tomar o desforço indispensável ao prestígio português. 

Tinham ficado extremados os campos: e demonstrada a 
necessidade inevitável de forte acção militar, sustentada. 

O PLANO ESTRATÉGICO DE ALBUQUERQUE 

Havia pois que planeá-la; achou-se preferível fazê-lo no 
local: e com essa missão parece ter sido despachado Afonso 
de Albuquerque na sua primeira comissão de serviço à índia. 

Melhor homem nao poderia ter sido escolhido, sabemo-lo 
todos: e fala muito em favor da notável sagacidade de D. Ma¬ 
nuel I a nomeação de quem havia de ficar depois na história 
da índia e na de Portugal como o terribil executor do plano 
militar-naval que gizou. (Deu-se de facto, embora sem idên¬ 
tico propósito superior, caso semelhante com Mousinho de 
Albuquerque, que de 1890 a 1892 como governador do dis¬ 
trito de Lourenço Marques observou, estudou e planeou a 
acção militar e governativa necessária à ocupação de Moçam¬ 


bique, por ele mesmo iniciada depois entre 1895 e 1898 como 
comissário-régio na província inteira). 

Nota Ballard, quando conclui as suas elogiosas referências 
a D. Vasco da Gama, embora com excesso que se nao partilha 
em Portugal: 

uAs suas proezas,., foram completamente eclipsadas por 
três dos sem compatriotas que apareceram em cena imediata- 
mente depois da sua saída e 0 rei D. Manuel l deve segura¬ 
mente ser contado entre os mais afortunados soberanos pela 
qualidade dos servidores que encontrou a mao nesta época bri¬ 
lhante da história do seu país J 1 ).» 

Vai continuar a citar-se 0 mesmo escritor. É útil porque 0 
seu interessantíssimo livro tão recente (1927) provém da pena 
de um almirante que foi director da Divisão de Operações do 
Estado Maior Naval Britânico, nada menos. 

Há entre nós é facto quem 0 critique em pormenores 
somenos; mas ninguém pode menosprezar-lhe a excepcional 
autoridade militar; 0 que no seu trabalho vale principalmente 
é a apreciação da visão estratégica e táctica dos nosso grandes 
capitães: e essa está certa. 

£ também devido continuar a transcrevê-lo pois não se 
dispõe de outro modo para retribuir-lhe 0 leal e generoso apreço 
dado a feitos praticados por povo e por homens alheios. O seu 
elogio de Albuquerque, nem por pena portuguesa foi ainda 
excedido, Respigando entre 0 perfil que traça podem notar-se 
os seguintes passos: 


(!) «,,, his exploits... were compktely eclipsed by three t>f bis compatriots 
who carne on the scenc immediatety after him; and King Mamai mnst surely 
bs coMiteii as a most fortunate rtiler in the servants to his band at this brilliant 
stage in the bistory of his conntry.» 




«... cujo nome se tornou depois, por muito, o mais famoso 
entre todos os mis do Oceano índico e como tal permanece 
até boje. A esta notável personalidade todos os historiadores 
unanimemente téem atribuído o dom do génio porque com 
instintiva penetração do mais elevado grau no tocante a tudo 
quanto diz respeito ao senhorio do mar na paz e na guerra — o 
que era ciência nova m quási totalidade — combinava feno¬ 
menal temeridade de caracter, moral e física, completa con¬ 
fiança em si próprio e faculdades de rápida decisão em crises 
e apuros que apenas se encontram em bomens muito dotados. 
Com alma para executar, assim como cabeça para planear, sem 
sombra de vacilação, jamais deteve o seu prosseguimento no 
caminho traçado... fossem quais fossem os riscos e dificul¬ 
dades.,. 

«... de temperamento impetuoso... com a faculdade de 
aturar fatigantes períodos de forçada inacçao sem quebra de 
vigor no ulterior procedimento... era quási impossível imaginar 
homem melhor para a grande tarefa que o aguardava. 

«0 espírito de Albuquerque não pertencia ao tipo daque¬ 
les que poderiam contentar-se com uma política oriental mera¬ 
mente passiva restringida na sua esfera de actividade a uma 
faixa do litoral indiano... reconhecia as imensas possibilida¬ 
des... do senhorio dos mares orientais; antevendo as perspecti¬ 
vas de situações marítimas na maior escala, desdobrando diante 
de si a carta do Oceano Índico, estudando-lhe o carácter como 
um todo sob o ponto de vista das oportunidades comerciais.,, 
foi o primeiro homem na história a conceber organizado sis¬ 
tema de trafico em objectivo oceânico e a chegar ã compreensão 
dos princípios apropriados a sua defesa como ramo especial da 
ciência naval com regras muito suas Q.» 

(!) «... whose Mmt beame tbemfter by far the most famous in the 
wboU annahof the Indian Ocem and so remaini to this day. To this rmarkabU 
figm dl butorms alikc have concsdtd tbe stamp of genms, for with an 





AFONSO DE ALBUQUERQUE 
Das Lendas da índia, de Gaspar Correia 














Transcrita do original inglês a sua admiração pelo homem, 
pode seguir-se ainda um pouco mais mas em adaptação portu¬ 
guesa a interpretação correcta e exacta que dá da acção por 
ele exercida logo na primeira ida à índia, Atribui-lhe o reconhe¬ 
cimento da necessidade política da realização de dois objecti- 
vos: primeiro, a remoção de inimigo implacável; e segundo 
a apropriação do comércio valiosíssimo que tal remoção deixaria 
a metce de sucessor competente, Para esse duplo efeito Albu¬ 
querque preconiza: militarmente o abandono da atitude de 
defesa passiva e a execução de activa acção naval no corte das 
linhas 'de navegação sulcadas pelos árabes; economicamente, no 
problema da transferência do transporte das mercadorias do 
pavilhão arabe para o pavilhão português, advoga a manutenção 
dos mesmos métodos que estavam sendo usados pelos contrá¬ 
rios no tocante à reunião das cargas em determinados portos, 
fcram felizmente apenas três as grandes linhas da navegação, 
todas centradas ao tempo principalmente em Calecute; duas 
bifurcavam para oeste, sendo uma para o Mar Vermelho outra 

instinctive perceptian of tbe bigbcst order... mpeclmg dl thitt pertains to 
oceanic dminion in peace and mr — mitch of which tuas quite a ncw science — 
be combined a phenomml temerity of chmcter, moral and physical, and tbe 
complete selfaonfidence and power of rapid decision in crisis and emergencies 
which is only fomd in very gifted men. Witb tbe beart to execute as tvell as 
tbe bead to plan, no trace of vacillation cver marked his pursuit of a come... 
no matter wbat tbe risks and difficnlties; ... impetmis temperament... power 
of endurmg wearisome periods of forced inaction without losing any of bis vigonr 
of nltimate purpose... 

«... almost impossible to conceive of a better man for tbe great work 
waiting for lm... 

e Albuquerque's mind wtts not of tbe type which could remain content 
with a rnerely passive eastern policy restrícted in its spkere of activity to a stríp 
of tbe Indian littoral... he mlised tbe immense possibilities... in tbe control of 
the eastern seas. 

uVisualising the prospects of mritíme sitmtms on tbe largest sede, be 
placed tbe chart of the Indian Ocean before him and studied its ebameter as a 
tubole from the standpoint of commercial oppoHunities... be was tbe first man 
in bistory to evolve an organized system of traie on an oceanic scope and to 
arrive at an understandig of the proper principies of its defence as a sfecial 
branch of nml science with mies of its own. n 
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para o Golfo Pérsico; a terceira, para leste, era uma so até à 
China com escala certa por Malaca. Havia pois que assenho- 
riar-se delas rolhando com o poderio naval e castrense português 
os três gargalos através os quais a afortunada disposição dos 
locais as forçava a passar: Malaca, Ormuz, Adem. E Ballard 
comenta assim a grandiosa concepção estratégica que abarcava 
todo o Índico; 

(i/í própria magnitude de um grande problema só sen/ia 
para incendiar a imaginação de Albuquerque e os seus projectos 
foram concebidos em escala de distâncias exactamente propor¬ 
cional às vastas exigências do senhorio oceânico (').)) 

Essa rolhagem satisfaria os dois objectivos: o militar-naval, 
de proporcionar pontos de apoio às armadas locais para corte e 
domínio das linhas de navegação dos árabes; o mercantil, de 
fornecer portos para reunião das cargas que deveriam vir para 
o Ponente de Portugal pela rota do Cabo em vez de seguirem 
por caravanas a caminho do Levante mediterrâneo para van¬ 
tagem do turco de Constantinopla, do mameluco do Cairo e 
ainda do veneziano em quem a ganância comercial as mais das 
vezes sufocava os sentimentos da fé cristã. Satisfaria, bastaria 
e conviria limitá-la a isso, pois o objectivo fundamental era pre¬ 
judicar o turco (mais os seus aliados) sem de modo algum en¬ 
trar em guerra naval e comercial contra o Oriente inteiro, do 
qual muito pelo contrário se precisava para manter o tráfico 
mercantil que haveria de custear as já bem pesadas despesas 
da Empresa assim inteligentemente particularizada: por essa 
razão as demais linhas de navegação local, «inter-índico» diga¬ 
mos, provenientes de numerosíssimos outros portos seriam dei- 


P) tbe voy magnitude af a great problem only sened to fire Albu¬ 
querque s imagmtion and bis scbemes were planned on a sede of distances 
rightly proporttonate to tbe wide-spanned requirements of oceanic domination .» 
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OCEANO INDICO OCIDENTAL-AO NORTE DO EQUADOR 

(id«ío «uwarlíliM-K») 


— lAjnfoj constantes, soprando alternadamente de di¬ 
recções opostas, durante duas monções, de quatro 
trie/es cada do Nordeste entre 15 de Novembro e 
15 de Março, do Sudoeste entre 15 de Maio e 15 de 
Setembro. 

- bentos vanaveis, durante duas meias-monções, de 
dois mezes cada. quadrantes de Leste llevantesl entre 
15 de Setembro e 15 de Novembro, quadrantes de 
Oeste Iponenlesl entre 15 de Março e 15 de Maio. 


Épocas de velejamenlo normais 






















xadas livres, embora sob cartaz português, para efeitos de reíi- 
niao de cargas nos quatro grandes empórios de que nos 
assenhoriaríamos sucessivamente: Calecute (ou Cochim — mais 
tarde Goa), Malaca, Ormuz, Ádem (ou Socotora). Anota 
Ballard: 

«O seu projecto geral demonstra em si próprio quao adian¬ 
tado ao seu tempo ele andava na compreensão dos verdadeiros 
elementos da estratégia naval Qualquer outro homem da sua 
época teria amarrado esta força defensiva ao litoral do Mala- 
bar, mas Albuquerque propôs avançar com ela tanto quanto 
possível no rumo do ponto de partida do inimigo e na sua pre¬ 
ferência instintiva pela defensiva-ofensiva encaminhava-se para 
a grande política do bloqueio de guerra, até então prática des¬ 
conhecida ().» 

Nem se esquece o sagaz e competente almirante inglês de 
justificar a política das fortalezas, tal como Albuquerque a quis, 
que tanto havia de ser-lhe assacada sem razão algumas pelos 
sucessores imediatos e por quási todos os historiadores da actua- 
lidade, explicando que as monções do Índico, por soprarem 
durante seis meses alternadamente para oeste ou para leste, dei¬ 
xavam as bases de flanco, Ormuz e Socotora de uma banda, 
Malaca da outra banda, sem socorro possível proveniente da 
base central no Malabar enquanto o vento fosse ponteiro: e 
careciam portanto essas extremas de solidas fortificações que 
lhes permitissem resistir por si próprias e abrigar as armadas 


(!) a,., his general schemc in itsélf demonstrates how far ahead of bis time 
he was in his comprehension of tbe tnie elements of maritime strategy. Any 
other man of his day wotúd bave tied down this defending force to tbe coasl 
of Malabar; but Albuquerque proposed to advance it as far as possible towards 
the starting-point of tbe enemy, and in bis instinctive preference for }he 
«offensivc-defensive » tuas working towards the great policy of war blockade till 
then an tmknown practice .» 




guarda-costa até a monção cambar. Mais lúcido e claro 
exame do que o do almirante Ballard sobre «.The First 
PUn of European Domination in the Indian O ceam, mais 
generosa apreciação dos homens que o gizaram e puseram em 
pratica, e difícil encontrar em outra obra, portuguesa ou estran¬ 
geira, e isso pela simples mas muito poderosa razão de que 
este autor escreveu como quem era, isto é como oficial da 
armada, experimentado nas lides do mar e da guerra (o que 
nem a todos os homens da carreira acontece) sabendo portanto 
o que dizia. A 

Estava pois desenhado o figurino; faltava talhar e coser 
o manto imperial que ia cair sobre os ombros possantes de 
D. Manuel I. 

PONTO DE PARTIDA: 

A CRIAÇÃO DO ESTADO DA ÍNDIA 

As informações sobre a situação trazidas por Vasco da 
Gama da sua primeira viagem, a experiência colhida com a 
expedição de Pedro Álvares Cabral, tinham bastado para que 
o Rei e o seu Conselho reconhecessem a grandeza e o custo 
da Empresa. Por outro lado, o lucro feito na venda das mer¬ 
cadorias chegadas à primitiva Casa da Mina, logo passada a 
designar como Casa da índia e Mina, alentava esperanças 
de que o prosseguimento da Empresa pudesse ser efectuado 
sem prejuízo financeiro do país. (No prejuízo demográfico, o 
único de gravidade, sú pensava entretanto o velho do Restelo, 
discípulo da escola inaugurada pelo Infante D. Pedro e pelos 
primeiros Braganças). Por isso El-Rei D. Manuel: 

considerando em seu coração tamanha coisa como 
tinha empreendido no descobrimento da índia... e 
se grandes tratos ele assentasse... era o mais poderoso 


rei da cristandade,., vendo o muito que lhe cumpria 
ESTE PRIMEIRO CIMENTO TER FIRME ALICERCE.,. MO 
podendo prover nas coisas que cada dia podiam acon¬ 
tecer... por haver de aguardar espaço de um ano e 
meio que as amadas punham na viagem... para re¬ 
médio... lhe muito cumpria ter na índia de assento 
uma pessoa principal,, com seus poderes... assim no 
mar como na tem... pois na índia havia de represen¬ 
tar sua pessoa e estado real... (como escreveu Gaspar 
Correia) 

nomeou o primeiro vice-rei em comissão por três anos, es¬ 
colhendo D. Francisco de Almeida. 

Andou injustamente esquecida ou apoucada a memória 
deste primeiro pró-cônsul, que foi dos maiores. Os senões do seu 
feitio pessoal excessivamente orgulhoso desagradaram a todos, 
incluído o próprio rei com quem logo teve dificuldades mesmo 
no acto da nomeação. 

(Fora esta feita em segunda mão, digamos, por ter adoecido 
subitamente Tristão da Cunha primeiro escolhido). Não que¬ 
ria D. Francisco escrever ao rei para não pensarem que se ga¬ 
bava visto tudo ser feito por ele: 

com minhas obrigações non poderei escrever a Sua 
Alteza... porque de meus feitos queria que escrevesse 
outrem e eu nao , porque quem cuida que faz bons 
feitos non deve falar neles, porque parece perde todo 
seu preço, que mostra que se gaba. (Gaspar Correia 

Mas incorria assim no mal oposto de parecer que a posi¬ 
ção exaltada de vice-rei lhe desatinara a cabeça e que o seu 
silêncio representava propósito de não dar satisfações, Brigou 
com o secretário-geral (como hoje diríamos) Gaspar Pereira, a 
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quem descreveu como incorrigível pecador na frequência e pro¬ 
lixidade da sua correspondência directa, senão secreta, para o 
reino, acoimando-o de intrigante. Primeiro governador ultra¬ 
marino, estabeleceu o triste precedente dos desentendimentos 
permanentes entre o Ultramar e o Terreiro do Paço... que 
nunca mais se desfez até nossos dias; julgava-se única pessoa 
capaz de apreciar a situação por se achar no locai— sem consi¬ 
derai 1 que se estreava ele próprio na governação e mesmo até 
a iniciava por parte de Portugal. 

Tão pouco atentava ou atribuía peso à muita informação 
na posse do soberano e do Conselho deste acumulada em rela¬ 
tórios do Paiva, do Covilhã, dos embaixadores e espiões man¬ 
tidos pelo rei na Europa, na Ásia Menor e no Egipto, e de 
Vasco da Gama sempre à ilharga do soberano: e discutia os 
alvitres senão ordens que de Lisboa dimanavam baseados na 
aceitação do plano de Albuquerque, que D. Francisco nao 
parecia conhecer. 

Brigou também depois na índia com Afonso de Albu¬ 
querque a quem não perdoava nao ter vindo logo apresen¬ 
tar-se-lhe quando em Ormuz teve notícia da passagem da 
armada egípcia do Emir Usseni para a índia: primeiramente 
acolhendo os capitães desertores de Ormuz; em segundo lugar 
desautorizando-o em carta escrita ao sultão; por último tra¬ 
tando-o pessoalmente mal quando êle chegou para tomar posse 
da governação, recusando-lhe a entrega, prendendo-o em Cana- 
nôr, só lhe deixando o cargo sob a imposição do marechal 
D. Fernando Coutinho vindo expressamente do reino com 
poderes discricionários. 

Depois, fez-se matar absurdamente na Aguada do Sal¬ 
danha quando regressava: e os mortos nunca téem razao... 

Com todos êstes senões e erros na política pessoal, foi 
grande governador e genial almirante. Da sua administração 
escreveu Gaspar Correia, apesar de ter sido secretário particular 
do seu genial adversário e sucessor (Albuquerque) que êle foi: 
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em tudo km perfeito que não sei se nunca a índia terá outro 
tal, Não pode imaginar-se epitáfio mais honroso — para ambos, 
retratado e retratista, 

Da sua excepcional capacidade militar naval dá ele prova 
ao expor, primeiro do que ninguém em Portugal ou no estran¬ 
geiro, a sua concepção do senhorio do mar como base de toda 
a acção ultramarina: e falam os feitos de imorredoura glória 
merecidamente colhida na Batalha Naval de Diu contra os 
turcos aliados com os mamelucos, com os guzerates e com os 
malabares. 

Antes dessa batalha, realmente decisiva porque não só pôs 
termo a campanha turco-egípcia-veneziana de 1508-1509 como 
também resultou na conquista definitiva do senhorio do mar 
pelos portugueses, dois grandes combates, afora outros meno¬ 
res, foram feridos na costa da península hindustânica. 

A BATALHA NAVAL DE CANANOR 

No primeiro, muito semelhante à batalha do Malabar, 0 
vice-rei bateu ao largo de Cananor enorme armada de naus, 
zambucos e fustalha, disse-se 400 velas (80 naus, 200 paráus, 
120 zambucos e pajeres) 110 outono do ano de 1505 com 27 ve¬ 
las apenas, das quais 8 eram naus, 8 navetas, 8 caravelas, 2 ga¬ 
lés e i bergantim. 

O ESFÔRÇO MÁXIMO DOS MUÇULMANOS 
NO ÍNDICO OCIDENTAL 

No segundo, que foi a batalha de Chaúl, pereceu D, Lou- 
renço de Almeida capitão-mor do mar e filho varão único do 
vice-rei às mãos dos mesmos aliados otomanos, mamelucos e 
guzerates que pouco mais tarde haviam de expiar tal triunfo 
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cfemero na espantosa derrota da Batalha Naval decisiva 
de Diu. 

É curioso ver que o almirante inglês Ballard atribuiu muito 
maior importância à de Chaúl do que à de Diu. Não diz por¬ 
quê, pois as suas referências à de Diu são muito mais curtas 
enquanto que à de Chaúl dá completa, dramática descrição 
em mais de três páginas. Nem se pense que o fêz para acentuar 
o nosso desastre apoucando a subsqüente desafronta pois, como 
vai ver-se, é tao elegante na crítica das personalidades que na 
primeira foram vencidas como elogioso no comentário profis¬ 
sional dos efeitos da acção perdida. 

Mostra como entre os descontentes com a intromissão por¬ 
tuguesa na índia o primeiro era Qansáu-al-Gauri, o poderoso 
sultão do Egipto, prejudicado nos seus enormes rendimentos 
pelo bloqueio do Mar Vermelho que por isso se pôs em comu¬ 
nicação com o rei muçulmano de Cambaia, Mamude-Xá-Bigar 
e construiu de propósito em Suez possante esquadra de galés de 
guerra, sobre a traça das maiores das marinhas mediterrâneas, 
fabricadas com carvalho especialmente mandado vir da Dal- 
mácia, artilhadas com peças de bronze iguais ou superiores às 
melhores dos navios portugueses e tripulada por guarnições 
escolhidas altamente treinadas. Velejou essa esquadra na mon¬ 
ção do verão (Maio) de 1507 sob 0 comando do Emir Usseni 
(aventureiro de origem russa então governador de Gidá) coadju¬ 
vado pelo célebre corsário do Mediterrâneo de nome Solimao- 
-Ráis, por parte de Selim I sultão da Turquia, para 0 porto de 
Diu com ordem de se juntar às numerosas esquadrilhas de 
navios de menor lote sob a direcção do chefe guzerate Mele- 
quiaz. Deviam as forças reünidas esperar em Diu que findasse 
a monção do verão e largar depois costa abaixo para cooperar 
com 0 Çamorim de Calicut em dar cabo dos portugueses na 
índia: 0 Çamorim atacaria por terra, as galés de Suez bombar¬ 
deariam do mar, as esquadrilhas do Guzerate, graças ao pouco 
calado, desembarcariam elementos destinados a destruir a última 
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A ARMADA DE D. FRANCISCO DE ALMEIDA 

Do Livro das Armadas, ms. existente na Academia das Ciências, de Lisboa 
{Foto Mário Novais ) 





resistência. Estava o plano bem traçado: porque as operações 
navais seriam facilitadas no litoral hindustânico pela monção 
do nordeste; porque a partida das naus portuguesas carregadas 
com especiarias deixaria as forças cristãs desfalcadas; e por¬ 
que contra monção não poderiam sobrevir reforços de banda 
alguma. Além disso manteve-se absoluto segredo sobre a che¬ 
gada da armada de Suez ao teatro de operações e sobre os pre¬ 
parativos locais. Assim aconteceu que no outono de 1508 
D. Lourenço de Almeida no exercício do seu comando da 
armada de guarda-costa seguiu com 3 naus e 5 caravelas para 
Chaúl a cerca de 500 milhas a norte de Calecute e a um dia 
de viagem de Diu sem aviso nem suspeita da proximidade de 
tão formidável inimigo. Informados da entrada dos portugue¬ 
ses no rio, os aliados muçulmanos largaram com todas as forças 
para nele 0 engarrafarem e destruírem — como acabaram por 
fazer — mas ao cabo de tremenda batalba de três dias e contra 
resistência tão tenanz e heróica que a todos encheu de espanto 
e de temor pelos cristãos, a começar pelos próprios vencedores. 

Já D. Lourenço se celebrizara como capitão-mor do mar 
em Coulao onde fora vingar a morte do feitor António de Sá 
e de 12 portugueses, e primeira vez em Chaúl onde fora atacar 
naus de Ormuz. 

A BATALHA DE CHAÜL 

O rio era estreito. Os aliados muçulmanos só podiam em¬ 
penhar-se em acção com parte das forças. Confiados na imensa 
superioridade em navios e homens começaram por pensar na 
captura' dos nossos navios intactos e das guarnições vivas mercê 
de abordagens em massa. D. Lourenço e os seus porém repe- 
liram-nas todas causando tremenda mortande. Na noite do pri¬ 
meiro dia alguns capitães propuseram ao moço capitao-mor do 
mar a sortida na escuridão: D. Lourenço repudiou 0 alvitre e 
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tomou posições para ele próprio atacar na manhã seguinte a 
despeito da inferioridade em que estava, tencionando sair na 
alvorada com ajuda da maré para tomar de abordagem as duas 
galés mais próximas, incendiá-las e metê-las à laia de brulotes 
no meio da armada aliada, o que fez em parte. Mas falhou 
qualquer coisa que a contradição das versões nao deixou apurar 
com exactidao, e só a maré de enchente salvou naquela ocasião 
a esquadrilha portuguesa que chegara a ver-se toda cercada. 
Entraram a barra de cambulhada os nossos e parte dos contrá¬ 
rios ficando de fora as galés egípcias que demandavam água 
demais e já mostravam também pouca vontade de tornar a 
combater, tamanhas tinham sido as suas perdas de gente nas 
refregas anteriores. 

Na enchente da manhã do terceiro dia avançaram por¬ 
tanto as flotilhas de Melequiáz até então mantidas em reserva 
em número tão grande que a artilharia portuguesa nao bastava 
para repelí-las, muito menos sozinha a da nau de D. Lourenço 
sobre a qual convergiam quantas fustas podiam, O nosso capi¬ 
tão-mor foi ferido por virotão, ficou pouco depois com as per¬ 
nas quebradas por pelouro; mandou que o amarrassem ao 
mastro com um cabo passado por debaixo dos braços. A luta 
continuou apesar de D. Lourenço ter sido morto por terceiro 
golpe, até que a sua nau se afundou arrombada no fundo por 
estacaria cravada no leito do rio contra a qual a maré a em¬ 
purrara e desfizera: o corpo de D. Lourenço vestido com pe¬ 
sada armadura completa sumiu-se nas águas lodosas evitando 
assim a Providência que ficasse servindo de trofeu para o ven¬ 
cedor... Dos 8 navios ainda dois se salvaram e foram a Ca- 
nanor dar a triste notícia ao vice-rei e pai, que logo se aper¬ 
cebeu para defrontar-se com o adversário. Mas êste não pros¬ 
seguiu no seu primitivo plano de campanha. Comenta Ballard: 

{(Muito embora contando com rápida vitória e ricos des¬ 
pojos o Emir Usseni e Melequiáz reconheceram que tinham 


empreendido empresa formidável muito em excesso das suas 
previsões; e já sem estômago para guerra desta natureza tinham 
abandonado o primitivo projecto.., sob nova apreciação que foi 
transmitida às gerações futuras. Tinha ficado do seu lado a 
vitória material no local mas por preço tal que a vitória moral 
significativa tinha pertencido à outra parte: e nunca mais 
nenhuma nação oriental tentou pôr termo a presença dos euro¬ 
peus no Oriente. 

(Muitos conflitos locais se deram nos mares asiáticos... tra¬ 
vados sobre objectivos puramente locais, mas em caso algum 
' se atreveu qualquer Estado oriental a disputar deliberadamente 
a supremacia geral do Oceano índico depois de D. Lourenço 
de Almeida se sumir abaixo da sua superfície, destruído na carne 
mas vitorioso no propósito. 

((Se portanto as consequências deste recontro forem enca¬ 
radas nas suas justas perspectivas dificilmente poderá ser posto 
em dúvida o seu título a ser reconhecido como um dos aconte¬ 
cimentos decisivos da história oriental ... apesar de os portugue¬ 
ses estarem em número insuficiente... 

((Nos seus aspectos marítimos o seu efeito foi maior do 
que o da Batalha do Malabar, porque nesta última a força 
asiática era composta por barcos mercantes ordinários, armados 
apenas para defesa contra piratas, enquanto que em Chaúl a 
divisão do Mar Vermelho consistia em navios do tipo das ga- 

funções belige¬ 
rantes e correspondentemente tripuladas.., 

((A defesa de D, Lourenço permanece como o feito que 
impediu a associação europeia com o Hindustao de ser arran¬ 
cada pelas raízes enquanto era pouco mais do que pequena 
planta em crescimento — com duvidosas perspectivas em tal 




caso de ser replantada durante pelo menos outro século e pro¬ 
vavelmente durante muito mais tempo (').>; 

Dá gosto transcrever tão formosos elogios estranHos subs¬ 
critos por autoridade militar naval indiscutível: e poupa o 
aspeto de pôr louvor em boca própria, muito embora tratando 
de camaradas de há quatro séculos a quem como veterano da 
Armada Portuguesa padece do enleio de tal fazer, incuravel¬ 
mente inveterado em toda a Corporação. E. D. Ross, autor 
tia obra The Portuguese in Índia and Arahia: e 

notável orientalista diz que 0 historiador Hadjü-ad-Dabir con¬ 
fessa prdas de 400 turcos e 600 guzerates mortos na batalha 
de Chaúl. 


i 1 ) expecting easy victory and ricb pknder, Hussein and Melikaz 
fonnd that they had comiited themselves instead to an enterprise fomidable 
btyond al! their calculations; and baving no more stomach for war of tbis kind 
had abandomd the whole project... with a new mderstanding which was trans- 
mted to future generatms. Material and local victory had been on their side, 
but at such a cost that moral and far-reaching victory was on the other; and 
never agam did any eastern nation endeavottr to end by naval power the presence 
of Europeans in the east, 

uMany local conflicts took place in Asiatic seas... fought on pttrely local 
,mes and m no case whatever was any definite bid for a general snpremacy 
of the hdtan Ocean ever made by an oriental state after Lomenzo Almeida 
went ttnder its surface destroyed in hody bui conqnering in purpose. If therefore 

mrcZTdeld f S T mUT m VÍeWed * tbeh jMSt ? ro ? ortim ü can 
rientí hJ à f ^ t0 r L eco £ nition « *« of the decisiva events of 
onental htstory msigmfwant though the Portuguese were in mmbers. 

battleof ir? ÜSfeCU th f m0nl effect ms Z mter thm that of the 
ord arJtm ’ ™ t the AsMc ■* oompo/ed of 

hlndíed Í f m h am h nly f ° r defmce W inst &*«• «nscLficall 
bandled, and fomidable merely in mmbers; wbereas at Chattl the Red Sea 

drnwn consisted of the type of galley ...specifically âesigned and armed for 
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. ! Jt Í E n P f ã> ! ass0mtion with Hinduít ™ pom being pnlled 
probably mucb more.» 1 «pknted for at least another centiiry and 
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A BATALHA DE DIÜ 

A esquadra do Mar Vermelho tinha desistido de realizar 
com os seus aliados indianos o ambicioso projecto do extermí¬ 
nio dos portugueses no índico; desertara mesmo do campo da 
batalha de Chaul; mas não retirara para além de Diu onde 
se julgava em segurança; o Emir Usseni tomara medo aos por¬ 
tugueses, mas não menos receava o desapontamento e a coleta 
do soberano: na dúvida, cheio de dúvidas, meío-detido por 
Melequiaz, deixou-se ficar com os seus incertos amigos e corre¬ 
ligionários guzerates. 

D, Francisco cie Almeida conhecia a lógica da mentalidade 
oriental e nao ignorava que segundo ela quem não ataca mos¬ 
tra receio. Decidiu tomar a ofensiva mas viu-se tão falto de 
navios que teve de esperar pela armada anual do reino: e quando 
a monção do verão de 1508 findou, permitindo-lhe fazer-se ao 
mar, concluídos os seus aprestos largou com rp velas a caminho 
de Diu com escala por Dabul pata prévio ajuste de contas local. 

O feito que então praticou foi tão grande, na acção militar 
e nas consequências políticas ainda hoje vigentes, que seria 
pecado makraduzir na linguagem da actualidade a soberba des¬ 
ci ição deixada por Gaspar Correia, chegado a Cochim passados 
apenas tres anos sobre o triunfo & com acesso aos arquivos do 
Estado da índia na qualidade de secretário particular do sucessor 
de D. Francisco, 

Como 0 Visorei deu batalha aos Rumes sobre a barra de 
Dio, e os desbaratou, e tomou Amada, e Melequiáz se entre¬ 
gou ao Visorei com a cidade, e fez tudo o que quis o Visorei, 
e com ele assentou paz. 

Ao outro dia, que foram três dias deste ano de 509, dia de 
S. Braz, sendo manha clara, que a nossa armada assim estava 
prestes para se os Rumes saíssem a batalha, 0 que eles não 
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tinham em sentido, mas quando viram a repartição da nossa 
armada, e os navios que estavam sobre as galés, e que a nau 
tinha tomado a barra, foram em muita trovação, e logo as pri¬ 
meiras galés se viraram as proas às nossas para lhe tirarem, mas 
não puderam, porque ficando atravessadas aos mares, davam tão 
grandes balanços que punham as vergas na água. Então se dei¬ 
xaram estar, assentando alguns tiros para elas, mas vendo que 
os nossos não tiravam assim o faziam, que nao atiravam e as 
almadias andavam como gente de paz. O Visorei deu sinal ao 
bergantim que quando lhe mostrasse um guião azul na proa 
da nau era sinal que o chamava, ao qual sinal que viu, foi à 
nau, e o Visorei íhe deu um seu assinado, e que corresse toda a 
armada, e o mostrasse a cada capitão, no qual dizia: «Senhor, 
os Rumes já não hao de sair, pois hoje o nao fizeram, e portanto 
com a lembrança na paixão de Cristo, e com a viração, a que 
farei o sinal, em que tereis boa vigia, lhe vamos dar a merenda; 
e sobre tudo vos recomendo grande cuidado nas rigeiras, que 
deixareis por popa, para vos alardes a elas quando vos cum¬ 
prir, porque isto mais releva sobre todas as coisas, para que vos 
aparteis do fogo, se os Mouros em si o puserem para vos quei¬ 
mar, ou vos levarem à costa cortando suas amarras». O qual 
aviso foi dado a todos, que proveram cada um como cumpria, 
no que se gastou o dia, e comeu toda a gente, e repousou. Como 
viram que a mare vinha do mar, outra vez o Visorei mandou 
o bergantim por toda a armada aos capitães com um papel, que 
o mandassem ler na presença de toda a gente, o qual dizia,assim: 

«Dom Francisco de Almeida, Visorei da fndia, pelo muito 
alto, e excelente Rei D. Manuel, meu senhor, Notifico a quan¬ 
tos esta minha carta virem, que porquanto neste dia e hora 
estou nesta barra de Dio, com todo o poder que tenho, para 
dar batalha a uma armada do grã Turco, que ele mandou, que 
vieram de Meca para guerrearem, e punirem contra a fé de 
Cristo, e contra o estado de El-Rei meu senhor, em cumprimento 
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do qual, dentro em Ghaul, no rio, deram batalha com o capi¬ 
tão mor do mar da índia, e o mataram, e muitos cativaram 
com’ajuda dos de Melequiáz, Capitão de Dio, que os re¬ 
colheu, onde se tornaram a refazer, e acrescentar com mor poder 
de gente e armada, com propósito de irem guerrear e tomar as 
fortalezas de Cananor, e Cochim, com favor e ajuda de grande 
armada que lhe mandou o Rei de Calecute, e com outra muita 
que lhe forneceu Melequiáz aqui nesta cidade de Dio, onde 
eram juntos para fazer a dita obra de guerra; o que por mim 
sabido, por atalhar o tamanho mal como se podia seguir, se 
estes inimigos não fossem punidos, e de todo apagados, me 
fiz prestes com todo o poder de El-Rei meu senhor que pude 
ajuntar, e os vim buscar aqui a esta cidade de Dio, onde estão 
juntos com todos os seus poderes, onde hoje neste dia, com a 
ajuda de Nosso Senhor, e piadade da sua grande misericórdia, 
lhe dou a batalha, onde comigo aqui são juntos muitos fidalgos, 
e cavaleiros, e gente navegante, e valentes escravos, que ajudam 
a seus senhores pelejando; no qual feito Nosso Senhor sabe o 
que fara: E porque o feito e serviço ó tamanho, com tão ma¬ 
nifesto perigo das vidas dos que aí forem mártires, eu, como 
inteiro e perfeito Visorei, em nome de El-Rei meu senhor, me 
apraz, e hei por hem, e muito serviço de Sua Alteza, que todos 
quantos qui são comigo presentes hajam honras de cavaleiros 
perfeitamente, assim os vivos, corno os que Nosso Senhor 
levar para si, para honra de seus herdeiros; e o que já é cava¬ 
leiro lhe outorgo as honras de fidalguia e a todos os degredados 
perdão livremente de todos os seus degredos, e aos omiziados 
livre perdão, da parte da justiça, dc seus delitos; e os escravos 
que neste feito morrerem serão pagos a seus donos por cada 
um cinquenta cruzados, e os que vivos ficarem, se dentro neste 
ano houverem alforrias de seus senhores, averao as liberdades 
de escudeiros e os que ficarem aleijados, que nao possam servir 
seus senhores, lhes serão pagos como mortos, e se com seus 
aleijões puderem servir, a cada um serão pagos vinte cruzados: 
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os quais pagamentos dos ditos escravos, se El-Rei meu senhor 
nao houver por bem, tudo me obrigo a pagar de minha fazenda, 
vivendo, e morto mando que de minha fazenda se tudo pague, 
E a todos dou escala franca, que seja seu o que cada um tomar, 
tirando as naus, e artelharia, que não posso dar. O que tudo 
assim dou, e outorgo, com todo o poder que se contém em 
minha patente, e regimento de El-Rei meu senhor, em cujo 
nome tudo outorgo, e confirmo deste dia para todo sempre, 
com todas as mais mercês, e acrecentamentos dhonras, e satis¬ 
fações que de Sua Alteza receberão, que nesta ora da morte lhe 
peço que haja lembrança deste tamanho serviço, por ser este 
o primeiro feito contra Turcos. E mando que o treslado desta 
carta se dê a todapessoa que a pedir, que contra a minha fazenda 
valerá como escritura pública, assinada por mim em dia do 
glorioso Bispo S. Braz, três dias de Fevereiro do ano 509.» 

Esta carta fizera 0 Visorei em Cochim, e a deixava tras¬ 
ladada em segredo na feitoria de Cochim, até 0 que toca nos 
escravos, declarando que a demasia escreveria em qualquer lugar 
que os Rumes achasse, com juramento que deu aos oficiais que 
tivessem em segredo até 0 feito dos Rumes ser acabado. O 
bergantim mostrando a carta por tôda’armada foi grande con¬ 
tentamento e prazer em toda a gente, com muitos louvores que 
davam ao Visorei, 0 qual estava em sua nau como dito é, que 
mandou dar grande jantar a toda a gente. Estando tudo a 
ponto como cumpria, acabado 0 Visorei de comer se recolheu 
à sua câmara com cinco clérigos que tinha, e êle posto de 
joelhos diante de um retábulo mui devoto de Nossa Senhora 
da Piadade, onde os clérigos rezaram a vigilia de S. Braz, e 
depois a, ladainhas, devotamente pedindo a Nosso Senhor victo- 

“ ““V 5 O Visorei se assento» numa cadeira no 

chapiteo da nau esperando a boa hora que pedia a Nosso Se¬ 
nhor com as maos alevantadas ao Céu, com as lágrimas piadosas. 


Sendo horas de meio dia começou a ventar a viração do 
mar, que era à popa para os nossos, com que todos vigiaram 
os sinais do Visorei que havia de fazer, que aguardou que 0 
vento foi esforçando, ao que 0 Visorei se pôs em joelhos e des¬ 
feriu bandeira, em louvor da que Nosso Senhor Jesus Cristo 
levou na mão no dia da santa ressurreição, invocando 0 nome 
de Santiago, ao que a gente da nau respondeu com grande 
grita: Senhor Deus misericórdia! Santiago! Com que as ban¬ 
deiras foram desenroladas, e outras muitas que tinha a nau, 
deitando estandartes, tangendo as trombetas e atalbales; 0 que 
sendo visto da’armada, em toda se levantou grande grita: Se¬ 
nhor Deus, misericórdia! Santiago! E levaram as âncoras que 
estavam ,a pique, e deram os traquetes, 0 que assim fizeram 
todos. O Visorei fez a primeira salva, que disparou dezoito pe¬ 
louros, com que chegou à nau dos Mouros, e de Melequiáz, 
e outros pelouros entraram pelo rio dentro, com que deu pelos 
paratis e fustas de Melequiáz, que estavam prestes para sair, 
de que muitos foram mal aviados; a qual salva logo fizeram 
as galés, e caravelas, e 0 batel de João da Nova, que tomando 
as galés dos Rumes atravessadas lhe faziam grande dano, e 
as galés, que lhe nao podiam atirar, atiravam contra as naus 
que iam abalroar, de que era 0 dianteiro Nuno Vaz de Cas¬ 
telo Branco na nau Santispírito, porque Jorge de Mello na nau 
Belém, que havia de ir com êle, por embargo de âncora ficou 
atraz, 0 que se disse que de acinte 0 fizera 0 seu mestre por¬ 
que 0 tinha espancado, por lhe tirar esta honra; pelo que 
Nuno Vaz foi só dianteiro de todos para abalroar a capitania 
dos Rumes, em que Nosso Senhor mostrou seu grande poder, 
que 0 condestabre da nau, chamado João de la Câmara, dis¬ 
parou um tiro ao lume de água, e tomou a nau por baixo, e a 
passou ’d’ ambas as partes, e saiu 0 pelouro fora da outra banda 
por debaixo de água, porque entrou tanta água, que logo a nau 
meteu a proa e se foi ao fundo, ao que se levantou grande 
grita, ficando os Rumes a nado. Nuno Vaz, vendo a nau no 


fundo, passou avante e se meteu por entre duas naus de Ru¬ 
mes, que estavam juntas, em que deitou arpéu, e os Rumes 
lhos deitaram, o que .assim fez João dc Melo, Pero Barreto, 
Francisco de Távora, e todos os outros Capitães, cada um como 
melhor pôde, que todos deitaram arpéus, e os Rumes lhos dei¬ 
taram, fugindo já muitos a nado para terra, e também como 
viram das galés sua capitania no fundo, mas todavia disparando 
muita artelharia nos nossos ao abalroar ; e sendo as naus juntas, 
porque os Mouros eram muitos, atrevendo-se com os nossos 
vendo que eram poucos, pélejaram mui fortemente, com zagun- 
chos grossos e de ferros compridos, e cofos, e traçados, e sem 
número d’arcos troquiscos, com que aos nossos faziam grande 
mal; mas postoque todos estavam juntos, e abalroados, e’arte- 
lharia não cessava d’ambas as bandas, o fumo e fogo era tanto 


que se nao viam uns aos outros, e os gritos tantos que era o 
dia de juízo, e os nossos navios, e enxárcias estavam cobertos 
de frechas pregadas, mas os nossos das gáveas tinham grande 
opressão, e não ousavam aparecer, porque nas gáveas dos Rumes 
tinham muitos frecheiros, que os muito feriam, mas alguns 
que puderam faziam mui grande guerra com infinidade de 
pedras que deitavam, em tanta maneira que os Rumes se 
colhiam debaixo dos chapitéus, com que os nossos entravam 
com eles as lançadas e cutiladas, e muitos com espadas dambas 
as maos, que tanto apertavam os Rumes que os faziam colher 
para baixo, e outros deitar ao mar; e cortavam as amarras a 
suas naus para levarem os nossos à costa, a que estavam pro¬ 
vidos com as amarras que tinham deixado por popa, ao que os 
nossos largavam os arpéus, e os deixavam ir à costa ,onde se 
perdiam, mas a gente se salvava na terra; não cessando o tirar 
d artilharia, tanta que o fumo escureceu a claridade do sol, e 
as gentes não se viam uns aos outros, de que os nossos tinham, 
o melhor, que o vento era de sua parte, e tinham melhor 
claridade. João da Nova, e os outros Capitães das caravelas, 
vendo a obra que os navios faziam e porque as primeiras galés 
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a que atiravam estavam moradas sem gente, chegaram a en¬ 
trar dentro, e trabalharam tanto que atravessaram alguns dos 
seus tiros para as outras galés, com que lhe tiravam. Mas os 
Mouros eram muitos, que corriam por todas as galés, e acudi¬ 
ram tantos sobre os nossos, e com tantas frechadas, que feri¬ 
ram muitos dos nossos, e mortos alguns, os fizeram tornar a 
recolher, que afastaram um pouco para fora, e com os tiros 
meteram .três galés no fundo, e davam nas outras, que também 
assim espedaçavam. O que não consentiu João da Nova, di¬ 
zendo que seria perda metê-las no fundo, com que nao lhe 
atiraram mais, e se deixaram estar, não ousando passar por 
diante das galés, porque dentro estavam os bombardeiros, que 
atiravam sempre aos nossos navios, ao que João da Nova quis 
defender, e ,se meteu, com o bergantim e seu batel e assim as 
caravelas, por entre as galés dos Rumes e a terra, e com os 
tiros desfazendo os tiros das galés, com que os Rumes para 
sua salvação cortavam as amarras, e se deitavam ao mar, e se 
salvaram na terra, disparando primeiro os tiros dos nossos navios 
que estavam pelejando, com que lhe fizeram muito mal, por¬ 
que um pelouro entrou no navio de António do Campo, que 
lhe matou .três homens, e feriu outros, e a Grácia de Sousa en¬ 
trou por cima do chaipitéu, que lhe levou cinco homens ao 
mar, c a outros navios: estes foram primeiro que abalroassem 
que foi o maior perigo. 

No chapitéu do navio do Dom António de Noronha iam 
doze homens, prometidos de todos juntos entrarem em abal¬ 
roando. O navio, chegando a uma nau de Rumes, deu nela 
tamanha pancada que tornou para trás, e desviou para outra 
parte, ao que os que iam para entrar não puderam entrar mais 
que somente cinco, que foram mais lestos, e ficaram no cha- 
pitéu da nau dos Rumes, porque o navio correu de longo da 
nau, com os quais os Rumes se nao atreveram a pelejar, somente 
às frechadas, que lhe tiraram tantas que mataram três, o que 
vendo os outros dois, por sua salvação das frechas se desceram 



do chapítéu à tolda entre cem Rumes, com que os meteram 
às lançadas, em tal maneira que despejaram a tolda, que os 
Rumes nao quiseram senão às frechadas, de que os nossos se 
amparavam detrás de um tabuado, porque estavam já muito 
feridos, e contudo como os Rumes entravam na tolda o : s nossos 
saíam a eles com adargas que tinham, e espadas, e pelejavam 
tão fortemente que os Rumes lhe fugiam, que já na tolda esta¬ 
vam oito mortos. No qual trabalho assim estando, Martim ‘ 

Coelho chegou, e abalroou esta mesma nau, e foi entrada e 
tomada, porque vendo ele as galés desbaratadas foi também ; 

ajudar, e abalroar esta nau, que enxorou dos Rumes, que se 
deitaram ao mar, que nao tiveram acordo de cortar as amarras, 
como os outros faziam. E os dois companheiros estavam já 
caídos com o muito sangue que lhe saia das feridas; que Mar¬ 
tim Coelho mandou recolher ao navio, e foram curados: um 
chamado António Carvalho, que ficou aleijado de uma perna, 
e depois foi feitor de Calecut, e outro chamado João Gomes 
Cheiradinheiro, que depois foi capitão das ilhas de Maidiva, 
onde foi morto de uma armada de Mouros que o foram buscar, 
como será contado em seu lugar. 

Como a batalha assim foi envolta, que as naus dos Rumes 
iam a costa, Joao da Nova, e o bergantim, e as caravelas que 
iam ao longo da terra por popa das naus, com artilharia desfa¬ 
ziam as naus, que se iam à costa, e também nos Rumes que 
andavam na praia, e muita gente que acudia da cidade. Com 
que mataram muita gente, mas no batel, e bergantim, e cara¬ 
velas havia muita gente ferida ddlguns tiros, e de frechadas, 
que eram já as mais das naus desbaratadas, pelo que Manuel 
Teles, Pero Barreto, Dom António, e outros, mandaram seus 
batéis com gente que tinham sã, que foram ajudar João da [ 

Nova e o bergantim, que pelejavam com uma nau que jazia i 

à costa, que tinha muita gente, a que deram fogo, que ardeu 
Gom outra que estava junto com dia, e nao deitaram fogo nas 
outras porque o Vísorei o tinha defeso, mas o mar andava tinto 


20 ji 


em sangue dos mortos. O principal feito dos Rumes foram fre¬ 
chadas, que eram eles mui destros, e certeiros em extremo. 

Melequiaz, vendo da cidade os Rumes abalroados e tão 
brava peleja, mandou a grã pressa seu Capitão do mar cha¬ 
mado Cide Ale, torto, que não tinha mais que um olho, que 
logo saísse com a armada toda sua, e de Calecute, que fossem 
por popa dos nossos navios, e os bombardeassem por cima a 
matar a gente; o que fizeram, e sem receio da nau cometeram 
a sair fora por entre ela e a terra, fazendo fundamento que 
indaque perigassem alguns outros sairiam fora; e assim juntas 
muitas a grão remar quiseram sair, mas o vento e maré, que 
lhe era contrário, as detinha muito, no que tinha tento o con¬ 
destabre da nau, que lho mandou dizer o Vísorei, o qual apon¬ 
tou às fustas seis tiros grossos, que a nau tinha daquela banda, 
deixou vir as fustas, até que as dianteiras chegaram tanto 
avante como a nau, e atirou às dianteiras com três tiros, com 
que derribou mais de vinte no mar, que fizeram tanto emba¬ 
raço às que vinham atrás que todas se embaraçaram umas com 
as outras, que nao podendo remar, a água e ventos os tornou 
para trás, onde assim emburilhados lhe chegaram outros pelou¬ 
ros que lhe fizeram tal labor, que muito à pressa se cornaram 
pelo rio dentro fugindo dos pelouros, que em saltos pelo mar 
iam «pós eles. Os quais, todavia tornaram a querer passar em 
fio, fazendo conta que nao seriam tantos os tiros que a todos 
tomassem, mas os bombardeiros lhe tomaram tal ponto, que 
como chegavam a tiro lhe não aguardavam que fossem avante, 
com que lhe faziam tanto mal que eram já mais de cinquenta 
espedaçados, e muita gente morta; com que de todo perde¬ 
ram a esperança de saírem fora, e se meteram detrás de um 
baluarte, que estava no meio do fio, donde dêle e de uma 
torre que estava da outra banda da cidade, atiravam muitos 
tifos à nau do Vísorei, que lhe abrangiam, aindaque já fracos. 
Mas o Visorei a todos respondia, que a nau de Melequiaz, e 
das dos Mouros todos atiravam ao Visorei, que lhe abrangiam 
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às vezes. Os marinheiros .ajudavam os bombardeiros, os homens 
do Visorei ocupados com os escravos a lhe fazer dar à bomba, 
de que nao largavam mao de dia e de noite; e pareceu coisa 
de milagre, porque como começou de atirar a artilharia, pareceu 
ser que abrindo as costuras, que entrou águas nas estopas, 
incharam de maneira que a nau foi estancando, que de todo 
não entrou água, e ficou estanque, sem haver água na bomba; 
que por noite se achou que a nau neste meio di'a atirou seis¬ 
centos tiros grossos, afora os miúdos, segundo se adiou por 
conta dos pelouros. Os paratis de Calecute, com o mal que 
tinham, vendo o desbarato dos Rumes, e as gales e mus à 
costa, houveram seu acordo, e como foi noite com a maré 
rodearam ,a Ilha de Dio, e pela outra banda sairam ao mar, e 
se foram caminho de Calecute, onde na costa toparam os navios 
da armada, que com êles pelejaram, e alguns meteram no 
fundo, e os outros se colheram a terra, porque era 'de noite, 
onde em Calecute deram nova do desbarato dos Rumes, a qual 
nova correu logo a Cochim e Cananor; mas os Mouros, com 
pesar que tinham, o falavam por modos que os nossos não 
estavam contentes, mas na tristeza dos Mouros houveram a 
nova por boa, e mostravam prazer. 

Todos os nossos navios, ipara isso ordenados, abalroaram 
as naus dos Rumes, e tal houve que abalroou duas e as rendeu, 
e outras não foram abalroadas, senão metidas no fundo com 
tiros de artilharia; e tão envolta foi a cousa que os Rumes, 
que andavam a nado, que se colhiam a outras naus, os pró¬ 
prios Rumes os afrechavam, cuidando que eram Portugueses, 
porque depois se viram muitos Rumes mortos de frechadas, 
que os nossos não tinham. A Confiíndiçao dos Rumes foi vendo 
sua capitania no fundo, porque logo pelejaram por se salvar, 
cortando por si as amarras para ir à terra, porque muitos nao 
sabiam nadar, de que muitos morreram; e os que muito pele¬ 
jaram foram algumas naus que os nossos tinham arpoadas, 
que se não podiam soltar. Mas no mar foi a mór matança com 


os batéis, que tomaram a praia; e os caraveloes se chegando às 
naus dos Mouros já nelas mão havia gente, somente a nau de 
Melequiaz, que estava tao chegada na terra que os nossos não 
puderam la entrar, porque D. António e Álvaro Façanha com 
os batéis se rebocaram,, e chegaram para ela, e surgiram, que 
nao puderam chegar a ela por a maré ser vazia, e cotn artilha¬ 
ria lhe (começaram a fazer o jogo, ao que ajudavam os carave- 
toes, e chegaram as caravelas e o bergantim, e Joao da Nova 
no batel, que todos atiravam à nau, mas ela respondia a todos, 
em que dhmbas as bandas houve brava peleja, porque a nau 
tinha muita artilharia, e da terra lhe faziam ajuda muitos tiros, 
e estava tão repairada com as defensas que tinha por fora, que 
estavam penduradas em vão, que os nossos pelouros ílie não 
chegavam senão tao fracos que lhe nao faziam dano, de modo 
quie a nau se susteve até quási noite, mas os tiros .dos nossos 
foram tantos, que quebraram as arrombadas, e apareceu o 
corpo da nau, com que logo foi arrombada por tantos lugares 
que se foi assentar no fundo assim direita, de que os Mouros 
se colheram a nado para terra, e pelo rio dentro. Foliam dizer 
ao Visorei se lhe poriam fogo, disse que nao, ipara &e nao per¬ 
der a artilharia. 

O Capitão idos Rumes se salvou a nado, onde em terra 
lhe foi dado um cavalo, pelos Mouros da cidade, que acudi¬ 
ram ; e tile se foi para a cidade, e passou por ela, e se foi 
fugindo para Madava, onde estava El-Rei de Cambáia, por¬ 
que houve medo que o entregasse Meiequiáz ao Visorei por 
conserto de paz, mas achou El-Rei, e se foi a Ghampanel onde 
estava; cio que Meiequiáz teve muita paixão quando soube 
que era fugido. 

Acabada a santa vitória já noite, toda a armada se retirou 
para fora a suas amarras. O Visorei vestido em um roupão de 
grí, se meteu no bergantim, e foi enttiar em todolos navios, 
abraçando os Capitães, e aos fidalgos, e a todos falando pala¬ 
vras de grandes honras e louvores, e lhe muito encomen- 



dando o reparo dos feridos, e que ao outro dia pela manha 
se fossem à sua nau, e lhe levassem rol dos mortos, e 
feridos; o que assim fizeram, que foram todos à capitania ves¬ 
tidos louçãos, que o Visorei recebia com grandes honras, cora 
atabales e trombetas, e palavras de muito amor, e lhe deram 
rol dos mortos, e feridos; em que os mortos foi Paio Rodri¬ 
gues de Sousa, capitão de uma galé, e Álvaro Paçanha de 
pelouros perdidos, Lisuarte Pacheco muito ferido, e Grada de 
Sousa, e Nuno Vaz Pereira de rachas de paus, e D. António 
de duas frechadas, e Manuel Teles de um zaguncho por um 
ombro, e mortos passante de cem homens, quási todos dos 
tiros, e feridos mais de trezentos, quási todos de frechadas, e 
das rachas da madeira que os tiros quebravam, Dos Rumes 
muitos morreram da artilharia, mas a mór soma foi no mar, 
porque poucos sabiam nadar, e quis Nosso Senhor que tives¬ 
sem assim a terra peito cm que tinham o intento em sua 
salvação, que se assim não fora, que a batalha fora em mar 
largo, fora grande trabalho aos nossos, porque sendo abalroa¬ 
dos no mar largo eram eles tantos que os nossos foram can¬ 
sados de petcjar, e ficaram vencidos, se com artilharia os nossos 
lhe não empeçcram os metendo no fundo: o que fora como 
Deus quisera, porque cambem os Rumes tinham muita artilha¬ 
ria, e as gales bem equipadas, afora o mal que fizeram as fustas 
de Gilecute, e Meleqmaz; mas Nosso Senhor por sua grande 
misericórdia, remeteu tudo, mostrando seu grande poder. En¬ 
tão o Visorei foi ver os Capitães feridos, entrado nos navios 
a visitar todos os feridos, e os consolando com palavras de 
muito amor e contentamento, sendo todos muito providos do 
que cumpria, e foi ver João Gomes Cheiradinheico, que tinha 
dezoito fendas, assentando-se na borda da sua cama, lhe di¬ 
zendo: «Senhor João Gomes, bem me ajudaste a vingar a 
monte de meu filho, pelo que vos são em muita obrigação. Ro¬ 
gai a Nosso Senhor que vos dê vida, porque vós achareis em 
mim obras de bom amigo». E também assim foi visitar Antó¬ 


nio Carvalho, seu parceiro ; que assim estava muito ferido, com 
úma perna quebrada, de um pedaço de pau que lhe deu de 
um tiro de bombarda; assim lhe falando palavfflas de muita 
obrigação: e assim visitados todos, se tornou à sua nau, e 
todo este dia se nisto passou, e os batéis e esquifes iam às 
naus e galés a tomar o que queriam; e de noite mandou o 
Visorei Diniz Fernandes de Melo na galé de Paio Roidrigues, 
que morrera, que com a outra galé, e bergantim, se pusessem 
de longo da terra guardando que os Mouros nao viessem a 


roubar ou a queimar as naus c gales, para que os nossos se 
nao aproveitassem do que dentro estava. 


São interessantes os comentários autorizados de Ballard: 


«Com o aniquilamento da poderosa esquadra do Sultão 
do Cairo o Médio Oriente recebeu lição que nunca realmente 
esqueceu. Toda uma geração' decorreu antes de outra tenta¬ 
tiva—que foi a última —ser feita partindo da mesma di¬ 
recção para interferir pela força contra interesses europeus no 
Industão e mesmo então o mero rumor da aproximação de 
uma frota portuguesa bastou para por termo sumário ao em¬ 
preendimento fazendo voltar a Adem precipitadamente os pre¬ 
tensos invasores (*).» 

Mas (coisa curiosa) continua o .almirante inglês a consi¬ 
derar secundária esta grande batalha naval, aliás a decisiva 
da 'tremenda questão política entregue à arbitragem das armas 


(!) «By this annihilation of the powerfal fleet cf the Sultan of Cairo the 
middle East was tanght a lesson whicb it never really forgot. A whole generation 
tlapsed before mother attempt — and a last one — was made from the smc 
direction to forcibly interfere with European interests in Eindustan; and even 
then the mere nrnom of the approach of a Portuguese fleet was enottgb to 
put a summary end to the ventm and send the wotild-be raiders back to Áden 
in precipitate haste.» 
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que era a do (predomínio entre o cristianismo t o islamismo no 
Índico t portanto eni todo o Orionoe. Mesmo militarmente 
assim ,a julga, pois concluiu o seu IV capítulo sem mais refe¬ 
rência à fornada .do dia de Sao Braz em Diu e com o seguinte 
fecho: 

«.Ormuz e Chaúl devem ficar para sempre como monu¬ 
mento para as armas portuguesas de tal natureza que ajunta¬ 
riam lustre a reputação de qualquer serviço combatente conhe¬ 
cido na história Q.» 

De acordo, nos i lícito comentar: mas Diu £01 o coroa- 
mmüo dlêsse edifício soberbo porque foi ali que deveras ficou 
destruída do primeiro ao último navio a armada tão laboriosa- 
mente construída, artilhada e equipada ipdo Soldão do Egipto 
e pdo Sultão de ConStantinoipIla. 

Convém esclarecer 10 âmbito do vocábulo decisivo na classi¬ 
ficação dos combates e batalhas. Reduzindo a questão aos seus 
termos mais simples, decisiva se pode dizer aquela batalha que 
decide a guerra a favor de um ou outro dos contendores. Pode 
dicidi-la no terreno táctico, pelo esmagamento de um exército 
terrestre ou naval, ou de tão importante parlte da frente de 
resistência que depois se torne fácil, pràticatnente fatal e inevi¬ 
tável a inutilização dos troços em que ela fique subdividida, 
Mas não será menos decisiva no plano estraiüégico a batalha 
que de facto inutilize o projecto político do adversário, por 
dela advirem conseqüências desastrosas embora longínquas -que 
o privem de algum ou alguns dos seus 'essenciais meios de 
acção. Poderá neste oaso demorar mais tempo o desmorona¬ 
mento final mas nem por isso âle será evitável. São mais es- 


P) «Ormuz and Chaul must stani for em as monuments to tbe Portu- 
guese arrns of a kind tkat wotild adi lustre to tbe repuUtion of any cmbatant 
servlce in bistory .» 


pectaculosas as decisões tácticas cujos efeitos em regra se ma¬ 
nifestam imediatamente: Aljubarrôta e Alcácer-Quibir são 
exemplos clássicos na nossa história. Surdas e dilatadas no 
tempo pelo contrário sao bastantes vezes as resultantes de deci¬ 
sões estratégicas, mas nem por isso menos eficazes: exemplo 
máximo destas últimas é, também na nossa história, a batalha 
naval de Diu travada e vencida por D. Francisco de Almeida 
contra os rumes no dia 3 de Fevereiro de 1509. 

Havia idez amos que os portugueses tinham chegado ao 
Malabar. 0 ódio de crença e de raça dos muçulmanos da índia 
esporeado pelo prejuízo causado aos seus interesses comerciais 
e financeiros levara-os, contra a primeira esperança de D. Ma- 
ttud I a por em jogo a questão da supremacia no Oceano ín¬ 
dico. Os insultos a Vasco da Gama, 0 morticínio do feitor de 
Pedro Álvares Cabral, 0 assalto a Cochim (para só falar do 
principal) itimham provocado as batalhas navais do Mal abar e 
de Cananor, a heróica defensão por Duarte Pacheco, além de 
numerosos outros recontros na terra e no mar em que os nossos 
haviam vencido totalmente os árabes estabelecidos na costa e 
os índios inuçulmanizados. Uns e outros, reconhecendo-se im¬ 
potentes tinham solicitado 0 apoio do Grão-Turco de Constan¬ 
tinopla, do Sultão mameluco do Cairo e por detrás de ambos 0 
dos gananciosos europeus de Veneza. Firmara-se contra nos a 
grande aliança que tanto impressionou o Papa Júlio II. Cons¬ 
truíra-se com esmero e armara-se propositadamente a esqua¬ 
dra julgada ‘necessária e suficiente. Conseguira esta as vanta¬ 
gens da iniciativa e da surpresa. Tivera 0 seu ensejo favoravcl 
em Chaúl, mas apenas contra pequena fracção das forças pr- 
tuguesas. Em Diu, D. Francisco jogara a grande cartada ^pro¬ 
curara tudo e tudo obtivera: a decisão do problema político- 
militar ; 0 desforço de anterior revés; até a vingança pessoal 
do pai contra os matadores do filho (nas suas próprias pala¬ 
vras: quem 0 frangão comeu ha de comer 0 galo ou pagá-lo). 
Assim ficara resolvida a questão da supremacia e firmado 0 




predomínio português no Oriente —então portal de todo o 
Munido conhecido e apreciado como valioso: por esse portal 
escancarado /prosseguimos rapidamente até ao Extremo Oriente 
apossando-nos para 'nós de metade das águas e de boa 'parte 
das terras extea-europeias. Treze anos somente depois do triunfo 
diplomático de ,D. João II firmado no Tratado ide Tbrdesiíhas | 

dava D. Francisco de Almeida, também um dos capitães do i 

Príncipe Perfeito, pelo seu triunfo naval na batalha de Diu, a * ■ 

base militar para ulterior realização completa do iplano real — 
conquistando para a Coroa portuguesa o senhorio do mar. Mas 
as consequências da vitória transcenderam os objectivos portu¬ 
gueses : no espaço, no tempo e ,na amplitude. O desbarato do 
• egiipdo Emir Üsseni, do iturco Solimao Rais e do guzerate Me- * 

lequiaz foi a derrota irremediável do Islam no Oriente. Sem o 
senhorio do mar nenhum domínio permanente alheio era possí- ,; 

vel na Península Hindustânica; já o reconhecera Alexandre ; 

1.800 anos antes; voltaram a aprendê-lo os ulteriores invasores 
por via terrestre: e nem os mongois 0 conseguiram mesmo 
quando na própria Península implantaram 0 seu império ter¬ 
ritorial., 

É que a índia, enorme território com imensa densidade 
de população e variadíssimas produções localizadas em dife¬ 
rentes zonas, não podia viver sem comércio em magna escala, 
para oeste e para leste: sufocaria sem ele. Não lhe davam vasao 
as portelas difíceis do fenomenal sistema montanhoso, do Hima¬ 
laia, que tanto a beneficia mas não menos a isola pelo Norte 
quási lhe ditando características insulares. £sse comércio tinha 
portanto de exeroer-se forçosamente por mar, pdlos portos do 
Guzerate, do Malabar, Ido Coromandel, de Bengala. 

Quem dominasse 0 Oceano Índico tinha a terra indiana 
à sua mercê. ^ 

Senhoriatanwio primeiramente os portugueses. Depois 
passado um século transitou esse senhorio para outros pavi¬ 
lhões: mas sempre europeus, sempre cristãos — nunca mais 


asiáticos nem islâmicos. E perdura este estado de coisas há 
más ide quatro séculos, lainlda e sempre em consequência ida 
vitória de Diu. 

Com 0 poder idas armas, os portugueses levaram 0 pre¬ 
domínio ida sua civilização greco-romana-crista. Levaram-no 
para a índia para todo 0 Oriente e Extremo Oriente, isto é, para 
0 Mundo inteiro, porque rasgado depois 0 Pacífico pelo tam¬ 
bém nosso Fernando Idie Magalhães foram dar as maos aos es¬ 
panhóis, seus irmãos de raça e de crença, 00 litoral ocidental 
das iduas Américas. Más portentosos efeitos para a História 
Universal e ipara a Civilização nenhuma outra vitória militar 
pode ostentar. Foi por excelência a Suprema decisão ide in¬ 
comensurável problema político, a luta da Ásia contra a Eu¬ 
ropa, conseguida pelo braço do guerreiro. Martelar esta grande 
vetldade como tal nos escritos históricos nacionais, fazê-k acei¬ 
tar pelos seus méritos entre gente culta estrangeira, assinalá-la 
monumentalmente ino local idia barra de Diu e não menos tam¬ 
bém na metrópole, é dever para 0 qual a todos os portugueses 
cumpre contribuir — e idê que 0 signatário aqui (e já em outros 
escritos) tem diligenciado desobrigar-se. 

Largara D. Francisco de Almeida para a Batalha de Diu 
com vinte e uma velas armadas, 4 das. quais foram despedidas 
antes da peleja para andarem de guarda-costas sob 0 mando de 
Pero de Orneias. Teria até mil homens portugueses contando a 
gente do mar. A armada reduzida a 17 velas, levava; 6 navios 
grandes (naus) e outros 4 mais pequenos (navetas); 2 caravelas 
redondas; 2 galés; 2 caravelÕes; 1 bergantim. Em cada nau 
grande 60 homens de peleja, e em cada navio pequeno 40, 
além dos marinheiros e dos bombardeiros; nas galés e cara¬ 
velas 30; nos caravelÕes 25 e no bergantim 20; ia reserva seguia 
na nau almirante, a «Frol de U man, cujo capitão era João da 
Nova. Mais serviam na esquadra 700 escravos combatentes per¬ 
tencentes aos homens de armas. Em Cochim e Cananor fica¬ 
ram apenas 80 soldados acompanhados por 40 oficiais de cargos 
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(civis) c doentes... Em toda a armada iam 150 ipeças grossas, 
afora falcões e berços «que eram muitos ». Não diligenciou 0 
vice-rei usar de supprêsa de-certo por ser inutiil qualquer ten¬ 
tativa nesse sentido. De caminho atacou e arrasou Dabul, ape¬ 
sar de estar defendida por 6.000 homens e por 4 taaus de Cam¬ 
baia, com perda de 16 mortos e de 320 feridos, saltou em Bom¬ 
baim de onde enviou ipor um prisioneiro negro bravo cartel de 
desafio a Melequiáz. 

Em Diu estavam 130 paráus artilhados de Calecute e outras 
150 fustas de guzenates: no que haverá talvez exagero. A 
armada dos Rumes, isto é do Soldao do Egipto e db Grão-Turco 
de Constantinopla, era indubitavelmente de 10 galés grandes 
com 3 peças grossas na proa de cada uma e falcões ipela coxia ; 
10 naus grandes de duas gáveas; mais 1 nau muito poderosa 
de Melequiáz com três baterias e 700 homens a bordo; 4 naus 
da terra. Não descreve Gaspar. Correia os outros navios 'turco- 
-egípcios, limitando-se a dizer 'que as 10 naus eram como as 
nossas. Mas sáhe-se que no tempo de Nuno Cunha a armada 
que Solimao «0 magnífico » mandou a Diu, baldadamente por¬ 
que fugiu da nossa, armava nas galés bastardas 1 basalisco e 
2 peças grossas à proa, 2 meios-camelos à popa, 4 roqueiras de 
ferro por 'cada banida e 3 falcões em piões nas coxias; 25 bancos, 
a 3 remos por bordo, do mastro para a popa e dois para vante. 

A .desproporção era enorme: em número db navios -em 
quantidade de ipeças e .peso das bordadas, finalmenite no alardo 
dos homens de peleja. Pois assim mesmo se venceu, destruindo 
toda a armada turco-egípcia, da qual só 4 galés foram poupa¬ 
das para servirem de trofeus e serem depois incorporadas na 
•nossa armada de guarda-costas. Da fustalha de Calecute e de 
Diu mais de metade foi afundada. 

Do inimigo morreram 1.500 homens, entre os quais 784 
mamelucos dos 800 que 0 Soldao enviara. D. Francisco teve 
38 mortos e 300 feridos e destinou ao convento de Tomar os 
estandartes Ido Soldao e as insígnias do Emir Usseni, 
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Estas 'três grandes batalhas navais seguidas dentro de três 
anos, de Cananôr, de Chaúl e de Diu, 'travadas durante 0 vice- 
-reinado 'de D. Francisco de Almeida, comandadas por ele pró¬ 
prio e pelo filho D. Lourenço que era seu capitão-mor do mar, 
bem como numerosas outras acções menores no litoral e nos 
estuários do Malabar, foram da inteira iniciativa do vice-rei e 
representaram .a realização do seu clarividente pensamento polí- 
tico-militar-naval. 

Era êste 0 de que 0 senhorio do mar teria de ser a base 
necessária, 0 alicerce indispensável de toda a acçao portuguesa 
no Oriente, 

Já em outro livro anterior se versou a matéria com 0 de¬ 
senvolvimento mínimo preciso em singela exposição destinada 
a mera vulgarização do grandíssimo feito da nação portu¬ 
guesa que foi a sua Empresa do Oriente. Já se provou que a 
idéia-mestra, a directrlz concebida e definida em cristalina lin¬ 
guagem pelo grande soldado-estadista que D. Francisco foi, 
eleva os dotes do seu espírito à craveira do génio .pela razão 
muito simples mas inteiramente suficiente de que essa idéia- 
-mestra foi, será sempre a maior concepção político-militar até 
hoje produzida pela inteligência europeia e dé que êle foi 0 
primeiro expositor. Mas tão avêssa é a mentalidade paisana às 
realidades da guerra e por melhoria de razão 0 é 0 'pensamento 
terrestre às imposições dos factos marítimos e navais que ainida 
hoje em dia estamos assistindo à deflagração das mais vastas 
operações de guerra para realização de ambiciosíssimos planos 
políticos com 0 mais completo menospreço dêsse factor tão 
poderoso — muito embora da boca para fora ninguém ouse 
controvertê-lo depois idas estrondosas dições de Trafalgar no 
começo do século xix, Ida guerra da Crimeia no meado, da 
guerra da China no cabo do mesmo século, da guerra russo- 
-japonesa e da Grande-Guerra já no século XX. 

Obsecado ipela sua concepção original, possesso pode di¬ 
zer-se pela sua verdade D. Francisco viveu política e militar- 

2I 5 



mente para a ela se dedicar expondo-lhe o preceito, dando-lhe 
a realização «pelas armas. Por isso delegou em outros toda a 
parte comercial da Empresa tia «pai só reservou para si o poder 
de intervir siiperiormente a fim de «pôr freio aos desmandos de 
vendedores ou de compradores. E fêz isso nao só por desprezo 
absoluto pelas questões de chatinagem que lhe repugnavam 
invencivelmente, tao puro e perfeito era o seu desinteresse pró- 
pio, mas também e prinoipalmente para se concentrar por 
completo nos «problemas da paz e da guerra — que é a prin - 
cifâl chave que se cumpre guardar — escrevia ele ao Rei. 

No começo da governação teve de empenhar-se na Batalha 
Naval de Cananor, Êste ousado ataque dos muçulmanos da 
índia e também já do Mar Vermelho, tao decidamente apoia¬ 
dos pio Çamorim, sobrevindo assim após pequeno intervalo 
de tempo à idêntica Batalha Naval do Malabar que D. Vasco 
da Gama tivera de travar na sua segunda viagem à índia, 
aconselhou-lhe a maior cautela no tocante «ao senhorio naval 
do espelho das águas do Malabar, sua base local e a esse 
temp nó de todas as comunicações portuguesas no Oriente. 

Estava ele certo e com razão de que a contenda não ficara 
liquidada com esses dois combates, simples palpação do grau 
real da força portuguesa. Já na Batalha Naval de Cananor, ao 
contrario da do Malabar, tinham tomado parte «navios árabes 
do Mar Vermelho além de numerosas esquadrilhas dos «muçul¬ 
manos estabelecidos no litoral hindustânico, Êsses navios eram 
de bom lote, artilhados como todos os navios mercantes da 
epea mas nao construídos propositadamente para a guerra 
naval. Com segura intuição do que haveria de acontecer no 
futuro muito próximo D. Francisco esperava «novo, maior assalto 
a sua situaçao, com mais poderosos meios de ataque enviados 
pio Grao-Turco e pelo Soldão. Esperavam sim mas desejava-o 
também (me sanguine victória non est) confiado em vencer 
para obter aquilo que até então nao estava ainda definitivamente 
adquirido: verdadeira decisão que lhe conferisse incontestado 


senhorio «do mar. Nem na matéria lhe faltava segura informa¬ 
ção contida no Breve do Papa Júlio II «datado em Roma tfe 26 de 
Agosto de 1504 e de-certo recebido <pr D. «Manuel I muito 
antes ida largada de D. Francisco de Almeida em 25 de Março 
de 1505, «contendo cópias das cartas em que 0 Sultão ameaçava 
destruir os Lugares Santos como represália pelo bloqueio comer¬ 
cial exercido pelos portugueses na índia. 

Fica-se até a pensar após leitura da vigorosa resposta do 
nosso Rei ao mesmo Papa dada em 12 «de Junho «do citado ano 
que no tom altaneiro «de desafio ao Sultão se entrevê colabora¬ 
ção da garra orgulhosa de D. Francisco, partido de Lisboa 
apenas 48 idias antes. 

De resto a construção propositada da esquadra de Suez 
com madeiras expressamente mandadas vir da Dalmácia, 
armada com potente artilharia encomendada por medida, tri¬ 
pulada além ide turcos e egípcios também com renegados ita¬ 
lianos e outros mais, grandes especialistas «em artilharia e em 
navegação, cujas livrarias «em diversos idiomas europeus foram 
depois encontradas nos navios apresados, provavelmente teria 
transpirado naquelas terras do Levante e do próximo Oriente 
onde todos falam interminavelmente, dão notícias e espalham 
boatos. Secretos pelo menos para 0 vice-rei, só «ficariam talvez a 
data do aparelhar da esquadra «no fundo do Mar Vermelho e a 
da sua chegada a Diu. Por isso D. Francisco quis como escreve 
no seu relatório concentrar todos os «elementos militares portu¬ 
gueses existentes, sempre tao «escassos, a fim de se preparar 
para 0 recontro «decisivo. De aí a sua oposição às ordens e às 
medidas, «no seu .«entender prematuras, que D. Manuel I deci¬ 
dia em Lisboa acerca de Ormuz e Malaca, de Socotôra, «de Diu 
e «de Ceilão, Nao tinham as «naus e caravelas menos ainda as 
esquadrilhas de então por elas compostas as qualidades náuti¬ 
cas, a «agilidade manobreira e navegadora que as «marinhas de 
vela só atingiriam no seu apogeu pelos fins do século xvni e 
então petmititam a grandes almirantes dispersá-las e concen- 
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trá-las a um aceno quási como se abre e fecha um leque. Além 
disso havia no índico o dificultoso problema das monções com¬ 
plicado pelo da inacessibilidade das barras do Malabar durante 
a do sudoeste que o Rei e os do seu Conselho, criaturas essen¬ 
cialmente terrestres, mal podiam entrever mesmo quando lho 
explicassem: e talvez ninguém o fizesse, pelo menos suficiente- 
mente, pois o que cada um ambicionava era o cargo de D, Fran¬ 
cisco... Por tódas estas razões condenou o vice-rei a diversão 
de Albuquerque na costa da Arábia, no golfo Pérsico e no de 
Ormuz ass im como várias outras ordens e recomendações reais:, 
de-certo ibe teriam convindo muito esses navios mais na Barra 
de Diu. Constante exploração em força das águas do Malabar 
pela armada de guarda-costas comandada primeiramente pelo 
filho D. Lourenço, .por Pero de Orneias depois da morte daquele 
cm Chaul; concentração do grosso dos restantes recursos navais 
na sua mão: eis a preparação fundamental que êle preconizou 
c quanto lhe foi possível realizou. 

Vão passados mais de 400 anos de estudo e de prática da 
guerra no mar: pois nem um só dos numerosíssimos oficiais 
dos estados-maiores-navais da accualidade em todo 0 Mundo 
deixaria de subscrever neste momento, reproduzidas as circuns¬ 
tâncias de então, as determinações e as razões do geniaíl almi- 
j fallte <l ue deveras foi o nosso D. Francisco de Almeida. 


CAPÍTULO VI 

CONSOLIDAÇÃO DO SENHORIO DO MAR: 
ORGANIZAÇÃO DAS BASES OCEÂNICAS. 
ALBUQUERQUE NA COSTA DE ALÉM. AS 
CONQUISTAS DE GOA E DE MALACA: 
ÃDEM E O MAR VERMELHO. REMATE EM 
ORMUZ. MORTE DE ALBUQUERQUE. 
D. FRANCISCO E ALBUQUERQUE. AS 
CAUSAS DA PERDA MILITAR DA EMPRESA 
PORTUGUESA DO ORIENTE 



CONSOLIDAÇÃO DO SENHORIO DO MAR: 
ORGANIZAÇÃO DAS BASES OCEÂNICAS 


A grandiosa decisão trazida pela Batalha Naval de Diu 
mudou a face das coisas ao cabo de meio-dia de peleja. 
Já se tornava possível organizar definitivamente a susten¬ 
tação do senhorio do Índico; ficou obrigatório até, militarmente 
falando, explorar as consequências da portentosa vitória. Pois 
la estava na própria índia, ali à mão, o homem predestinado 
pela sua grandíssima estatura, que foi Afonso de Albuquerque, 
tendo ja no bolso a carta-régia que o nomeava sucessor de 
D. Francisco de Almeida. 


ALBUQUERQUE NA COSTA DE ALÉM 

Antes mesmo de lá chegar já êle adiantara trabalho: na 
então chamada Costa-de-Além, a da Arábia e Pérsia desde 
Socotora até para leste de Ormuz. 

Como atrás se disse, Albuquerque fora mandado à índia 
em 1503 por D. Manuel I para estudar os problemas do Oriente, 



para relatar sobre eles e para gizar o programa cia acçao militar 
naval c terrestre. Cumpriu a missão com notável celeridade e 
talento, voltando cm 1504. Tanto impressionou 0 Rei e 0 Con¬ 
selho com a sua exposição que pouco depois recebeu comando 
independente para operar naquele importantíssimo espelho de 
águas c, juntamente com esse regimento, a carta-régia, por entáo 
secreta, que 0 nomeava governador da índia logo que D. Fran¬ 
cisco, incompreendido, completasse os seus três anos de vice- 
-reinado. A parte militar-naval do plano de Afonso de Albu¬ 
querque é sobejamente conhecida e já pouco atrás ficou exposta: 
estabelecer base central no Malabar em Goa, pontos de apio 
cm Adem e Ormuz a oeste, em Diu ao norte, em Malaca a 
leste. Talvez não tivesse absoluta originalidade em todos os 
seus pormenores. De séculos atrás vinha, no tocante à Arábia 
e Pérsia, a idéia de se senhoriar 0 Estreito e os dois golfos se¬ 
guidos como grandes jogadas contra 0 maometano. De Malaca 
também ja ha muito se falava em Portugal e mesmo em outras 
partes da Europa. Mas uma coisa era pensar vagamente e falar 
por alto, outra assentar, justificar e propor concretamente plano 
pormenorizado; e isso foi de-certo 0 que Albuquerque fez pe¬ 
rante D. Manuel I e 0 seu Conselho: nem de outro modo se 
explicam a sua segunda comissão, tao próxima da primeira, 
cm diligencia independente de qualquer alçada, quer dá de 
Trístão da Cunha quer da do viso-rei, e levando na arca a 
nomeação secreta para 0 governo geral. 

Aprovado 0 plano, passou-se à execução. Albuquerque, 
nominalmente subordinado a Tristao da Cunha durante a pri¬ 
meira parte da viagem, tomou Socotora em Janeiro de 1507, no 
propósito de ate certo ponto dominar 0 Estreito, deixando para 
mais tarde a solução preferível mas muito dificultosa de con¬ 
quistar Adem e nela se manter. Seguidamente e já por conta 
Fopm foi em fins de Fevereiro correr a costa da Arábia índica 
c acometer os dois golfos contíguos, 0 Pérsico e 0 de Ormuz. 


Tratava-se do escalonamento da cobertura (como agora se diz) 
pe a an a de oeste, isto e, pelo lado mais perigoso para 0 se- 
n orio 0 ndico por ser aquele de onde poderiam provir arma¬ 
das turco-egípcias. 

Exalta Ballard altissimamente tais feitos: 

«Muito poucos comandantes teriam iniciado tao ousada 
empresa com tao escasso conhecimento do que os esperava; 
menos ainda teriam convertido 0 que parecia desastre certo em 
sucesso surpreendente, mercê da inabalável intrepidez de con¬ 
duta (),» 

Descreve-os Gaspar Correia nos seguintes passos (abrevia¬ 
dos) que ^se prefere transcrever com 0 seu sabor quinhentista a 
parafrasea-los em linguagem de agora: 

CALAIATE 

«Afonso de Albuquerque partindo de Socotora,.. foi ter 
no primeiro lugar chamado Calaiate... de que El-Rei de Ormuz 
tem grande renda,■■ tem aqui seu Capitão com gente... grande 
armada de... terradas que sao grandes navios de vela e remo... 
sem artilharia , somente muitos frecheiros de arcos turcos, e des¬ 
tas traz ate quatrocentas velas... O capitão-mor... tinha em von¬ 
tade fazer nestes portos todos os males e destruições e mortes que 
pudesse para que indo a fama a Ormuz lhe tivessem medo 
e com temor fizessem o que quisesse. Esclarecendo o dia 


i 1 ) «Very few commnders wonld bave mbarktd on so mh an interfrisi 
on so slight an acqmntancc witb vihat lay before; but fewer still wonld bave 
converted what seemcd to be certain faiim into astonishing snccess thmgb 
sheer intrepidity of bearing .» 
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os nossos estavam com as naus em tem. donde, lhes começaram 
a atirar muitas frechadas. 0 Capitão-mor acodiu em um es¬ 
quife... e saiu a terra com a gente dos batéis,., os Mouros.,, 
logo fugiram para a sem.--, mandou aos capitais que fossem 
roubar as naus... nas quais acharam muito arroz, açúcar e pi¬ 
menta e drogas... Então puseram fogo às mus e no lugar... e 
tudo ficou destruído... e os nossos ficaram bem providos de arroz 
e açúcar e doutras coisas de que tinham necessidade. E o Capi¬ 
tão-mor mandou aos marinheiros que na terra matassem toda 
a gente que achassem, o que assim fizeram que nao ficou velho 
nem velha nem pedintes, pobres e doentes .» 

CURIATE 

«Correndo assim a costa foi a armada ter em outro lugar 
chamado Curiate... está Xeque de El-Rei de Ormuz e arrecada 
rendas porque tem neste lugar a carregação de cavalos da sem. 
Junto da tem fazia como ilhéu onde os mouros assentaram 
umas bombardas com que podiam fazer mal aos batéis. No 
lugar estavam muitos Mouros que se puseram em ordem de 
pelejar... acometeram os Mouros que seriam até duzentos em 
que nao houve resistência mais que frechadas que era a prin- 
pal substancia que os Mouros tinham.,, 0 Capitão-mor vendo 
o ilhéu abalroado chegou de-pressa a tem onde os Mouros ao 
desembarcar lhe deram muito trabalho de frechadas e pedra- 
dras porque a sua estância era alta e os batéis ficavam ao sopé..,, 
que... passavam de dois mil... tinham uma cilada escondida 
entre uns bamcais que seriam até quinhentos que sairam nas 
costas dos nossos... o Capitão-mor esteve quedo e mandou a 
Afonso Lopes que tornasse atrás... com sessenta homens... logo 
se puseram em fugida... os nossos arremeteram com eles em 
que a detença foi pouca como sentiram os fains, com que todos 
se puseram em fugida e os nossos apos eles até o lugar ficar 
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enxorado; e correram quási meia légua... e então roubaram o 
lugar do pouco fato que acharam e recolheram muito arroz e 
fardos de tâmaras e muito pescado. 

o Capitão-mor se aposentou em uma formosa mes¬ 
quita.,, sobre o alcorão dela esteve sempre sua bandeira, E sendo 
tudo despejado... tudo ficou feito cinza com cento cinquenta 
Mouros mortos; mais muitas velhas e velhos pedintes que tudo 
ficou morto que nao ficou coisa em pê.)) 

MASCATE 

«... í foi surgir no porto de Mascate... lugar de setecentos 
moradores... 

«Tudo isto fazia o Xeque manhosamente porque esperava 
socorro que lhe veio nesta noite que foi um Capitão da sem 
com dois mil homens de peleja, de lanças e cofos e terçados... 
E com estes dois mil homens e outros tantos que o Xeque, tinha 
se atreveu a pelejar com os nossos... e sendo uma hora ante 
manha... se embarcaram.., o seu capelão de cima do cbapiteu 
lhes fez a confissão geral e lhes deu a absolvição... ao entrar nas 
estâncias os nossos tiveram muito trabalho...) com que assim 
chegando mandou tocar as trombetas chamando Santiago... 
tomando grande esforço acometeram os Mouros úo fortemente 
que logo os puseram em fugida e os nossos no encalço meia 
légua,., e no lugar foi feita grande matança de família de mu¬ 
lheres e meninos... o fogo se pôs em muitas partes com que 
de noite tudo ficou posto por terra.)) 

SOAR 

«... houveram vista de um grande lugar de boa casaria.., 
e dentro um castelo com sua torre de menagem mui vistosa.,, 
em que estava um mouro perseo por Capitão de El-Rei de 
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Ormuz.,. e tinha já consigo três mil homens... de socorro e 
estava mui soberbo.., logo um dos Regedores foi ao Capitao- 
-mor e lhe disse que não queriam que fosse a terra fazer mal... 
porquanto todo aquele povo e eles Regedores em tudo lhe obe¬ 
deciam e ficariam contentes de fazer a sua vontade... 0 Capi - 
tao-mor lhes disse que folgava muito de os achar sizudos e mo 
doidos como os outros que ficaram com as cabeças quebradas,., 
mandou fazer prestes três batéis com bandeiras e alguns fidal¬ 
gos e cavaleiros louçaos: em um batel... em outro... no batel 
da capitania... e Duarte de Sousa que levava a bandeira das qui¬ 
nas que havia de pôr na torre de menagem do castelo... e so 
o Capitão por sua mão pôs a bandeira no mais alto da torre 
dizendo que era vassalo de El-Rei de Portugal... E disto se fez 
carta e trouxe as chaves na mao... e o Capitao-mor mandou um 


balandrau de grã com alamares d’ouro ao Capitão, e quatro 
barretes de grã , e aos Regedores a cada um cinco côvados de 


setim carmesim e os despediu com muitas honras...)) 


De propósito se transcreveu este passo relativo à conduta 
de Albuquerque em Soar para se mostrar a flexibilidade da 
sua política, conforme os lugares e as circunstâncias; verda¬ 
deira antecipação quinhentista da guerra de nervos tão conhe¬ 
cida na actualidade. 


ORFAÇAO 

«Despachado assim este lugar, o Capitao-mor foi avante 
pela costa e houve vista de... Orfaçao.., Porém os Mouros 
vendo a nossa amada... se fizeram fortes no muro. O Capi¬ 
tão-mor falou com os Capitães... e antemanhã.., o capelão lhes 
fez sua confissão e absolvição costumada; e sendo manha clara 
foram para tem... os berços dos batéis começaram a laborar 
com que a praia logo ficou despejada... Entrando pelo lugar 
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tocando as trombetas invocando Santiago, os Mouros... não re¬ 
sistiram senão com frechas... se foram recolhendo... se fizeram 
mui fortes da banda de dentro... na porta da sem... havia 
grande defensão de Mouros... chegou o Capitão-mor mandou 
trazer dos batéis quatro berços... encarretados... logo todos fu¬ 
giram pela sem acima.., foi ter nas mesquitas onde mandou 
matar quantos dentro estavam e meninos e velhos e ás mulhe¬ 
res cortar os narizes e orelhas... e alguns mancebos bem dis¬ 
postos mandou aos mestres que carregados de ferros os trou¬ 
xessem nos trabalhos das naus.., e aos Capitais mandou que 
com a gente roubassem o que achassem e fizessem recolher 
todo o mantimento.,, e mômente que se abarrotassem de 
agua,.. Foi posto fogo no lugar.., e de todo ficou destruído.)) 

ORMUZ 

«O Capitão-mor se fez á vela caminho direito de Ormuz... 
e porque lhe acalmou o vento os pilotos mouros fizeram sur¬ 
gir... Emquanto assim estavam o Capitão-mor pôs bandeira e 
vieram os Capitais... E assentados todos na tolda lhes disse 
que tinha sabido que Ormuz estava com grande medo e cha¬ 
mara muita gente a socorro e estavam fortes... e que todo o 
seu esforço e confiança era nas muitas naus que tinham no 
porto, mui grandes e armadas e com muita gente..,; do que 
ele estava tão ledo e contente que os chamou para lhes dar tão 
boas novas porque com a esperança de Nosso Senhor não esti¬ 
maria pelejar com cem naus de Mouros, as mais poderosas que 
houvessem em toda a índia e tinha muita confiança na mise¬ 
ricórdia de Nosso Senhor todas havia de queimar diante dos 
olhos de El-Rei de Ormuz... 

(.(.Com o qual trato tão grande coisa se fez esta Cidade 
de Ormuz que comumente entre as gentes a Índia é anel 
e a pedra é Ormuz,.. a alfândega rendia... passante de quinhen- 




los mil xarafins ... dez mil homens podem comer do que se 
cozinha na praça.,, 

chegaram com pouco vento ja sol posto. 0 Capitao- 
-mor surgiu defronte das casas de El-Rei,,, ante duas grandes 
naus... e assim surgiram por ordem entre outras naus que eram 
mais de sessenta, e mais de cem outras pequenas, e muitas ter- 
radas de armada... e a tarde vieram da banda de alem... mais 
de trezentas terradas a remo com muitos frecheiros.,. 

(.(Ao outro dia aclarando a manhã apareceram dobrando a 
ponta da cidade as terradas desemmastreadas... remando todos 
a grã pressa com grandes gritos... os Mouros das naus logo dis¬ 
parando muita artilharia. Do batel do Capitao-mor tinha cargo 
Duarte de Sousa com trinta homens honrados. 0 Capitao-mor 
lhe mandou que atirasse, o qual atirou um camelo as terradas... 
e fez nelas restolhada de sete ou oito que despedaçou.., 0 que 
assi fez Jorge Furtado... e assi também o batel de Afonso Lopes 
da Costa... Estes batéis que entenderam com as terradas que 
vinham todas juntas fizeram nelas grande estrago e mais de 
cincoenta foram quebradas... 

((0 Capitao-mor... se foi chegando a nau ((Merih.,, e a 
salvou com quatro peças grossas, que a passou e matou-lhe 
muita gente; com as esperas, dois tiros que atirou, deu com 
ametade da varanda de El-Rei abaixo... 

((Com os tiros a nau ((Merih)... uma espera lhe acertou 
no mastro e lho derribou, que ao cair matou muitos Momos 
e quebrou metade da nau, com tanto terramoto que os Mouros 
se deitaram ao mar... e já a êste tempo a capitania estava abal¬ 
roada com ela... logo entrou o primeiro... e com êle um seu 
irmão e com eles até trinta homens.,, com que logo a nau foi 
enxotada. Então um... com outros mancebos se ocuparam em 
fazer de bombardeiros com os tiros da nau,,, e começaram a 
atirar a duas naus de Mouros... com o que as desfizeram por 
cima matando-lhes muita gente. 0 Capitão-mor vendo que a 
nau estava rendida... e que podia atirar a outras... logo uma 
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meteu no fundo, Francisco de Távora estava metido entre duas 
naus grandes.,, mas Fernao de Sousa, que estava no seu batel... 
com o camelo furou uma, que logo se foi ao fundo,,, e o batel 
se tornou a recolher para a nau que já tinha rendida a outra.,. 
E já Afonso Lopes da Costa tinha desbaratado outra nau gran¬ 
de... E Antonio Lopes... no seu batel.,, fazia grande guerra 
nas terrados. Manuel Teles e António do Campo... metidos 
entre muitas naus, tiveram o mor trabalho porque lhes atira¬ 
vam dez ou doze naus de Mouros ...mas duas... se foram ao 
fundo e das outras a gente fugiu para tem... João da Nova 
ficou... metido entre muitas naus... mas como os tiros eram 
grossos... arrecadavam porque passavam as naus de ambas as 
bandas e as despedaçavam. 

<c 0 Capitão-mor vendo o desbarato que ia nas naus dos 
Mouros,., mandou,., que não dessem fogo às naus.,, que era 
grande perda... os nossos já nao tinham naus de Mouros que 
lhes atirassem... e mandou atirar às casas de El-Rei. 0 que 
assim fizeram das outras naus que todas atiraram a cidade... 

«E porque toda a praia já estava enxoraâa, os batéis se re¬ 
colheram às naus... e se curaram os feridos que eram muitos, 
que passavam de cento e cincoenta e mortos mais de quarenta... 

«Ao outro dia pela manha o Capitão-mor mandou que rou¬ 
bassem as naus... Então eles nos batéis se foram às naus... em 
que... se carregaram quanto quiseram... até que nao tiveram 
E neste trabalho se gastou o dia todo 
porque as naus passavam de quarenta e como eram roubadas 
as mandava atar umas com outras para que se houvesse alguma 
revolta lhes... pôr o fogo. 

«... e mandou que ao outro dia concertassem os batéis pau 
irem a terra,., em que todos os fidalgos e cavaleiros iam, que 
nas naus nao ficaram mais que os mestres e pilotos com a gente 
do mar... varou na tem dando Santiago; logo entraram os 
nossos as tranqueiras e deram nos Mouros que logo tudo dei- 
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urm,.. somente atirando frechadas, Os bombardeiros com 
rocas de fogo mui pestemente puseram fogo nas casas... 

«Então o Capitão-mor pôs a gente em três batalhas, espa¬ 
lhadas... para que parecesse muita e veio devagar correndo o 
campo... os Mouros creram verdadeiramente que... vinham 
para entrar a cidade com o que houveram muito espanto e 
cada um acudiu a sua casa a salvar seu dinheiro e fugir com 
suas mulheres e filhos... Então El-Rei disse a Cojatar que desse 
remédio... Então Cojatar chamou o arménio e lhe deu um anel 
da chapa do nome de El-Rei e mandou ã pressa pôr uma ban¬ 
deira branca e dizer ao Capitao-mor que El-Rei e a cidade lhe 
obedeciam... 0 Capitão-mor lhe deu logo a resposta... que fosse 
dizer a El-Rei que... não queria dêle refens... porque os bons 
refens haviam de ser as suas obrasi que mandasse logo cem mil 
xerafins que El-Rei seu senhor gastara com aquela armada.,, e 
mais que desse obediência a El-Rei de Portugal por seu vassalo 
pondo a sua bandeira sobre as suas casas e que então falariam 
no que mais havia de ser... E logo o dinheiro foi metido em 
saquinhos e o arménio que os levasse.,. 

«.ao outro dia subiram acima ao terrado dos paços onde 
El-Rei com sua mão pôs a bandeira... 

«Neste dia à tarde o Capitão-mor chamou os capitais com 
os homens fidalgos e com todos assentados em conselho pra¬ 
ticou sobre as páreas ... que pagasse quinze mil xerafins cada ano 
de páreas em dinheiro de contado e que as mercadorias de El-Rei 
fossem livres de todos os direitos... e que as mercadorias de 
portugueses... fossem livres de direitos à entrada.., porque estes 
direitos em cada um ano podiam valer mais de outros quinze 
mil xerafins e o que dessem em dinheiro bastâva para ali suster 
uma fortaleza com Capitão e oficiais com quatrocentos homens 
pagos de seus soldos e mantimentos, a saber trezentos na terra 
e um cento em amada do mar. 

«Então se fêz a carta de El-Rei em uma folha de pasta 
de ouro enrolada como pergaminho e nela riscadas as letras em 


lígua pérsia... em que El-Rei assinou... e a carta do Capitao- 
-mor foi feita em papel branco da Pérsia, grosso... escrito com 
letras douradas, uma em português outra em pérsio... 

«Então mandou El-Rei... ao Capitão-mor... uma cinta l 
feição de mouro, com um traçado e adaga tudo guarnecido 
de ouro que valia mais de cinco mil xerafins e vinte peças de 
setim e damascos da Pérsia...; ao que se ajuntaram os merca¬ 
dores das naus que estavam tomadas,., e entre si fizeram pre¬ 
sente... de ricas peças de ouro e pedraria e ricos panos que tudo 
bem valia dez mil xerafins... 0 Capitão-mor mandou ao feitor 
que tudo recolhesse,..; aos mercadores das naus... lhes fêz tor¬ 
nar a recolher seu presente... porque tinha dadas as naus aos 
Capitais... que os mercadores se concertassem com os Capitais, 
que êle ajudaria quanto pudesse... Então em prática de todos, 
depois de os Capitãis porfiarem nos cento e cinquenta mil, o 
Capitão-mor lhes fêz muitos rogos que tomassem os cem mil 
xerafins... logo trouxeram o dinheiro... Então pediram ao Capi- 
tão-mor que fizesse a repartição... e fêz uma folha escrita... 
foram todos muito contentes... 

«... o Capitao-mor se foi a tem com toda a gente da 
amada e chamou João de Fundes, bombardeiro, que era bom 
mestre destas obras e lhe marcou por onde abrisse os alicerces 
da torre de menagem... e se abriu o alicerce... sendo seis dias 
do mês de Outubro do ano de iqqa].,. por sua pessoa tomou 
nas mãos a primeira pedra... dizendo: Em nome de Jesus Cristo 
e de sua Santa Madre, Nossa Senhora da Vitória, que nos 
sempre dê contra os inimigos da fé do seu bento filho... E assim 
foi posto o nome a fortaleza... 

«Mas o Cojatar, como já tinha gente prestes e assentado 
em conselho com El-Rei de não consentir fazer a fortaleza... 
logo que foi noite mandou muita gente que foi a fortaleza e 
deu de súbito nos nossos... acudiu o Capitão-mor... mandou as 
naus que atirassem.., com o que fizeram muito mal derribando 
muitas casas e matando muita gente... assentou de pôr cerco 
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à cidade que nada lhe viesse de fora e mòmente água.., com 
os batéis foi pôr fogo em quantas terradas havia na praia... 
mandou correr todas as naus que havia no porto.,, e tomaram 
delas o que houveram mester e lhes puseram fogo a todas... 
acharam muitos zamhucos e terradas que passavam da tem 
firme para a Ilha... com tiros as faziam amainar e roubavam... 
mandou desempedrar os poços e deitar dentro deles os Mouros 
em pedaços e camelos que aí mataram, e asnos... e muitas sugi - 
dades... falou com. os Capitais dizendo que determinava que¬ 
brar a cisterna de Cojatar para que ficasse de verdade à sede 
em casa de El-Rei... e sendo uma hora antemanhã os nossos de¬ 


sembarcaram... Afonso Lopes foi direito às portas da cisterna 
que eram duas e as quebrou e por cima quebrou as paredes e 
bocais... e o terrado... e caiu tudo dentro.,, os Mouros que 
estavam em guarda... não podendo resistir às forças dos nossos 
faziam mui grande guerra de frechadas... Cojatar soube o que 
era feito na cisterna, acudiu com muita gente de cavalo... o 
Capitao-mor vendo a muita gente... se começou a vir re¬ 
colhendo...', ao que Diniz Fernandes se lembrou do fogo e 


acendeu muitas panelas e lanças de fogo... com que fizeram 
grande desbarato... com que os nossos ficaram desafrontados e 


à sua vontade vieram até à praia...; a cidade estava em tal per¬ 
dição de fome e sede... do que El-Rei houve grande paixão... 


assentou pedir paz. 


«0 Capitão -mor ao outro dia foi com sua nau, como sôbre- 
-rolda, dar uma volta à Ilha e a correu toda sem achar os Capi¬ 
tais, somente Francisco de Távora e João da Nova e vendo que 
os outros tinham fugido houve mortal paixão... dizendo em 
público... como por míngua dos Capitais que se foram ele ficava 
falto de poder ter o cerco a Ormuz... e tal aperto que dentro 
de vinte dias... a cidade se lhe entregara ou ao menos lhe dera 

quinhentos mil xerafins segundo tinha a certeza . 

u.,,E logo Afonso de Albuquerque se fez à vela a caminho 



do cabo de Rosalgate .... atravessando o golfão para Socotora 
que estava de todo perdida à fome com toda a gente doente... 
e com a chegada do Capitão-mor toda a gente se reparou .» 

NOVAMENTE CALAIATE E ORMUZ 

«Provida a fortaleza de Socotora do que cumpria, o Capi- 
tão-mor Afonso de Albuquerque se partiu em Agosto de go8... 
com os quatro navios e o bergantim que fizeram... chegou ao 
lugar de Calaiate... mandou entrar nos batéis... remar rija¬ 
mente a terra... e seriam... até trezentos homens bem ama¬ 
dos... Os Mouros acudiram a defender o desembarque... os 
batéis... dispararam os tiros... os nossos desembarcaram,., 
cometeram os Mouros tão fortemente e tão de-pressa que... 
muitos se meteram em uma grande mesquita... o Capitao-mor 
mandou trazer palha... tapou a mesquita com palha a que deu 
fogo... dentro morreram passante de cem Mouros... outros 
muitos foram mortos ante as casas e muitos cativos... mandou 
que embarcassem mantimentos... e se abarrotaram de água 
que acharam em dezassete naus... mandou dar fogo no lugar e 
nas naus e tudo ficou destruído .. .falou com o mouro que viera 
com as cabras lhe preguntou por novas de Ormuz e da Índia... 
e lhe disse... que Mirocem Capitão do turco com amada de 
naus e galés em companhia de Melequiaz fora a Chaúl... pele¬ 
jara com os Portugueses... tomara a nau do Capitao-mor e o 
matara...; que Ormuz estava meio destruído... em muita falta 
de mantimentos.,, e... de água... que Cojatar acabara a torre de 
menagem muito forte. 

«0 Capitão-mor praticou com os Capitais estas novas pelo 
que foi acordado que se fossem direito a Ormuz.,. se fez à vela 
ordenando... que se pusessem em cerco da cidade em che¬ 
gando... Então deram nova ao Capitão-mor que o «.Cirne)) se 
não podia suster com oitenta mouros que lhe davam à bomba... 
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t se fez á vela.., todos juntos , com grande trabalho de bomba 
das duas naus chegaram a Angediva a salvamento...)) 

Queda-se o espírito a pasmar e a meditar sobre a espantosa 
expedição de Albuquerque à Arábia e à Pérsia. Assombram-nos 
os seus triunfos, amargam-nos os seus dissabores. Sabemos que 
tal expedição fora ordenada por El-Rei D. Manuel I com o 
voto do seu Conselho. Entrevemos que a determinação régia 
tivera por base a prévia proposta concreta do próprio Albu¬ 
querque. Fixemos, para melhor compreensão, o pensamento 
táctico do genial comandante quando para tamanha empresa 
se encontrou com tao escassos recursos: 

«Ormuz é mor coisa do que cuidais e eu sei bem que nos 
há-de dar muito que fazer forque esta ele mui verde fara sofrer 
o furo que lhe nós imos dar forque nunca ninguém o tocou a 
lhe tirar sua grandeza que tem; e fortanto cumfre fazer o que 
faço e não isso que vos farece; forque FAZENDO NOS por AQUI 
DE CAMINHO MUI CRUA GUERRA, DE FOGO, SANGUE, E MORTES, 
E CRUEZAS, ANTES QUE APAREÇAMOS EM ORMUZ, CUIDARÃO QUE 
SOMOS MUITO PODEROSOS E HAVERÃO DE NOS ALGUM TEMOR 
que NOS faça boa ajuda. E me afirmo que quando virdes 
Ormuz direis que fora boa a armada de Veneza (a mais pode¬ 
rosa marinha de guerra do tempo) fara o conquistar. Nós somos 
o que somos, e Nosso Senhor que nos ajuda com a sua miseri¬ 
córdia quando lhe afraz; façamos nós grandes biôcos e estron¬ 
dos que nos há-de ser melhor que outra coisa.)) 

A CONQUISTA DE GOA 

Na história da Empresa Portuguesa do Oriente é tudo tão 
grande que de-veras se corre perigo de não dar o devido valor 
a muitas outras coisas, aparentemente menores, sob o deslum¬ 


bramento de alguns feitos máximos susceptíveis de encandeiar 
a visão. Mesmo no restrito campo militar naval, cingido aos 
limites do Oceano Índico Ocidental e somente adentro da época 
que condiciona o presente ensaio narrativo, é precisa bastante 
cautela para evitar tal escolho. 

Cinco grandes batalhas navais autenticamente dignas desse 
vocábulo reservado para acções capitais (a saber, a do Malabar, 
a de Cananor, a de Chaúl, a de Ormuz e a de Diu) tinham 
afirmado a absoluta superioridade naval portuguesa e confe¬ 
rido ao estandarte das quinas o senhorio do mar. Haviam sido 
batidos e desbaratados no mar e nos portos, turcos, egípcios, 
árabes do Mar Vermelho e da Arábia índica, persas, guzerates 
e hindustânicos. No único revés sofrido, porém logo vingado 
ao cêntuplo, o de Chaúl, D. Lourenço de Almeida caíra de 
tal modo que perdendo a vida ganhara aos olhos de todos, a 
começar pelos adversários, para si e para as armas portuguesas, 
a coroa de louros do mais exaltado heroísmo e valor combatente, 

Mas a acção portuguesa, mesmo a estritamente militar-naval, 
única aqui examinada, mais se assemelhou a formidável sistema 
montanhoso como o dos Himaláias formado por múltiplas ser¬ 
ranias sucessivas do que à abrupta irrupção de alguns picos 
isolados em raza planura. A par e além daqueles cinco gran¬ 
diosos prélios formais no mar, numerosas outras acções caracte- 
risticamente anfíbias completaram magistralmente a conquista 
do senhorio do Oceano Índico assegurando-lhe a estabilidade 
indispensável: e todas elas foram notabilíssimas nos seus diver¬ 
sos aspectos, sobretudo por contribuírem uniformemente para 
elevação do prestígio militar e político português. 

Fora o problema máximo admiravelmente posto e resolvido 
pelo assentamento do predomínio cristão e português sobre a 
base do senhorio do mar. 

É mister reflectir nas características de tal senhorio para 
evitar que a música das palavras altissonantes, em acorde pleno, 
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abafe o valor de cada uma das formosas notas separadas que o 
constituem. 

O senhorio do mar nao é tão somente a completa liber¬ 
dade de movimentos, para as esquadras formadas por navios de 
guerra e para frotas compostas por barcos mercantes, de largo 
em largo por todo o espelho de águas dominado sem perigo 
de ataque por adversário. Nao estão os navios sempre a navegar 
porque isso custa caro e é supérfluo; e muito menos o fazem 
sem propósito utilitário. Navegam os barcos mercantes de porto 
para porto com o objectivo de transportarem carga de merca¬ 
dorias e passageiros. Deslocam-se as naves de guerra, normal¬ 
mente e periodicamente, para exercícios isolados e para mano¬ 
bras de conjunto no mar; mas também o fazem para o desem¬ 
penho de missões políticas, quer diplomáticas quer por acções 
de força, nao só no mar alto como, as mais das vezes, nos portos 
igualmente. Seja porém como fôr, o ponto a reconhecer é que 
tanto uns como as outras nao passam a vida a balouçar-se sobre 
as ondas fora das vistas da terra sem razão nem objectivo. Os 
portos de carga e descarga são o destino primacial dos barcos 
mercantes: os portos militares ou de importância militar são 
objectivos muito importantes para navios de guerra. 

De portos seus, seguramente seus, careciam portanto os 
navios portugueses na índia: para desembarcarem as tropas, 
as mercadorias e materiais que traziam do reino; para carre¬ 
garem as especiarias que levavam para Lisboa na torna-viagem; 
para descanso das tripulações; para tratamento dos doentes e 
dos feridos; para aquisição de géneros frescos de alimentação; 
para toma de água doce; para beneficiação dos cascos, da 
mastreação e do velame; para abrigo durante os 5 meses de 
monção do sudoeste que cerrava todas as barras. 

Calecute fora na Costa do Malabar 0 primeiro porto pro¬ 
curado — por indicação acertada de Pero da Covilhã visto ser 
então 0 mais importante empório comercial. Para lá velejou 
Vasco da Gama; e ali aproou novamente Pedro Álvares Cabral. 
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Nao foi porém pdssível a sua utilização pacifica devido a hosti¬ 
lidade dos muçulmanos e do Çamorim. Recorreu-se na alterna¬ 
tiva a Cochim e a Cananor, mas ambos esses portos mostraram 
inconvenientes por diversas razões. Cochim estava demasiada¬ 
mente para sul. Cananor era insignificante. Ocorreu a ideia 
de se aproveitar a Ilha de Angediva, sedutora em tese pela sua 
situação insular muito mais facilmente defensável do que qual¬ 
quer posição na incomensurável península que poderia fornecer 
■miríades de assediantes, Chegou D, Manuel a determinar a 
D. Francisco de Almeida que a ocupasse e fortificasse, ordem 
que foi cumprida apesar de 0 reconhecimento local aprofun¬ 
dado logo ter revelado a inviabilidade do estabelecimento de 
adequada base naval em semelhante situação. 

O vice-rei com 0 espírito justamente preocupado pela 
ameaça da expedição turco-egípcia do Emir Usseni cujo cho¬ 
que era inevitável adiou a solução, porventura ate mesmo a 
procura e aquisição de nova base naval e sede do governo da 
índia. Foi a afortunada decisão obtida no dia de S. Braz sobre 
a barra de Diu, nunca é demais acentuar este facto, que veio 
facilitá-la como a de muitos outros problemas de toda a ordem. 

Gaspar Correia atribui exclusivamente à informação casual 
do corsário Timoja a primeira indicação de Goa a Afonso de 
Albuquerque. Segundo 0 honestíssimo cronista que teve sobre 
todos os demais historiadores da primeira metade do século XVI 
a vantagem disser mais tarde secretário particular de Albu¬ 
querque, foi 0 ,çapitão-do-mar do rei de Onor quem deu noticia 
dos bons predicados do porto e da conjuntura de circunstan¬ 
cias políticas locais que facilitariam a conquista por golpe de 
surpresa. Mas sabemos todos que não foi nada assim porque 
0 próprio Afoitiso de Albuquerque em carta endereçada a 
D. Manuel I escrevia : 


(.Senhor, eu tomei Goa forque Vossa Alteza mo 
mandou e 0 marichal 0 trazia em sua instrucçao,.,)) 
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0 mais provável é que antes do momento do primeiro assalto 
a situação político-militar de Goa nao oferecesse probabilidades 
de êxito à empresa de conquistá-la e que sobre essa situação 
Timoja tivesse realmente sido informador de valia, 

Seja como for, não há que discutir o acerto de decisão, 
sabemo-lo bem hoje. Enquanto novas e diferentes circunstân¬ 
cias nao sobrevalorizaram Bombaim, foi Goa o centro ideal da¬ 
quele litoral e portanto do Índico Ocidental. Era a capital ribei¬ 
rinha do principal Estado muçulmano na índia Ocidental, o 
Decan, e por isso para lá se encaminhou a maior parte dos 
sobreviventes maometanos da batalha de Diu assim engrossando 
o núcleo de turcos que o senhor local — o Sabaio —- já man¬ 
tinha a soldo. 

Na sua carta de que acima se transcreveu o primeiro passo, 
Albuquerque ajunta, logo seguidamente, em justificação do 
fervor com que se lançou à conquista de Goa : 

«... e também o fiz por ser cabeça principal da 
liga que estava feita para nos botarem fora da índia; 
e se a amada que os turcos tinham feito no rio de 
Goa (com muita gente, artilharia e armas que para 
este negócio tinham) fora avante e neste tempo viera 
a dos Rumes, por que esperavam, nao duvidara per¬ 
der-se tudo,.,)) 

Daqui se deduz, no tocante a Gaspar Correia, que apesar 
de ser secretário nao tinha conhecimento de toda a correspon¬ 
dência. 

Goa era ilha facilmente defensável. Tinha bom porto. A 
barra sem ser perfeita era a mais acessível de todo o litoral. 
Continha no âmbito do seu delta vastos e ricos terrenos capa¬ 
zes de sustentarem não só a guarnição militar mas também 
numerosa população na cidade. Recebia infinitos recursos de 
toda a ordem provenientes do mar e do interior das terras mercê 
































de correntes comerciais já de há muito estabelecidas, Gozava 
de tradições de grandeza política, militar, mercantil e finan¬ 
ceira tornando-a extremamente apetecível como futura sede e 
centro do governo do Estado da índia que o Rei ambicionava 
fundar e Albuquerque deliberara criar por seu pessoal esforço e 
talento. Na exploração da vitória magnífica de Diu, a con¬ 
quista da ilha de Goa como presa à mercê dos novos senhores 
do mar era indubitavelmente a primeira empresa a tentar mesmo 
que El-Rei a nao tivesse ordenado o que aliás fêz muito antes de 
lhe chegarem novas da Batalha dos Rumes: por isso Albu¬ 
querque lhe meteu ombros logo que pôde. É verdade que pen¬ 
sou ou aparentou pensar em dar precedência à jornada de Adem, 
tal o receio do nosso Rei, do Papa e de muitos na índia de 
que o Soídão voltasse a enviar esquadra de Suez ao Índico. É 
também certo que antes de consolidada essa nova conquista o 
capitão-mor e governador da índia se aventurou a diversão de 
Malaca, realmente prematura, como prematura fora a de Ormuz 
antes de vencido o turco no mar. Mas Albuquerque estava ate 
certo ponto ilaqueado pelas instruções categóricas de El-Rei 
D. Manuel I gizadas em máxima parte sobre as suas próprias 
propostas de 1504 apresentadas no regresso da primeira expedi¬ 
ção de amplo reconhecimento militar e político que fizera a 
índia, E finalmente 0 Rei dispunha de bons capitães em excesso, 
como frisa Ballard... Era mister andar de-pressa, precipitar 0 
cometimento dos feitos para deles ficar com a gloria pois qual¬ 
quer demora daria azo a expedições independentes como 
com êle mesmo acontecera durante 0 vice-reinado do prede¬ 
cessor quando fôra despachado a seu pedido para actuar inde- 
pendeiitemente no Estreito, na Arábia e na Pérsia... 

Em 17 de Outubro de 1510, antes da reconquista, escrevia 
Albuquerque ao rei: 
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«As coisas de Goa são ião grandes.,, tocam tanto 
à segurança da índia e a tudo o que nos cumpre e dese¬ 
jais; assim para gastos, despesas, oficiais , madeira, ferro , 
salitre, linho, arrozes, mercadorias, roupas d’algodão, 
que me parece que sem ela nao podereis suster a 
Índia.., 

«Afora este bem... tem outra coisa, mui danosa 
para a segurança da índia... tem muitas naus e gales, 
e podem ali fazer quantas quiserem ; E POR SER POS¬ 
SUÍDA DESTES TURCOS estrangeiros sempre foi guer¬ 
reira, mais que os outros lugares, e sempre dali sanam 
de amada e houve corsários; e e tão danosa para as 
naus de carga, e para a segurança e o sossego com 
que a hão de tomar, que nao poria dúvida, se ali se 
meterem Rumes, que não façam muito dano as nossas 
naus, porque ou as tomarão quando vem demandar 
Angediva ou lhes faraó perder a carga: e ilha cercada 
de água, de muita renda.., barra de muita agua; porto 
morto de todos os ventos; ilha de muitos mantimentos < 

e muita criação, veados tantos que e coisa de espanto, 
lebres, perdizes (naquele tempo os europeus preferiam 
a carne de caça a outra qualquer) lavouras de arrozais 
e de trigo; muito abastada de feno para a gente de 
cavalo, se ahi houver d‘estar, foàêla suster e defender. 

«Olhe Vossa Alteza bem que se fordes senhor 
de Goa metereis em tanta confusão o reino do Decan 
que nao seria muita dúvida deixarem a terra se vos 
virem fazer forte em Goa, 

e quero perder a vida se Vossa Alteza isto 
nao vê . e depois que Goa se segurar sem ter mou¬ 

ros dentro, quatrocentos portugueses a terão viva para 
sempre; mas ainda digo que ela pode suster dous, tres 
e quatro mil homens, e a Vossa Alteza cumpre 


TÊ-los na India para segurança dela... que por isso 4 
deve Vossa Alteza suster e ter, porque todas as mus 
que quiserdes podeis ali fazer.)) 

Logo depois da reconquista toma Albuquerque a escrever 
a El-Rei D, Manuel I ajuntando o seguinte àquilo que afir¬ 
mara antes do feito: 

« peço-vos, senhor, por mercê que me crieis do Con¬ 
selho e que façais muito fundamento de Goa porque 
é tão grande coisa e tão principal que vos certifico 
senhor que, sendo coisa que Deus não permita, per¬ 
dendo-se a índia ,de Goa a podeis tornar a ganhar e 
conquistar,., e pode Nosso Senhor abrir caminho como 
em mui pouco tempo poderiam as vossas gentes 
entrar os Reinos do Decan e de Narsinga porque 
as forças dos turcos não são muito grandes e estão divi¬ 
didos entre si... poderá ser que parecerá esta coisa um 
pouco duvidosa e a mim cá me parece muito bem,,. 
Em Goa podeis nela ordenar e fazer tudo o que qui¬ 
serdes; não há mister soldo nem mantimento de Vossa 
Alteza, antes podeis haver dela quanto gengibre de¬ 
terminardes de mandar para esses Reinos...)) 

Custa resistir à tentação de transcrever mais frases de Al¬ 
buquerque todas adoràvelmente incisivas, cunhadas em lingua¬ 
gem muito sua, sobre o valor de Goa. Seja licito pata fecho 
deste passo transcrever apenas a sumária descrição do feito es¬ 
crita por Albuquerque a D. Manuel I em parte da carta de 
22 de Dezembro de 1510: 

«Na tomada de Goa e desbarato das suas estân¬ 
cias e entrada da fortaleza Nosso Senhor fêz muito 
por nós porque quis que acabassemos um feito tão 
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grande e melhor do que nós pudermos pedir: ali fale¬ 
ceram passante de trezentos turcos e dali até ao passo 
de Banastary e de Gondaly por esses caminhos jaziam 
muitos mortos que escaparam feridos e caiam ali e 
outros muitos se afogaram a passagem do Rio e mui¬ 
tos cavalos: depois queimei a cidade e trouxe tudo à 
espada e por quatro dias continuadamente a vossa 
gente fêz sangue neles; por onde quer que os podía¬ 
mos achar nao se dava vida a nenhum mouro e en¬ 
chiam as mesquitas deles e punham-lhes o fogo; aos 
lavradores da terra e brâmanes mandei que nao ma¬ 
tassem: achámos por conta serem mortos seis mil 
almas, mouros e mouras; e dos seus peões archeiros 
muito deles faleceram: foi, senhor, um feito muito 
grande, bem pelejado e bem acabado, e afora ser Goa 
uma ão grande coisa e tão principal ainda se cá não 
tomou vingança da traição e maldade que os mouros 
fizessem a vossa Alteza e a vossas gentes senão esta; 
a qual soará em toda á parte e com este temor e es¬ 
panto fará vir grandes coisas à vossa obediência sem 
as conquistardes nem senhoreardes: nao farão maldade, 
sabendo que têm a paga mui prestes,.. 

«A determinação em que fico é nao deixar viver 
mouro em Goa nem entrar nela, somente gentios, e 
deixar gente por agora aquela que bem me parecer e 
alguns navios, e com outra amada ir ver o Mar Roxo 
e Ormuz e o mais que tenho escrito a vossa Alteza 
se a Nosso Senhor aprouver ...» 

Fora Goa tomada de surpresa, pela primeira vez, em 17 de 
Fevereiro de ifjio, evacuada em 23 de Maio, Voltou a ser con¬ 
quistada definitivamente em 25 de Novembro do mesmo ano 
de 1510. 

Nessa escapola (como lhe chamava) pendurou Albuquerque 
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o gládio do seu poder militar na índia: e tudo preparou na 
grande escala adequada para que seus sucessores sempre o man¬ 
tivessem. 

Nessa cabeça (como também dizia) concentrou ele as ins¬ 
tancias superiores para governação do império indiano portu¬ 
guês que sonhou criar: e que na medida do seu esforço, des¬ 
comunal para mera criatura humana de quási tudo desprovida, 
conseguiu realizar em grande parte. 

MALACA 

Primeiramente foi Malaca; contra vontade de Albuquer¬ 
que, ao invés da clara visão militar que o levava a dai 1 prefe¬ 
rência à empresa do Adem e ao remate do trabalho já iniciado 
em Ormuz, ambas no empenho de firmar cobertura a oeste na 
zona mais ameaçada pelas tentativas do Soldao do Cairo. 
Mas o rei insistia por essa conquista, afastada no rumo oposto, 
já lá enviara outros dois capitáes; e havia que cumprir a sua 
ordem, por obediência em primeiro lugar, para impedir insu¬ 
cesso por inexperiência de outrem semelhante ao da malograda 
investida do marechal D. Fernando Coutinho contra Calecute; 
finalmente por amor da glória, eterno móbil supremo das almas 
autenticamente guerreiras e por melhoria de razão das dos solda¬ 
dos dêsse estofo ao tempo ainda presas do mais alto espírito de 
cavalaria. 

Sabe-se, provaram-no os factos, também o refere Ballard, 
que o Soldao do Cairo ao receber a notícia da reconquista de 
Goa por Albuquerque desistiu por então de continuar a cons¬ 
trução e o equipamento de nova esquadra destinada a renovar 
o ataque e a vingar o desbarato da frota do Emir Usseni. 

Teria Albuquerque obtido cedo essa informação de fonte 
segura? Terá a sua falsa partida para o Mar Vermelho sido 
mais um ardil de guerra posto em prática para confirmar o 
adversário mameluco na ilusão e no receio de que seria atacado 



na sua base de Suez? A tardança da largada quási no cambar 
da monção fortifica singularmente tal hipótese porque ninguém 
melhor do que o nosso grande capitão conhecia o fenómeno 
natural e lhe atribuía a grandiosíssima importância que de facto 
tinha no tempo da marinha de vela. Mas ainda não foi encon¬ 
trada carta sua que o confesse, ou porque o Rei destruísse comu¬ 
nicações bulindo com tamanhos segredos ou porque Albuquer¬ 
que nem com o próprio Rei sobre eles se abrisse, 

Ballard julga a ida a Malaca naquelas circunstâncias grave 
erro de visão política, militar e naval. Explica o sucesso da 
empresa pela «boa fortuna)); processo fácil mas nimiamente 
justiceiro. Tôda a correspondência de Albuquerque o mostra 
pouco crente, ainda menos assustado com a perspectiva de nova 
expedição naval egípcia ao Índico: decerto calculava, ele que 
de tudo estava ao corrente, que ainda não tinha mediado tempo 
bastante para a construção e aprestamento em Suez de nova 
frota suficientemente numerosa e poderosa. 

Não nos descobre êle nunca o seu espírito em atitude de- 
íensiva, No tocante a Adem, a Suez, a Meca, ao Mar Ver¬ 
melho, todas as suas congeminaçóes são decididamente ofensi¬ 
vas : e em escala tamanha que faz brilhar aos olhos de D, Ma¬ 
nuel a possibilidade de se assenhorear do Egipto, da Arábia 
Ocidental e da própria Palestina! 

Seguiu Albuquerque para Malaca apenas com 700 brancos 
e 300 malabares, levando quanto a navios de guerra construídos 
no reino tão somente a nau almirante vFrol de la Man, e a 
taforéa (transporte de cavalos); aumentavam 0 rol uma nau de 
carga (a oEmxohregms))), 5 naus novas feitas em Goa, as 
4 naus de carga dos mercadores, 2 caravelinhas, 1 bergantim 
e 2 gales. Deixou na índia por precaução 1.200 homens e 
18 velas. Êle próprio é quem tudo isto nos diz em carta datada 
de 20 de Agosto de 1512. 

É sabido como 0 ataque e tomada foram executados: pri¬ 
meiramente 0 incêndio de todos os navios de muçulmanos, só 
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de muçulmanos, fundeados no porto contrastando com especiais 
amabilidades testemunhadas a juncos chineses como sinal de 
ulteriores desígnios; concluiu-se pelo assalto formal e final 
poucos dias depois quando as águas vivas facilitaram a nave¬ 
gação pelo esteiro que subdividia a grande cidade em duas 
zonas. O resto do tempo, esperando 0 termo da monção con¬ 
trária, foi depois utilizado na construção da fortaleza e no exer¬ 
cício de intensa política de captação dedicada a todos os ele¬ 
mentos locais e afastados nao muçulmanos. 

ÁDEM E O MAR VERMELHO 

A expedição a Adem realizada em Março de 1513 foi mal 
sucedida sob 0 ponto de vista táctico, mas trouxe as mais assi¬ 
naladas vantagens políticas. De facto essa expedição correspon¬ 
deu àquilo que militarmente se chama reconhecimento em 
força susceptível portanto quer de facultar imediato triunfo 
filho da surpresa, quer de proporcionar meio de bem se estudar 
e preparar ulterior acção. 

Albuquerque não tinha podido aperceber-se para opera¬ 
ções dilatadas: faltavam-lhe mantimentos, sobretudo água cujo 
aprovisionamento era sempre grave problema na fustalha de 
remo; escasseava-lhe tempo antes do cambar da monção; em¬ 
baraçavam-no já mesmo ventos contrários. 

Tentou brusco assalto frontal à muralha fazendo subir a 
gente de armas por escadas; mas estas eram curtas e também 
frágeis para suportar a galgada simultânea a seis homens, pesa¬ 
damente couraçados e armados, por degrau. Quem ainda obser¬ 
vou^ na antiga marinha de vela 0 grande esforço sofrido pela 
enxarcia quando a maruja subia alinhada e rápida em ocasião 
de continência real, a pancada da caixa de rufo, sabe quanto 
êle é violento mesmo para materiais de primeira ordem. Só 



alguns cavaleiros mais lestos conseguiram içar-se do alto das 
escadas insuficientes ao coroamento da muralha marinhando por 
cabos jogados entre as ameias; mas nao puderam ajudar outros 
camaradas a ajuntar-se-lhes porque entretanto as escadas se ti¬ 
nham quebrado, todas, apesar de especadas com as lanças dos 
alabardeiros da guarda pessoal do governador e forçoso foi aos 
audaciosos sobreviventes lançarem-se novamente abaíxo. 

Quis a tropa, unânimemente, renovar o assalto ainda que 
se gastasse no empreendimento o tempo que viesse a ser neces¬ 
sário e que daí resultassem privações; Albuquerque porém que 
de tudo estava ao corrente, até da quantidade exacta de quarti¬ 
lhos de água ainda existentes nos desfalcados tonéis da armada, 
e sabendo que só na ilha de Camarane poderia refazer-se de 
aguada, opôs-se, entrou no Estreito e subiu pelo Mar Vermelho 
a caminho do porto de escala prèviamente fixado. Entretanto 
tinha visto, observado, meditado — e delineado novo, completo 
e diverso plano de ataque, envolvente e por cêtco, que de-certo 
lhe asseguraria a conquista fosse qual fosse o reforço de comba¬ 
tentes com que o xeque se houvesse provido a partir daquela 
jornada. 

Ancorado em Camarane explorou, em pessoa e por dele¬ 
gação em capitães de navios de remo, galés e fustas a metade 
austral do Mar Vermelho; fez prisioneiros, alguns de verda¬ 
deira importância a quem interrogou penetrantemente sobre 
todos os problemas da pilotagem, da economia comercial e fi¬ 
nanceira, da situação militar, política e naval dos países ribei¬ 
rinhos e sub-jacentes incluídos a Abissínia, o Egipto, a Pales¬ 
tina, a Transjordânia e a Síria. Com o conhecimento divulgado 
que existe hoje dos povos semitas e dos territórios que estes 
ocupam, assombra-nos a justeza das sínteses a que Albuquer¬ 
que chegou há mais de quatrocentos anos logo na sua primeira, 
curta e infelizmente única penetração das águas desse Mar 
Roxo com que tanto sonhara. 




0 plano que advogou ao seu soberano era claro e vasto: 
mera base naval em Adem apoiada na colaboração do xeque, 
intimidado, mas sem o encargo insustentável da manutenção 
militar contra tudo e contra todos; centro de ocupação militar 
e política em Maçuá e Dalaca, a barlavento; aliança militar 
com o Preste João; tratado comercial com o mesmo para açam- 
barcamento de todo o tráfico mercantil da Abissínia; eventual 
ruína agrícola e hidráulica do Egipto pelo desvio das águas do 
Nilo para o Mar Vermelho mercê dos especialistas em levadas 
da ilha da Madeira logo requisitados para dirigirem a mão de 
obra das multidões abissínias que executariam o formidável tra¬ 
balho; ameaça permanente contra os estaleiros mamelucos em 
Suez, porto aberto indefensável nesse tempo, por meio de flo- 
tilha de galés e caravelas; ruína comercial de Gidá cuja nave¬ 
gação costeira e de longo curso ficaria bloqueada tanto dentro 
do Mar Vermelho como para fora do Estreito de Bab-el-Man- 
deb; destruição de Meca: 

éigeira coisa é quinhentos portugueses a cavalo, em¬ 
barcados em boas taforéas e caravelas, desembarcarem 
da outra banda de Gidá e correrem a Meca que está 
a um dia de caminho e a queimarem e a fazerem em 
cinza: e parece-me, senhor, úo leve coisa de acabar 
que a hei por feita,.,)) 

E já se via à frente dos seus 500 reinois e das hordas abissí¬ 
nias, por outro lado dando as mãos ao seu amigo Xá Ismael 
da Pérsia, a retomar a península sagrada do Monte Sinai, pros¬ 
trando-se perante. 0 Santo Sepulcro em Jerusalém, ameaçando 
0 turco odiado por via de Alépo! 

«■— maiores coisas do vosso serviço me logrará 0 estô¬ 
mago, se me nelas quiserdes meter, que a governança 
da índia nem a tomada de Goa...)) 
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Por último veio o remate da obra que tivera de deixar 
inacabada em 1508 para ir assumir 0 governo da índia e por se 
ver abandonado pelos seus capitães. Levou-a a cabo dando-lhe 
os últimos alentos da vida própria da qual veio e despedir-se 
na torna-viagem da Costa-de-Alem, ja sobre a barra de Goa 
aos 27 de Dezembro de 1515. 

Nas Lendas da índia lhe lavrou Gaspar Correia, seu secre¬ 
tário, 0 seguinte piedoso, justo epitáfio: 

«Era muito prudente em todas as coisas e escrevia 
muito; conversível a gente; estimava muito os homens 
cavaleiros; muito entendido nas negociações dos mou¬ 
ros e gentios. Ante-manha ouvia missa e, so, a cavalo 
com os da sua guarda, visitava as obras, a ribeira e 
armazéns. Mui amigo do proveito de El-Rei, nada os 
seus oficiais despendiam senão por seus mandados. Era 
súbito em sua paixão, mas logo arrependido. Tratou 
verdade; amigo da justiça; de liberal condição para 
0 seu; não tinha estado de despacho e na rua sobre 
0 joelho assinava os mandados; era mui rigoroso con¬ 
tra os homens brigões; grangeava muito os mercado¬ 
res mouros e gentios, para os segurar em boa paz e 
amisade; era piedoso para com os pobres. Todos os 
presentes que lhe deram os reis e senhores da índia 
mandava a El-Rei e ã Rainha, du os repartia pelos capi- 
tãis e fidalgos. Nove anos andou na índia, três que 
conquistou 0 reino de Ormuz, um ano que lhe 0 
vice-rei D, Francisco não deu a governança; e gover¬ 
nou cinco anos acabados em que tomou Goa duas 
vezes e a fortificou, e Calecute, Malaca, Ormuz; foi 0 
primeiro que entrou 0 Estreito de Meca. Em seu 


tempo nenhum homem andou fora do serviço de El-Rei 
e muito honrava os seus criados e os das Rainhas. 
Muito zelozo de acrescentar as coisas da índia; homem 
sem cubiça. Não tinha porta fechada, nem porteiro 
de dia senão quando dormia depois de jantar, 0 que 
nos dias de semana era mui pouco. Não tinha nenhum 
modo de estado. Escrevia para El-Rei e Rainha e para 
os do Conselho e para os veadores da Fazenda e para 
não se ocupar de dia escrevia de noite com seus escri- 
vãis (secretários) e dava conta a El-Rei até das bom¬ 
bardas quebradas.» 


D. FRANCISCO E ALBUQUERQUE 


Tem-se querido estabelecer confronto entre a política mili¬ 
tar de Albuquerque e a do seu predecessor D, Francisco de 
Almeida. Autores portugueses e autores estrangeiros, até 0 
almirante inglês Ballard, teem resvalado nesse pendor. }á em 
outro trabalho (publicado em 1937) quem hoje traça estas linhas 
se insurgiu contra tão desarrasoada propensão, A verdade dos 
factos é terem sido diversíssimas as circunstâncias em que suces¬ 
sivamente se encontraram os dois grandes governadores da ín¬ 
dia. E a diversidade proveio do estado da magna questão do 
senhorio do mar. Encontrou-o 0 viso-rei directamente ameaçado 
pela existência de plano definido concertado entre toda a mou- 
rama da índia, do Mar Vermelho, do Golfo Pérsico, do Egipto 
e até da Turquia, com conivência da própria Veneza, plano de 
tal modo tétrico que assustou 0 Papa (com a ameaça ao Santo 
Sepúlcro) para a expulsão radical dos portugueses do Oceano 
Índico pelo emprego das esquadras aliadas de Suez, de Cambaia 
e do Malabar. NSo sabia D. Francisco, nao podia saber é claro, 
quando, onde, como, durante quanto tempo, seria desencadeada 


a acção adversa. O que ele conhecia por estar contando pelos 
dedos os seus navios era a escassez aflitiva dos recursos de que 
dispunha e por experiência própria na Batalha Naval de Cana- 
nor, sobreposta à de Vasco da Gama na Batalha Naval do Ma- 
labar, a massa quási incontável das quilhas e das gentes con¬ 
trárias que correriam apostadas a envolvê-lo, mesmo na sua 
concentração máxima, ou a destruir-lhe as naus e caravelas uma 
a uma se incorresse na imprudência de dispersá-las. Dominado 
pela sua genial e original concepção de que toda a Empresa 
Portuguesa do Oriente dependia na ocasiao e no futuro da 
conquista e da sustentação do senhorio do mar, ferrou nela 
os dentes da mais absoluta convicção e cerrou os ouvidos a todas 
as advocacias alheias, mesmo à do Rei a despeito do carácter 
imperativo que a revestia, tendentes a desviá-lo do proposito 
assente. Já partira de Lisboa sob a ameaça de ser atacado pelos 
de Suez. Chegado à índia fora informado dc que novamente 
se armavam as esquadrilhas muçulmanas de todo o litoral de 
Norte a Sul. Suportara o pêso da investida parcial, felizmente 
prematura antes de reforçada pelo fortíssimo núcleo proveniente 
de Suez, embora já engrossada pelos grandes pangaios acaste¬ 
lados de Gidá e de Adem. Esperava o inevitável grande assalto 
decisivo que seria executado pela totalidade das forças adversas. 
Verdadeiro soldado previdente, educado na célebre escola de 
Gonçalo de Córdova, versado na melhor ciência da estratégia 
e da táctica do tempo, não desprezava o exame de todas as hipó¬ 
teses : poderia ter de defrontar-se com ataque directo, frontal, 
em batalha franca; poderia ter de fazer face a plano mais com¬ 
plexo e subtil de ataques inesperados, aqui ou acolá, contra a 
sua base de Cochim, ou contra qualquer dos outros pontos de 
apoio já existentes quer contra o grosso da Armada quer con¬ 
tra alguma fracção — como veio a acontecer em Chaúl onde 
o pêso da frota aliada carregou todo sobre a exígua esquadrilha 
de guarda-costa sob o mando do filho D. Lourenço. Nao quis 
enfraquecer-se mais ainda com dispersão de recursos, como 


D, Manuel I recomendava por apressado e por desconhecedor 
do fenómeno das monções; concentrou-os quanto pôde: e 
assim lhe foi possível avançar sobre o temeroso inimigo reunido 
e apegado á base local de Diu para infligir-lhe o desbarato total 
que assegurou o triunfo ulterior da Empresa Portuguesa do 
Oriente. 

Albuquerque logo depois ja encontrou o roble por terra 
e pôde portanto com o madeiramento retalhado do alto fuste e 
das sólidas pernadas carpinteirar a estrutura do Estado da índia 
centro do Império Português do Oriente. Pôde e soube: e em 
ter sabido deu mostra completa do seu génio imperial — pare¬ 
lho do génio naval do predecessor. 

Nao há pois que contrapor menos ainda opor um ao outro 
para desfazer em qualquer dêles: ha sim que tirar o chapéu 
até abaixo perante as figuras de ambos êsses geniais servidores 
da maior Emprêsa jamais tentada na Historia Universal. Cada 
um dêles surgiu mercê da Providência na hora própria e cada 
um dêles deu solução adequada aos problemas máximos que 
sucessivamente se ergueram perante o primeiro e perante o 
segundo. Almeida destruiu o poder naval islâmico, abriu o 
cabouco; Albuquerque assentou os alicerces do Império Portu¬ 
guês no Oriente. 

Assentou-os na terra: como nao podia deixar de ser depois 
de senhoreado o mar. Sena extremismo absurdo, inadmissível 
exagêro doutrinário, tremendo erro militar-naval, limitar o poder 
português à esquadra balouçada incessantemente pelas duas 
monções do Oceano índico. É forçada leitura dos celebres pas¬ 
sos do Relatório final de D. Francisco de Almeida para D. Ma¬ 
nuel I datado de 20 de Novembro de 1508 atribuir-lhe plano 
permanente contrário à ocupaçao dos pontos estratégicos indis¬ 
pensáveis à acção naval e mercantil: nesse mesmo Relatono 0 
viso-rei contradiz tal interpretação visto advogar 0 assentamento 
de algumas fortalezas mais, em Cranganor e em Ceilão, alem 
das então existentes. Tão pouco Albuquerque recomenda poi 







seu lado o desarmamento da frota; as frases em que mostra 
o custo excessivo das grandes armadas anualmente enviadas 
do reino, os sofrimentos das suas tripulações e o desgaste dos 
navios não tem semelhante sentido: muito ao revés disso, o 
terribil propõe e muito bem a criação de quatro ou cinco autên¬ 
ticas divisões navais, construídas, armadas e ligadas a cada uma 
das capitanias-mores onde normalmente estacionariam: de 
Aden-Maçuá, de Ormuz, de Diu e de Malaca, todas subor¬ 
dinadas à sua capitania-general de Goa, 

É preferível transcrever a argumentação do próprio Albu¬ 
querque extraída princípalmente da sua carta de 4 de Novem- 
bre de 1510, modificando apenas a seriaçao dos passos que no 
original vêm baralhados: 

«— que se tome Ãdem, Diu, Ormuz e Goa e se 
ponham neles capitais e boas fortalezas; 

«— que cada fortaleza destas há mister joo a 
600 homens (de armas e portugueses, sub-entende-se) 
e algumas 1.000, e quanto mais gente mais seguras, 
para não mandar pedir socorros a Portugal; 

«— os capitais que tiver V. A. nos lugares que 
diz, farão lá quantas naus necessitarem para a con¬ 
servação e sossego da índia e para 0 trato.., 

«— oferecendo-se necessidade, armariam os capi¬ 
tais destes (lugares) seus navios fornecidos de biscoitos 
e carnes e gente sã e rija, com boas naus e galés: e cada 
um trabalharia em seu porto por ter a melhor gente... 

«— os lugares que dito tem, conservam a armada, 
darão vida a gente, tê-la-á V. A, sempre em pé... 
comerão carne e mantimentos da terra... 

«—que 0 governador terá seu assento em Goa, 
porque é lugar mais grosso de madeira, mantimentos, 


linho, e carnes, salitre e artífices, E ás vezes pode in- 
vernar em Ormuz, em Diu, em Ãdem e em Ma¬ 
laca...)) 

Agora sim melhor se podem entender as suas críticas à 
alternativa energicamente repudiada de apenas manter no lito¬ 
ral exíguas feitorias fortificadas, erguidas e conservadas mercê 
de precário consentimento dos chefes indianos, guarnecidas 
somente por 70 e 80 homens como estavam Cochim e Cana- 
nor, ficando tudo, a defesa cada uma e a defensão estratégica 
de toda a Emprêsa, exclusivamente dependente de grossas arma¬ 
das vindas anualmente do reino: 

(de uma carta sem data para D. Martinho de 

Castelo Branco) 

«— Tiro logo daqui que a confiança da índia não 
a tem El-Rei senão na sua armada: e bom conselho 
vos parece a vós, senhor, este de se expor todo 0 ne¬ 
gócio (no sentido do domínio) da índia a um dia de 
trovoada, ou a uma hora minguada? Nao vejo eu os 
príncipes lá nessas partes (da Europa) segurar esses 
estados senão com boas fortalezas e boas torres de me¬ 
nagem.)) 

(da CARTA DE 4-11-1510 PARA El-Rei) 

«— ...desta maneira pode V. A. dispensar armada 
contínua no mar da índia, e cada capitão daqueles 
lugares a pode ter em sua capitania-mor; 

«— 0 mar da índia gasta os homens e as naus; 

«— ...amada contínua no mar, com água e arroz 
e pouco pescado, e vir invernar a Cochim onde ha 
papas de arroz e mau pescado, e mulheres, nao e 
senão lançar (no sentido de sepultar) gente ao mar,)) 
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De-certo não será preciso levar a análise mais longe. Fica 
desfeita pelos depoimentos das próprias personagens a lendária 
mas errada oposição entre os planos político-militares dos dois 
grandes procônsules que se seguiram e a quem Portugal deveu 
o triunfo da Empresa do Oriente. Cada um por sua vez se con¬ 
centrou sobre o problema máximo que de momento tinha para 
resolver: D. Francisco, o problema do senhorio do mar; Albu¬ 
querque, o problema imperial — tornado possível e indispen¬ 
sável como lógica exploração política e militar das vitórias na¬ 
vais do predecessor e dele próprio. Essa mesma concentração 
sobre o essencial foi a prova do talento de ambos pois só gran¬ 
des chefes logram atingi-la evitando a dispersão por casos secun¬ 
dários. 

Ambos além disso souberam sôbre-elevar-se a sínteses ge¬ 
rais perfeitas: D. Francisco vê e enuncia primeiro do que nin¬ 
guém mais no Mundo o valor e o alcance do senhorio do mar 
como base e condição de toda a acção ultramarina; fica, assim 
pertencendo a um português a glória de ser o fundador da Es¬ 
tratégia Naval 

Albuquerque giza a solução única, na ocasião e para todo 
o futuro, da pacificação da índia, que os seus povos nativos, 
inúmeros mas multi-lingues e muti-crentes, nunca poderão achar 
e manter sem auxílio externo; e porque a índia constitui o 
mais difícil problema imperial extra-europeu, que nem Ale¬ 
xandre logrou resolver, Albuquerque ergue-se ao mais alto 
plinto dos maiores estadistas de todos os tempos. 

Nestas duas grandíssimas concepções perfeitas se divisa 
de-veras a garra do verdadeiro génio português universalista que 
eleva os respectivos criadores muito acima de quaisquer outros 
soldados-estadistas assinalados na História, seja a de que país e 
a de que época for. 

A Albuquerque faltou vida e escassearam recursos para 
concluir a execução do grandioso plano imperial que delineara 
«.iniciara. Não chegou a apossar-se de Diu onde apenas instalou 


feitoria desprotegida. Nem de Adem, do Mar Vermelho, 
de Maçuá. Muito menos lhe foi possível atar aliança com o 
Preste João e firmado nela destruir Gida, queimar Meca, libei- 
tar o Monte Sinai e tentar a reconquista da Palestina. 

Para tudo isso pedira ao Rei a expedição complementar e 
a sustentação na índia durante três anos de 4,000 homens. Pro- 
jectava dividí-los a 500/600 soldados par cada uma das quatro 
capitanias-mores de Ormuz, Diu, Malaca e Ádem-Maçua; deta¬ 
lhava 1.000 para Goa; com os sobrantes (e de entrada com os 
600 da penúltima citada) realizaria as sonhadas operações no 
leste e norte do Mar Vermelho. Dispensaria depois novas expe¬ 
dições: aguentaria 0 Império com os sobreviventes: e tam¬ 
bém com os descendentes dêstes e de outros idos antes, pois 
forcejaria por casá-los com mulheres indianas das raças supeiio- 
res. Muitas vezes se queixou amargamente por D. Manuel I 
lhe negar 0 contingente de complemento pedido: e lamen¬ 
tava-se estabelecendo paralelo com os fartos alardos concedidos 
às constantes expedições a Marrocos, ao mesmo tempo que con¬ 
frontava a inanidade dos esforços desperdiçados no Algarve-dc- 
-além-mar com a grandeza dos resultados obtidos na índia com 
mero punhado de homens. Quási um século depois havia Diogo 
do Couto de defender a mesma doutrina no seu Soldado Pratico. 

Completo estadista, nao esquecia no seu plano imperial a 
base financeira e económica sobre que teria de assentar 0 Es¬ 
tado da índia que porfiava em criar. Meditem os economistas 
da actualidade as suas propostas de ha quatro séculos e criti¬ 
quem-nas se lhes acharem a falha que este veterano da Armada 
e antigo colonial de Moçambique não encontrou. Repudiou ele 
a concepção acanhada do monopolio comercial ultramarino que 
todas as potências imperialistas europeias aliás mantiveram ate 
ao século xix. 

Reconheceu 0 vulto fenomenal do comércio marítimo da 
índia já ao tempo existente: comércio externo de importação 
e exportação; comércio de cabotagem entre os diversos Estados 



c as diferentes produções das regiões em que se subdivide a 
enorme Península Hindustânica. Compreendeu que Portugal 
não poderia monopolizar todo o primeiro; nem os portugueses 
somente, tao poucos sempre e tão estranhos, poderiam desalojar 
a totalidade do corpo comercial nativo substituindo-se-lhe. Tra¬ 
cejou com mão de mestre; com método; acima de tudo com 
bom senso — o mais raro de todos os dotes humanos. Portugal 
exportaria para a índia os seus excedentes aceitáveis no mer¬ 
cado oriental e além disso re-exportaria as demais mercadorias 
do ponente europeu, Flandres, Alemanha, Inglaterra, também 
necessárias. Em contra-partida importaria nos mesmos porões 
as especiarias, loiças, sedas, algodões e pedrarias que pudesse 
comprar e revender com lucro. 

Tudo o mais no Índico ficaria livre à navegação e ao 
comércio indiano, mesmo muçulmano, tanto a cabotagem como 
a importação e exportação oceânica para leste e para oeste da 
Península Hindustânica sob a reserva única de que o movi¬ 
mento com a Ásia Ocidental e com a Europa Oriental seria 
regulado pela emissão de cartazes e canalizado por Ormuz. 
Reserva política; destinada a estrangular o Cairo e Alexandria 
a quem não poupava por poderem ser outra vez ponto de par¬ 
tida de novo surto islâmico para o Ocidente Europeu; apostada 
em limitar, quási tarifar, ao mesmo tempo, o proveito do turco, 
em consequência por um lado do sobre-custo com que as merca¬ 
dorias ficariam oneradas de Ormuz a Beirute e vice-versa pelo 
caminho das caravanas, e pelo outro lado da regulação dos preços 
que a muito mais económica via marítima nos permitiria ditar 
na Europa pela praça de Lisboa e suas feitorias na Flandres. 

Calculava as receitas e as despesas locais, isto é, estabelecia 
orçamento: mandava ao Rei as cifras nas suas cartas. No haver 
lançava os tributos, os direitos aduaneiros por entradas e por 
saídas, as licenças de navegação por cartazes, numerosos outros 
impostos justificados e moderados. No dever orçamentava as 
armas, os soldados, as rações, o material de consumo, as férias, 
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até as dádivas aos portugueses e aos indianos. Apurava enorme 
saldo que prometia remeter em ouro, em pedrarias, em artigos 
caros mas de pouco peso e volume. Afirmava ao Rei que 0 tor¬ 
naria 0 mais rico soberano da cristandade facultando-lhe ensan¬ 
chas para todos os cometimentos a que ousasse abalançar-se. 

Aplaude êste claro e lógico programa sem reservas quem 
souber quanto sempre valeu, quanto continua a valer 0 formi¬ 
dável comércio da índia. 

Ficou algumas páginas atrás 0 epitáfio que Gaspar Correia 
traçou sobre Albuquerque. Poderá julgar-se suspeito visto pro¬ 
vir de moço português seduzido pela personalidade dominadora 
e prestigiosa do idoso capitão-general a quem para mais servia 
de perto na qualidade de secretário. Respiguem-se portanto 
ainda nas páginas do almirante Ballard mais alguns passos do 
juízo competente por êste formado: 

«Com 0 temo da vida deste homem notável findou capí¬ 
tulo perfeitamente definido na História do Oceano Indico. Tal¬ 
vez nunca tivesse sido suficientemente apreciado quanto as na¬ 
ções da Europa central e oriental lhe devem como fundador do 
poderio do branco no Oriente. Antes de ele se ter empenhado 
no seu vasto labor a Europa nao estava representada naquela 
zona da superfície da terra... senão por pequena esquadra de 
navios movendo-se em área restricta e por um punhado de 
funcionários metidos em tres recintos vedados, a qualquer dos 
quais se poderia dar volta completa em dez minutos ; enquanto 
que por fora deles formigavam milhões das raças amarelas cujos 
navios enxameavam os mares orientais. 

((J data da morte de Albuquerque 0 branco erguia-se como 
Colosso através 0 Oceano Indico, com um pé no Arquipélago 
Malaio e 0 outro às portas da Pérsia: entre esses pontos nem 
um só navio ousava largar as velas sem a boa vontade portu¬ 
guesa. 

cN.alguns dos seus aspectos, 0 senhorio do Oceano Indico 
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fundado por Albuquerque não tem paralelo preciso na história, 
porque sujeitou toda uma área oceânica a condição de águas 
territoriais. Outras nações com superioridade naval sobre ini¬ 


migos em guerra a têm até agora aplicado para varrer os seus 
inimigos do mar e bloqueá-los nos portos, mas nenhuma outra, 
mesmo em guerra, tentou estabelecer regra permanente do tra¬ 


fico marítimo aplicável a tudo quanto flutuasse em um oceano 


inteiro. 


«Mas ele reconheceu tanto a obrigação moral como a con¬ 
veniência de policiar o grande espelho de água sobre que exercia 
senhorio arbitrário baseado na força, e esforçou-se por libertá-lo 
da praga da pirataria que o tinha feito sofrer desde os alvores 
da navegação. Nenhum mar no mundo estava mais seguro a 
esse resptito, naquele tempo, do que o Oceano Indico no começo 
do décimo-sexto século; e nessa época os navios de carga cor¬ 
tando-lhe a superfície velejavam no seu negócio com mais se¬ 
gurança do que os seus parelhos do Atlântico, do Pacífico ou 
do Mediteraneo, desde que levassem passes portugueses Q.» 


E ajunta ainda esta exacta observação: 


(!) «With the dose of this remarkable marís life ended a very definito 
cbapter in the history of the Indian Ocean. Perhaps it has never been quite 
sufficiently appreciated how mncb the nations of central and western Europe 
owe to him as the real fotmâer of the white man's power in the east. Before 
he took up his vast labours Europe was unrepresented on that part of the earth‘s 
surface... except by a stnall squadron of ships moving within a restricted area 
and a handful of officials in three fenced endosures, âny one of wbich could 
he walked mnd in ten minutes; while all rotmà were swaming millions of the 
bnwn races, whose ships covereà the eastern seas. 

a At Albuquerque's ieath the white man... stood like a Colossus astridn 
of the lnâian Ocean, with one foot in the Malay Archipelago and the other at 
the gates of Pérsia; between whicb points not a vessel dared to show her sails 
witbout Portuguesa goodwill. 

dn some of its aspects the mie of the Indian Ocean fotinded by Albu¬ 
querque has no precise parallel in history for it subjected a whole oceanic area 
to the condition of territorial waters. Other nations with a naval superiority over 
enemks in war have so far applied it as to drive their enemies off the sea and 
blockade them in port, biit none even in war have attempted to set up a 
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«Em questões de política geral, a largueza da sua visão 
estratégica habilitou Albuquerque a conservar 0 essencial con¬ 
sistentemente em vista, e graças á sua compreensão das limita¬ 
ções do poder português em úo descomunal terreno de acção, 
nunca tentou — a despeito da sua propensão natural por aven¬ 
turas — meter-se na conquista de grandes pedaços de território 
asiático como fizeram os holandeses, os ingleses e os franceses. 

«Onde quer que cravasse 0 estandarte do seu país, 0 mar 
estava sempre realmente visível ou, quando muito, a duas horas 
de marcha... Q.» 

Assim foi, de facto: Albuquerque pretendia essencial¬ 
mente aquilo a que chamava 0 senhorio da ribeira do mar ■— 
mercê do qual ditava a sua vontade aos potentados indianos, 
mais pela acção diplomática da abertura e do encerramento dos 
portos ao tráfico do que pelo domínio governativo servido pela 
força das armas que reservava para a defesa localizada da refe¬ 
rida faixa litoral. 

Custa a deixar a personagem, tamanha ela foi. 

Para fecho se acrescentam algumas palavras comovedoras 
da brilhante escritora Elaine Sanceau na sua obra The Amazing 
Career of Afonso de Albuquerque: 

pirmanent regulation of sen trnffic applicttblc to anything afloãt in m entire 

OCÇÍlTlt 

vBnt he tecognised both the moral obligation and the expediency of poli- 
cing the great water space over which he asserted an arbitmy control based on 
force and strove to free it from the eme of piracy mder which it had suffered 
jrom the earliest begimings of mvigation. No sea in the world was safar m that 
respect, at the time, than the Indian Ocean in the early part of the sateenth 
century; and at that period the freighters Crossing its surface sttilcd on thetr 
business in more security than their sisters of the Atlantic, Pacific ar Medi- 
temmean, always provided that they carried the Portuguesa pass .» 

(l) «In matters of general policy his strategic breath of outlook enabled 
Albuquerque to keep essentials consistently in view and tbmgh his understand- 
ing of the necessary limitations of Portuguesa power m so mmense a field f 
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«... naquele século ... muitos homens,., trincharam reinos, 
mas Albuquerque foi único entre todos. Assim como as explo¬ 
rações portuguesas diferem sistematicamente e cienúficamente 
da fantástica aventura do Colombo, assim também Albuquer¬ 
que nada tem de comum com os arrogantes conquistadores do 
Novo Mundo. 

«... não foi soldado em busca do saque... não procurou ri¬ 
quezas para si próprio... como marinheiro, como soldado, como 
estadista, como administrador, como diplomata, sempre á von¬ 
tade em todos os papéis, com as suas faculdades devotadas a 
um fim único: a fundação de grandioso Império no Oriente... 
um dos mais brilhantes capitães da sua época — destaca-se iso¬ 
lado na sua obra construtiva, foi essencialmente um construtor.,. 

« Governar... outra raça sem a escravizar, respeitar os costu¬ 
mes, conceder liberdade religiosa, com justiça não conhecida 
antes, deixá-los partilhar no governo próprio, educar e indus¬ 
triar a geração mais moça, professou ohjectivos da moderna 
governação colonial, e foi só... joo anos mais tarde que homens 
de outra nação atingiram deduções que ele próprio pusera em 
prática com tão grande antecedência (’).» 


hench. Wberever he plante d... the flag of his mntry, the sea was either 
actually visible or at the most within a confie of hours marcb ...» 

0 that century... many mm,., carved ont hingdoms but Albuquer¬ 
que is uniqtte among tbem. Just as the systematically... Portuguese explorations 
differ from Colmbus ' fantastíc adventure, so Albuquerque Bas nothing in 
common witb the msh-buckling conquems of the New World. 

«... no soldier out for plunder,,. sought no riches for bimself.,, as sailor, 
saldier, statesman, administrator, diplomat... at home in every pqrt... his powers 
devoted always to one end: the founding of a mighty Empire in the East... 
one of the most brilliant captains of his age—in his constmctive work he stands 
alane... tuas essentially a builder... 

«To rule... another race without enslaving... to respect customs... give 
rtligms liberty ... witb a justice,,, not known before, to let tbem,., share in 
their om government... educate and train the younger generation.,. professed 
aims of modem colonial mk... it wa$ only after... three hundreds years that 
men of another nation reached mclusions he had worhed out for bimself st> 
long before,)) 


CAUSAS POLÍTICAS DA PERDA MILITAR 
DA EMPRESA DO ORIENTE 

O claro e completo plano militar naval de Albuquerque 
nao foi adoptado pelo Rei — mas tao pouco consta da corres¬ 
pondência trocada entre ambos -que tivesse sido expressamente 
regeitado. Talvez nem sequer houvesse chegado a ser estudado 
em Conselho, o que nunca poderá vir a saber-se por falta de 
actas que não eram lavradas: O Conselho dava consultas, so 
o Rei deliberava. 

A leitura atenta dos documentos deixados pelos dois Reis 
de Portugal que foram também primeiros Senhores da Con¬ 
quista, Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e 
índia, D. Manuel 11 D. João III; o seu cotejo com as cartas 
por ambos recebidas do Oriente, com as décadas de Barros e 
de Couto, as lendas de Correia e os livros de Castanheda — 
leva-nos a conclusões do mais alto interesse e, acima de muitas 
outras, à de que acções de capital importância, atribuídas à 
iniciativa dos governadores, nao passaram na realidade do mero 
cumprimento de ordens dos soberanos. Era deixada aqueles 
ampla latitude quando ao modo de executadas, como nao podia 
deixar de ser. Mas a difectriz, política e estratégica, dimanava 
de Lisboa. 

Assim: É D. Manuel I quem traça, na sua carta de 12 de 
Junho de 1505 para 0 Papa Júlio II, aquele formidável pro¬ 
grama de acção futura a que poderemos chamar 0 plano do 
Mar Vermelho, bastantes anos mais tarde versado a fundo nas 
cartas de Albuquerque, de-certo sem tal propósito, mas de 
modo a deixar a impressão, em quem 0 leia agora, de cons¬ 
tituir alvitre original do grande capitão. É 0 mesmo Rei quem 
dá ordens, categóricas, de se conquistar Adem e Ormuz, Goa 
e Diu, a própria Malaca. A êle também se deve a sagacíssima 
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política dos casados, segundo o proprio Albuquerque confessa, 
bem como a complementar remessa de orfãs do reino para a 
índia. 

Para verificar tudo isto, e mais nao poucas coisas, basta 
ler o que se encontra na esplêndida colectânea Alguns Do¬ 
cumentos do Arquivo Nacional da Tone do Tombo compi¬ 
lada em 1892 pelo Dr. José Ramos Coelho. 

Terá sido somente do Rei D. Manuel I a ideia inicial 
de tao grandes medidas? Ou terão elas sido adoptadas e deter¬ 
minadas sob propostas de outrem? E, nesse caso de quem? 

Albuquerque é creditado com a concepção do grande pro¬ 
jecto estratégico geral (Goa, Adem, Ornitiz, Malaca) destinado 
a dar execução militar ao henriqumo plano político da dilata¬ 
ção da Fé e do Império no Oriente. Atribui-se à sua primeira 
expedição de 1503-1504 a missão do estudo in toco do pro¬ 
blema militar e a elaboração desse projecto: e realmente a 
perfeição deste ajusta-se bem aos dotes geniais do grande capi¬ 
tão. Mas Albuquerque dessa vez pouco se demorou na índia, 
apenas 4 meses, e de volta à metrópole também lhe não sobra¬ 
ram ensejos de influenciar 0 Rei, pois chegou a Lisboa em 
Julho de 1504 e tornou a velejar do Restelo em Abril de 1506. 
Essas mesmas relações com 0 Soberano foram, a bem dizer, 
extra-oficiais, porque Albuquerque nunca foi do Conselho , pro¬ 
moção que ele bastante pediu em cartas da índia como recom¬ 
pensa adequada aos seus grandes serviços. De Goa (e de toda 
a parte) escreveu muito durante 0 seu governo, ao Rei e a 
diversos: mas às suas cartas expedidas da índia em Janeiro, 
só em Setembro do ano seguinte, 22 meses mais tarde, podia 
obter resposta. Há de reconhecer-se que era intervalo de tempo, 
com prisão a datas certas, bem pouco favorável à condução 
dos negócios mediante consulta. 

Não há negá-lo: D, Manuel I mandou a valer na feitura 
do Império do Oriente. A valer e com a maior audácia, con¬ 
tra os excessos da qual por vezes se viram forçadas a repre¬ 
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sentar homens como foram D. Francisco e Albuquerque. Real¬ 
mente D, Manuel I foi muito venturoso , além do mais tam¬ 
bém por dispor de tantos homens de altíssimo valor, capazes 
de 0 servirem longe e de 0 aconselharem perto. 

Mas notáveis provas de merecimento próprio deu êle tam¬ 
bém com ter sabido apreciá-los, escolhê-los, nomea-los, com 
ter podido em final pesar os seus alvitres diferentes, optar pelos 
melhores e determinar 0 que queria. A capacidade dos conse¬ 
lheiros em nada apouca a sua sagacidade pessoal — e de-veras 
a realça. 

Ponhamos 0 caso em nós, é ocasião de dizer. Procuremos 
situá-lo no nosso tempo e suponhamos que os problemas da 
Empresa Portuguesa do Oriente tinham tocado ao liberalismo 
constitucional ou ao democratismo demagógico: nem vale a 
pena imaginar 0 que teria acontecido! 

No tocante a D. João III, os testemunhos são tao abun¬ 
dantes que não há mesmo necessidade de comparar, confrontar 
e deduzir. Basta ler 0 livro, aberto, em que estão compendia¬ 
das nada menos de 373 cartas suas expedidas durante 33 anos 
(1323-1557) quási todo 0 reinado, a D, Antonio de Ataide, 
Conde da Castanheira, seu Vedor da Fazenda e ocasional Em¬ 
baixador. Pertenceram à célebre Colecçao Palha , foram vendi¬ 
das ao argentário norte-americano Stetson, estão felizmente 
publicadas no original português em dois volumes editados 
pela Universidade de Harvard, em 1931 e 1933. 

Nelas 0 Rei se retrata como Soberano, em corpo inteiro, 
a versar todos os mais variados aspectos da pública governa¬ 
ção, metropolitana e ultramarina, principalmente esta, por sua 
mão é caso de dizer. Nenhum resumo é possível, quaisquer 
adjectivos encomiásticos pareceriam deslocados e insuficientes. 
Dão-nos elas 0 que é mais valioso para apreciação de gover¬ 
nante: não as suas leis, que poderiam parecer muito bem no 
papel, menos os seus relatórios, que poderiam deleitar-nos como 
modelos de prosa portuguesa se 0 Rei fosse estilista: mas 0 
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seu despacho diário, o seu labor de todos os instantes, nas coisas 
grandes e nas coisas pequenas, zona geralmente obscura e im- 
penetrada por cronistas, mas de-veras a mais importante na 
acção de todo o governante. 

Para ficar conhecendo esse Rei e o seu trabalho incalculá¬ 
vel, é preciso ler o que ele escreveu em correspondência reser¬ 
vada : e, isso feito, sente-se o impulso de amar-lhe continência 
a 40 passos de distância, como se dizia ha tres ou quatro deze¬ 
nas de anos, quando ainda era cultivada a linha de elegancia 
de admirar 0 merecimento alheio. 

Discutir tais soberanos à luz única de meros incidentes da 
política interna e externa do tempo, em Portugal e no resto 
da Europa, como foram 0 da expulsão dos judeus para 0 
primeiro, e 0 do estabelecimento da Inquisição para 0 segundo, 
com exclusão de tudo 0 mais na acçao imperial de ambos, 
seria entretenimento incapaz de seduzir 0 alinhavador destas 
regras: nem êle compreende que possa atrair outros mais senão 
tristes sectários obcecados ou denegridores tendenciosos. 

Voltemos ao plano advogado por Albuquerque. 

Compunham 0 plano duas grandes propostas, recorde-se: 
— primeiro, a criação de quatro importantes capitanias-mores 
subalternas em Maçuá, Ormuz, Diu e Malaca, todas solida¬ 
mente guarnecidas com 500 a 600 homens de armas portugueses 
permanentes em cada uma e subordinadas ao governo geral do 
Estado da índia em Goa onde 0 vice-rei conservaria reserva de 
dobrado ou triplicado efectivo; — segundo, a atribuição a cada 
capitania-mor de sua divisão naval privativa suficientemente 
forte para 0 normal serviço de guarda-costa na área de jurisdi¬ 
ção correspondente (pirataria, revolta local) e também disponí¬ 
vel em caso de necessidade para formar apreciável fracção da 
armada geral, 0 poder da índia, como era chamada nesse tempo 
(mais tarde, no século xvir, conhecida como a Armada de Alto- 
-Bordo) com porto de armamento em Goa, quando 0 vice-rei 
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a levasse a defrontar-se contra qualquer verdadeira esquadra 
contrária, essencialmente no século xvi a dos rumes provenientes 
de Suez pois tal era concretamente a previsão do aparecimento 
de inimigo sério. Bom ou mau o plano de Albuquerque tinha 
o mérito de desenhar o que se chama militarmente ordem-de- 
-batalha, naval e terrestre, meditada à luz da experiência de três 
lustros, definida e completada em todos os pormenores como 
era por exemplo o de dotar a divisão naval de Maçuá quási 
exclusivamente com galés, caravelas e bergantins por serem 
embarcações mais adequadas do que os navios redondos a nave¬ 
gação de muito extenso e estreito saco como é o Mar Verme¬ 
lho semeado de baixios e regido por ventos gerais alternando 
a rumos opostos nos dois terços extremos, o do norte e o do 
sul, com zona central de calmas ou brisas variáveis. 


De facto, está provado que nunca esteve nos planos dos 
nossos soberanos a dilatação da conquista para o interior das 
terras. Pelo contrário, com claríssima visão das possibilidades 
portuguesas e das formidáveis realidades indianas (também per¬ 
sas, árabes e turcas) muito bem avaliadas e receadas, o plano 
da índia, o âmbito da Empresa Portuguesa do Oriente foi sem¬ 
pre restringido ao senhorio do mar e ao das suas ribeiras. Dife¬ 
rentemente aconteceu em Marrocos, nas duas Áfricas e no Bra¬ 
sil, onde se procurou radicar e ampliar ocupação territorial ilimi¬ 
tada, formar império como modernamente se diz, mediante a 
posse de terras vastas e a sua colonização. Nao esqueçamos que 
até para Manica e para Tete (e só estas regiões africanas aqui 
se citam porque, dependendo já do Oceano Índico, caem dentro 
do perímetro traçado para o presente estudo) tanto Francisco 
Barreto primeiramente como Vasco Fernandes Homem depois 
levavam colonos reinois escolhidos entre homens com os di¬ 
versos ofícios manuais necessários à projectada construção de 
agregados populacionais â moda europeia. 
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Na índia, em todo o Oriente, o programa definido foi 
diferente: cifrava-se no domínio do mar, necessariamente acom¬ 
panhado pelo senhorio das bases litorais indispensáveis. A tarefa 
essencialmente naval a realizar ficou também logo traçada com 
lúcida ordenação: destruição do poderio naval muçulmano; 
repressão da pirataria; assistência marítima aos navios de carga; 
policiamento do tráfico comercial pela fiscalização dos Cartazes; 
socorro às bases litorais eventualmente ameaçadas por assaltos 
e assédios provindos da campanha. 

Dada a lentidão e a precariedade de movimentos das es¬ 
quadrilha à vela e a remos, sobretudo tomado em máxima 
linha de conta o fenómeno das monções com o consequente 
encerramento de barras no litoral indiano durante a do Sudoeste, 
nem então nem ainda na actualidade em idênticas circunstân¬ 
cias pderia conceber-se sistema mais inteligente e económico 
de forças, 

Êsse plano de Albuquerque portanto tinha para mais a 
suprema vantagem de ser o que hoje se chama uma organiza¬ 
ção, substituindo a péssima prática vigente que causava total 
desordem nos serviços militares terrestres e navais. Até aí era 
costume expedir do reino por Março ou Abril armadas anuais 
de navios destinados à dupla função naval e mercantil, a maior 
parte dos quais quando não mesmo a totalidade deviam voltar 
à metrópole abarrotados de carga largando de Goa ou Cochim 
em Janeiro. Havia assim todos os anos maior ou menor mas 
sempre grande período de meses seguidos, pelo menos oito 
entre Janeiro e Agosto, durante os quais a força naval, também 
a militar, ficava reduzida a perigoso mínimo absolutamente in¬ 
suficiente para fazer face a qualquer ataque naval pesado ou 
mesmo para levar adequado socorro de tropas a praça mais 
ameaçada. Dava-se mais o seguinte: os homens nao são anjos 
e sempre procuraram vantagens pessoais; êsse costume logo 
deu lugar à criação de interesses individuais contrários ao bem 
do Estado da índia. 


No que tocava às forças terrestres a regra era cada vice-rei 
levar consigo todos os três anos larga cópia de parentes e amigos 
providos nas diversas capitanias de terra e do mar, alcaidarias 
de fortalezas, comandos de navios, etc., cada um dos quais por 
sua vez se fazia acompanhar pelos seus dependentes na quali¬ 
dade de homens de armas ou soldados da índia. Pode ver-se a 
lista dos muitíssimos cargos cujo provimento pertencia a Coroa 
no Livro de toda a fazenda, de Falcão. 

Dos sobreviventes ao cabo dos tres anos do vice-reinado 
— já bem poucos — forte percentagem desses parentes e ami¬ 
gos com seus criados-soldados regressavam, por ja saberem que 
o novo vice-rei traria os substitutos para muitos cargos nomea¬ 
dos pelo rei e os seus próprios apaniguados para as demais fun¬ 
ções reservadas ao seu alvedrio. Tais chegadas e abaladas em 
massa baralhavam tudo, quebravam o fio dos empreendimentos 
e negociações em curso, enfraqueciam a disciplina, obrigavam 
a repetidas aprendizagens do ofício em pais totalmente diferente 
da Europa, produziam completa desorganização, geravam 
mesmo o caos se o vice-rei não era homem de pulso e de senso, 
Note-se ainda que muitas vezes o vice-rei não durava os tres 
anos e morria antes de findar o vice-reinado; durante o sé¬ 
culo xvi houve 33 vice-reis e governadores, dos quais nada me¬ 
nos de ii isto é um terço morreram nos seus postos: mais se 
complicava a situação pela chegada prematura de novo vice-rei 
acompanhado pelo seu grupo de parentes, amigos e dependen¬ 
tes, ou pela ascensão ao cargo de algum dos senhores ja presen¬ 
tes na índia. 

Dos gravíssimos transtornos para o serviço causados por 
esta instabilidade, primeira das muitas conseqüências nocivas 
do mau costume, foi bem prova o que se passou em 1338 
aquando da inesperada rendição do governador Nuno da Cunha 
pelo vice-rei D. Garcia de Noronha. Tinha começado 0 pri¬ 
meiro cerco de Diu. Estava presente 110 norte, nas águas de 


Cambaia, a grande armada dos rumes comandada por Soii- 
mão-pachá e composta por 85 excelentes navios de Suez. 

Nuno da Cunha, já com mais de 60 velas em Goa, apenas 
aguardava a chegada do forte contingente naval de Cochim 
para carregar sobre os rumes quando apareceu 0 velho e fraco 
D. Garcia, Partiu Nuno da Cunha para 0 reino levando em 
duas naus os seus mais próximos parentes e amigos por 0 novo 
vice-rei lhe não querer confiar a glória do socorro a Diu e da 
batalha contra os rumes. Mostraram-se agastados os que fica¬ 
ram e como D, Garcia lho exprobasse respondeu-lhe em nome 
do todos 0 celebre Martim Afonso de Sousa dizendo-lhe, se¬ 
gundo 0 cronista Gaspar Correia que provavelmente teria estado 
presente: 

« Senhor; os homens da índia estão já enfadados de sempre 
servirem com muitos trabalhos e grande pobreza, do que vêm 
a morrer no hospital aqueles que não morrem no mar ou na 
guerra. E quando esperam mercê em satisfação , então se vai 0 
governador com quem serviram e tornam a começar a servir 
de novo com 0 governador que vem; e assim estão velhos 
no serviço E NOVOS no mereger. Pelo que, senhor, não se 
espante V. x SP achar os homens enfadados e ncio deite a culpa 
aos capitaes e fidalgos, porque esta é a verdade .» 

Releia-se 0 que se passou com respeito à primeira defensão 
de Cochim, à batalha naval de Diu, à conquista de Goa, à 
tomada de Malaca, à avançada contra Adem, à definitiva ocupa¬ 
ção de Ormuz, aos dois cercos de Diu, a todos ou quasi todos 
os principais empreendimentos e ver-se-á que para poderem 
comete-los, ou salvarem-se de apuros, os vice-reis estiveram 
sempre na dependência das chegadas anuais das armadas do 
reino. Ponha-se bem 0 dedo nesta ferida porque nela está a 
verdadeira chave dos males padecidos na índia por mar e por 
terra durante todo 0 tempo que 0 nosso império lá durou. 


Faltou então como continuou faltando em Moçambique 
c Angola até quási nossos dias a organização militar do Ultra¬ 
mar, pela qual ainda Mousinho tanto suspirou e tanto instou 
para bem de Moçambique em época tão próxima como foi o 
cambar do século XJX para 0 século xx e que só no corrente 
século acabou por ser promulgada com razoável rino, e também 
posta em vigor — embora acanhadamente. Não se entenda por 
isso que tivesse sido necessário no tempo de Albuquerque fazer 
excessivos sacrifícios de cabedais e de gente para manter na 
índia permanentemente os 4.000 homens de guerra que cie na 
ocasião requisitava a D. Manuel I. O exame do autêntico orça¬ 
mento apresentado, documentado e justificado pelo genial admi¬ 
nistrador que 0 grande proconsul foi igualmente aos seus outros 
predicados, prova-nos que não haveria sacrifício pecuniário e 
demográfico — pelo contrário haveria saldo de contas em ambos 
os sectores. 

A reflexão sobre 0 pêso da manutenção de tais efeonvos 
leva-nos mesmo a conclusões semelhantes: resultaria muito 
económica de vidas, comparativamente. Em primeiro lugar, na 
média as armadas anuais largavam de Lisboa com 1.500 solda¬ 
dos afora maruja: mas houve-as que levaram 4.000 homens c 
mais. No decorrer das viagens morriam muitíssimos, centos e 
centos por doença (principalmente escorbuto) por desastres, pr 
naufrágios: e os que chegavam já não gosavam da saúde e 
das forças de corpo c alma com que tinham embarcado. Nos 
hoje, acostumados ao conforto, ao luxo e mesmo ao deleite das 
actuais travessias marítimas, dificilmente podemos fazer idéia 
do verdadeiro horror que as caracterizava há 400 anos. Muitos 
dêles voltavam nas naus de toma-viagem meses depois da che¬ 
gada quer porque não tivessem ido para servir mas tão somente 
para ganhar em qualquer chatinagem, apresamento ou saque 
rendoso, quer porque pertencessem a comitiva de qualquer se¬ 
nhor que tivesse embarcado apenas para meter algumas lança- 



das: as perdas de gente dobravam assim às vezes no ano e 
meio de ida e regresso, 

Os que já estavam na índia e lá ficavam no intervalo de 
duas armadas, insuficientes em número para as necessidades do 
serviço, enfraqueciam, adoeciam e morriam prematuramente 
sob o peso e os riscos de trabalhos excessivos. 

O fenómeno das monções e a braveza dos mares, sobretudo 
a inacessibilidade das barras durante a monção contrária, impe¬ 
diam a força naval estacionada em Cochim ou em Goa, á bem 
dizer única e assaz pequena, de levar socorro às posições de 
flanco que lhe ficassem a barlavento quer em Malaca, quer 
em Ormuz, até mesmo na própria costa do Malabar. Por isso 
foi surgindo necessidade real ou imaginária de multiplicar ex¬ 
cessivamente as fortalezas e fortins a fim de manter a Empresa 
fundamental que tinha por fito — repita-se para não esque¬ 
cer — impedir o tráfico de mercadorias preciosas para lucro do 
turco e do mameluco Mar Vermelho acima. É bem verdade 
que a história se repete! Ainda no começo deste século xx se 
praticou equivalente erro (que chegou a ser ironicamente conhe¬ 
cido como a política das bombas ao pé dos incêndios ) no escalo¬ 
namento de dezenas e dezenas de minúsculos postos militares 
com ridículas guarnições de io homens atascados no matope 
dos numerosíssimos esteiros que recortam o litoral alagadiço 
da colónia de Moçambique desde o Tejungo no sul até ao 
Lúrio no norte com o pretexto de impedir o tráfico esclavagista 
de raros pangaios das Comoros e de Mascate — em vez de se 
aparelhar marinha colonial adequada ao cruzeiro pelo largo 
naquelas águas e de simultâneamente e principalmente se orga¬ 
nizar ocupação militar dos poucos, realmente muito poucos, 
centros indígenas internados dominantes de tão extenso arco 
de círculo costeiro e únicos capazes de fornecerem os tais 
escravos. 

O que isso custou em vidas e saúdes, em dinheiro, em 
perigo de intromissões estrangeiras, em atrazo da ocupação, 


não pode contabilizar-se: mas não esquece — sobretudo a quem 
pessoalmente lhe padeceu os malefícios. 

A totalidade do orçamento da Armada era destinada pela 
mesma razão à sustentação absurda do armamento de nume¬ 
rosas corvetas e canhoneiras de pau (bem duas dúzias) que nem 
serviam como elementos de guerra naval nem de modo algum 
se prestavam ao serviço de guarda-costas e de transporte nas 
colónias. Sob o primeiro ponto de vista eram fogueiras-flutuan¬ 
tes como Cavite provou durante a guerra hispano-americana 
de 1898. Sob 0 segundo eram de tipo inteiramente contra-indi¬ 
cado: por demandarem calados excessivos; carecerem de guar¬ 
nições demasiado avultadas para as quais faltavam os cómodos 
indispensáveis no clima tropical; padecerem de falta de espaço 
utilizável em qualquer carregamento; custarem caríssimas as 
despesas de armamento e conservação. Vivia por isso a ^corpo¬ 
ração da Armada, toda ela oficiais e praças, na dependência e 
na obcessão da escala de embarque pau serviço de Estação pois 
as Divisões Navais absorviam na média anual 1.800 homens, 
quási metade da totalidade dos efectivos da Armada. Pela parte 
que tocava a Moçambique 5 ou 6 pequenos vapores costeiros 
com a terça parte do deslocamento das velhas canhoneiras do 
mar, distribuídos a Lourenço Marques, Quelimane, Angoche, 
e Moçambique (mais um ou dois de reserva geral) tripulados 
por dúzia e meia de europeus apenas em cada um, construídos 
propositadamente para vigilância da costa, transporte de reforços 
e material, serviço dos portos e hidrografia, teriam ^chega 0 
e sobrado porque 0 seu período normal de duração, de 15 a 
20 anos, de-certo execederia 0 lapso de utilização dos seus ser¬ 
viços que 0 remate da Ocupação internada viria a dispensar 

de vez como aconteceu. _ f _ 

Ostentaram as corvetas e canhoneiras meritórias folhas de 
serviço, mas isso deveu-se a alma das equipagens a despeito do 
erro da organização: em parte também porque a falta ou es¬ 
cassez de boas forças militares terrestres permanentes na coloma 
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deu amplo ensejo de servir em campanhas. Mas as corvetas 
e canhoneiras, tais como eram, foram uma calamidade; para a 
Armada que não dispunha de verdadeiros navios de guerra, 
cruzadores e torpedeiros ; para o Ultramar privado de flotilhas 
de guarda-costa; para Portugal destituído de autêntica força 
naval A sua sustentação correspondia a «deitar ao mar um mi¬ 
lhão de libras for ano » (tal era então o orçamento total da Ar¬ 
mada) no dizer oficial expressivo de Aires de Orneias última 
ministro da Marinha c Ultramar de El-Rei D. Carlos I, bri¬ 
lhantíssimo oficial do estado maior do Exército com 4 cam¬ 
panhas em Moçambique e como tal qualificado para julgar 
assuntos de guerra e colonias onde contava 10 anos de expe¬ 
riências múltiplas. 

A política militar terrestre das bombas ao fé dos incên¬ 
dios representada pela colocação dc fortins em terra calcada 
contra estacas de mangai podre nas numerosíssimas anfractuo¬ 
sidades da costa moçambicana desde 0 Tejungo até ao Lúrio 
absorvia e desfazia aos montinhos de 10 homens, de 12, de 15, 
de 20, no máximo raríssimo de 30 soldados, nao pequeno 
número de óptimas companhias de guerra cada uma das quais 
mantida no seu efectivo normal de 240 homens e portanto bem 
disciplinada e bem instruída bastaria para 0 estabelecimento 
em dois anos da sua linha de penetração privativa até pelo me¬ 
nos 100 quilómetros da costa: e chegadas a essa profundidade 
ficariam arrumados os principais problemas da total Ocupa¬ 
ção, desapareceriam por encanto 0 tráfico de escravos e 0 con- 
bando de armas, pólvora e mercadorias. 

Era a quatro séculos de distância 0 problema de Afonso 
de Albuquerque — resolvido pelos mesmos métodos preconi¬ 
zados pelo genial capitão: e a prova da sanidade das propostas 
do capitão-mor de Angoche no triénio 1503-1903, que de modo 
algum se procura agora justificar, volvidos 40 anos, foi dada 
pela acção independente do governador da Zambézía, no tam¬ 
bém triénio 1907-1910, com as ocupações do Alto-Mlòcué e 


do Baixo-Mlòcué (25.000 quilómetros quadrados) orientadas 
por êsse princípio. 

Nao se esqueça tão pouco que 0 plano governativo de 
Albuquerque conjugava a sua proposta de organização militar 
e naval com a folhica dos casados, isto é com definido plano 
de colonização ao modo forluguês. 

Quatro mil reinóis moços e vigorosos, em regra solteiros, 
bem de-pressa procriariam nos cinco grandes centros da ocupa¬ 
ção indiana farta população mista, orgulhosa da sua ascendên¬ 
cia portuguesa se fossem filhos legítimos de mulheres bem es¬ 
colhidas e educados depois em Portugal durante alguns anos 
como Albuquerque propunha, os quais não tardariam em for¬ 
necer contigentes de recrutas suficientes para renovação e am¬ 
pliação das guarnições. Além do que a presença de tamanha 
(para 0 tempo) força efectiva e 0 prestígio desses centros de 
ocupação militar, quási campos entrincheirados, alargaria a possi¬ 
bilidade de contratar avultadas tropas auxiliares indianas entre 
as raças mais combativas e mais inclinadas à lealdade, para 
mobilização eventual. Como é sabido todas as expedições prin¬ 
cipais indianas do século xvi levaram tais auxiliares (designa¬ 
dos como malabares) às maiores campanhas onde deram boa 
conta de si: mais tarde os descendentes dêsses casados produ¬ 
ziram não poucos vultos heróicos apesar de nao terem vindo 
passar a adolescência à metrópole como Albuquerque queria. 

É bem devido sublinhar esta recomendação de Albuquer¬ 
que, tão penetrante na deducação intelectual como larga na 
generosidade: além de devido, é conveniente, porque 0 seu 
alcance estende-se até à actualidade. 

Poderá haver dificuldade cá na metrópole, sobretudo por 
parte daquêles a quem falte aturada experiência ultramarina, 
em entender a gravidade do problema. 



A posição social do mestiço, ou misto, facilmente se torna 
precária, tanto aos olhos de reinóis como aos de nativos. Para 
que isso não acontecesse, para puxá-los para cima e assimilá-los 
aos primeiros, recomendava Albuquerque que tais adolescentes 
fossem demoradamente educados no reino entre os 12 e 25 anos 
de idade. Era nessa altura melindrosa da formação espiritual e 
do enquadramento social dos jovens mestiços que êle os queria 
mergulhar, prolongadamente, no ambiente metropolitano, a 
fim de ao mesmo tempo fortalecer 0 seu nacionalismo e pres¬ 
tigiá-los, no regresso à índia, a olhos de indianos e de europeus. 

O grande problema subsiste em nossos dias no actual im¬ 
pério português: e não menos em terras estranhas. Moçambi¬ 
que e Angola deixaram há muito de ser as abandonadas coló¬ 
nias que conhecemos na mocidade. São já de facto verdadeiros 
países novos, em adiantada formação. Conteem por enquanto 
populações europeias relativamente exíguas; mas 0 efectivo 
arreigamento destas em colonização definitiva e a certeza moral 
que todos nutrimos, cá e lá, de que 0 termo da guerra e 0 
reajustamento de condições económicas no Mundo hão-de de¬ 
terminar forte afluxo de imigração, aconselham cautelosa pre¬ 
visão do futuro. 

É iniludível realidade 0 facto da co-existência de diversas 
raças em presença e contacto: europeus, africanos, asiáticos 
e mistos. A afortunada fixação da colonização branca criou 
mais uma complicação, conhecida como a dos naturais, indiví¬ 
duos de pura ascendência metropolitana mas já nascidos e cria¬ 
dos no Ultramar. Facultam as principais colónias excelente ins¬ 
trução secundária, liceal e técnica; mas porque essas escolas 
nem a todos bastam, saem não poucos educandos para colónias 
estrangeiras limítrofes, para a União Sul-Africana e para a 
índia Britânica, a fim de freqüentarem universidades. Vão tam¬ 
bém bastantes dos próprios alunos liceais, porque os climas 
planalticos das. colónias estrangeiras são muito melhores, por¬ 
que se apuram em línguas, porque contraem na adolescência 
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relações úteis no resto da vida e porque a educação não sai mais 
cara àqueles cujas famílias residem longe da localização dos 
liceus e teriam de ficar em pensionatos. 

A prolongada imersão em meios tão diferentes do nosso, 
sobretudo em idades impressionáveis, de-certo tem sérios incon¬ 
venientes, já díscerníveis em casos por enquanto singulares. 
E parece digna de se meditar, novamente, a recomendação de 
Albuquerque, formulada há mais de 400 anos, quanto à van¬ 
tagem de se educarem demoradamente na metrópole os filhos 
varões dos casados da índia: pelo menos aqueles que, no caso 
presente, a expensas das famílias ou com bolsas de estudo 
quando delas merecedores e necessitados, preferissem tal fre¬ 
quentação à dos liceus nacionais ultramarinos, ou precisassem 
continuar estudos em cursos superiores. Um Instituto Imperial, 
com internato, criado em linhas semelhantes às do Colégio 
Militar, para frequentação de cursos secundários e superiores 
na metrópole poderia produzir resultados maravilhosos no arrei¬ 
gamento do iusitanismo dessas mocidades de agora, que serão 
os condutores das novas populações em futuro próximo; deixar 
as coisas como estão, não parece prudente, 

Defende dêste modo as propostas de Albuquerque quem 
ainda hoje, procurando .situar-se na conjuntura do tempo ido 
graças à experiência pessoal do serviço prestado na fase inicial 
da Ocupação de Moçambique entre 1895 e 1910, em tantas 
coisas semelhante, as acha boas e lógicas. Mas mesmo fora da 
apreciação do seu mérito relativo há que pôr em relêvo 0 supe¬ 
rior valor em mérito absoluto de uma organização pensada e 
pormenorizada de A a Z sobre 0 cáos causado pelo mau costume 
de deixar a sustentação do Estado da índia, por vezes a sua sal¬ 
vação, na dependência da problemática chegada a tempo de¬ 
vido das armadas anuais, da adequada composição destas, par¬ 
tidas de Lisboa meio-ano antes, do estado de solidez dos navios 
e de saúde das tripulações no momento de aportarem, assim 
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como à mercê das debandadas na ocasião da largada das frotas 
de torna-viagem as quais nao era lícito demorar porque a Casa 
da índia esperava sôfrega os valores embarcados a fim de fazer 
face ao oneroso armamento da armada anual seguinte e ao 
vencimento de letras de câmbio tomadas pela judiaria bancária 
da Flandres, da Alemanha e da Lombardía. De-veras estava 
Albuquerque na verdade. 

Terá D. Manuel I errado sem desculpa com nao ter acei¬ 
tado e adoptado o seu alvitre? Teriam essa aceitação e adopção 
sido politicamente possíveis, perante o estado de espírito das 
classes e das massas da população metropolitana? Lembremo-nos: 
ainda no início desta era dos novecentos os comandos das lan- 
chas-canhoneiras das esquadrilhas do Incomati, do Limpopo e 
do Zambeze, de Quelimane e de Angoche, durante a fase da 
Ocupação, por serem comandos, posição sempre desejável e por 
trazerem substancial melhoria de vencimentos, duravam regula- 
mentarmente apenas seis meses ~~ para tocarem por escala à tota¬ 
lidade dos subalternos da Divisão Naval: nao chegava o curto 
prazo para aprender os rudimentos da complexa navegação 
nesses rios... 

Todos os homens do século xvi eram bravos guerreiros 
cristãos animados pelo espírito de cavalaria que os hipnotizava 
na amhição da façanha; mas toda a gente portuguesa era tam¬ 
bém pobre como sempre foi (esperamos continuará a ser) suspi¬ 
rava por melhorar a sua condição; havia porém excesso de 
valores pessoais, desde os maiores como os próprios críticos es¬ 
trangeiros reconhecem, mostrando D. Manuel I embaraçado 
com a escolha entre muitos candidatos todos idóneos. 

Seria possível, politicamente possível, cortar cerce com o 
costume estabelecido , havia 15 anos, embora defeituoso, de 
despachar armadas anuais de ida-e-volta assim como de limitar 
as nomeações para todos os cargos, mesmo as de vice-reis, a 
três anos apenas? Qual seria 0 grau de oposição que encontra¬ 
ria nas classes e até nas massas a remessa por uma só e última 
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vez de 4.000 homens (aliás bastante menos porque haveria a 
contar com os que já estavam na índia) para se demorarem prà- 
ticamente sem limite de tempo, porque os casados não queriam 
voltar, estabilizando-se-lhes situação julgada altamente invejá¬ 
vel quando vista de longe e 
tendentes anuais e trienais? 

Vinte anos antes a cobiça do oiro da Mina (e por parte 
de Castela) tinha custado a D. João II perigosa conjura da qual 
so pudera sair abatendo as cabeças do Duque de Bragança seu 
primo e do Duque de Viseu seu cunhado; êste último irmão 
do agora reinante, D. Manuel I, escarmentado pelo prece¬ 
dente. Não havia já na corte quem denunciasse 0 próprio Albu¬ 
querque como em vésperas de rebelar-se por ter subido alto de 
mais? Não fora julgado D. Francisco de Almeida insuportável 
adentro dos seus minguados três anos? Não culpemos 0 Rei, 
menos 0 condenemos sem apelação passados quatro séculos que 
tantos sentimentos novos incutiram na noção da disciplina, 
da obediência, da jerarquia, até da lealdade nacionalista, sobre 
aqueles pontos de vista diferentíssimos que prevaleciam na era 
de quinhentos. 

Reparemos igualmente em que nem D. João III nem a 
regente sua viuva nem 0 voluntarioso D. Sebastião nem os 
Filipes buliram com 0 mau costume . Continua a ser duro 0 
ofício de reinar, na actualidade: de-certo não era mais ameno 
e fácil há quatrocentos anos — e à sua luz também há que en¬ 
carar factos e condutas... 

Por estas razoes ou por outras a justíssima insistência de 
Albuquerque, condenando as armadas anuais, propondo uma 
organizado e nao se esquivando mesmo a apresentar a sua 
clara idéia, nao foi adoptada. 

Continuou ainda por muitíssimo tempo em lugar dela 
0 costume estabelecido no início das armadas anuais, da insu¬ 
ficiência e da instabilidade das guarnições das fortalezas, que 
só a excepcional bravura dos seus componentes não rebaixou a 


desapontando outros tantos pre- 



fraquezas quando os alardes desciam perigosamente, do exer¬ 
cício a muito curto prazo de todos os cargos grandes e pequenos. 

O novo Estado da índia ficou assim sem espinhaço militar 
sólido em contrário do que acontecera no reino onde os nove 
reis da primeira dinastia deixaram perfeitamente articulada não 
só tal coluna vertebral mas verdadeiro esqueleto completo e já 
bem forrado: a Conquista, à medida que erradamente se tor¬ 
nava mais ampla e mais dispersa entrou inevitavelmente a fra¬ 
quejar por insuficiência de soldados —e quando durante o 
Cativeiro falharam adequadas remessas anuais de gente fresca 
e de recursos materiais, sobretudo armamento, foi ruindo aqüi 
hoje, acolá amanha, sob o peso dos ataques parciais habilmente 
e cautelosamente desferidos, de entrada contra os flancos extre¬ 
mos de Malaca e Ormuz, por concorrentes de-veras temíveis, 
europeus organizados sob a forma elástica de sólidas e riquíssi¬ 
mas companhias magestáticas mais poderosas e menos escru¬ 
pulosas ainda do que os Estados políticos. 


Esta foi em resumo (por isso mesmo insuficientemente 
tracejado aqui) a causa militar , mas com raiz política, da perda 
da Empresa do Oriente — e nunca, pela palavra nunca, pode 
ela ser atribuída a qualquer mal-suposta degenerescência da 
fibra do carácter português, que os incidentes gloriosíssimos 
dessa mesma ruína na índia denegariam suficientemente se a 
contemporânea sustentação, defesa e reconquista da metrópole, 
do Brasil e de Angola, contra espanhóis, holandeses, franceses e 


ingleses, a nao tornassem mane logo a primeira vista. 

Mas o erro de visão, o crime de leso-nacionalismo da in¬ 


venção (de-certo inicialmente estrangeira) e da propaganda (in¬ 
contestavelmente também nacional!) dessa degenerescência da 
fibra guerreira e das virtudes militares da raça, vem já de tao 
longe... e anda tão aceito... que não bastará de-certo para des¬ 
fazê-lo esta obscura embora convicta refutação; tentou-se toda¬ 
via o empreendimento ambicioso, por sentimento da obriga¬ 




ção de dizer a verdade — tal como ela salta aos olhos dêste 
escrevedor. 

Foi a presente sondagem no amago das causas profundas 
da perda do império da índia propositadamente limitada ao 
sector psicológico dos dotes guerreiros e das virtudes militares, 
que sempre subsistiram, assim como aos êrros da ordem de 
batalha que por defeituosa não pode aproveitá-las, É claro que 
diversas outras causas se conjugaram com ela em diferentes 
sectores, porque onde vacila a tropa desmorona-se tudo o mais: 
causas de carácter administrativo, económico, financeiro. Nao 
seria difícil analisá-las, semelhantemente ao que para trás ficou 
feito sob os dois ângulos militares, terrestre e naval. Mas pare¬ 
ceu dispensável fazê-lo em despretencioso estudo de observação 
expressamente limitada a tais pontos de vista profissionais e 
àqueles que com êles mais íntimas ligações manifestam, 

E intercalou-se esta sondagem das causas políticas nocivas 
à sustentação militar do Estado da índia já aqui, no fecho da 
análise da personalidade de Albuquerque e da sua obra imensa, 
para melhor compreensão das razões porque tal obra não per¬ 
durou — muito embora tivesse sobrevivido ao seu criador mais 
de um século. 


CAPÍTULO VII 


AS BASES LOCAIS NO FLANCO OCIDENTAL 
DO ÍNDICO: MOÇAMBIQUE - QUILOA - A 
BÔCA DO ESTREITO - SOCOTORA. PREFE¬ 
RÊNCIA PELAS FORTALEZAS INSULARES. 
O MAR ROXO - A ALIANÇA ABEXIM - O 
TÈRÇO HERÓICO DE D. CRISTÓVÃO DA 
GAMA. PORTUGAL EVITA A TOTAL MUÇUL- 
MANIZAÇÃO DA ÁFRICA 





A grandeza dos empreendimentos de Vasco da Gama, de 
D. Francisco de Almeida e de Afonso de Albuquerque 
mereceu bem o considerável desenvolvimento que se 
lhes deu no modo de tratá-los. 

Grandeza militar-naval (além do mais) autentica e do mais 
puro quilate porque a seu tempo e sucessivamente cada um 
desses três notabilíssimos dhefes, almirantes natos, resolveu por 
forma acima de todo o elogio os problemas que as instruções 
régias e o condicionalismo naval da Empresa Portuguesa do 
Oriente lhes puseram em equação. Foram eles por sua vez: 
o problema náutico da rota do descobrimento primeiro e das 
comunicações depois; o problema estratégico do senhorio do 
mar; o problema táctico geral, com forçados corolários impe¬ 
rialistas, da escolha e do assentamento das bases locais perma¬ 
nentes para apoio dêsse senhorio, conquistado mas a manter. 

Deveras é assim, como foi feito e só assim, que se solu¬ 
cionam quaisquer problemas de expansão ultramarina; sempre 
o será como sempre o tinha sido antes deles. Apenas — nin¬ 
guém o sabia ao certo então, ninguém o vira claramente com 
antecedência porque a crítica histórica militar, ao tempo inexis- 
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tente, não deduzira, assinalara e exemplificara a doutrina: mas 
eles viram-no, com penetração fulgurante, quando .as questões 
lhes surgiram! A característica incontestavelmente genial da 
Empresa Portuguesa do Oriente revela-se no rigor, que na lin¬ 
guagem enfática da actualidade outros diriam científico (mas 
que lhe é muito superior porque transcende a mera sabedo- 
ria-aprendida) da concepção inicial, da orientação superior, da 
execução no teatro das operações, dadas em 18 anos apenas 
às três fases fundamentais do seu desenvolvimento; e 18 anos 
não foi nada em época na qual a viagem do reino à índia e 
volta levava 18 meses quando afortunadíssima, e em oceano 
regido por ventos de monções que limitavam a uma só por 
ano as travessias para qualquer dos flancos: Albuquerque na 
sua carta de 10 de Novembro de 1513 a El-Rei D. Manuel I 
calcula em ano e meio a demora que terá no mar Vermelho 
para levar a cabo 0 programa que traçara: expugnar Adem, 
fortificar Maçuá, assaltar 0 arsenal egípcio de Suez, queimar a 
frota rume que lá encontrasse. 

A noção que 0 derrotismo oitocentista e mesmo novecen- 
tista tornou correntia da aventura irreflectida cai por completo 
perante 0 mais imperfeito exame dos factos, como outra coisa 
nao pretende ser aquele que acabou de fazer-se nas páginas pre¬ 
cedentes: e nao merecerá ela aqui nem mais uma palavra 
sequer de refutação — que redundaria pleonástica. 

Mas nem só nesses seus lineamentos fundamentais 0 trí¬ 
plice problema ficou resolvido: muitos outros pormenores in¬ 
dispensáveis e complementares tinham entretanto sido previs¬ 
tos, perscrutados e satisfeitos. 


AS BASES LOCAIS NO FLANCO OCIDENTAL 


Nàuticamente e militarmente, toma primeiro lugar 0 das 
escalas de refresco, ao mesmo tempo postos extremos de senti¬ 
nela, no flanco esquerdo da rota das viagens de ida desde a 
sua entrada na fímbria do teatro de operações, situado já no 
Oceano Índico depois de montado a Cabo. Logicamente (já foi 
dito, mas repete-se para acabar de estrangular erradíssimo 
lamento também correntio) se desprezou 0 remoto e inseguro 
surgidouro na Baía de Meza (cabo da Boa Esperança), bem 
como os outros portos ainda mais desabrigados nas aguas aus¬ 
trais. Do mesmo critério sensato se usou relativamente aos 
fundeadouros de Lourenço Marques e de Inhambane jacentes 
em águas por demais fora ainda da zona das monçoes regula¬ 
res. Moçambique foi certeiramente escolhido para ponto de 
chegada e de reunião das armadas vindas do reino. Sofala logo 
de entrada, pouco mais tarde as embocaduras do Rio de Cuama 
(Zambeze), Quelimane, Angoche e Inhambane no litoral, 
Sena, Tete e diversos outros pontos no interior, foram ocupa¬ 
dos e serviram como centros de irradiação militar, missionária, 
exploradora e comercial, para internamento no sub-continente 
africano — em obediência a diferente mas não divergente linha 
de pensamento político que por numerosos traços se revela 
subsidiária até da primacial Emprêsa Portuguesa do Oriente. 
É evidente por exemplo a existência de plano de criação de 
vasto Império transafricano, do Congo-Luanda a Moçambique- 
-Sofala, ainda adentro do século xvi, tentado pela partida da 
Costa e da Contra-costa quási simultâneamente no reinado de 
D. Sebastião, das formidáveis (para 0 tempo) fartamente ape¬ 
trechadas expedições de Paulo Dias de Novais e de Francisco 
Barreto. Sobre essa transversal baixaria pouco depois do norte 
para sul, desde Marrocos, a flecha que 0 penúltimo rei da 
dinastia de Aviz quis rasgar em pessoa: só no século xx a 



Inglaterra renovou plano de idêntica grandeza, com a trans¬ 
versal mais estreita desde a Na-máqua-Bediuana até à Zulu- 
lândia, e a fledia do sul para norte do Cabo ao Cairo —• e 
ainda não conseguiu realizá-lo. 

Militarmente, desde Sofala para o norte entrava-se em 
pleno teatro de operações porque até aí se estendera a influên¬ 
cia e em parte a ocupaçáo litoral mulçulmana. Onde esta tivesse 
aprofundado raízes foi pois mister extirpá-las na medida do 
possível e assim foram criados sucessivamente os pontos de 
apoio para forças e para catequese. 

Logo na sua primeira viagem Vasco da Gama reconheceu 
na ida e na volta em 1498 e 1499 além dos surgidouros de 
recurso no Rio dos Reis, na Terra da Boa Gente e no Rio dos 
Bons Sinais, também as povoações costeiras de mais apreciável 
importância política, militar e comercial: Moçambique, Mc- 
iin.de, Mombaça, iMagadoxo, Zanzibar e Quiloa. Reconheci¬ 
mento sério embora rápido, hidrográfico e político, no mais 
amplo sentido da palavra, sobre 0 qual fez claros relatos ao Rei 
e ao Conselho depois utilizados nos regimentos dados aos capi¬ 
tães-mores das armadas seguintes. 

_ Pedro Álvares Cabral não teve vagar, na sua célere viagem 
de ida-e-volta, para fazer na costa oriental de África coisas de 
tanta importância como 0 seu predecessor : mas ainda mandou 
reconhecer Sofala por Sancho de Toar, na falta de Bartolomeu 
Dias, naufragado e desaparecido, a quem a incumbência fôra 
confiada. 

Vasco da Gama novamente na sua segunda viagem em 
1502 foU Sofala verificar as informações trazidas por Toar; 
deixou Ia no resgate Pedro Afonso de Aguiar com 2 caravelas 
e seguiu para Moçambique onde instalou 0 primeiro feitor, 
Gonçalo Baixo, com guarda de 10 soldados e, também para 0 
resgate do oiro na costa, a caravela Pomposa ali mesmo cavi¬ 
lhada com as peças aparelhadas trazidas do reino nos porões 
da armada ; da caravela foi feito capitão João Serrao com guar- 
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nição de 20 soldados de peleja mais 6 bombardeiros para 0 
manejo de 2 peças grossas e da artilharia miúda e outros 
6 marinheiros reinois a quem secundariam pescadores moçam¬ 
bicanos. 

E essa instalação pacífica do feitor Gonçalo Baixo em Mo¬ 
çambique no verão de 1502 com a sua modesta guarda de 
xo praças e a perspectiva do aleatório socorro que a Pomposa 
pudesse prestar-lhe quando estivesse no porto foi 0 primeiro 
passo na gradual e protelada ocupação efectiva da actual grande 
colónia — há já 440 anos. 


Muito embora Vasco da Gama não tivesse instalado mais 
feitorias na costa oriental de África não podem deixar de ser 
referidos nesta altura outros dois factos, a saber: 


em Junho de 1502 poucos dias depois da largada de 
Moçambique fundeou em Quiloa e impôs ao xeque 
0 pagamento das celebradas páreas, tributo anual de 
1.000 maticais de oiro, com 0 primeiro dos quais 
D. Manuel I mandou fazer a custódia dos Jerónimos 
hoje exposta no Museu de Arte Antiga, 
e foi um dos capitães da sua armada de nome António 
do Campo quem descobriu a Bata da Lagoa, dando-lhe 
esse nome por supor proveniente de grande lago no 
interior do continente como a geografia medieval ima¬ 
ginava, um dos três rios que nela desaguam, provà- 
vdmente 0 Umbeluzi, Vê-se pois que foi um por¬ 
tuguês quem baptizou em primeira mao aquela baía 
com 0 nome pela qual os ingleses continuam a de¬ 
signá-la e ao porto; assim se reconhece quanto são 
fantasiosas tantas explicações disparatadas inventadas, 
até por portugueses, para justificar a dualidade de 
nomes. Não pareceria nada ilógico mesmo que se con- 
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solidasse de vez a hidronímia tradicional e histórica, 
restituindo à baía o nome de Baía da Lagoa, ao porto 
o nome de Espírito Santo e se deixasse para a linda 
cidade-capital o nome que já tem, de Lourenço Mar¬ 
ques, seu primeiro utilizador no resgate do marfim, 
dos elefantes ainda hoje numerosos nas terras do 
Maputo, 

No seguinte ano de 1503 Rui Lourenço Revasco, um dos 
capitães da armada de António de Saldanha, repetiu em parte 
0 feito do descobridor da rota e impôs páreos aos xeques de 
Zanzibar e de Brava: 100 maticais de oiro e 100 carneiros ao 
primeiro, 1,000 maticais ao segundo. 

Em Julho de 1505 veio D. Francisco de Almeida como 
primeiro vice-rei da índia com mandado do Rei de consolidar 
as bases escolhidas no litoral da África Oriental: Quiloa, Mo¬ 
çambique e Sofala. Na primeira desembarcou em força sem 
encontrar resistência, depôs 0 xeque, empossou outro e cons¬ 
truiu fortaleza que deixou entregue a Pero Ferreira Fogaça 
com 100 homens (incluídos os funcionários civis) e sob a pro¬ 
tecção no mar da naveta de Lopo de Góis Henriques, com 
50 homens de peleja, alem da marinhagem. Para a terceira à 
qual se atribuiu importância principal seguiram duas naus com 
Pero de Anáia, seu filho Francisco e 4 embarcações menores. 
Com bem pouca vontade do xeque local e seus súbditos 
ergueu-se fortificação provisória (para prevenir ataque iminente) 
na qual ficou Pero de Anáia com 130 soldados; foi substituída 
por fortaleza definitiva começada em 1506 e ainda mais tarde 
melhorada, pouco depois de no intervalo ter havido guerra 
áspera e grande mortandade por doenças na guarnição, incluído 
0 capitão Pero de Anáia. Mas a nossa gente teimou em ficar 
curtindo as febres e no fim do século havia mais de seiscentas 
almas de confissão, contados também os mulatos e os conver¬ 
tidos. Em Março de 1941, decorridos 435 anos, só se viam 
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FORTALEZA DE MOÇAMBIQUE (ESTADO ACTUAL) 


de bordo do avião, mesmo a 200 metros de altitude, apenas 
tres grossas pedras,..: era 0 que restava da histórica fortaleza 
de Sofala... 

Moçambique veio a ter a sua primeira fortificação em 1507 
durante a curta capitania-mor daquele mar confiada a Vasco 
Gomes de Abreu, logo depois sumido nas profundezas do Ca¬ 
nal. Erguida no local onde hoje estão a entrada abobadada e 0 
jpatio do Palácio de S. Paulo, antigo convento dos jesuítas, 
depois da expulsão da benemérita Ordem apropriado a resi¬ 
dência dos governadores-gerais, foi substituída pela linda fábrica 
projectada pelo célebre arquitecto militar Miguel de Arruda 
sobre esboço da localização enviado por D. João de Castro, 
que todos admiramos e à qual deu começo 0 vice-rei D. Cons- 
tantino de Bragança governador da índia entre 1558 e 1561: 
a sua excelência castrense se deveu repetidas vezes a salvação 
do nosso domínio. 

Na ida para Cochim foi D. Francisco de Almeida, dei¬ 
xada Quiloa, entender com Mombaça, Fêz, primeiramente re¬ 
conhecimento cuidadoso com duas pequenas colunas e logo 
prosseguiu mediante assalto geral: concluiu pelo saque, pelo 
incendió e pela imposição de pesadas fáreas, 10.000 xerafins 
de oiro, com pagamento adiantado de cinco anos. 

Mais ao norte Angoja (não confundir com Angôche) sen¬ 
tiu em 1507 0 peso da mão de Tristão da Cunha que foi 
saqueá-la e incendiá-la a pedido do nosso amigalhaço xeque 
de Melinde. O mesmo fêz Tristão em Brava contra muito 
dura resistência, em Oja e em Lamu. 

Mas 0 clima do litoral leste africano era mau, a gente 
enfermava muito e morria depressa; a navegação de costa in¬ 
çada de restingas c baixios, chicoteada por ciclones, era peri¬ 
gosa e saía onerosíssima em naufrágios; as páreas sempre atra¬ 
sadas e 0 magro rendimento das alfândegas nem de longe 
davam para 0 custeio da ocupação terrestre e naval: logo os 
primeiros capitães de Sofala e de Quiloa assim informaram 
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abertamente. Operação rendosa embora arriscada era a de andar 
de salto h presas sobre a navegação mercante árabe entre Sofala 
ao sul e Adem ao norte, assim como em cruzeiro aos^rumos de 
Mascate e de Cambaia. Essa, muito praticada por árabes íar- 
taquins, guzerates e algumas vezes (poucas) portugueses, nem 
sempre no caso dos últimos constituía legítimo serviço de 
El-Rei nem produzia rendas para o Erário... 

Por conselho de Albuquerque e decisão regia Quiloa foi 
abandonada em 1513; ficaram existindo somente as fortalezas 
de Moçambique e de Sofala: e na monção apropriada anda¬ 
vam na costa navios nossos ou esquadrilhas, 

Em 1528 Nuno da Cunha, filho de Tristao e novo gover¬ 
nador da índia, nao pôde passar contra monção e teve de ficar 
na Costa de Melinde. Aproveitou a forçada demora repetindo 
0 que pouco mais de 20 anos antes haviam feito D. Fran¬ 
cisco de Almeida e seu próprio pai: acometeu segunda vez 
Mombaça que tomou e ocupou, estacionou quási três meses 
com perda de cerca de 200 homens vitimados pelo clima; por 
último incendíou-a quando em Abril teve monção para a índia. 

Tinha a experiência demonstrado que nessa época nada 
havia a recear militarmente, quer dos muçulmanos estabelecidos 
no litoral, tanto árabes puros como seus mestiços e outros afri¬ 
canos catequizados pelo islamismo, quer dos aborígenes. Tanto 
uns como outros somente suspiravam nequele começo do sé¬ 
culo xvi porque os deixássemos livres da nossa presença, sobre¬ 
tudo sem lhes ocuparmos os portos nem lhes impormos alfân¬ 
degas nem páreas: nao podia esse desejo ser atendido por ir 
bulir com a base de toda a Empresa firmada no senhorio do 
mar. Para impor tal senhorio eram precisas nao só a força naval 
como também 0 prestígio reconhecido: era êsse reconhecimento 
expresso aquilo que se buscava com a exigência das páreas e 
dos direitos aduaneiros. 

Mais tarde foi diferentemente, quando os árabes do Mar 
Vermelho e de Mascate atingiram poderio apreciável e quando 
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nos fins do século referido temerosa invasão cafre vinda do 
oes-sudoeste assolou as terras em ampla faixa, É muito inte¬ 
ressante 0 que frei Joao dos Santos nos conta no seu maravi¬ 
lhoso trabalho intitulado Etiópia Oriental, tido hoje em dia 
nos centros científicos da União Sul-Africana como obra de 
imenso valor. 

Fr. João dos Santos, na sua Etiópia Oriental (Evora, 1609) 
trata com certo número de pormenores da acçao das armadas 
que 0 vice-rei da índia D, Duarte de Meneses e 0 governador 
do mesmo Estado Manuel de Sousa Coutinho enviaram á costa 
de Melinde no último quartel do século xvi a castigar os turcos 
e a expulsá-los daquelas paragens, E refere então 0 que deu 
origem às providências do governo da índia: 

«No ano do Senhor de 1383 saiu do estreito de Meca 
uma gale de turcos a roubar e a saquear a costa de Melinde, 
na qual vinha por capitão um grande corsário, turco de nação, 
chamado Mirde Beque, e foi ele tão venturoso que fez quanto 
quis nas pessoas e fazendas dos portugueses que estavam espa¬ 
lhados por toda esta costa, 0 que fez com mui pouco trabalho, 
porque os mais deles lhe foram entregues pelos mouros, assim 
pelo ódio que tem ao nome cristão como pelos escândalos que 
cada dia recebiam dos mesmos portugueses .» (O escândalo era 
0 impedimento do comércio marítimo dos muçulmanos) 

O episódio nesta ocasião ocorrido com Roque de Brito 
Falcão demonstra bem que não estavam amortecidas nos por¬ 
tugueses as qualidades heróicas dos seus antecessores do pe¬ 
ríodo áureo. 

Roque de Brito havia ido ter em uma fusta sua à ilha 
de Lamo na qual teve novas da galé dos turcos. Confiado porém 
na palavra do rei da ilha, que era mouro mas vassalo e tribu- 
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tárío da coroa de Portugal, deixou-se ficar. Na fusta, alem de 
tjuarenra pessoas portuguesas entre homens, mulheres e crian¬ 
ças, iam muitos escravos cristãos. Levava Roque de Brito qua¬ 
renta mil cruzados em dinheiro seu e valiosas mercadorias. 

Logo que os turcos chegaram à ilha, «o tredo rei » saiu a 
recebê-los e «os levou onde os cristãos estavam, para lhos entre¬ 
gar todos a prisão, más o esforçado capitao Roque de Brito 
(posto que tinha pouca gente consigo para resistir a tanta 
multidão de turcos e mouros) não se quis entregar, antes em- 
hraçando uma rodela e tomando uma espada nas mãos, junta- 
mente com cinco portugueses, que o ajudaram, pelejou tão 
ualorosamente que em pouco espaço de tempo tirou a vida a 
muitos inimigos primeiro que lhe tirassem sua liberdade; final- 
mente depois de haver uma mui travada briga, e de Roque de 
Brito já mui mal ferido, então foi rendido, e logo curado pelos 
turcos com muito cuidado, por respeito do resgate que por ele 
esperavam de haver, e depois foi levado a Constantinopla, onde 
faleceu de sua doença)). 

Concorde-se em que é espantoso de bravura física, formi¬ 
dável em fortaleza de ânimo. 

Dado o feliz resultado obtido e contando com o auxílio 
dos mouros de Mombaça e de Ampaza, logo planearam os 
turcos voltar à costa de Melinde. Receando este intento o vice- 
-rei da índia D. Duarte de Meneses «ordenou logo mandar 
uma grossa armada para tomar vingança destas culpas e casti¬ 
gar os mouros daquela costa pela traição que fizeram aos por¬ 
tugueses em os entregar aos turcos e em quebrar as pazes que 
Unham com Portugal, favorecendo e recolhendo os turcos ini¬ 
migos nossos em suas terras)), e evitar o dano que novas inves¬ 
tidas destes trariam ao Estado da índia e à fortaleza de Mo¬ 
çambique. 

Compunha-se a armada, de que era capitão-mor Martim 
Afonso de Melo e sota-capitão Simão de Brito de Castro, de 
dois galeões, três galés e doze galeotas, com seiscentos e cin- 
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qiienta portugueses. Partiu de Goa em p de Janeiro de 1587. 
A 28 do mesmo mês passou por Magadoxo e sem incidente 
lançou ancora defronte de Ampaza que ficava um um monte 
redondo, cercada em partes de vasa e em partes de muro, e 
da parte do mar com grande e grossa estacada de madeira, Era 
cidade mui grande e rica; 0 rei que a possuía era mui poderoso 
e invejado de todos os reis desta costa)). 

Não obstante 0 rei ver a impossibilidade de receber qual¬ 
quer socorro, resolveu lutar com os portugueses. Desembar¬ 
caram estes em baixa-mar e dividiram-se em três bandeiras: 
a primeira levava 0 sota-capitao Simao de Brito de Castro, a 
do meio 0 capitão-mor da costa de Melinde e a terceira 0 capi¬ 
tão-mor ida armada, Opuseram-se os mouros valentemente, 
porem não puderam resistir. O rei caiu morto e muitos mouros 
com ele. «Mas nem tudo isto bastou para os inimigos se darem 
por vencidos, antes se recolheram em suas casas, onde se fize¬ 
ram fortes de dez em dez e de vinte em vinte e dali se defen¬ 
diam mui valorosamente, fazendo muito dano aos nossos)). Por 
fim, foram também vencidos, e, apesar da grande mortandade 
foram cativados trezentos mouros e passados à espada quatro¬ 
centos. Dos portugueses morreram quatro homens e ficaram 
mal feudos quarenta. Seguiu-se 0 saque à cidade e depois 0 
fogo. E paia que «os mouros nao tornassem a povoar aquele 
sttio foram cortados ao machado quantos palmares tinha em 
circuito, que seriam passante de oito mil palmeiras que é a 
principal fazenda e sustentação destes mouros, de modo que 
nao ficou ali mais que 0 campo raso, onde foi a soberba cidade 
de Ampaza)). 

Esta foi a justiça que Sua Majestade mandou fazer no 
traidor e rebelde Estambâdur, rei de Ampaza. 

Partindo do porto, foi a armada correndo a costa e sujei¬ 
tando de novo a acidade de Lamo, Lusiva e outras que esta¬ 
vam levantadas, deixando-as tributárias a El-Rei de Portugal 
como dantes estavam. E querendo 0 capitão-mor castigar 0 rei 



de Imo , for entregar Roque de Brito aos turcos, soube como 
era fugido feia terra dentro, e logo o declarou levantado)). Foi 
depois a Melinde « cujos moradores, ainda que mouros , semfre 
foram nossos amigos e conservaram a lealdade que deviam aos 
fortugueses)). O rei visitou a galé capitaina. Ia ricamente ves¬ 
tido e ostentava utn terçado cjue El-Rei D. Manuel oferecera 
a um seu antepassado. 

De Melinde seguiu Martim Afonso de Melo com sua 
armada para Mombaça levando em sua companhia o rei de 
Melinde com três navios seus e muitos mouros. Chegados a 
Mombaça o capitão-mor se foi a terra com toda a soldadesca 
deixando toda a armada entregue ao rei de Melinde, cousa 
que este muito estimou, anota Fr. João dos Santos. 

Após ligeiro combate a cidade foi tomada e em parte des¬ 
truída, e tê-lo-ia sido toda se os mouros não acudissem com 
bandeira de paz. Assim cessou a destruição recebendo os por¬ 
tugueses quatro mil cruzados para as despesas da armada que 
seguiu correndo a costa até o estreito de Meca, tomando porto 
na ilha de Socotora. Partiu dali para Ormuz e finalmente para 
Goa onde chegou a salvamento. 

Enquanto Martim Afonso de Melo partia da índia com 
sua armada a castigar os mouros levantados da costa de Me¬ 
linde, Mirale Beque organizava dentro do estreito de Meca 
uma armada para voltar a atacar os portugueses. Viu-se porém 
forçado a demorar alguns anos a realização déste intento dadas 
as dificuldades que encontrou para o fabrico dos navios, o que 
muito contrariou os mouros que com êle contavam para se 
vingarem dos portugueses. Finalmente, em 1589 conseguiu 
aprestar quatro galés e a fusta tomada a Roque de Brito «e veio 
correndo a costa ate Magadoxo, cidade fovoada de mouros, 
onde 0 receberam com muito alvoroço e lhe deram muito di¬ 
nheiro...)). 

O capitão português desta costa - Mateus Mendes de 
Vasconcelos — teve aviso e mandou uma fusta à índia a pre¬ 


venir 0 governador Manuel de Sousa Coutinho e a pedir-lhe 
socorro, Este não se fez esperar e constou de uma grossa armada 
de quatro galés, sete galeaças e oito outros navios, de que 0 
governador nomeou capitão-mor seu irmão Tomé de Sousa 
Coutinho, levando a seu bordo novecentos homens de peleja. 
Partiu a armada de Goa em 3 de Janeiro de 1589 com vento 
próspero mas as tormentas que depois sofreu fizeram que uma 
das galés abrisse e tivesse de arribar a Goa e que a armada se 
visse forçada a alijar ao mar parte da carga apartando-se duas 
galeaças que ficaram no golfão. Prosseguindo porém sua der¬ 
rota, a 20 de Fevereiro teve a armada vista da terra deserta e 
seguindo a costa de Melinde aportou a Brava onde teve notícia 
da armada dos turcos, Dois dias depois tomou 0 porto de 
Ampaza que Martim Afonso de Melo havia destruído. 

kO pincife de Amfaza, que tinha outra vez fovoada 
esta tem e remendado sms rumas e incêndios, vendo a grossa 
amada dos 'portugueses ficou assombrado e mandou logo fedir 
seguro ao capitao-mor, e licença de vir a sua gale, a qual lhe 
deu, e veio a ela, onde foi bem recebido do capitão-mor, e 
despedido com esperança de lhe fazer fazes na volta...)), 

Continuando, foi fazer aguada a Lamo e ali encontrou 
recado de Mateus Mendes de Vasconcelos, capitão da costa, de 
que as galés dos turcos estavam metidas no porto de Mombaça. 
Depoís de tocar em Melinde, onde só 0 capitão-mor e alguns 
fidalgos desembarcaram a visitar 0 rei e a entregar-lhe um pre¬ 
sente do governador da índia dirigiu-se a Mombaça, acrescida 
a armada de uma galeota e um navio que Mateus Mendes 
des Vasconcelos tinha na costa. 

A cinco de Março achava-se toda a armada defronte da 
barra de Mombaça. 

«Tanto que foram vistos pelos turcos, que estavam em um 
forte que já tinham feito á entrada da barra, logo dispararam 
dele uma grossa peça de artilharia e embandeiraram 0 mesmo 




forte, mostrando-se guerreiros e contentes com a vinda dos por¬ 
tugueses.» 

«Sucedeu neste mesmo ano que uma nação de cafres , cha¬ 
mados Zimhas, saíram de suas terras, que estão junto dos rios 
de Cuama, e vieram correndo meia Etiópia, destruindo, ma¬ 
tando e comendo toda a cousa viva que achavam, assim gente 
como animais e bichos, e desta maneira foram assolando todas 
as terras por onde passaram, até chegarem defronte desta ilha 
de Mombaça e assentarem seu arraial na praia da terra firme, 
com determinação de entrarem na ilha, por um passo que de 
maré vazia se passava com Água pela cinta, para matarem e 
comerem os moradores de Mombaça, como tinham feito aos 
de Quilo a...» 

Por este motivo tinham os turcos suas forças divididas. 

Deliberou Tomé de Sousa Coutinho forçar a barra, o que 
se fez mais facilmente do que se previra. Foram pouco depois 
tomadas duas galés e a fusta de Roque de Brito. As outras 
duas galés, embora com mais trabalho, foram também tendi¬ 
das, Todas continham grandes riquezas, O desbarato dos turcos 
foi completo, O rei de Mombaça pediu misericórdia. O capi- 
tão-mor respondeu que se entregasse os turcos que tinha em 
sua companhia faria pazes e que lhe dava vinte e quatro horas 
de espaço, de contrário poria a cidade a ferro e fogo; e não 
recebendo resposta assim fêz no dia seguinte, desembarcando 
quinhentos portugueses mui bem armados. 

Os Zimbas, vendo a cidade de Mombaça destruída, man¬ 
daram dizer ao capitão-mor que eram amigos dos portugueses 
e que tendo estes acabado sua empresa queriam eles começar 
a sua que era entrar na ilha « e buscar mouros que estavam 
escondidos pelos matos para os acabarem de matar e comer». 

O capitão-mor «.entendeu que os mouros e turcos que esta¬ 
vam escondidos na ilha, com medo de serem comidos pelos 
Zimbas, fugiriam para a praia, querendo antes o cativeiro dos 
portugueses com vida que serem mortos e comidos pelos bár- 
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baros» e mandou que alguns navios e barquinhas das galés se 
pusessem próximo das praias de modo a serem vistos de terra. 

Sucedeu o que se previra, Os nossos às espingardadas de¬ 
fenderam muitos dos fugidos que se puderam chegar mais 
próximo dos navios e entre eles o capitão-mor dos turcos — Mi- 
rale Beque —que num cavalo se meteu pelo mar dentro até 
lhe dar a água pelo pescoço. E com êle foram assim tomados 
mais de duzentos turcos. Deste modo foram também cati¬ 
vados um filho e um irmão do rei de Quilife. O filho foi 
resgatado mas o irmão foi degolado. 

«Mirale Beque foi levado ã galé capitam, e tanto que en¬ 
trou nela fêz sua cortesia e cumprimentos ao capitão-mor, como 
de servo a senhor, e disse com muito animo e prudência: Não 
me espanto de minha adversa fortuna, porque são sucessos de 
guerra, e mais quero ser cativo de cristãos (de quem já outra 
vez o fui em Espanha) que ser comido dos Zimbas bárbaros 
e deshumanos. O capitão-mor o recebeu com benignidade, di¬ 
zendo que fizera boa escolha, de que lhe não havia de pesar 
ao diante.» 

Concluídas as cousas de Mombaça, mandou o capitão-mor 
a Mateus Mendes de Vasconcelos «que fosse meter de posse 
o rei de Pemba, que trouxera consigo de Melinde, o qual por 
rebelião e levantamento de seus vassalos estava desapossado do 
reino», o que fêz com muita facilidade.' 

As galés dos turcos foram entregues aos capitães que as 
haviam de levar à índia. 

Em Melinde houve grande assombro ao verem preso a 
Mirale Beque com os mais turcos e mouros nobres de Mom¬ 
baça e receberam os portugueses com grandes festas e alegtia. 

Chegando o capitão-mor à ilha de Lamo, logo o rei o foi 
visitar à sua galé « como se fora leal e verdadeiro amigo e não 
tivera entregue Roque de Brito aos turcos com os mais portu¬ 
gueses de sua companhia. Mas, tanto que entrou na galé, logo 
o capitão-mor o mandou prender nela, e chamando a conselho 
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todos os fidalgos e capitães da frota, foi o rei condenado a ser 
degolado apara exemplo e espanto dos outros reis da costa ». 

A execução realizou-se pouco depois em Pate, com a pre¬ 
sença do rei de Sio e do príncipe de Ampaza, com seus rege¬ 
dores e mouros principais. 

Na mesma ocasião foram também mortos o irmão do rei 
de Quilife e dois regedores que tinham ido ao estreito de Meca 
em busca dos turcos. 

O capit 5 o-mor partiu depois com tôcla a armada para Goa 
onde chegou a dezasseis de Maio. 

«Tanto que a armada surgiu no rio, veio logo o gover¬ 
nador d galé capitaina mui alegre, dando graças a Deus pela 
mercê que lhe tinha feito de tão gloriosa vitória, Mirale Beque 
se lançou a seus pés, e o governador se levantou da cadeira e 
em pé lhe disse que se levantasse, e tomando-se a assentar lhe 
preguntou como estava. Ao que o turco respondeu: Como es¬ 
cravo de V. S, Disse-lhe então o governador: Alegrai-vos e 
esperai em Deus, que já eu fui cativo de pior senhor de que 
vós sois, que foi o Malavar, e agora estou neste estado que 
vêdes; assim vos poderá suceder a vós. A isto respondeu Mi¬ 
rale: Senhor, verdade é que eu sou cativo mas sendo-o de V, S. 
me tenho por grande senhor.)) 

Mirale Beque foi mandado a Portugal, onde se converteu 
e ifêz cristão. 

Depois da demorada estadia de Nuno da Cunha em 1528 
parece ter ficado de paz todo 0 litoral e haverem sido limitadas 
as acções de guerra aos recontros ocasionais entre navios por¬ 
tugueses e árabes empenhados no corso, ao tempo tão pouco 
diferente da pirataria: para esse fim, legal ou ilegal, vinham 
frequentemente à Costa de Melinde pequenas esquadrilhas pro¬ 
venientes da índia. 

Mas porque a actividade portuguesa não conhecia pausas 
nem afrouxamento derivaram as atenções para a hidrografia» 
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a geografia, e mineralogia, 0 comércio e a evangelização. De 
Sofala para 0 norte foram metodicamente reconhecidas todas 
as anfractuosidades da costa: 0 delta do Zambeze e 0 seu 
curso para montante, Quelimanc, as Ilhas Primeiras, 0 canal 
de Angoche — isto ao sul de Moçambique — a Conducia, a 
Quitangonha, Fernao Veloso, Mernba, Pemba, as Ilhas de Que- 
rimba, 0 lho e muito mais, para as bandas do norte. 

Pelas bocas do Cuama primeiramente, por Quelimane de¬ 
pois de havida notícia do canal do Mutu que ligava 0 rio dos 
Bons Sinais com 0 Zambeze, se iniciou a penetração política 
militar (expedições de Francisco Barreto e de Vasco Fernandes 
Homem) e comercial do sub-contínente — que no findar do 
século atingira 0 Barotze, senão mesmo a própria Angola. 

Por Sofala em primeiro lugar, por Inhambane e Moçam¬ 
bique seguidamente, pelo Zambeze acima no seu principal 
impulso, se iniciou grandiosa obra missionária logo assinalada 
pelo martírio de D. Gonçalo da Silveira: com muita pena se 
não refere aqui por exceder 0 âmbito, estritamente militar-naval, 
da incumbência que estas linhas diligenceiam satisfazer. 

Finalmente a actividade económica baseada no resgate do 
ouro, da prata e do marfim desenhou-se desde os primeiros 
empreendimentos, dos quais todavia foi móbil secundário pois 
a primazia foi sempre dada ao senhorio militar-naval das águas 
e à evangelização: refere 0 padre jesuíta Monclaros, compa¬ 
nheiro e conselheiro do capitão-general Francisco Barreto, coman¬ 
dante da grande expedição ao Monomotapa, que no tocante à 
exploração das minas dc ouro a intenção do Rei era aplicar as 
sobras à conquista da África, 
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A BOCA DO ESTREITO 


0 mar de Melinde ficava porém muito para o sul e para 
oeste das rotas propriamente oceânicas que sumamente impor¬ 
tava senhoriar: interessava unicamente como troço já amea¬ 
çado da enormíssima linha de comunicações marítimas esten¬ 
didas desde Lisboa até Goa e que deste términos indiano 
irradiava depois para norte e para sul ao longo dos litorais da 
península, para noroeste em direitura aos golfos de Ormuz e 
Pérsico, para oeste a rumo do Mar Vermelho. 

Ao rolhamento do Estreito por onde podia vir o perigo 
das armadas turco-egípcias foi dada importância máxima e pri¬ 
macial Sem demora, encarregou D. Manuel I a tomada da 
ilha de Socotora a Tristão da Cunha e a Afonso de Albuquer¬ 
que que saíram de Lisboa respectivamente com 8 e com 5 navios 
em 18 de Abril de 1506. Em Janeiro de 1507, tomada a forta¬ 
leza já existente em Socotora aos árabes fartaquins, assim cha¬ 
mados por serem provenientes do xecado de Fartaque na mar¬ 
gem norte do Estreito de Meca, Tristão da Cunha reformou-a 
alteando-lhe os muros, aumentando-lhe a cisterna e reforçan¬ 
do-a, no que se ocupou até Julho ou Agosto: e deixou-a entre¬ 
gue a D. Afonso de Noronha, sobrinho de Afonso de Albu¬ 
querque, como capitão, com 200 homens, feitor, oficiais 
(funcionários civis) e frades franciscanos. 

Era enorme ao tempo 0 movimento marítimo do Estreito 
de Meca: tamanho como na actualidade é difícil imaginar. 
Fazia esse Estreito parte da maior rota marítima acessível ao 
intercâmbio entre 0 Mediterrâneo por um lado, a Península 
Industanica e todo 0 Extremo Oriente pelo outro lado. Passan¬ 
do-lhe aquela garganta e seguindo Mar Vermelho acima até 
Suez reduzia-se depois ao mínimo possível, Suez-Cairo, 0 trans¬ 
porte terrestre efectuado a dorso de camelo por a pista de areia 
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A ARMADA DE TRISTÃO DA CUNHA E DE AFONSO DE ALBUQUERQUE 

Do Livro das Armadas, ms. existente na Academia das Ciências, de Lisboa 
(Foto Mário Novais) 













solta nao dar trânsito a carros carregados. Eram pequenos os 
navios da epoca, muito embora tivessem fama de já espaçosos 
os porões das naus de Meca, maiores até do que os dos nossos 
primeiros navios. A movimentação do enorme tráfego comer¬ 
cial exigia por isso avultadíssimas frotas. A ilha de Socotora 
situada um pouco a leste da linha de entre-cabos, Guardafui 
ao sul, Fartaque ao norte, habitada por cristãos nestorianos 
segundo as informações de Marco Paulo e outros, parecia, sobre 
a carta, posição ideal para senhonar essas águas apertadas. 

Além disso tinha a vantagem de ser ilha, Merece a pena 
frisar este aspecto. É interessante notar que as instruções iniciais 
de D. Manuel I dadas a D. Francisco de Almeida e a Afonso 
de Albuquerque, os dois capitães a quem confiara em 1505 e 
em 1506 0 assentamento do senhorio português no índico, 
manifestam a inicial escolha sistemática de ilhas para locali¬ 
zação das principais fortalezas: Angediva-Socotora-Ormuz-Mo- 
çambique, A escolha era sagaz, a preferência mostra fundada 
prudência. D. Manuel I e 0 seu Conselho náo procediam às 
cegas nem mandavam os seus capitães correr aventuras. Em 
contrário do que presumiu a pedantaria dos oitocentos e dos 
novecentos, aqueles senhores dos quinhentos estavam muito 
bem informados acêrca das realidades e nelas se orientavam 
para assentamento da ingente Emprêsa Portuguesa do Oriente, 
Os nossos homens de antanho sabiam verdadeira geografia no 
âmbito total desta ciência, tanto quanto ela ao tempo era conhe¬ 
cida, talvez melhor mesmo em absoluto do que a grande maio¬ 
ria dos diplomados da actualidade. Sabiam 0 que era a índia, 
tão ignorada hoje entre nós! Avaliavam a sua enormíssima 
área, a sua formidável população, 0 seu potencial militar 
(assombroso nessa época, tão anterior ao século inteiro de fax- 
-britânica em que ultimamente tem jazido), 0 vulto fenome¬ 
nal das suas riquezas, acumuladas e de anual produção, que 
tanto contrastava com a generalizada pobreza em que a Europa 



st estorcia: pobreza que presentemente parece angustiante 
pesadelo àqueles, raros, que vào estudá-la na documentação da 
época. É visível a constante preocupação dos espíritos equili¬ 
brados do Rei e seus conselheiros quanto ao risco de desafiarem 
tamanhas forças da natureza e das gentes amarelas, de se 
submeterem ao perigo do esmagamento sob o peso de tão 
copiosos recursos. Aqueles homens de excepcional coragem, 
tinham justificado medo de provocar essa terra enormíssima e 
contentavam-se com senhoriar o mar Indico: todos eles, tanto 
D. Francisco, o criador genial da teoria do domínio do mar, 
como Albuquerque } erradamente acoimado de imperialista, no 
sentido de pretender ilimitada ocupação territorial, mas que, 
pelo contrário, se contentava com cinco praças-fortes apenas, 
quatro das quais assentes em ilhas, Ormuz-Diu-Goa-Maçuá, 
enquanto a quinta, Malaca, protegida na face da campanha 
pela selva duríssima e perigosíssima da península malaia reta¬ 
lhada por esteiros, apresentava características semi-insulares 
facilmente reforçáveis sob esse ponto de vista. Das 4 fortalezas 
alevantadas em ilhas que D. Manuel I logo de entrada mandou 
fabricar, em Moçambique, Socotora, Ormuz e Angediva, e 
das 2 mais que Albuquerque advogou, Diu e Goa: as de 
Socotora e Angediva foram abandonadas pouco depois por não 
satisfazerem às conveniências navais, tanto quanto à sua loca¬ 
lização geográfica parecia recomendá-las sobre exame da carta, 
sentença com que os nossos sucessores 110 domínio do mar tcem 
provado conformar-se; Ormuz foi perdida sob 0 peso da hosti¬ 
lidade anglo-persa durante 0 Cativeiro e hoje em dia nada vale 
para ninguém, porque outros portos próximos destronaram na 
actualidade 0 seu valor imenso de então; metade da primitiva 
totalidade das seis continuam em nosso poder e duas mesmo, 
Moçambique e Goa, sao cabeças de outras tantas colónias im¬ 
portantíssimas nas duas fraldas do índico. Há de reconhecer-se 
que os homens dos quinhentos viram bem e souberam es¬ 
colher.., 


No Mar Vermelho e sob 0 estrito ponto de vista militar 
não foram completamente felizes as nossas expedições navais, 
apesar do pânico que todas elas causaram invariavelmente a 
turcos, egípcios e árabes. 

Nem admira, atenta a extrema dificuldade da navegação 
por esquadras de veleiros nesse saco profundíssimo muito es¬ 
treito e semeado de baixios, ao tempo inteiramente por levan¬ 
tar, falando hidrogràficamente. Em extensão 0 Mar Vermelho 
vai desde a latitude de 3o°.oo, norte até 12 o ,40' também norte; 
em longitude atrainela de Leste a 43°.25 / , Assim sc 
vê que a sua extensão é de 1.200 milhas na linha média 
NNW-SSE. Em contraste a sua largura desce desde a máxima 
de 205 milhas até à de 17 apenas. Suez onde estava situado 0 
arsenal egípcio fica 110 fundo do golfo, estreitíssimo mas com 
170 milhas de profundidade. 

Como se tudo isto ainda fosse pouco para as deficientes 
qualidades manobreiras das naus do século xvi, surgiam as 
maiores dificuldades causadas pelo regime dos ventos. De modo 
muito geral se pode dizer que predominam os do NNW, isto 
c no sentido do eixo maior e portanto ponteiros ou seja con¬ 
trários ao avanço ofensivo das nossas frotas que tinha de ser 
feito subindo em latitude. Durante a monção do Nordeste no 
Oceano Índico, que era a mais útil ao velejamento das arma¬ 
das locais provenientes de portos da costa Hindustânica, entre 
os meses de Novembro e Março, 0 vento no Mar Vermelho 
soprava do Sueste, mas isso só no terço inferior; havia calmas 
ou aragens variáveis na zona central; no terço superior, em 
qui ficava Suez, sempre nortes. 

Isto de modo apenas geral, repete-se. Os dois desertos que 
acompanham as margens do Mar Vermelho, tanto a leste como 
a oeste, provocam brisas, por vezes ventanias desabridas, varia¬ 
díssimas consoante a intensidade das suas irradiações tórridas 
influenciadas pela declinação do sol. 

Com navios de vela 0 Mar Vermelho não era caminho 



para pressas nem para programas obrigados a datas. Havia 
que fundear à noite, que aproveitar brisas variáveis, que parar 
e esperar quando sopravam contrárias. 

A navegação tinha de ser feita à bolina, com navios que 
se cingissem bem e abatessem pouco, mo com naus de pano 
redondo mas com os pangaios dos árabes ou com as nossas 
caravelas e fustas, embarcações de pano latino. Junte-se a es¬ 
cassez de água, a quásí completa falta de viveres e o calor sufo¬ 
cante, para ter grosseiro quadro das condições climáticas e 
náuticas, 

Todos estes factores dificultavam a ocupação permanente, 
sem a qual não podia haver senhorio das águas e das terras. 

Albuquerque falhou na primeira escalada de Adem e já 
não teve vida para recomeçar a empresa nos moldes perfeitos 
em que planeou a segunda investida, dos quais nos deixou es¬ 
boço nas suas cartas. Diogo Soares de Albergaria nao viu bem 
a oportunidade que teve, incontestavelmente, de deitar-lhe 
mãos quando lá aportou antes da entrada no Estreito e na volta 
ja não pôde faze-lo. Igual oposição de conjunturas defrontou 
Diogo Lopes de Sequeira e D. Estevão da Gama. Ainda houve 
curto período de ocupaçao daquelas penhas tórridas e sedentas, 
que tão desagradável impressão causam, mesmo hoje, no espí¬ 
rito de quem as visita; foi em 1546-7 quando 0 xeque árabe 
ameaçado pelos turcos nos entregou a cidade e D. Paio de 
Noronha, capitao de ínfima esquadrilha composta pela sua ga- 
leota com 40 soldados e pela fusta de Pero Fernandes de Car¬ 
valho com 30 homens, parece nao ter ousado conservá-la, tal¬ 
vez por calcular (e bem) que não poderia receber a tempo os 
reforços indispensáveis para manter-se: os quais efectivamente 
0 governador D. João de Castro acabou por enviar mas chega¬ 
ram tarde, depois de as aguas de Adem e também a terra esta¬ 
rem na posse de forte esquadra turca contando 9 galés grandes 
€ 6 mais pequenas. Pois a sua hesitação, que todos nós hoje 

3°4 


facilmente compreendemos e desculpamos, mereceu-lhe na oca¬ 
sião as mais severas críticas, como se lê em Diogo do Couto, 
tal era 0 costume generalizado da prática de feitos extremos 
mesmo com recursos ínfimos. 

Fica-se com a impressão de que depois de Albuquerque 
ninguém mais, nem em Portugal que mandava, nem na índia 
onde se executava, tomou paixão pelo plano da conquista defi¬ 
nitiva de Adem: e quem conhece a gravidade do problema 
militar do abastecimento de água potável 
estranha 0 desinteresse. 

A ALIANÇA ABEXIM 


naquele local nao 


Mais nos surpreende porém 0 abandono do grandioso 
plano do Terríbil, depois do seu demorado reconhecimento da 
zona austral do Mar Vermelho, quanto a instalar sólida capi¬ 
tania-mor em Maçuá para senhorio daquele importante espelho 
de águas e para permanente estreitamento de relações com a 
Abissínia. 

Ainda houve duas meias-tentativas, frouxamente iniciadas 
por Lopo Soares de Albergaria e por Diogo Lopes de Sequeira 
nas respectivas expedições de 1517 e de 1520, da montagem 
de fortaleza quer na Ilha de Camarane quer na Ilha de Maçuá 
(sempre a preferência pelas ilhas) para 0 que ambos carregaram 
materiais sucessivamente em duas naus. Mas quis a má sorte 
que os dois navios se perdessem antes de chegarem a seus des¬ 
tinos e tanto bastou para se desistir da idéia, ao contrário do 
que se fêz em numerosos outros locais onde com rapidez e do 
pé-para-a-mao se improvisaram sólidas tranqueiras com mate¬ 
riais do país enquanto se não fazia mais e melhor; e realizou-sc 
isso assim em posições da maior responsabilidade como foi 
Malaca por exemplo. Visivelmente a idéia geral do Mar Ver- 
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melho não apaixonou nenhum dos sucessores de Albuquerque 
e é o que surpreende a quem conhece os precedentes do pro¬ 
blema. Deve ter havido razão de Estado que não transpirou. 

O plano de Albuquerque era grandiosíssimo e completo. 
Estabelecermo-nos solidamente em Maçua com 5 00 a b°° 
homens portugueses de peleja. Manter no porto abrigadissimo 
forte esquadrilha de galés e fustas boas remeiras para ficarem 
independentes das monções e de pequeno calado para não te¬ 
rem de recear tanto como as naus e galeões as restingas e 
baixios do perigoso e estreito Mar Vermelho. Com a esquadri¬ 
lha tolher toda a navegação mercante árabe e combater quais¬ 
quer armadas provenientes de Suez: mais do que isso, mesmo, 
ameaçar permanentemente esse único porto de armamento dos 
turcos a ponto de impedir a construção e apareíhamento de 
tais armadas. Desta arte firmado 0 senhorio do mar, destruir 
todo 0 poderio militar e político do inimigo em ambas as 
margens do Mar Vermelho tão escassamente povoadas devido 
à aridez —como os turcos depois fizeram. Servindo-se do 
núcleo sólido da guarnição portuguesa de Maçuá, reforçada 
pela reserva principal trazida de Goa, arregimentar em sua volta 
numerosos contingentes abexins e cair sobre Meca, sobre Me- 
dina, eventualmente invadir a Palestina, ir ainda mais além...: 
a visão de Albuquerque não punha limites às possibilidades... 
mayores cottsas que estas me revela 0 espirito » — escrevia ele 
ao seu Rei. 

Na essência, 0 formidável e completo plano já assim porme¬ 
norizado graças ao conhecimento dos locais, era 0 desenvolvi¬ 
mento lógico da concepção do Infante D. Henrique — isto é, 
0 inicial Plano da índia — a luta contra 0 turco. 

Sabia 0 nosso Infante como toda a gente da sua igualha 
na Idade-Média da existência da Abissínia como a terra do 
Império cristão do Preste João. A fama do infinito poderio 
dêste monarca deve-se à carta (apócrifa) do terceiro quartel do 
século xii supostamente endereçada por êle ao imperador grego 


Manuel I Comneno e logo traduzida em várias línguas. Have¬ 
ria provavelmente entrado na razão de ordem dos muitos argu¬ 
mentos cm favor da expedição a Ceuta 0 desígnio de ir através 
Marrocos dar mãos de aliança a esse príncipe contra 0 moiro a 
oeste e contra 0 turco a leste. No caso de êle ser tao poderoso 
como se dizia, uma vez vencido pelos portugueses 0 obstáculo 
marítimo do Estreito de Gibraltar e a ameaça naval das esqua¬ 
drilhas marroquinas, isto é tomada por nós a cabeça-de-ponte 
no continente africano, não lhe seria difícil, impossível pelo 
menos (teria sido imaginado) andar 0 Preste a maior parte do 
caminho por tema à frente de grosso exército para vir ligar-se 
aos seus correligionários lusitanos. Militarmente a congemina- 
ção de tal perspectiva era justificada no quadro dos conheci¬ 
mentos da época, tão imprecisos ainda no tocante às distâncias 
e às dificuldades geofísicas da linha de comunicações terres¬ 
tres: e tinha precedentes na emprêsa de Alexandre desde a 
Macedónia ao Indus, assim como na avançada dos muçulmanos 
desde a Arábia à Mauritânia. 

Tanto mais que D. Henrique, quer antes quer depois da 
tomada de Ceuta, já se não baseava tão somente sobre a carta 
apócrifa do Preste para 0 Imperador bizantino. Desde 0 comêço 
do século xiv (1316) que os Dominicanos e os Francíscanos 
tinham chegado à Abissínia; 0 que êstes viram c observaram 
foi comunicado aos seus Superiores e por essa via era relatado 
aos príncipes cristãos interessados, principalmente aos da Itália, 
da Espanha e de Portugal: 0 planisfério dos irmãos Pizzigani, 
datado de 1367, revela os grandes conhecimentos que tinham 
adquirido. Os célebres cartógrafos judeus malhorquinos, nomea¬ 
damente Abraão Cresques e seu filho Jafuda, este segundo 
crismado depois em Portugal com 0 nome Jácome de Malhorca 
quando para cá veio contratado por D. Henrique, também já 
em 1381 tinham assentado a localização bastante aproximada 
da Abissínia no seu monumental Atlas Catalão. 

Essas diversas informações tinham sido fixadas definitiva- 
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mente mercê da visita do embaixador abexim em 1427 à corte 
de Afonso V de Aragão, tão ligada à portuguesa por laços 
políticos e de família. O Infante D. Pedro as terá completado 
em 1429 no regresso da sua viagem, que evidentemente foi de 
estudo político, como bem 0 provam os seus relatórios parciais, 
escritos era caminho, contrariando maior expansão em Mar¬ 
rocos: e nenhum objectivo superior poderia tal missão haver 
tido do que 0 de indagar das forças efectivas, das disposições 
e do estado de espírito dos diferentes soberanos da cristandade 
acerca da preocupação máxima que dominava as atenções por¬ 
tuguesa—0 perigo muçulmano, mauritano e turco, na terra 
e no mar. 

Resultara fácil a conquista de Ceuta, realizada por ataque 
de surpresa, de-certo muito bem planeado sobre as numerosíssi¬ 
mas informações colhidas pelos frades franciscanos portugueses 
e espanhóis entre os quais sobressaíra 0 nosso frei Rodrigo, 
4. 0 bispo de Marrocos nomeado pelo Papa Nicolau IV a pedido 
de el-rei D. Diniz. Mas essa facilidade nao iludira aqueles 
autênticos homens de guerra, experimentados pelas lutas contra 
Castela, observadores próximos da seriedade da empresa caste¬ 
lhana contra Granada, detentores das recordações do Salado. 
As reacções mouras tendentes à reconquista de Ceuta, 0 custo 
militar e financeiro da conservação desta praça, as dificuldades 
visíveis que se antepunham à lógica e indispensável expugna- 
çao de Tânger, teriam mostrado a alta conveniência do assenta¬ 
mento de aliança no continente africano com nação cristã já 
ali existente e na falta desta com povos catequizáveis. À busca 
de uma e dos outros devotou 0 Infante 0 seu génio, 0 resto da 
vida, todos os recursos próprios e os do Mestrado da Ordem 
de Cristo. Nessa ideia militar, política e religiosa se divisa 0 
móbil verdadeiro do Descobrimento, do início do Descobri¬ 
mento pelo menos — muito mais justificadamente do que em 
mero diletantismo renascentista de patrocínio ao desinteressado 
(ou ao mercantil) desenvolvimento da pura ciência geográfica, 
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logo depois procurado com afinco, é verdade, mas sempre como 
meio conducente à mesma finalidade. 

Havia porém mais : à luz dos conhecimentos do tempo 
imaginava-se que no centro da África existia grande lago do 
qual provinham diversos rios de extenso curso. Acima de todos 
0 Nilo, de tantas e tamanhas associações históricas e escriturais, 
$ um braço do qual, navegável como 0 seu caudal principal, viria 

| desaguar no Atlântico: em busca da sua foz, como jogada 

; para envolvimento do mouro, expediu 0 Infante uns após outros 

os seus capitaes-navegadores e os seus ousadíssimos explorado- 
; res das terras. 

I N° Concílio de Florença em 1439 tiveram delegados 

abexins em contacto com delegados portugueses. El-Rei D. Ma- 
• anuel II, pouco antes de falecer há 9 anos em Twickenham, 

concluiu que 0 contacto entre Portugal e a Abissínia ficou 
estabelecido em 1446, no mais tardar. Em 1452 esteve com 
certeza em Lisboa um embaixador do Preste, Fixe-se por asso- 
| ciaçao de datas que a bula do Papa Nicolau V impetrada pelo 

nosso Rei D. Afonso V, concedendo-lhe a jurisdicçao espiritual 
us 9 ue a d Indos e de 1454. O mapa-mundi de Fra Mauro cn- 
' comendado pelo mesmo Rei foi feito em Veneza entre 1454 

e 1459 e veio para Lisboa neste ultimo ano, ainda em vida 
j de D. Henrique. 

| Falecido este, abranda algum tanto a tensão da linha di- 

1 rectriz que a sua forte mao retezava, mas entre 1484 e 1486, 

sob D. João II, voltam os navios de Joao de Aveiro com a pri- 
j meira informação prometedora dada pelo embaixador do rei 

j Benim acerca do potentado ôgané que a Junta de Lisboa 

identifica com 0 Preste. 

Continua a intensificar-se notavelmente 0 Descobrimento. 
Mas 0 continente africano mostra-se mais largo em longitude 
e mais comprido em latitude do que se imaginara e a rota 
marítima para a índia mais extensa e mais difícil do que se 
; supusera (0 que parece ter determinado a consulta do cónego 
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Fernando Martins em 1474 a Paulo Toscanelli, 0 maior geó¬ 
grafo italiano do tempo); além disso para 0 sul de Mossâme- 
des acabam as águas tranqüilas, 0 mar das patas, e encontram-se 
agora temporais duros: já não bastam caravelas, são precisas 
sólidas naus. 

Mas os cosmógrafos portugueses discordam com razão dos 
pontos de vista e do plano cartográfico enviados por Toscanelli 
que afirmava erradamente ser mais curta e fácil a rota para a 
índia pelo ocidente do que pelo sul da África e pelo Índico, 
erro que somente Cristóvão Colombo, mau discípulo da escola 
portuguesa, haveria de partilhar e 0 levaria por acaso a des¬ 
cobrir 0 continente americano. Retomam-se os contactos esta¬ 
belecidos em 1446 com a Abissínia ; frei António de Lisboa 


e 0 leigo Pedro de Montarroio são despachados por via de terra 
com cartas para 0 Preste : mas nenhum deles sabe falar arábico 
e são aconselhados a não passar de Jerusalém. Na primavera 
de 1487 é enviada nova missão, pela mesma via, mas desta 
vez escolhida com as maiores cautelas e composta por dois 
homens com todos os predicados: sao êles Afonso de Paiva e 
Pero da Covilhã. Morre 0 primeiro, mas 0 segundo marcha 
infatigavelmente percorrendo formidável itinerário por terra e 
por mar: Rodes, Alexandria, Tor, Suaquém, Adem, Cananor, 
Calecute, Goa, Ormuz, 2. a vez Adem, Sofala, 3.* vez Adem, 
2. 4 vez Tor, Cairo, 4.* vez Adem, 2. 1 vez Ormuz, 3.“ vez Tor, 
Zeila em fins de 1493, finalmente Tegulet, no reino abexim 
de Choa, em 1493. À segunda vez que passa em Ormuz en¬ 


contra Covilhã correios idos de Portugal que 0 esperam e a 


quem entrega 0 seu relatório bem como a carta de marear que 


tinha trazido de Lisboa para nela assentar as terras que tivesse 
visitado', e esses documentos de-çerto interessantíssimos mas 


infelizmente perdidos para nós chegam a Portugal em 1491. 
•Dá-nos 0 Conde de Ficalho, na sua magistral obra Viagens de 
fero da Covilhã , penetrantíssima análise dos vestígios de tal 
relatório que encontra nas narrações muito mais tarde feitas na 


Abissínia pelo enviado de D. João II ao P. Álvares e por este 
compendiadas na sua Verdadera infomaçam das terras do 
Preste Joam das índias. 

Já partida a missão veem novas de que em Roma está 0 
padre abexim Lucas Marcos. D. Joao II faz jogar todos os 
seus trunfos, consegue que ele aporte a Lisboa no começo 
de 1488: e depois de muitas conferências despacha-o para 0 
Preste com novas cartas régias relativas à embaixada que lhe 
enviara pelo Covilhã. 

Deviam ser preciosas as informações políticas, militares, 
comerciais e náuticas colhidas pelo inteligente e diligente Pero 
da Covilhã; tão dotado êle era que 0 Preste dá-lhe terras, escra¬ 
vos, mulheres, riquezas, tudo quanto apetece — mas não 0 larga 
mais, nao deixa sair da Abissínia pessoa que tanto sabe e tão 
bem discorre: assim 0 beirão assenta a primeira influência 
portuguesa na incógnita, misteriosa Etiópia. Sobre as suas in¬ 
formações náuticas no respeitante ao Canal de Moçambique, 
ao Cabo e seu mar; militares e políticas no tocante à costa 
oriental de África, à costa ocidental da índia, ao Mar Ver¬ 
melho e ao Golfo de Ormuz, porventura também no referente 
a Malaca e ao Extremo Oriente; comerciais no que importa 
ao movimento da navegação mercante por todas essas águas 
e ao tráfico das especiarias, gizam 0 Rei e 0 Conselho as ins¬ 
truções a dar a Vasco da Gama. 

Já se podem aproveitar os elementos obtidos por Barto- 
lomeu Dias e por Joao Infante relativamente à rota Atlântica 
austral, ao Cabo e suas águas, porque já se sabe 0 que haverá 
a fazer depois de se entrar no Índico. Adiantam-se os prepa¬ 
rativos da esquadrilha do descobrimento: entre outros a nego¬ 
ciação diplomática que levará ao Tratado de Tordesilhas antes 
de se mandar velejar. Medeiam 10 anos exactos entre a des¬ 
pedida do Covilhã em Alenquer e a do Gama no Restelo: há 
quem estranhe 0 intervalo mas pensando bem vê-se que foram 
utilmente aproveitados nos três trabalhos sucessivos da demo- 



rada missão do primeiro cujas informações só chegaram em 
1491, da dificílima negociação oom a corte de Castela e com 
0 Papa, complicada com 0 sucesso de Cristóvão Colombo, final¬ 
mente na cuidadosa construção dos navios, na composição das 
suas tripulações escolhidas t no apercebimento completo e 
complexo da expedição. 

Nada falhou nesta porque tudo foi bem pensado e medi¬ 
tado com perfeita previsão de todas as eventualidades possíveis 
no momento e para 0 futuro. 

Perdida em Lisboa a esperança no regresso do Covilhã 
(há quem imagine que ele recebeu ordem régia para ficar, mas 
nenhum documento 0 prova) é já D. Manuel I que manda 
novos emissários ter com êle na Abissínia; seguem em 1506 
na armada de Tristão da Cunha que faz desembarcar em Me- 
linde os três (encontram-se referências a quatro mas isso parece 
confusão de nomes) que são Fernão Gomes, 0 sardo, }oão San- 
ches, 0 mourisco , e Cide Mafamede, 0 mouro tunisino. Nao 
conseguem é claro passar por terra em tão longa e perigosa jor¬ 
nada, que mesmo lhes é desaconselhada pelo xeque nosso amigo 
já provado. Tornaram a embarcar em 1507 na nau de Francisco 
de Távora que os levou ao Guardafui: em Abril de 1508 
Albuquerque põe-nos finalmente em terra no Porto Feliz e 
dá-lhes também cartas suas. No mesmo ano chegaram à corte 
abexim (dois deles pelo menos) como se vê pela carta da rainha 
Helena para D. Manuel I. 

A velha idéia henriquina da ligação transafricana com 0 
Preste nao tinha porém esquecido e é D. Manuel I quem, 
aínda no último ano do seu reinado, despacha por terra, do 
Congo para a Abissínia, a simpática personalidade de Gregó- 
fio da Quadra, 0 cativo remeiro forçado de galés turcas, depois 
evadido, que entretanto tinha aprendido diversas línguas ará¬ 
bicas e africanas: cioso, 0 rei do Congo opõe-se a partida, 
Gregório regressa, acha D. Manuel falecido e D. Joao III dife- 
rentemente orientado — porventura na expectativa de chegada 
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a um modus-vivendi com Solimão II, 0 magnífico, do que há 
fortes presunções. 

A corte abexim, principalmente Helena, a raínha-avó, cor¬ 
responde às instâncias lusitanas. Mateus, embaixador semi-ple- 
nipotenciário, aporta em 1510 a Dabul, onde lhe é embargado 
0 passo. Acode-lhe Albuquerque que impõe a sua libertação 
e 0 despacha em 1513 para 0 reino onde chega no ano seguinte. 
Torna a partir de Lisboa logo na primeira armada, em Abril 
de 1515, chega a Goa em Setembro e prossegue para a Abissí¬ 
nia na grande frota de Lopo Soares em 1517 acompanhado 
pelo mais notável diplomata português do tempo, ninguém 
menos do que Duarte Galvão. Tudo corre mal nessa expedi¬ 
ção; Mateus anda suspeito e descontente; Duarte Galvao 
morre no Mar Vermelho, de desgosto com a prematura peida 
do filho; Lopo Soares nem 0 vai nem 0 manda desembarcar 
onde êle somente poderia fazê-lo sem perigo pessoal: e Ma¬ 
teus torna para a índia de onde escreve cartas indignadas a 
El-Rei D. Manuel I. Só pôde partir novamente e definitiva¬ 
mente com Diogo Lopes de Sequeira em 1520, fazendo-o este 
acompanhar pelo novo embaixador português D. Rodrigo de 
Lima, em cuja comitiva segue 0 padre Francisco Álvares que 
há-de vir a escrever no regresso a célebre Verdadera Infomaçm: 
0 pobre Mateus morre porém pouco depois de desembarcar 
em Maçuá. D. Rodrigo demora-se na Abissínia até 1526 por¬ 
que nunca tem tempo, sem prévio aviso suficiente, de percorrer 
as enormes caminhadas que vão da corte, onde 0 obrigam a 
residir, até ao litoral; e assim perde as três armadas que sucessí- 
vamente vão buscá-lo (mas por causa das monções não podem 
ter demora) em Janeiro de 1523 sob D. Luís de Meneses, em 
Janeiro de 1524 sob Heitor da Silveira, e em Janeiro de 1525 
sob António de Miranda. Só em 1526 consegue embarcar em 
quarta armada novamente sob 0 comando de Heitor da Sil¬ 
veira: e traz consigo segundo embaixador abexim, 0 frade 
Zaga Zaab. Melhor informador do que D, Rodrigo, porque 



mais dotado o instruído, volta também felizmente o padre Fran¬ 
cisco Álvares com o seu valioso relato, que é logo publicado e 
divulgado nas cortes estrangeiras a começar pela de Roma. 
E diz com razão Armando Cortesão: o descobrimento do 
Preste João em 1520 resolveu finalmente m problema que 
durante séculos intrigou a Europa. 

Com a minuciosa e penetrante investigação do Padre Fran¬ 
cisco Álvares, que viera confirmar os fortes coeficientes de re¬ 
dução já entrevistos por Albuquerque e por Diogo Lopes de 
Sequeira quanto à realidade do poderio do Preste, caíram as 
últimas fábulas correntes desde 0 século xii e ficaram postas as 
coisas nos devidos termos: 0 potentado não poderia ajudar-nos 
no grau que se imaginara, mas, apesar da impureza da doutrina 
cristã professada por êle e pelos seus súbditos, continuava a ser 
elemento aproveitável. Porque se não prosseguiu então com o 
plano concreto de Albuquerque é 0 que nenhum escritor coevo 
nos revela. Maçuá não foi ocupada por fortaleza e grosso corpo 
de tropas com 300 ou 600 homens; ao seu porto nao foi 
adstrita a esquadrilha de galés e fustas que dominaria 0 Mar 
Vermelho e conteria Suez. Nem simples feitoria foi instalada 
em Arquico, porto comercial da Abissínia. 

A falta completa de quaisquer referências posteriores a 
esse plano, sequer para explicar 0 seu abandono, desconcerta: 
e impede a crítica honesta que sú na documentação se apoia 
como aqui sempre se tem feito e continuará a fazer. 

Completo silêncio, nas crónicas e nas correspondências. 
Note-se 0 facto —- e respeite-se com abstenção de conjecturas 
aliás fáceis, mas para as quais por completo falta base segura: 
duas páginas atrás já se disse 0 que se supõe. 
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PORTUGAL IMPEDE A TOTAL 
MUÇULMAN 1 ZAÇÂO DA ÁFRICA 


Sempre foram as cristandades abexins mais ou menos hosti¬ 
lizadas pelos muçulmanos do Egipto e dos exíguos xecados do 
litoral nò Mar Vermelho e no Estreito de Meca, ou de Bab- 
-el-Mandeb como passou a cliamar-se-lhe à moda árabe, até 
em Portugal, depois que os geógrafos estrangeiros, menos gen¬ 
tis de todos os franceses, entraram de expungir das cartas geo¬ 
gráficas os velhos nomes portugueses. Mas 0 Nilo era a grande 
via de acesso ao planáltico país internado e tacitamente se tinha 
estabelecido modus-vivendi aceitável e conveniente a ambas as 
partes entre 0 Egipto e a Abissínia que não podiam dispensar 
mútuo inter-câmbio: pior corriam as relações com a costa do 
Mar Vermelho onde toda a gente árabe, embora pouca, piratas 
natos e ainda para mais instalados em terras safaras, viviam 
principalmente da extorsão e da escravatura, Era 1517 porem 
concluíram os turcos a invasão dos domínios do sultanato do 
Egipto começada em 1489, anexaram os territórios, extermi¬ 
naram os mamelucos : e logo pioraram as relações do Egipto 
com 0 Preste. O ataque sério, apostado na conquista total da 
Abissínia, foi iniciado em 1529 pelo chefe muçulmano dos 
guerreiros do Harar — e durou até 1543. Foi no cabo dessa pro¬ 
longada guerra de 14 anos que mais uma vez os portugueses 
se cobriram de glória e tornaram a prestar à cristandade, a 
África inteira e portanto ao Mundo todo, incomensurável ser¬ 
viço — que, facto estranho, se não viu até agora assinalado 
por ninguém, pelo menos na medida, fraca de-certo, do que 
consta a quem traça estas linhas. 

Mas vamos primeiramente à guerra, 

Chamava-se Amadi bin Ibraímo al-Gazi, por alcunha 0 
«Grânhe » (canhoto) 0 imamo que tinha invadido a Etiópia com 
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muçulmanos do Adal e com turcos mercenários. Em 12 anos 
de campanhas sucessivas talara um por um a maioria dos nume¬ 
rosos reinos em que se subdividia 0 império acossando sempre 
para mais longe 0 próprio Preste. 

Não parece que tais factos fôssem bem conhecidos na 
nossa índia, pelo menos com a importância que de-veras ti¬ 
nham. D. Estêvão da Gama governador da índia reüniu ainda 
em Goa dois conselhos para tratar da ida ao Suez e da crise 
política em Ormuz onde 0 rei estava preso por ter querido 
apunhalar 0 capitão Martim Afonso de Melo: e não consta 
que em nenhuma dessas duas assembléias magnas tivesse sido 
referida sequer, muito menos debatida, a questão do perigo 
turco na Abissínia. Nem tao pouco das actas de outras reuniões 
posteriores, convocadas já no Mar Vermelho, acerca da ida ao 
Suez, ou das relações dessa expedição realizada em grande escala 
com yq navios e 2.000 homens de peleja, partida ide Goa em 
i de Janeiro de 1541. A crise abexim só mesmo foi conhecida 
em Maçuá, quando 0 Bar-Nagax, governador da costa marítima, 
veio com embaixada da rainha Sabia Vangel, mãe do impera¬ 
dor, pedir socorro, invocando razoes religiosas, isto é, 0 perigo 
que corria a cristandade abexim, os males e destroços por ela 
ja sofridos. Houve então novo conselho e por unanimidade foi 
logo ali decidido, sem perda de tempo com consultas ao reino, 
deixar ficar um corpo de boas tropas no efectivo de 400 portu¬ 
gueses com alguma artilharia, 8 peças e 100 mosquetes: era a 
velha ideia, quasi 0 efectivo exacto indicado por Albuquerque. 
Assim se fez e foi confiado 0 comando a D, Cristóvão da Gama, 
irmão do governador da índia e quarto filho de D. Vasco! 
homem de 25 anos mas ja notabilizado por numerosos e valio¬ 
sos serviços militares prestados em Malaca e na índia. Mar¬ 
charam para 0 interior em Julho de 1451 e depois de inver- 
narem no planalto (invernar no sentido de deixar passar a 
epoca. das chuvas) iniciaram operações em Janeiro de 1442, 
primeiro com pequenas acções, ate que em Abril atacaram 0 


imamo, batendo-o e ferindo-o. Segundo combate e segunda vitó¬ 
ria no mesmo mês. Nova estação de chuvas impediu operações 
ate Agosto. Amadi, com reforços recebidos de Zabid em efec¬ 
tivo formidável, no qual entravam mais de qoo turcos espingar- 
deiros e 10 bombardas, atacou a fundo no fim do mês, matou 
então muitos portugueses e mal feriu D. Cristóvão com 2 tiros. 
Perseguido e aprisionado foi este levado à presença do Grânhe 
que 0 martirizou e degolou, por suas próprias mãos, segundo 
se escreve. Os portugueses sobreviventes da batalha perdida não 
retiraram para a índia nem deixaram dispersar os abexins : re¬ 
fugiaram-se perto com a rainha Sabia Vangel em montanha 
inacessível as tropas turcas até que puderam juntar-se ao exér¬ 
cito do imperador Galavdevos; logo depois caíram novamente 
sobre Amadi a quem venceram e mataram, com tiro de mos¬ 
quete português, destroçando e chacinando totalmente 0 exér¬ 
cito turco-arabe. Sumarissimamente, foi este 0 desenrolar da 
campanha decisiva. 

Ressaltou do estudo atento que se fêz, tanto da primeira 
serie de operações felizes do Grânhe durante 12 anos somente 
contra os abexins, como desta última em que foi três vezes 
batido, totalmente desbaratado e morto pelos nossos, que o 
desandar da sua roda da fortuna foi inteiramente devido ao es¬ 
forço do contingente expedicionário português. Graças a êste 
ficou salva a independência abexim e mantida a sua fé crista, 
mais afervorada ainda pela luta contra 0 muçulmano e pela 
observação da intensa religiosidade lusitana, móbil supremo 
do socorro prestado pelo governador da índia e da fúria bata- 
Ihadora dos soldados do mártir D. Cristóvão. 

Tiveram êsses factos alcance e conseqüências externas difi¬ 
cilmente calculáveis:, uma das maiores foi ter a Abissínia 
podido continuar a sua função de baluarte, mantido contra a 
total muçulmanização da África. 



Só quem se tenha entretido bastante com a história do 
continente negro e o conheça razoavelmente por observação 
pessoal pode apreender bem o alcance do acontecimento: mas 
não é impossível esclarecer a questão, mesmo a quem não possua 
essa informação tão completa, Todo o norte >de África fora 
muçulmanizado com extrema rapidez em pouco mais de 50 
anos contados sobre 0 início da propaganda maometana no sé¬ 
culo vii da era crista. A onda alastrara de leste para oeste, da 
Arabia ate ao Atlântico como incêndio em seara ressequida. 
Depois, pelos caminhos milenários das caravanas atravessara 0 
Saara e lançara filetes, ja delgados, para sul e para sudoeste de 
Marrocos e da Argélia, embora com maior lentidão, espraiando 
ate ao Senegal e Nigéria. Para 0 sul do Egipto não passara 
porem devido a interposição do cristianismo abexim apesar 
da impureza do credo deste. Só pela orla do Mar Ver¬ 
melho, ralamente povoada, contornara 0 império das terras 
altas e fora dar mãos às pequenas comunidades muçul¬ 
manas já de longa data imigradas da Arábia para a 
costa oriental da África até Sofala. Todavia essas colónias 
costeiras, arabes que nao turcas, 0 que teria sido diferente, nao 
tinham podido penetrar 0 sertão devido à sua insuficiência 
numérica e as dificuldades da ascensão aos planaltos interiores 
que em todos os tempos anteriores à descoberta e utilização 
dos caminhos de ferro se opuseram sempre aos adventícios pro¬ 
venientes do litoral; finalmente, também devido ao tumultuar 
das grandes tríbus africanas então entregues aos seus formi¬ 
dáveis movimentos de êxodos e invasões talqualmente aconte¬ 
ceu na Europa dos séculos 11 a v assolada pelos bárbaros ger¬ 
mânicos. 

Outra porem teria sido a sorte religiosa e política da África 
se a propaganda islamica, já bem servida pela população egípcia 
havia muito muçulmanizada, tivesse convertido e submetido as 
consideráveis massas abexins e houvesse avançado sem dificul¬ 
dades pelas terras altas da Somália, do Quénia, da Tanganica 


e das Rodésias (usam-se por clareza as designações actuais) sabe 
lá Deus se até ao Cabo por nós não ocupado. 

Mostra 0 exame atento e informado da expansão do isla- 
mismo entre os povos africanos, não 0 exame teórico e livresco 
do problema mas 0 resultado da observação directa praticada 
em território a ela azado, como é 0 da metade setentrional da 
nossa colónia de Moçambique, que a resistência fundamental 
do puro negro Bantú à catequese, católica ou muçulmana, é 
sempre facilmente vencida pelo contágio dos seus mestiços, os 
quais em regra se conservam fieis à religião do progenitor 
adventício. É portanto questão da existência ou não existência 
destes, do seu número, de momento de massa como se diz em 
mecânica. 

Aquilo que os exíguos xecados litorais nao conseguiram 
devido às dificuldades da penetração de leste para oeste, da costa 
pantanosa para os planaltos salubres e à insignificância do 
número dos seus componentes, teria sido facilmente realizado 
pelos milhões abexins descendo para a parte austral pelas terras 
altas, dado que esses milhões houvessem sido muçulmanizados 
sob a pressão militar e política dos turcos. Nem se vê razão 
para aqueles resistirem a tal pressão se tivessem sido vencidos 
militarmente, quando se observa a fulminante muçulmanização 
das populações norte-africanas, aliás já bem cristianizadas, desde 
0 baixo Nilo até ao Atlântico. É lícito a cada um de nós, en¬ 
trados no campo das hipóteses, congeminar a seu modo 0 que 
seria hoje 0 continente africano se 0 islamísmo, capitaniado 
pelo imperialismo turco, tão fortemente centralizador, a servir- 
-Ihe de guia e farol, houvesse avassalado toda a terra africana de 
norte a sul no século xvi como avassalou a faixa mediterrânea 
de leste a oeste no século vii sob a influência árabe, apesar de 
esta ser congenitamente dispersiva: para base do raciocínio 
convirá adequado conhecimento do que foi a formidável expan¬ 
são do potencial turco, que deveras dominou a história da 
Europa desde 0 xiil até ao XViii séculos e tanto sobrepujou, de- 


pois de instalado era Constantinopla, a sempre frouxa acção 
dos seus predecessores califados árabes de Medina (622-661), 
de Damasco (661-750), e de Bagdad (750-1258). 

A propagação da Fé Crista era impulso ardente de almas 
convictamente religiosas, como ainda é hoje nos espíritos dos 
beneméritos missionários que felizmente estamos novamente 
enviando para 0 Ultramar. Mas era também objectivo estra¬ 
tégico, do maior alcance. Quantos mais adeptos se catequi¬ 
zassem em África e na índia, tantos mais soldados se juntariam 
aos portugueses reinois para combater muçulmanos: e tantos 
menos recrutas êstes poderiam alistar para defensão da sua 
heresia. 

A grossa expedição à Grã-Canáría em 1424, a que se 
não tem atribuído finalidade prática, revela a olhos de gente 
militar deliberado propósito de conquista. Sabia-se que esse 
arquipélago era povoado, ao contrário do que acontecia no da 
Madeira. Sabia-se porque os portugueses já lá tinham chegado, 
no reinado de D. Afonso IV senão mesmo no de D. Diniz. 
Procurava-se visivelmente segurá-lo bem, por demonstração de 
força, pela sua aplicação em caso de necessidade: e foram, 
2,500 homens e 120 cavalos, expedição enormíssima para o 
tempo, sabemo-lo bem, nós os da Ocupação de Moçambique e 
de Angola iniciada há menos de meio século e que raras vezes 
recebemos da Metrópole tamanhos efectivos. (Para a Cam¬ 
panha do Namarral foram enviados do Reino, inicialmente, 
apenas uma companhia de infantaria, outra de cavalaria e uma 
bataria de artilharia). Queria-se opor à pretensão castelhana sólido 
facto consumado? De-certo. Mas com fins ulteriores compen¬ 
sadores do sacrifício: e outros não poderiam ser senão os do 
aproveitamento do povo insular, depois de submetido, na acção 
a exercer nas terras logo ao sul da fronteira marroquina, a qual 
jazia na mesma latitude. Eram porém os gmnches inaprovei- 
táveis e houve que desistir do plano aqui imaginado. 
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Fora este igualmente 0 móbil superior da procura do Preste 
e das antigas cristandades das índias. Não poderia ter havido 
dúvidas sobre a imperfeição do seu cristianismo degradado. Os 
enviados que durante séculos 0 Preste enviara à Europa de-certo 
teriam patenteado pelas suas palavras, pelas suas descrições, 
pela sua própria conduta pessoal, a olhos e ouvidos tão atentos 
como eram por condição os daqueles príncipes, Papas e altos 
dignitários da Igreja a quem incumbiu recebê-los, quão longe 
estavam da perfeição da doutrina assente no ocidente europeu. 
Fizeram a contra-prova os missionários dominicanos e francis- 
canos, que tão cedo após a fundação das suas Ordens penetra¬ 
ram na Abissínia. 

Mas isso não importava — demais. 0 essencial sob 0 ponto 
de vista militar era 0 Preste não professar 0 islamismo, como 
infelizmente acontecia a todos os povos que por terra e por 
mar rodeavam a Abissínia : e pelo contrário declarar-se e mani- 
festar-se até certo ponto cristão — embora à sua moda. 

O que importava era cavar 0 ‘fosso intransponível da in¬ 
compatibilidade religiosa entre os muçulmanos de uma banda 
e os neo-cristaos da outra banda, abexins ou convertidos: tan¬ 
tos neo-cristãos quantos pudessem ser catequizados, 0 mais de¬ 
pressa possível. Ainda não era chegado 0 momento do dilatado 
voo missionário para objectivos exclusivamente espirituais, apos¬ 
tados na manutenção da pureza da doutrina. 

Queria-se principalmente aumentar 0 rol dos defensores do 
cristianismo, defensores já mordidos pela convicção sincera, 
mas sobretudo incompatibilizados com seita absolutamente in¬ 
transigente como era a de Mafamede. 

A Portugal e só a Portugal se deveu, então e depois en¬ 
quanto durou a perigo turco, a salvação da Abissínia — e por¬ 
tanto a barragem oposta à muçulmanizaçao, pior, à twqmza- 
çao do continente africano. Maior serviço à cristandade inteira 
nenhuma nação prestou — senão 0 mesmo Portugal quando 
lhe 'franqueou 0 Mundo todo com os seus 'feitos de marinharia 
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na Descoberta e com os seus feitos militares-navais na Con¬ 
quista do senhorio dos mares do Oriente e do Extremo-Oriente 
pela épica sucessão das suas batalhas nas águas do Oceano 
Índico e nas ribeiras desse Oceano. 

Por este modo, imprevisto e quási pode dizer-se inverso, 
veio todavia a lograr transcendente realização o plano genial do 
Infante D. Henrique, sucessivamente acalentado por D. João II, 
D. Manuel I e D. João III, de procurar a aliança do Preste 
para apoio da Empresa Portuguesa do Oriente empreendida 
contra o turco muçulmano. 

Como todos esses quatro príncipes certamente previram, 
deram os portugueses em 1542-1543 (mais vezes depois) 0 con¬ 
tributo do seu superior valor espiritual, intelectual e militar, 
prestaram os abexins 0 concurso das suas massas humanas. Dos 
esforços conjuntos dos dois aliados resultou a paralisação da 
iniciativa avassaladora dos turcos: foi 0 que importou. 

Que teria sido da Empresa Portuguesa do Oriente se Se¬ 
lim 0 Grande e os seus sucessores tivessem acabado por estabe¬ 
lecer-se solidamente em todas as ribeiras do mar, como Albu¬ 
querque lhes chamava, desde Suaquém 110 Mar Vermelho 
até Sofala à saída do Canal de Moçambique, apoiados pelos 
muitos milhões de abexins, de somális e de bantús? De-certo 
ficaria perdido 0 senhorio marítimo cristão no Índico ocidental. 
Sofala, Moçambique, a agasalhadora Melinde, Socotora, Ormuz 
e, na banda de além, Diu, Goa, todo 0 Malabar, teriam sido 
insustentáveis. O plano da Empresa, que era 0 corte cerce do 
nervo da guerra turca, isto é, 0 embargo ao comércio marítimo 
da índia pelo Golfo Pérsico e pelo Mar Vermelho paia a Síria 
e para 0 Egipto, ruiria de vez. 

Ficava-nos a alternativa adoptada 100 anos mais tarde pelos 
holandeses: a retirada da base naval africana para 0 Cabo; a 
rota for fora , quere dizer pelo sul e leste de Madagáscar, para 
Ceilão quando múito mas mais naturalmente, naturalmente 
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perante 0 condicionalismo náutico, para Samatra e de aí para 
0 Extremo-Oriente. Alternativa porventura mais lucrativa como 
empreendimento comercial, se viéssemos a manifestar ainda 
maior tino mercantil do que 0 da famigerada Companhia 
Holandesa das índias Orientais, aliás tão retumbantemente fa¬ 
lida depois. 

Mas nao era essa cubiça mercantil a idéia e ideal nacional 
que havia então século e meio nos guiara no Descobrimento 
das rotas marítimas para as restantes partes do Mundo extta- 
-europeias e nos levara à Conquista ttsque ad Indos, como cru¬ 
zados, sob incitamento dos Papas quatrocentistas e quinhentis¬ 
tas. Pelo contrario, guerrear 0 turco, embaraçar 0 muçulmano 
cm todas as suas actividades, eram os supremos objectivos do 
Estado português, sentidamente partilhados por todos e por 
cada um dos nossos navegadores e soldados. Por isso tinha sido 
mister batermo-nos na Abissínia, para salvação da sua cristan¬ 
dade, para estabelecimento de barragem que protegesse a África 
Central e Oriental contra 0 alastramento da invasão islâmica, 
Sacrificaram-se sem hesitação todas as vidas que não puderam 
ser poupadas: morderam 0 pé da terra dos abexins 0 capitão 
D. Cristóvão da Gama e dois terços dos seus 400 homens: 
mesmo os sobreviventes lá ficaram, impedidos de voltar, ten¬ 
tados a instalarem-se de vez — e são hoje seus directos descen¬ 
dentes, segundo se diz, os principais régulos e grandes 
senhores. 

Mas os turcos não passaram para sul nem leste, a África 
ainda não invadida ficou reservada para a nossa obra de aposto- 
lizaçao católica, ao tempo já iniciada e desde então prosseguida 
até hoje oom resultados que são e serão sempre glória máxima 
da expansão portuguesa. 

Durou essa fase apostólica até 1634, ano fatídico da expul¬ 
são dos nossos jesuítas. Esmaltaram-na triunfos espantosos, de¬ 
sastres tremendos, martírios sem precedentes, Para a Abissínia 
mandámos padres, irmãos leigos, bispos e até dois patriarcas: 
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e assim se consolidou o cristianismo abexim, barreira contra o 
avassalamento islâmico. 

Nao pudemos aperfeiçoá-lo até ao puro catolicismo, nem 
reüni-lo a Roma em submissão definitiva e estável. Ainda durou 
dois lustros a fugaz esperança de havê-lo conseguido: desde a 
conversão do imperador Susenyos em 1622 e 0 seu édito de 
1626 até à restauração da igreja copta em 1632. Mas 0 cisma, 
radicado em povo bárbaro havia mais de doze séculos, nao 
pôde ser desfeito em um apenas. Portugal gemia então sob 0 
cativeiro espanhol — e teve de desistir da empresa apos¬ 
tólica. 

Resume assim pena estrangeira, a de Elaine Sanceau (que 
só nao viu a tese militar exposta aqui acima). 

«E foi assim que Portugal e 0 Preste João se afas¬ 
taram fiara semfire... 

«... a Abissínia envolveu-se mais uma vez no 
isolamento e na treva... durante cjuási trezentos 
anos. 

«Durante cem anos Portugal buscou 0 Preste 
João; salvou-o dos turcos depois de 0 ter encontrado 
e durante outra centena de anos afiroximadamente 
firocum converter 0 seu firotegido. Qual foi 0 resul¬ 
tado líquido de tantos esforços?... A nação não lucrara 
absolutamente nada com ele e aos indivíduos a em- 
firêsa nao trouxera senão exílio fierfiétuo, ferimentos 
ou morte. 

«Todavia devemos lembrar-nos de que nenhum 
destes fiioneiros fiartira em busca de lucros materiais. 
Ê este um cafiítulo estranhamente desinteressado da 
história da humanidade ... esta demanda da tem do 
Preste João tinha em si qualquer coisa de gare eido 
com a busca do reino dos céus.)) 


De-veras foi assim, para os executantes, capitães, soldados 
e missionários. Também muito 0 foi para os reis e para os 
príncipes portugueses: mas nao só assim porque estes, por 
dever de cargo, tinham conjuntamente outros desígnios, polí¬ 
ticos e militares — que no essencial realizaram para glória 
eterna da Empresa Portuguesa do Oriente. 



CAPÍTULO VIII 


A SUSTENTAÇÃO DO SENHORIO DO MAR 
NO OCEANO ÍNDICO OCIDENTAL. AS 
SUCESSIVAS JOGADAS ESTRATÉGICAS DO 
GRÃO-TURCO: DUAS ARMADAS (A DE 1519 
E A DE 1527) NÃO CHEGAM A SAIR DO 
ESTREITO DEVIDO A CONFLITOS ENTRE 
OS CHEFES TURCOS. A GRANDE ARMADA 
DE SOLIMÃO-PACHÁ (1537-1538) AUXILIA 
OS SITIANTES DE DIU: FURTA-SE À 
BATALHA NAVAL E FOGE PARA SUEZ 



A SUSTENTAÇÃO DO SENHORIO DO MAR. 
SUCESSIVAS JOGADAS ESTRATÉGICAS 
DO GRÃO-TURCO 


O lslam nao podia prescindir do comércio marítimo com 
o Oriente e Extremo-Oriente que monopolizava havia 
mais de sete séculos: era a fonte da sua maior receita 
de Estado por impostos indirectos, como hoje se diz em tecno¬ 
logia fazendária, além de ocupação frutuosa de muitíssimos 
mercadores e empresários de transportes, bem como de indus¬ 
triais manufactureiros dos artigos de fabricação turca e egípcia 
que serviam para permuta por essas produções asiáticas. Sabemos 
pelos nossos cronistas quanto era intenso o movimento marí¬ 
timo pelo Mar Vermelho e pelo Golfo Pérsico realizado por 
naus árabes que velejavam no índico Ocidental e até às gran¬ 
des ilhas de Samatra, Java e Borneu: também podemos apre¬ 
ciá-lo nos relatos embora incompletos e imprecisos da quanti¬ 
dade e da valia dos barcos apresados pelas nossas esquadrilhas 
de bloqueio nas Bocas do Estreito, na oosta da Arábia, ao 
largo de Diu e em outros locais mais expostos. Diz-nos Diogo 








do Couto acerca da prática de andar às presas no Estreito 
de Meca: 

«porque naquele tempo aquilo era o que sustentava 
a índia e tão grandes armadas como então se faziam , 
porque os rendimentos das entradas eram poucos ». 

Dêsse comércio vivera em máxima parte o Sultanato ma¬ 
meluco do Egipto: e sem exagero algum se pode dizer que 
da sua falta causada pelo nosso bloqueio do Estreito de Meca 
resultou nada menos do que a derrota e morte do último sultão 
do Cairo, abandonado por muita soldadesca afrontada pela pri¬ 
vação de vencimentos e dádivas. 

Ora o Egipto passara a fazer parte integrante do império 
turco e o novo suzerano sentia igualmente a quebra que tanto 
apoquentara o seu malaventurado predecessor. Importava pôr-lhe 
côbro — e para isso era mister arrancar-nos o senhorio do mar. 

A conquista do senhorio do mar (como agora também a 
do ar) não significa porém aquisição definitiva, à moda daquela 
que pode fazer-se em teatro de operações terrestres mediante 
invasão e ocupação do território acompanhada por desarma¬ 
mento da população vencida. Esta muito diferente e superior 
possibilidade dos exércitos, indiscutível e exemplificada por 
factos bem notorios do presente e do passado, eterna razão de 
ser das milícias a despeito da superior mobilidade das esqua¬ 
dras no mar e no ar, e de molde a confundir espíritos insufi¬ 
cientemente preparados acerca da fundamental precariedade 
característica do senhorio do mar pelas forças flutuantes; 

Teoricamente pode êste domínio ser também absoluto, dado 
que a armada adversa seja totalmente destruída em uma ou 
mais batalhas e que o Estado inimigo não possa reconstituí-la 
com outros navios existentes nas bases, com construções novas 
ou com aquisições por qualquer modo de barcos feitos. Nor¬ 
malmente porém nunca vem a dar-se tão completa privação 


como seria a resultante de destruição total: raras vezes a armada 
de combate é arrazada ou destruída até ao último navio; alguns 
barcos mais deixaram de nela ser incorporados t ficaram nos 
porcos; costumam estar em acabamento ou nas carreiras novas 
unidades; fecham-se alianças para reforço do poder naval; e 
até como se tem visto se compram em plena guerra flotilhas 
inteiras a neutros simpatizantes. Portanto, quer isoladamente 
quer agrupados em segunda esquadra, esses navios escapos, ou 
disponíveis, ou reparados, ou concluídos, ou aliados, ou adqui¬ 
ridos, poderão intervir novamente em zona de acção como é 
o mar onde nenhuma barreira pode ser erguida. 

A conclusão a tirar desta realidade dos factos navais é pois 
que o senhorio do mar requer vigilância e esforços constantes 
a despeito dos sucessos que momentâneamente o hajam pro¬ 
porcionado. 

Todavia há por outro lado a notar que no caso de vitória 
naval esmagadora, como foi a da Barra de Dm, essa vantagem 
em regra fica valendo para dilatado período porque não é fácil 
tornar a organizar esquadras dignas de tal nome, isto é, forma¬ 
das por navios de guerra completamente apetrechados, lexperi- 
mentados e afinados no seu complexíssimo material e muito 
menos ainda se improvisam tripulações capazes de levá-los a 
combate em manobras cie conjunto. 

A nossa conquista do Índico Ocidental obtida nas 5 gran¬ 
des batalhas navais atrás estudadas, apesar de incontestável na 
ocasião, ficou dependente da pertinácia do turco quanto a 
equipar e expedir novas armadas aprestadas no seu arsenal de 
Suez: e essa pertinácia manteve-se todo 0 tempo, muito embora 
so materializasse após a subida de Solimao I ao trono de Cons¬ 
tantinopla que estava fadado para ocupar desde 1520 até 1566. 
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A SEGUNDA TENTATIVA 


Os muçulmanos nao desistiram depois de perderem a bata¬ 
lha de Diu. 

O Emir Usseni no intuito de se congraçar com o Soldao 
mameluco teve a idéia de fortificar Gidá, no litoral leste do 
Mar Vermelho, como medida mais urgente para melhor se 
defender a Caaba em Meca, bem assim o corpo de Maomé 
em Medina, não fôssemos nós apoderar-nos desses santuários 
talqualmente os turcos se achavam na posse de Jerusalém. Seria 
isso grande quebra de prestígio religioso e político, bem como 
acarretaria enorme prejuízo financeiro com a patalização das 
peregrinações às duas cidades santas do Islam tão rendosas 
em direitos aduaneiros, em impostos de capitação e em con¬ 
sumos locais. O soberano de Usseni aprovou essas precauções e 
decidiu equipar nova armada em substituição da primeira .para 
o que conseguiu dos venezianos madeiras próprias, da Albânia. 
O nosso rei D, Manuel soube do caso pouco antes da largada 
de Lopo Soares de Albergaria na primavera de 1515 por Frei 
Andre do Amaral, bailio e conservador da Ordem de S. João, 
que servia em Rhodes: e foi por isso que se arrependeu de ter 
substituído Afonso de Albuquerque e logo emendou a mao 
mandando-o ficar, dando-lhe governo separado e concedendo- 
-Ihe grandes mercês, embora com menoscabo da autoridade e 
do prestigio do sucessor, 0 que tudo resultou baldado porque 
Albuquerque entretanto tinha morrido em Dezembro de 1515. 

O bailio, comandando armada de 6 naus e 4 galés com 
600 homens de peleja, atacou no Mediterrâneo 0 comboio 
egípcio de 25 navios defendido por 800 mamelucos acompanha¬ 
dos por 1.00Q outros mercenários: afundou 5, capturou 6, ma¬ 
tou 300 homens e dispersou os restantes 14 transportes, dos quais 
só 10 alcançaram Alexandria por ainda se terem perdido mais 
4 com temporal sobrevindo à batalha. Em todo 0 caso, com 


os materiais já existentes, com os chegados e com alguns mais 
de qualidade inferior cortados na orla da Abissínia, apresta¬ 
ram-se em Suez 27 navios. 

A capitania desta segunda esquadra de combate foi con¬ 
fiada a Solimão-Ráis, turco natural de Mitilene, antigo car¬ 
pinteiro de galés e depois hábil corsário mediterrâneo, dono do 
celebre cativo Coge Sofar, este filho de .albanês e de brindisina, 
que mais tarde tanto mal nos havia de fazer nos dois cêroos de 
Diu ate morrer a meia duração do segundo. 0 novo capitão- 
-mor levou como seu imediato 0 Emir Usseni e recebeu 3,000 
homens de peleja. 

A armada atacou Adem mas foi repelida e retirou sobre 
a ilha de Camarane onde iniciou a construção de fortaleza. 
Depois conquistou Zabid. Por ultimo surgiu grave conflito 
entre os dois chefes e Solimão-Ráis mandou afogar no mar 
0 Emir Usseni. Segundo afirma João de Barros passou-se este 
drama em 1517 ou 1318 antes da chegada de Lopo Soares 
a Gidá. 

E assim se malogrou a segunda tentativa de reconquista 
muçulmana do senhorio do mar no índico Ocidental. 

O imperador Solimão, como é sabido, levou 0 império turco 
ao auge do poderio e aproveitando para almirantes os mais 
notáveis corsários do Mediterrâneo criou neste mar formidáveis 
armadas, Felizmente para nós a tremenda gravidade das em¬ 
presas com que teve de defrontar-se em lutas terrestres quási 
constantes, principalmente contra os cristãos a oeste mas tam¬ 
bém contra os persas chiidas a leste, nao lhe deixou tempo nem 
recursos para se empenhar a fundo nos problemas do Oceano 
índico, sobretudo para comparecer ele lá em pessoa, 0 que nos 
teria sido fatal. Em todo 0 caso mandou logo os seus lugares- 
-tenentes na Arábia e no Egipto continuarem a assenhorear-se 
do Mar Vermelho que limparam de piratas; depois conquis¬ 
taram 0 Yemen impondo a suzerania turca sobre as cidades 
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santas do Islatn, Medina e Meca. Na Pérsia, Solimao e o seu 
célebre grão-vizir Ibraímo, aí por 1534 e 1535, bateram as tro¬ 
pas do Xá Tamasp, sucessor daquele Xá Ismael que fora admi¬ 
rador e quási amigo de Albuquerque, -conquistaram a Meso- 
potâmia com Bagdad e Baçorá, assim atingindo a ribem-do-mar 
índico, no fundo do Golfo Pérsico, posição de ameaça que sérios 
dissabores nos trouxe ao diante. 

Se 0 canal de Suez iniciado por Ramsés II e restaurado -por 
Adriano ainda estivesse então aberto como foi conservado pelo 
menos até 767, ano em que foi mandado entulhar, 0 senhorio 
do Mar índico conquistado pelos portugueses no tempo de 
Baíazede II avô de Solimao nao teria resistido às soberbas arma¬ 
das que êste último teve ao seu serviço. Começadas em escala 
relativamente modesta chegaram a atingir sob 0 mando dos 
três grandes Kapudtms, Kháir-ad-Din (Barbaroxa), Dragut e 
Piali, imensas frotas à volta de 200 quilhas como foram aquelas 
que esses notáveis almirantes, émulos do célebre genovês André 
Doria e de outros chefes das esquadras da cristandade, levaram 
às batalhas navais ao largo de Prevêsa em 1538, de Jerba em 
1560 e à falhada tentativa contra Malta em 1565. 

Mas a descoberta da rota da Europa para a índia pelo 
Cabo tinha invertido as posições e a função do Istmo de Suez 
ressoldado pelos próprios muçulmanos havia sete séculos. Antes 
de Vasco da Gama 0 Istmo impedia à Europa os caminhos 
para leste por via marítima. Os muçulmanos, de posse do 
Egipto, da Arábia e de toda a Ásia Menor, opunham barreira 
de terras hostis, intransponível, atravessada entre Oriente e 
Ocidente: e só por seu intermédio chegava aos povos cristãos 
aquilo que eles deixavam reexportar pelos portos do Levante 
nas quantidades e pelos preços que lhes convinham, escolhendo 
até as nações a quem favoreciam comercialmente em paga de 
serviços políticos e navais, como aconteceu com Veneza. 

Mas descoberta por nós a rota e senhoriado também por 
nós 0 índico ficaram -invertidas as posições! O nosso bloqueio 


em Adem e Ormuz embora imperfeito tolhia a navegação mer¬ 
cante. As mercadorias do Oriente e do Extremo-Oriente só 
podiam atingir a Anatólia e Síria pelos milenários caminhos 
de terra: e chegavam oneradíssimas em transportes e alcavalas. 
E porque no Egipto e na Arábia ressequidos nao existiam ma¬ 
teriais para construção naval, os mamelucos e depois os turcos 
viam-se embaraçadíssimos para armar frotas de guerra em Suez, 
único porto aproveitável apesar de mau, pois tinham de ir bus¬ 
car madeiras, pranchÕes, antenas e tudo 0 mais às florestas da 
Dalmácia ou do Líbano, bem como outros artigos às tercenas 
aprovisionadas nos portos levantinos e italianos. 

Quanto às poderosas esquadras de Solimao I — ficavam 
muito bem presas no Mediterrâneo precisamente por esse Istmo 
que no passado tanto servira os muçulmanos! Agora era a nós 
que cie defendia muito razoavelmente porque para vencê-lo era 
necessário desembarcar materiais em Alexandria, transbordá-los 
dos navios de alto-mar para caíques do Nilo, subir êste rio até 
ao Cairo e transportá-los a dorso de camelo obra de 24 léguas 
de deserto até Suez à borda de água no fundo do Mar Ver¬ 
melho: mas de água salgada porque a água doce, até para dar 
de beber aos operários do arsenal e para aguada das galés, -tam¬ 
bém tinha de vir do Nilo em odres pelo mesmo meio único 
de transporte. 

A TERCEIRA TENTATIVA 

Diz-nos Diogo do Couto que 0 imperador Solimao logo 
depois da conquista de Rhodes em 1522 mandou preparar 
armada destinada a guerrear-nos no índico; mas ajunta que 
foram precisos 5 ou 6 anos para acabar de apercebê-la. Dez 
anos mais além desses 5 ou 6 primeiros foram ainda necessários 
para levá-la até Diu porque entretanto a heterogeneidade das 


tripulações e as rivalidades dos chefes atrasaram a empresa 
turca e enfraqueceram o potencial combativo da mal-organi- 
zada expedição. O turco não era, nunca foi marinheiro porque 
é homem oriundo do coração do maior de todos os continentes, 
a Asia. A grandeza naval do império, especialmente no reinado 
do Solimão, deveu-se a não-turcos, quer na oficialidade quer 
nas tripulações das galés formadas por chusmas de cativos. 
Nestas só era turco o soldado embarcado para a peleja tanto 
nas abordagens como nos desembarques: a marinhagem desde 
os almirantes aos grumetes, muito embora professando o isla- 
mismo, provinha em regra das mais variadas regiões litorais do 
Mediterrâneo, do Mar Negro e do Cáspio — com nao poucos 
renegados cristãos europeus à mistura. Mas com todos esses 
defeitos as armadas turcas nao deixaram de ser temíveis ele¬ 
mentos de força naval que muito serviram no Mediterrâneo 
às campanhas de guerra e às pressões políticas do sultão de 
Constantinopla: e maravilha-nos verificar que nao fôssemos 
mais apoquentados no índico, destruídos mesmo sob o peso 
daquelas hem poderosas frotas que foram aprestadas em Suez 
e em Baçorá .propositadamente contra nós. 

Há quem interprete o facto atribuindo-o ao móbil único 
da pilhagem que estimulava almirantes turcos e soldados jafií- 
zaros. No Mediterrâneo sobrava-lhes prêsa legítima de infiéis 
fungues nos harcos mercantes, nas cidades costeiras e nas gen¬ 
tes da cristandade, Contràriamente a essas perspectivas nas 
aguas europeias, já no Oceano índico não podiam ou não de¬ 
viam tocar na carne das riquezas imensas que por toda a parte 
se lhes patenteavam na terra e no mar, visto pertencerem a 
correligionários arabes-muçulmanos ou a indianos amigos dês- 
tes e aliados: e so se lhes oferecia rilhar o osso duríssimo da 
combatividade portuguesa, revestido de ferro, prodigalizando 
apenas polvora amaríssima. Essa falta de atracçao pelas cam¬ 
panhas no Índico explicaria, diz Diogo do Couto, as desa¬ 
venças, mesmo lutas e crimes internos que mancharam as expe- 
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dições turcas contra nós, levadas por diante apenas por ordem 
expressa de Constantinopla mas contra a má vontade de 
todos. 

Assim veio a ser providencialmente compensada a falta 
de segurança no Estreito de Meca resultante do abandono da 
política de Albuquerque alicerçada por esse lado na alvitrada 
conquista e ocupação de Adem apoiada por sólida instalação 
•no Mar Vermelho: instalaçao definitiva, militar e comercial 
em Maçua, política na Abissínia. Já se disse que esse aban¬ 
dono incompreensível e um dos maiores mistérios da Empresa 
Portuguesa do Oriente. O que ele custou no gasto do periódico 
(a bem dizer anual) destacamento de esquadrilhas para 0 Es¬ 
treito de Meca, em perda de navios e de gente por naufrágios 
e revezes, em quebras ocasionais de prestígio político, em 
apreensões governativas na índia e em Portugal, em contra¬ 
tando (chame-se-lhe assim) de especiarias e jóias Mar Verme¬ 
lho acima ate esse Suez que se pretendia bloquear totalmente 
^ em p°d e stf de modo algum computado, Nao houve maior 
em na condução estratégica da brilhantíssima Empresa. Nos 
cem anos do nosso senhorio do índico Ocidental, enquanto 
esteve indisputado por concorrentes e rivais europeus muito 
mais poderosos, nao faltaram ensejos de redimir 0 insucesso do 
primeiro reconhecimento em força realizado por Albuquerque 
contra Adem nem facilidades de toda a ordem em Maçuá. 
Tampouco faltaram capacidades militares em chefes ou recursos 
em homens e em navios. E todavia nao se executou 0 que estava 
indicado, 0 que estivera firmemente planeado e repetidas vezes 
determinado superiormente, pelo menos por D. Manuel I. Não 
se tratou neste caso de uma ocasiao perdida porque houve infi¬ 
nidade de ocasiões durante um século. Nem se trata agora de 
critica fadl a erro político antigo devido à falta de penetração 
do problema no momento em que ele ficou posto, porque pelo 
contrario 0 Rei ^e 0 seu Conselho viram sagazmente logo de 
início a conveniência e mesmo a necessidade de senhoreamento 


do Estreito e do estabelecimento de aturadas relações com o 
Preste. Mistério — não há outra coisa a pensar e a dizer. 

A contenda luso-guzerate pela posse de Diu proporcionou 
ao Sultão de Constantinopla a perspectiva de se apossar da 
base naval secundária e local que lhe era indispensável pata nos 
disputar outra vez o senhorio do Índico Ocidental perdido 
pelo Emir Usseni em 1509 na Batalha dos 'Rumes. A posição 
desta cidade era vantajosíssima: militarmente por contar com 
,as miríades de guerreiros do Guzerate; politicamente 'porque 
esse reino e seus senhorios a sueste ameaçavam Goa de perto; 
metereològicamente e tàcticamente por jazer a barlavento dos 
nossos portos de armamento durante todo 0 tempo em que 0 
estado do mar permitia manobras no mar e acesso às barras. 

Ê claro que igual apreço era de havia muito atribuído à 
posição pelos nossos governadores da índia bem como pelo 
Rei e seu Conselho por aqueles informados: e tinham sido 
tão repetidas as instruções régias para a fundação de fortaleza 
em Diu como as tentativas dos governadores com 0 mesmo fito. 

Durante muito tempo porém as circunstâncias nao tinham 
sido propícias a empresa de tamanha monta: por outro lado 
as indagações que os nossos .soberanos constantemente manda¬ 
vam fazer em Veneza e no Levante por espiões a seu soldo 
não tinham dado notícia do aprestamento em Suez de armada 
turca capaz de nos causar receio. 

Até que em 1527 chegaram a Lisboa notícias certas pro¬ 
vindas de Veneza do próximo apercebimento de realmentc 
grande frota mandada fabricar propositadamente por Solimão II. 

D. João III escolheu então para governador da índia a 
Nuno da Cunha, filho do Tristão da armada de 1506, pelo 
pai armado cavaleiro aos 13 anos de idade no dia da tomada 
da fortaleza de Mombaça, deu-lhe forte expedição com 9 naus, 
i galeão, i naveta e 2 caravelas, com 4.000 homens de peleja, 
200.000 cruzados em ouro e ordem de tomar Diu, despedin- 
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do-o do Restelo em 18 de Abril de 1528. (Por tal sinal que 
essa grossa armada antes de chegar a Goa perdeu 4 navios e 
1.600 homens devido a acidentes de navegação e a doenças!) 

Foi Nuno da Cunha muito pouco afortunado no respei¬ 
tante a Diu. Conseguiu é facto lançar a primeira pedra da for¬ 
taleza, mas mais de seis anos depois da sua partida de Lisboa, 
$0 em 20 de Novembro de 1534: e acabá-la volvidos mais 
tres meses graças à licença que para tal efeito lhe foi dada 
por 'Badur rei de Cambáia. Antes disso porém sofrera sério 
tevez na tentativa que realizara em 31 de Março de 1531 
limitada a bombardeamento do mar com a sua frota de quási 
400 navios de vela e remo e da qual.se vira forçado a desistir 
depois de padecer graves perdas causadas pela contra-bataria 
da fortaleza reforçada pela artilharia grossa dos turcos trazida 
por Mustafa e por Coge Sofar, E quando foi rendido no 
governo por D. Garcia de Noronha em 12 de Setembro de 1538 
deixou a praça, obtida com tanta dificuldade, apertadamente 
sitiada por terra pelos guzerates e por mar .pelos turcos da 
grande armada de Sohmão-Pachá. 

Diu felizmente resistiu a esse primeiro e tremendo cerco 
defendida por António da Silveira como resistiu a segundo 
cerco não menos formidável defendida por D. João Masca- 
renhas e ainda a outros mais posteriores de menor tomo: há 
mais de 400 anos ininterruptos que lá estamos»* 

Mas 0 seu apreço justificado por parte dos turcos como 
base naval ideal para operações .das armadas maometanas con¬ 
tra as nossas ficou indissoluvelmente ligado às duas únicas ten¬ 
tativas adversas, em grande escala, realizadas por amor da 
reconquista do senhorio do mar: a de 1509 liquidada pela 
batalha naval de 3 de Fevereiro de 1509 travada entre 0 Emir 
Usseni e D. Francisco de Almeida e a de 1538 desfeita na 
fuga miserável de Solimão-Pachá esquivando-se ao combate mal 
viu chegar uma esquadrilha de fustas que tomou pela guarda 
avançada de grossa armada portuguesa. 
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Nunca mais senão nessas duas vezes espaçadas por quási 
30 anos os estandartes osmanlis foram desfraldados em ousado 
e aberto desafio à bandeira de Cristo nas águas do Guzerate 
ou do Malabar. Ainda ali tremularam, a medo e contra von¬ 
tade, noutra ocasião; mas apenas em meia dúzia de galés e 
essas mesmas, longe de aparecerem em atitude de conquista, 
vinham fugidas a perseguição apertada que lhes impediu esca¬ 
parem-se, quer para 0 Golfo Pérsico de onde tinham saído, quer 
para 0 Mar Vermelho, seu ponto de destino: e foram incurra- 
lar-se em Surrate, para serem rachadas em lenha miúda sob 
as vistas das nossas autoridades navais — como mais adiante se 
pormenorizará. Mas esta última acção — assim como outras 
do mesmo género não passaram de ataques secundários, 
nas águas de Ormuz, com objectivos locais; a grande expe¬ 
dição de Solimão-Pachá em 1537-1538 foi de-veras 0 derra¬ 
deiro esforço sério dos muçulmanos para solverem 0 magno 
problema estratégico do senhorio total nas águas do Oceano 
índico, de facto logo adquirido pelos portugueses em 1498. 
Merece ele pois mais minucioso tratamento. 

Diu era naquele tempo 0 mais importante porto do reino 
do Guzerate, ou de Cambáia como de preferência diziam os 
nossos cronistas: e esse reino foi por êstes descrito como enorme 
território medindo 150 léguas de costa por outras tantas de 
profundidade, densissimamente povoado, mobilizando exércitos 
de 150,000 homens e mais. Diu era insalubre, administrativa 
e politicamente excêntrica: os reis (ou sultões) de Cambáia 
viviam geralmente em diversas cidades interiores, sadias, ricas, 
centrais e facilmente defensáveis. 

Ao tempo da nossa chegada ao índico, Diu era governada 
por Meliquiaz que Gaspar Correia descreve como estrangeiro, 
mouro, de raça jáo, mas João de Barros informa ter sido russo 
(Roxo de naçao, dos cristãos heréticos da RoxiaJ diplomata à 
moda oriental, extremamente astuto e hábil como bem mostrou 


na sua conduta, mão por baixo, mão por cima, primeiro com 
os portugueses aprisionados em Chaúl depois com 0 Emir 
Usseni e com D. Francisco de Almeida na crise de 1508-1509. 
Encheu 0 vice-rei de boas promessas e de grandes dádivas 
(logo desinteressadamente enviadas a D. Manuel í) aceítando- 
-lhe feitor (Tristao de Gá) com escrivão e quatro outros portu¬ 
gueses. Correram relações pacíficas entre Meliquiáz e os nossos 
governadores ou viso-reis desde 1509 até 1521 mas sem satis¬ 
fação do compromisso de nos deixar erguer fortaleza. Neste 
ultimo ano deixou Diogo Lopes de Sequeira em Diu sob cor 
de visita amigavel esse modelar Diogo Fernandes de Beja, a 
quem Afonso de Albuquerque deveu a vida em Calecute quando 
foi do desastre do marechal D. Fernando Coutínho e que 
depois continuou a brilhar na índia como tipo perfeito e aca¬ 
bado do fidalgo português no primeiro quartel do século xvi : 
era^sua missão aproveitar a influência que se supunha ter no 
espírito do sagaz capitão de Diu até finalmente lhe arrancar 
licença para feitura da praça fortificada. Mas Meliquiáz, levado 
a parede de irrefutável argumentação, decidiu-se finalmente, 
de acordo com 0 seu suzerano sultão Badur, pela resistência 
aberta as exigências portuguesas, a iniciar por acto de traição, 
no qual pereceriam Diogo Fernandes de Beja, 0 feitor (que 
então era Fernão Martins Evangelho) e a demais gente de 
armas, marinheiros e criadagem do acompanhamento de ambos. 
O nosso fidalgo evitou primeiramente a traição: c salvou-se 
depois da. perseguição que ao largo lhe fez 0 capitão-mor do 
mar de Diu, Aga Mamude, velejando para Ormuz onde estava 
Diogo Lopes de Sequeira, governador da índia. Em retaliação, 
este ergueu fortaleza em Chaúl para de aí guerrear Cambáia. 
Mas 0 Agá Mamude persistente e destemido fêz-íhe dura 
guerra no mar e na terra com esquadrilhas de entre 60 e 80 
fustas artilhadas empenhando-se em numerosas acções na última 
das quais simultaneamente pereceu Diogo Fernandes de Beja 
e caiu gravemente ferido Agá Mamude. 


Ficaram rotas as hostilidades que iam durar sem inter¬ 
rupção de 1521 a 1535 data da entrega a Nuno da Cunha de 
lugar para construção da fortaleza, concedido pelo sultão Badur 
atemorizado pela invasão mongólica. Essa concessão também 
não foi penhor de paz antes rastilho de guerra porque 0 sultão, 
pouco depois aliviado da opressão mongólica, arrependeu-se, 
armou cilada ao nosso governador — e pagou-a com a vida. 
De aí resultou a revolta geral dos guzerates, da qual Solimão 
0 Magnífico'se aproveitou como pretexto para fazer finalmente 
velejar até Diu a sua grande .armada com 0 duplo objectivo 
de exterminar os nossos e de se apoderar do reino de Cambaia 
para si próprio. Nenhum resultado conseguiu porque a praça 
resistiu ao cerco (0 primeiro), porque 0 almirante Solimao-Pachá 
não soube ou não ousou bater-se no mar e retirou vergonhosa¬ 
mente, abandonando em tena artilharia e feridos: e assim se 
malogrou por completo a terceira e última das tentativas dos 
grandes Estados islâmicos, Egipto primeiro e Turquia depois, 
para nos disputarem e arrebatarem 0 senhorio do Oceano índico. 

Como já se disse atrás, a formidável armada turca concluiu 
0 seu primeiro apresto na primavera de 1527 e velejou de Suez 
para 0 sul na entrada do verão do mesmo ano. Ia comandada 
pelo velho almirante Solimao-Ráis que já estivera nomeado 
comandante da armada de 1517 t desta segunda vez levava 
como seu imediato Escander (Alexandre) Khan com 1.000 jani- 
zaros escolhidos na guarda pessoal do sultão de Constantinopla 
e entre outro notáveis: Mustafa Beran, sobrinho do Ráis; 
Coge Sofar, seu antigo escravo já liberto, renegado natural de 
Gtranto, ex-capitão de galé na armada do Emir Usseni em 1508 
e então tesoureiro no Cairo; Maarran, sobrinho do Coge Sofar, 
que depois ficou conhecido em Cambáia como Rume Khan; 
Asscte Khan(0 tigre do mundo)', Mustafa Carmany El-Aracen 
mais tarde senhor de Baroche; e Usseni Lancasüa Tcherquez, 
também mais tarde chamado em Cambáia Madre Maluco, A 
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armada foi a Camarane fazer fortaleza, nessa ilha que tinha 
a virtude única de possuir aguada, e em Agosto tentou seguir 
caminho para a índia: mas deparou primeiramente com mau 
tempo prolongado e logo a seguir com monção contrária, pelo 
que arribou ao Mar Vermelho, atacou Zabid na margem ará¬ 
bica, tomou-a abandonada, pôs-lhe guarnição sob 0 mando de 
Escander e esperou pela monção de Abril de 1528. 

Mustafa Beran, apesar de sobrinho do Ráis, urdiu conspi¬ 
ração, 'assassinou 0 tio Q mas não conseguindo tornar-se aceito 
pelos outros magnates turcos como chefe supremo desligou-se 
do grosso e seguiu em 1530 com Coge Sofar, 5 gales e 400 
homens para Xael, de onde prosseguiu para Cambáia com 
magna cópia de grandes peças de artilharia de sítio e defesa 
de .praças fortes: os restantes navios voltaram para Suez, 

Foram sempre assim os chefes turcos e só a presença dbs 
sultões lograva evitar ou pelo menos adiar essas sucessivas ma¬ 
tanças. A noticia deste descalabro chegou a Chaúl ainda em 
Setembro do mesmo ano de 1527, mês em que Cristóvão de 
Mendonça, capitão de Ormuz, por sua iniciativa igualmente 
mandou Antonio Tenreiro fazer a célebre viagem por terra a 
fim de levá-la a D. João III, 0 que executou com tanta celeri¬ 
dade que chegou a Lisboa poucos dias depois da largada de 
Nuno da Cunha em 18 de Abri! de 1528. 


( J ) Segundo outros autores, Mmão-Ráis, de quero 0 sultão Magnífico se 
não fiava por Inteiro, ia vigiado pelo vèdor Haideradin até sair do Mar Verme¬ 
lho, ficando então 0 vèdor ocupado na consolidação das recentes conquistas do 
turco na Arábia, Haideradin teria apanhado 0 Ráis em malversações com os sol¬ 
dados e haveria posto tgrmo a grande discussão apunhalando-o. Privada do seu 
almirante, a esquadra caiu cm desorganização, 

. Haideradin seguiu, para Zabid onde foi atacado pelas forças do comando 
privativo de Mustafa, sobrinho do Ráis, batido e morto à lançada pelo vingador. 

Parece assim mais plausível mas tratando-se de turcos tudo é possível. 
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A QUARTA E ÚLTIMA TENTATIVA 


A situação das gentes de Diu deve ter sido infernal a par¬ 
tir da ruptura de hostilidades em 1521. Os cruzeiros das nossas 
flotilhas tolhiam-lhe 0 comércio marítimo, fonte de avulta- 
■díssimas receitas fiscais partilhadas entre 0 sultão de Cambaia 
e 0 seu governador local Meliquiáz na proporção de dois 'terços 
para 0 primeiro e um terço para 0 segundo. Daqueles dois ter¬ 
ços do sultão saíam os fundos necessários ao armamento das 
divisões de fustalhas guzerates para guarda-costa, E porque as 
receitas minguavam, não só escasseavam recursos para tal arma¬ 
mento como pouco ou nada sobrava para 0 sultão que duvi¬ 
dava da honesta aplicação e se julgava defraudado pelo gover¬ 
nador de Diu. Casa onde não há pão todos ralham e ninguém 
tem razão. Por isso em 1528, sendo Lopo Vaz de Sampaio e 
Melo governador da índia, 0 capitão de Diu que já era Melí- 
que Saca, filho do velho Meliquiáz, desentendido com 0 sultão 
Badur mandou por sua conta oferecer a entrega da cidade aos 
portugueses. Lopo Vaz fez seguir Heitor da Silveira com 6 ga¬ 
leões, 4 caravelas, 20 fustas e catures transportando 1,000 sol¬ 
dados. Mas àchegada dêste já Melique Saca tinha fugido pata 
0 reino de Radjaputra, limítrofe de Cambaia, por não se poder 
agüentar politicamente, O substituto Quemal Maluc reforçara 
de tal modo as defesas da praça que Heitor da Silveira reconhe¬ 
ceu a impossibilidade de expugnádas e não entrou no porto 
interior, Perante êsse facto, Lopo Vaz começou em 1530 gran¬ 
díssimos preparativos para seguir contra Diu na máxima fôrça 
0 então chamado poder da índia] continuou-os 0 novo gover¬ 
nador Nuno da Cunha que chegou a ajuntar 400 velas (escre- 
veu-se) sendo 5 juncos, 8 naus do reino, 14 galeões, 2 galeaças, 
12 galés reais, 16 galeotas, e 228 bergantins, fustas e catures 
armados, isto além das naus, zambucos e cotias, de mercado¬ 
res da terra que seguiam vendendo mantimentos e vinho. O 
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alardo feito por Nuno da Cunha em Fevereiro de 1531 mos¬ 
trava mais de 3.500 homens de armas, pata cima de 1.400 
homens do mar portugueses, além de 2.000 soldados malabares 
e canarins, 8.000 escravos de peleja, 3,000 espingardeiros, 
4.000 marinheiros e remadores da terra e 800 mareantes dos 
juncos: 17.000 combatentes, efectivo formidável, bem pro- 
bante do nosso poderio e prestígio. A ossada de Albuquerque 
deveria estar às voltas na sepultura.,. 

Em 3 de Março de 1531 0 governador bombardeou Diu 
do mar mas ficou com a frota tão mal tratada pela artilharia 
de terra, reforçada pelos óptimos canhões turcos trazidos pot 
Mustafa e por Coge Sofar, que teve de desistir da empresa 
por ataque marítimo frontal: e apesar de tão importante alardo 
nem podia sonhar em movimento envolvente pela campanha, 
tamanhas eram as forças guzerates dispostas a tomar-lhe 0 passo 
em terra. Por sua acção e pela dos capitães das flotilhas desta¬ 
cadas do grosso da armada ficaram arrasadas as povoações de 
Bete, Goga, Reinei, Surrate, Pate, Patane e Mangalor. 

Como importante posição ameaçadora de flanco, Nuno da 
Cunha, em Janeiro cie 1533, com 100 velas, 1.000 portugueses e 
1,000 canaris, toma Baçaim ao próprio Melique Tocão irmão 
de Melique Saca. 

No mesmo ano mas no mês de Outubro frustrou-se tenta¬ 
tiva de acordo entre Badur e Nuno por meio de conferência 
pessoal, da qual 0 nosso governador voltou desapontado a Chaúl 
em Janeiro de 1534. 

Foi a invasão mongólica do reino de Cambaia a chave que 
nos abriu finalmente a praça marítima de Diu. Badur no auge 
da aflição que lhe causava Baber 0 tigre mandou dar finalmente 
ao capitão-mor do mar Martim Afonso de Sousa em 1535 
terreno à sua escolha para a fortaleza de Diu. Enviou este aviso 
ao governador que logo veio com toda a gente disponível em 
100 navios grossos e miúdos; aos 20 de Novembro de 1535 
foi lançada a primeira pedra e com tanta devoção se trabalhou 
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que três meses depois a praça estava já defensável. E praticou 
então Diogo Botelho o feito espantoso de vir da fndia a Lis¬ 
boa com a boa nova em fusta de 22 palmos (5 m >3o) com 
5 homens portugueses mais 11 escravos indianos, partindo cm 
8 de Novembro de 1535 e chegando a Lisboa em começos de 
Maio de 1336: discutiram-lhe contemporâneos os motivos;' 
armemos-lhe nós agora a rasgada continência que merece a 
insigne proeza de marinharia! 

Em Fevereiro de 1536 os mongóis retiraram do reino de 
Cambaia por andarem os Pathans a assolar-lhes 0 império. Ba- 
dur, reanimado, foi-lhes no encalço acompanhado por terço por¬ 
tuguês de 600 homens sob 0 mando de Martim Afonso de 
Sousa, que não chegou a combater contra os invasores mas 
ajudou a restaurar a ordem no reino de Cambáia. 

Porém a paz e amizade luso-guzerate nao duraram. Badur, 
salvo do perigo mongólico, queria sacudir-nos. O capitão da for¬ 
taleza Manuel de Sousa preveniu 0 governador que voltou em 
Fevereiro de 1537 outra vez com grossa armada na esperança 
de assim se impor. Mas Badur queria conferência 'pessoal .era 
terra a fim de por traição matar os chefes portugueses. Nuno 
da Cunha avisado' fingiu-se doente e não saiu do seu galeão 
onde se meteu na cama vestido com saio de malha de aço 
e a espada nua debaixo da roupa. Aí mesmo 0 foi ver Badur 
em 13 de Fevereiro para forçá-lo a retribuir-lhe a visita na 
quinta de regalo que tinha fora de portas onde a cilada estava 
preparada. Não se brincava naquele tempo com coisas tao sé¬ 
rias: 0 homem que.se sabia ameaçado de morte matava pri¬ 
meiro, se podia: D. João II firmara a doutrina! Nuno da 
Cunha mandou a Manuel de Sousa que na ida para terra pren¬ 
desse 0 sultão dentro da sua fustinha de gala e 0 metesse prêso 
na fortaleza, Badur já suspeitoso largou precipitadamente do 
galeão do governador sem esperar pelo capitão de Diu. Êste 
seguiu-o em outra embarcação, abalroou a fustinha, saltou-lhe 
para dentro e tentou prendê-lo. Acudiram outros homens de 
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ambas as parcialidades à cutilada, ferindo-se e também aos dois 
lutadores. Caíram ambos estes ao mar, onde Manuel de Sousa 
se afundou sob 0 peso da armadura e Badur foi morto às 
chuçadas por marinheiro português (anónimo nos cronistas) que 
0 não conheceu quando êle se dirigia nadando para a embar¬ 
cação de Tristão de Paiva por ver-se incapaz de vencer a cor¬ 
rente de vazante puxando para 0 largo, 

A armada de Suez foi reorganizada por outro a lmir ante 
(ou general) Solimão, eunuco, velho de mais de 70 anos, gover¬ 
nador do Cairo. Levou êste 1.500 janízaros da guarda imperial, 
2.000 turcos da Trácia, 3.000 da Anatólia e, meio-compelidos 
meio-associados, 400 venezianos aprisionados em Alexandria por 
ocasião do rompimento de pazes com a republica do Adriático. 
Como chefe do estado-maior ia Ussuf Amed, capitão-mor do 
mar de Alexandria e sumidade na guerra naval mediterrânea. 
Seguiam mais entre muitos notáveis: 0 pachá de Alexandria, 
Chiclierchi; dois capitães dos janízaros de nomes Beram-pachá 
e emir-Mustafa, e Cafar Khan, consultor em política guzerate. 

0 almirante (ou de preferência general) tinha acompa¬ 
nhado 0 sultão Selim em 1516-1517 à conquista do Egipto. 
Em 1525 substituira 0 notável visir Ibraímo no governo dessa 
conquista. Em Março de 1535 seguira para 0 Yemen e Adem 
a restabelecer a ordem alterada. Voltando para 0 Cairo no 
Natal de 1536 recomeçou 0 apresto da armada. 

De súbito reboou com estrépito peio Islam a nova da 
morte do Badur de Cambáia. O Grão-Sultão mandou velejar a 
frota que largou de Suez em 15 de Junho de 1538 sob 0 
comando do velho Solimao rendido 110 Governo do Cairo por 
Daúde pachá. A 22 de Julho fundeava na ilha de Camarane 
onde fêz mostra do efectivo naval que se compunha : 6 galea- 
ças, 17 galés bastardas, 27 galés sutis, 9 fustas, 2 galeões, 
6 naus e 9 embarcações grandes com mantimentos e muni- 
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ções: ao todo 76 velas, mas outros dizem 85. A 3 de Agosto 
alcançou Ádem onde por traição enforcou 0 Xeque emir Ibne- 
-Daúde e outros notáveis convidados a jantar, deixou de guar¬ 
nição um dos pachás com 500 janízaros e aprisionou três naus 
de Calecute logo encorporadas na frota. 

Em 19 de Agosto largou para 0 índico, perdendo na tra¬ 
vessia i galeão que foi tomado na costa de Cananor por Antó- 
no de Souto-Maior 0 qual mandou logo avisar 0 governador 
da vinda dos Rumes. 

Em data não determinada ainda com rigor mas provavel¬ 
mente por fins de Agosto, a armada chegou a Patane onde 
Coge Sofar e Alu Khan foram visitar 0 pachá e pedir-lhe 
auxílio para 0 cerco obtendo 4 peças grossas c 500 homens. 
De aí velejou para Diu onde desfilou com todos os seus navios 
perante a fortaleza contra a qual disparou sucessivamente a arti¬ 
lharia principal; surgiu fora de alcance, desembarcou mais 
8 peças grossas de sítio e a 7 de Setembro seguiu para Madre- 
fábá por causa do mau tempo. Nesse porto completou os seus 
fornecimentos aos guzerates entregando 3 basaliscos e 6 esferas 
desembarcadas das galeaças mahonas (de Mahon nas Baleares) 
mais 1,500 soldados comandados pelo capitão janízaro Beran- 
-pachá, Em 28 do mesmo mês Solimao-Pachá foi com a esqua¬ 
dra bombardear a praça e perdeu uma galé afundada a tiro. 
A êsse tempo as perdas da esquadra já somavam: 5 naus, 1 ga¬ 
leão e i galé, mas restavam-lhe 69 velas (ou 78). 

Por fins de Outubro (27) chegaram em socorro de Diu 
os 4 navios a remos de Gonçalo Vaz Coutinho, Francisco Men¬ 
des de Vasconcelos, António Mendes e Martim Pacheco, que 
viram a armada turca «e dela foram vistos — houve 0 facha 
que seriam os navios da sua dianteira (da frota do governador) 
feio que se começou a frefarar». Poucos dias depois (5 de 
Novembro) chegou António da Silva com a sua armada de 
remo (20 embarcações pequenas) e 0 pachá tomando-o como a 
guarda avançada da força naval do vice-rei largou precipitada¬ 


mente deixando em terra a artilharia grossa e bons 400 feri¬ 
dos: e foi-se, mar em fora, a última forte armada do Grao- 
-Turco na índia. Em 16 de Dezembro chegou a Ádem onde 
deixou 0 emir Mustafá com 500 turcos, 100 peças e 5 fustas: 
degolou Cafar Khan. Seguiu para 0 norte até Cubit Sarif, 
ancorou, desembarcou com 2.000 homens contra Zabid e dego¬ 
lou 0 xeque: deixou no lugar dêste Mustáfa-Naxar com outros 
500 homens. Nessa praia regalou-se com ordenar e presenciar 
mutilações em um cento de desgraçados portugueses aprisiona¬ 
dos em diversos sítios tais como Diu, Xael e Ádem. Recolheu 
a esquadra em Suez, seguiu para Constantinopla, foi intrigado 
com 0 Sultão e quando êste 0 mandou chamar, querendo evitar 
0 conhecido estrangulamento com a corda de tripa que os 
célebres 5 carrascos mudos manejavam à vista do amo, suíci- 
dou-se por envenenamento. 


CAPÍTULO II 


ULTIMO ESFÔRÇO DA TURQUIA. A ARMADA 
DAS 25 GALÉS: PIRI-BEY RECHAÇADO NO 
ASSALTO A ORMUZ; MURAD-BEY BATIDO 
POR D. DIOGO DE NORONHA - HEROÍSMO 
DO GALEÃO DE GONÇALO PEREIRA MAR- 
RAMAQUE: ALEQUE-LUBI PERDE SEIS GALÉS 
CAPTURADAS NO MAR, 2 VARADAS NA 
COSTA DE DAMÃO, 7 SERRADAS EM 
SURRATE. D. ÁLVARO DA SILVEIRA 
CAPTURA MAIS 2 NA ILHA DE BAAREM. 
A TURQUIA DESISTE DA GUERRA NAVAL, 
ARMA ALGUNS CORSÁRIOS. OPERAÇÕES 
ANFÍBIAS NO GÔLFO PÉRSICO 


S OLiMÃo o Magnifico não renovou a tentativa de nos re¬ 
conquistar o senhorio do mar confiada em 1537-1538 ao 
almirante seu homónimo Solimão-pachá com a maior 
frota jamais armada pelas potências islâmicas no Índico: de 
76 ou, como outros querem, 85 velas. Porquê — nao foi capaz 
de 0 apurar ao certo quem traça estas linhas, assaz mal servido 
pelo seu insuficiente conhecimento da história da Turquia e 
do mais brilhante dinasta daquele império, apesar do não pe¬ 
queno desvelo que dedicou à investigação. 

Nao se leve porém a modéstia portuguesa até ao ponto de 
esquecer 0 valor combativo que apresentávamos: bem medi¬ 
tados os sucessivos lances, encontramos nestes razão bastante 
para a desistência do fero mas sagaz Sultão. 

Diu resistiu ao cerco com defesa de tal modo heróica que 
assombrou todo 0 Oriente e não pouco também todo 0 Oci¬ 
dente: chegou Francisco I rei de França a mandar retratar 0 
famoso capitão António da Silveira por querer conservar sempre 
bem à vista as feições do fenomenal batalhador, cuja posse como 
vassalo invejava áo nosso D. João III. Êste, que tinha chegado 
a pensar nele para sucessor de Nuno da Cunha, desistiu da 
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idéia por verificar que António da Silveira tinha tanto de per¬ 
dulário quanto de bravo, a ponto de morrer pobre, apesar de 
muito ter herdado: má recomendação para o cargo de gover¬ 
nador a quem cumpre do pouco fazer muito. 

Lembremo-nos igualmente do avultado rol de navios na 
armada de Nuno da Cunha, depois excedido ainda pela de 
D. Garcia de Noronha seu sucessor na governação, e do real¬ 
mente grande alardo de combatentes nela embarcados: foram 
esses algarismos dados pouco atrás e como se viu subiam a 
228 embarcações militares com 17.000 homens no total. 

O Sultão Magnífico punha em marcha, é verdade, exér¬ 
citos de 200.000 soldados e entregava aos seus grandes almiran¬ 
tes, Barbaroxa, Dragut e Píali, armamentos navais de 200 ve¬ 
las: mas desenvolvia esses esforços na terra entre Trácia e 
Danúbio, bem corno no Mediterrâneo oriental e central, por¬ 
tanto a curtas distâncias da capital do seu império imenso. 

Comparativamente, a armada de 76 ou 85 quilhas que 
confiou a Solimao-pachá ao tempo do primeiro cerco de Diu, 
a qual gozava ainda da vantagem de se ver apoiada no nume¬ 
rosíssimo exército com que qs guzerates estavam assaltando a 
nossa praça-forte, representaria 0 máximo esfôrço que naquela 
era a Turquia podia exercer tão longe da sua base naval muíto 
mal situada em Suez no fundo do Mar Vermelho. Malograda 
essa tentativa, repelido p cerco, perdida portanto a esperança 
de adquirir 0 melhor pqnto de apoio que na índia existia para 
fulcro da sua ofensiva, ficava-lhe 0 problema de tal modo 
difícil que nao maravilha muito a desistência. Tanto mais que 
lhe sobravam obras em casa, na dupla vizinhança hostil, a dos 
cristãos para as bandas do noroeste e a dos persas a leste. 

Nos negócios internos, as grandes ralações, desgostos, tra¬ 
gédias mesmo como foram acima de todas as execuções por 
estrangulamento, na presença e por ordem do próprio Sultão, 
dos filhos Mustafa herdeiro do trono em 1553, e Baiazêde 
em 1561, foram-lhe causadas pela célebre Roxelana, russa, filha 


do popí de Rogatino, raptada para 0 harém onde eclipsou pelos 
seus dotes de espírito todas as outras mulheres e ascendeu à 
situaçao de sultana casse qui logo inferior à de sultana valida 
pertencente à mãe do imperante, Foi essa mulher, ambiciosa e 
dominadora como verdadeira imperatriz renascentista, quem 
induziu Solimão a mandar estrangular também 0 seu talento¬ 
síssimo vizir Ibraímo em 1536 e 0 levou em 1548 a lançar-se 
em nova, demorada e nem sempre bem sucedida guerra contra 
Tamasp, 0 Xá da Pérsia. 

Nas relações com os povos vizinhos, a segunda guerra 
com a Pérsia recomeçou em 1548 e durou com breve inter¬ 
valo na realidade até 1555, cessando pela pouco satisfatória paz 
de Amásia {25 de Maio) em que os turcos ortodoxos ( sunitas ) 
pela primeira vez se viram na necessidade de reconhecer como 
potência muçulmana independente a heresia ( chiida ) dos persas. 

Mas antes da Pérsia, a Hungria tinha absorvido mais uma 
vez as atenções de Solimão. A nova guerra (numerosas outras 
campanhas idênticas a tinham precedido, pois 0 vigoroso sultão 
entrou pessoalmente, pata leste e para oeste, em nada menos 
de dezasseis ao todo) tinha , rebentado em 1541, dois anos e tal 
passados sobre 0 desastre de «Diu, em conseqüência da morte 
de Joao Zapolya a quem 0 sultão havia feito coroar com a coroa 
de Santo Estêvão quando voltou do seu malogrado cerco a 
Viena em Setembro-Outubro de 1529, A Hungria foi ocupada, 
retalhada em sangiacos como lhes chamava Díogo do Couto. 
Buda recebeu guarnição otomana e a guetra continuou com 
sorte tão adversa aos cristãos que logo em 1544 Carlos V e 
Fernando de Habsburgo encetaram negociações, só concluídas 
em 1547 por trégua de cinco anos sob condições favoráveis aos 
turcos e humilhantes para os adversários, pois Fernando ficou 
pagando tributo de 30,000 ducados de ouro anuais. 

Nao se intenta sequer recapitular aqui a história assom¬ 
brosa de Solimão 0 Magnífico: disse-se este pouco para que 
melhor se entenda 0 poder formidável do inimigo declarado 
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cjue se levantou eontra os portugueses no ano de 1520 em con- 
seqüência da morte do pai Selim I, conquistador turco do 
Egipto em 1517. O filho herdeiro organizou contra nós a expe¬ 
dição naval de 1527, malograda por nao ter chegado a sair do 
Mar Vermelho, em 1537 a segunda e grande armada do pachá 
que no ano seguinte fugiu ao combate naval nas águas da 
nossa Diu, e duas mais embora menores das quais vai agora 
ser dada breve indicação, 

A ARMADA DAS 25 GALÉS 

A conquista do Egipto por Selim I em 1517 tinha tra¬ 
zido muitas consequências favoráveis ao engrandecimento do 
império turco que de facto atingiu 0 apogeu sob Solimao: entre 
outras a ascensão do sultão ao supremo poder religioso do Islam 
como califa. Selim ainda nos curtos três anos da sua sobrevi¬ 
vência, e sobretudo 0 filho Solimao, com essa justificação de 
ordem religiosa haviam decidido impor as suas soberanias sobre 
todos os povos muçulmanos. Grandes estadistas, crudelíssimos 
mas nada ignorantes, dando devido apreço ao acesso dos ma¬ 
res, resolveram transformar em lagos turcos tanto 0 Mar Ver¬ 
melho como 0 Golfo Pérsico e logo a seguir 0 Golfo de Ormuz. 
Pouco a. pouco foram dadas em páginas precedentes indi¬ 
cações sumárias sobre as jogadas sucessivas que os seus generais 
e almirantes despediram em ambas as margens do Mar Ver¬ 
melho e já fora deste, em Adem, contra os puros árabes inso¬ 
fridos de qualquer jugo. Não foram poucos os xeques de Adem, 
de Zabid, de Gidá, de outros portos e das raras zonas inter¬ 
nadas produtivas por serem dotadas de água que pagaram com 
as vidas a veleidade de independência. A rijeza dos árabes 
estabelecidos no Yemen e no Hedjaz não podia porém com¬ 
pensar a sua insuficiência numérica e escassez de recursos bé- 
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licos; os litorais do nosso clássico Mar Roxo foram submetidos 
ou pelo menos ficaram dominados. Quanto às suas águas colo¬ 
ridas 0 caso foi diferente e até ao fim do período delimitado 
para 0 presente estudo sempre as nossas esquadrilhas de fustas 
e catures, apoiadas às vezes por um galeão ou dois, ousaram 
penetrar a Boca do Estreito, frequentar Maçuá e Arquico, blo¬ 
quear, fiscalizar cartazes, fazer presas e manter relações com 
tríbus árabes mais ou menos bem dispostas para connosco situa¬ 
das no litoral índico da Arábia. Sofreram-se naufrágios, revezes 
em combate, perdas de óptima gente e de ínfimas embarca¬ 
ções : deu-se — e levou-se, eterna lei da guerra, agravada neste 
caso pela distancia a que jazia em Ormuz a nossa mais pró¬ 
xima base naval subsidiária, e complicada ainda pelo fenó¬ 
meno das monções. 

Os casos de Ormuz foram mais falados então e depois 
como acaba por ver-se na conjugação dos confusos relatos regis¬ 
tados por Barros, Couto, Correia e Castanheda, autores coevos, 
os três últimos autênticos soldados práticos pois por lá andaram 
até certo ponto como tais, assim como por outros autores que 
escreveram na metrópole, 

Solimao completou em 1535 a conquista da Mesopotâmia 
começada pelo seu vizir Ibraimo e entrou com toda a pompa 
em Bagdad, na antiquíssima Babilónia. Não parece que tivesse 
tomado desde logo segura prêsa no litoral do Golfo Pérsico. 
Pelo menos Couto diz-nos que foi só por ocasião da vitória de 
D. João de Castro na batalha campal de Diu, portanto em 
fins de 1546, que os turcos tomaram Baçorá ao xeque local 
Maméde Assenan 0 qual fugiu para 0 sertão quando não pôde 
mais suster 0 cerco, O nosso capitão de Ormuz, que ao tempo 
ainda era Luiz Falcão, depois assassinado em Diu para onde 
fora transferido, mandou aviso ao governador D. João de Cas¬ 
tro : mas 0 novo capitão da praça D, Manuel de Lima e 0 
seu capitão-mor-do-mar de Ormuz D. Paio de Noronha re- 
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conheceram que na ocasião já nada havia a fazer para desalojar 
tão maus vizinhos. 

Animado com êste sucesso, o Grão-Sultão « desejou logo de 
o ser (senhor) de todo aquele Estreito Pérsico até se avizinhar 
Ormuz que lhe não saía do pensamento (Couto). Martdou con¬ 
tinuar a progressão pelas conquistas sucessivas de Catifa e da 
Ilha de Baarem, Convencidos por meio de ameaças e de cor¬ 
rupção os árabes de Catifa não secundaram o xeque Murad 
que se viu forçado a ábaiidoiiar as suas muralhas cercadas e a 
refugiar-se no interior, ainda acompanhado por 300 a 400 fieis. 
Já era vice-rei desde 1550 D. António de Noronha (transfe¬ 
rido como prémio de CeUta para Goa) que penetrou os peri¬ 
gosos desígnios do turco, achou que 0 caso passava a mais do 
que era conveniente tolerar e despachou para Orrrtüz seu sobri¬ 
nho D. Antão. Era a expedição de 1.200 homens em galeões 
e 12 embarcações de remo, páttiu em 1 de Abril de 1551: e 
foi mais uma entre as muitas centenas de expedições anfíbias 
que mais do que as ratas batalhas travadas no altô-mar enchem 
de lüz t som as páginas dedicadas pelos cronistas às Operações 
navais no Oriente. Grande pena se tem de já se não poder pre¬ 
ver vida bastante para meter ombros á novõ trabalho devotado 
a tantas è tão notáveis operações militares-naváis! 

Chegado a OrmUz D. Antão mandou adiante Manuel dc 
Vasconcelos com 12 navios ligeiros atacar Catifa e seguiu-os 
dois meses depois em Julho. Iam ao todo 1.100 portügüeses 
acompanhados por 3.000 persas e naturais de Ormuz sob os 
comandos de Rax Xarafo, guazil de Ormuz, e do Emil Maxet, 
guazil dó MángostaO. Desembarcaram e investiram a fortaleza. 
Ao cabo de 8 dias de resistência Os türcos (400) fugiram de 
noite. 

Quis D. Antão entregar Catifa assim reconquistada ao 
Rax Xarafo; mas êste recusou 0 encargo oneroso e a fortaleza 
foi destruída: -por tal sinal que com perda de 40 doS nossos* 
soterrados por explosão prematura de um bastião. 

35 ® 


'M * : 


D. Antão despediu para Ormuz os navios de alto bordo 
com todos os auxiliares locais e seguiu com 18 fustas até che¬ 
gar à boca do actual Shat-al-Arab por onde desaguam 0 Tigre 
e 0 Euftates a montante reunidos. Mas 0 nosso capitão enojou-se 
das intrigas em que 0 pachá de Baçorá 0 enredou, desistiu de 
mais operações e voltou para Ormuz: nunca os portugueses 
foram mestres rtem admiradores de embustes, mesmo na guerra, 
onde são lícitos. 

Em Constantinopla 0 sultão não sé conformou com a perda 
de Catifa, atribuiu-a justamente ao senhorio do mar que os por¬ 
tugueses exerciam com as suas armadas, mesmo quando com¬ 
postas apenas por pequenas fustas ou ligeiros catures, e decidiu 
retomar ofensiva naval: mas íimitando-a às águas dos Golfos 
Pérsico e de Ormuz sem mais veleidades oceânicas. Velejaram 
então de Suez 25 poderosas galés do melhor e mais poderoso 
tipo mediterrâneo sob 0 mando do já notável almirante Piri-bey 
com ordens estritas de seguir directamente (e podendo ser em 
segredo) para Baçorá onde encontraria instruções pormenorizadas. 

Preceituavam estas que Piri-bey escoltasse com a sua es¬ 
quadra grande numero de terradas nas quais embarcariam 
15,000 soldados reunidos em Baçorá destinados à conquista de 
Ormuz. Mas as notícias transpiraram, D, Álvaro de Noronha 
novo capitão de Ormuz soube em Maio de 1551 que 'Piri-bey 
atacaria em Julho e apercebeu-se 0 melhor possível na fortaleza, 
ao mesmo tempo que expedia Fernão Dias César com navio 
ligeiro em exploração para as bandas de Xael e Caxem, Voltou 
César com a confirmação do boato, pelo que saíram novamente 
em exploração no mar até ao Cabo Roçalgate Simão da Costa 
e Miguel Colaço, êste para tornar a Ormuz com aviso da 
aproximação das galés, aquêle para seguir 0 caminho da índia 
com informação destinada ao vice-rei. Assim aconteceu e em 
começo de Agosto foram avistadas 5 galés da guarda-avançada 
sob 0 comando do filho do almirante turco. 
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Chegou êste a Mascate com toda a sua força naval. En¬ 
trou, desembarcou gente de peleja com artilharia grossa para 
sítio que propositadamente tinha trazido e pôs cerco com bata¬ 
ria da insignificante fortificação que o capitão João de Lisboa 
tinha começado a construir havia apenas três meses por ordem 
do reino transmitida pelo vice-rei D. Afonso de Noronha 
e na qual tinha somente 6o homens de guarnição. 

Ao cabo de 18 dias de bombardeamento o fortim estava 
quási desfeito, faltavam mantimentos e sobretudo água porque 
a cisterna ficara por acabar. Piri-bey servindo-se de um cativo 
já renegado de nome João da Barca, que tinha trazido, propos 
a João de Lisboa capitulação honrosa que o nosso capitão se 
viu compelido a aceitar. Mas mal a entrega concluiu meteu os 
homens a banco e apossou-se de tudo sem esquecer a artilha¬ 
ria do forte. 

Praticada a fácil proeza, avançou contra Ormuz e desem¬ 
barcou na cidade abandonada pela população civil que se refu¬ 
giara na ilha de Queixome, assentando logo assédio da praça 
forte onde o capitão tinha 900 portugueses, 0 rei da terra e 
alguns notáveis, D. Álvaro despachou sucessivamente 2 navios 
com aviso para a índia, despejou as naus surtas no porto atra¬ 
cando-as à fortaleza só com os artilheiros e bateu-se de tal modo 
nas muralhas e em bravas surtidas que ao fim de três semanas 
de bombardeamentos e assaltos, pagos por muito alto preço, 0 
turco desistiu, reembarcou os sobreviventes e seguiu para Ba- 
çorá: mas tinha feito grossos estragos na cidade de Ormuz 
e na ilha de Queixome ambas saqueadas, 

Na índia os avisos de D. Nuno estimularam toda a gente 
e muitos logo acorreram a Ormuz motu-próprio e à sua custa: 
António de Sá ( 0 rume ) veio de Baçaim em um catur apenas 
em 20 dias; D. Diogo de Noronha (0 corcoz) e seu primo 
D. António, irmão de D. Álvaro, embarcaram logo com 50 
homens cada um. 0 vice-rei despachou imediatamente Fernao 
Farto a anunciar a sua ida em pessoa, foi à Câmara de Goa 


pedir socorro que lhe deram no valor de 20.000 pardaus de 
ouro e embarcou em fim de Outubro com mais de 30 navios 
grossos e de 50 menores: mas em Diu recebeu notícia da 
retirada dos turcos, pelo que voltou para Baçaim com 0 resto 
da armada depois de expedir a Ormuz reforço de 12 navios 
grossos e 20 ligeiros sob 0 mando de seu sobrinho D. Antão. 
Êste chegou a destino em fim de Novembro e destacou Gomes 
de Sequeira com Luiz de Aguiar, ambos grandes catureim, em 
exploração a Baçorá ( 1 ). 

Entretanto Piri-bey viu-se mal recebido pelo pachá Mar- 
cate, frustrado na sua comparticipação no saque, que comunicou 
para Constantinopla a desobediência do almirante às instruções 
taxativas que lhe tinham sido dadas. Com receio de ser prêso 
e mandado pela posta de terra Piri-bey embarcou em 3 galés 
ligeiras com os valores roubados, mais de um milhão de ouro, 
e os portugueses cativos de Mascate, na esperança de assim 
se congraçar com 0 sultão. A viagem correu mal porque logo 
à vista de Catifa perdeu uma das galés encalhada, foi perse¬ 
guido no mar por D. Antão, avisado por Luiz de Aguiar (en¬ 
quanto Gomes de Sequeira ficava vigiando as outras 22 galés), 
e ao chegar a Constantinopla foi estrangulado ou degolado por 
ordem do sultão que não tolerava a menor infracçao às suas 
ordens. Assim acabou assaz tristemente 0 célebre Piri-bey, a 
quem Diogo do Couto chama grande cossairo e que na reali¬ 
dade foi homem civilizadíssimo, escritor, poeta, geógrafo e 
hidrógrafo, autor de duas obras afamadas, uma sobre 0 Mar 
Egeu e outra sobre 0 Mediterrâneo. 

0 Grão Sultão ficara inquieto acêrca da segurança das suas 
restantes galés refugiadas em Baçorá e mandou recolher 15 delas 
a Suez sob 0 comando de Murad-bey que chegou a Baçorá em 


(!) Note-se a decisão e rapidez com que eram despachados socorros às pra¬ 
ças ameaçadas sempre que a monção contrária os não impedia, 





fim de Julho de 1552 e logo se fêz de vela, Estavam então na 
capitania terrestre e na capitania-mor do mar de Ormuz D. An- 
tão e D. Diogo de Noronha: continuavam no bloqueio de 
Baçorá os dois catureiros Gomes da Silva e Luiz de Aguiar, 
Um destes avistou as 15 galés em fim de Agosto, avisou 
D. Diogo que as atacou ao mar da Costa da Pérsia. Sobreveio 
calma ficando isolado 0 galeao de Gonçalo Pereira Marrama- 
que, contra 0 qual as 15 galés manobrando a remos concentra¬ 
ram intenso fogo. Marramaque resistiu bravamente dando 
exemplos de valor quási sobre-humanos: ficou com 0 galeão 
destroçado de modo a não se entender bem corno continuava 
flutuando mas evitou ou repeliu as repetidas tentativas de abor¬ 
dagem. Todos os cronistas descrevem a batalha com extremo 
louvor do capitão e dos seus homens. 

Dá gosto transcrever parte da descrição de Diogo do 
Couto: 

«... todas as obras de cima, estavam desfeitas em 
muitas rachas que feriram todos os do galeão, a me- 
zena toda quebrada, os mastros ambos rachados for 
muitas partes e as vergas com as velas por esse mar. 
Mas assim estava 0 piedoso galeao no meio de todas 
as galés como um formoso e forte baluarte deitando 
chamas de fogo e coriscos por todas as partes ; e todos 
os soldados, ainda que feridos de muitas feridas, tão 
esforçados e animosos que desejavam que as galês os 
cometessem de bordo a bordo para satisfazerem nos 
turcos 0 furor com que todos andavam,.. 

«Gonçalo Pereira Marramaque mostrou este dia 
os quilates do seu sangue e esforço... 


a Sempre nos lugares mais perigosos... 
a Trazia três muito cruéis frechadas por seu 


l 

«O Mestre e 0 Piloto que este dia trabalharam 
como Elefantes, foram mortos de espingardadas .» 


362 


Ao cair da tarde soprou a brisa do mar, D. Diogo reüniu 
a sua esquadrilha e os turcos retiraram tao cosidos com a terra 
que não foi possível persegui-los com os galeões receosos dos 
baixos. 

Era a segunda vez que Murad-bey, primeiramente batido 
por nós em Catifa, via voltar-se contra êle a sorte das armas — 
se assim pode chamar-se à fenomenal bravura dos portugueses. 
Solimão também não suportava azarentos e substituiu Mura d 
por Aléque-lubi. Chegou êste a contacto como os nossos coman¬ 
dados por D, Fernando de Meneses filho do vice-rei, que vol¬ 
tava da Boca do Estreito e de Sofar onde tinha sido mal suce¬ 
dido, em Agosto de 1553 próximo de Mascate. A armada com 
que D. Francisco saíra de Goa em Fevereiro arrolava 6 galeões, 
6 caravelas e 25 ou 26 fustas, sem se apurar ao certo se ainda 
em Agosto contava 0 mesmo efectivo. Para a acção, que se 
sabia iminente porque os nossos catureiros em exploração ao 
largo de Baçorá vieram dar aviso da largada das galés, foram 
juntar-se como voluntários D. Antão em 1 galeota com 50 
homens e Bernaldim de Sousa com 1 galeão de Gomes Farinha 
e 3 ou 4 naus de mercadores surtas em Ormuz, a bordo das 
quais meteu artilharia e homens de peleja. A guarda avançada, 
de catures viu as galés 110 Cabo Moçandão e atacou-as à boni- 
bardada. 

O almirante turco, à vela, foi arribando para a babugem 
da terra e concentrou ataque contra 0 galeão de Gomes da 
Silva que tinha a tripulação desfalcada; mas D. Antao na 
sua galeota foi levar-lhe reforço de 20 homens. As galés re¬ 
colheram-se à enseada de Lima onde os galeões e naus não 
podiam chegar por insuficiência de fundo. D, Fernando dei¬ 
xou-as vigiadas pelos navios de remos, correu dois bordos com 
os navios grossos para ganhar barlavento, alcançou Mascate, 
tomou frescos e voltou a avistá-las às 9 da manha de 25 de 
Agosto nos Ilhéus de Soar, 


Aleque-lubi vinha a remos em coluna ao longo da terra 
com o vento na proa. D. Fernando diligenciou encurralá-lo mas 
o turco fez força de remos com as 9 galés mais ligeiras e fur¬ 
tou-se-lhe na ocasião. 

As outras 6 galés porém foram tomadas por assalto de 
abordagem aprisionados e degolados os combatentes, D. Fer¬ 
nando recolheu a Mascate, curou os feridos, concertou as galés, 
benzeu-as e baptizou-as com os nomes seguintes: Helena 

S u Luzia, Conceição, Vitória, Santiago e S. Miguel. Ti¬ 
nham 47 peças de bronze algumas atirando pelouros de 40 
arráteis. 

No encalço das outras 9 galés tinham ido as finas cara¬ 
velas que com boa manobra lhes cortaram 0 caminho para 0 
Estreito de Meca e as perseguiram até à índia, onde 7 fugi¬ 
ram para 0 porto de Surrate, perdendo-se as últimas 2 por 
vararem na costa de Damão. 

Correu logo a notícia. Francisco de Sá (dos óculos), capitão 
de Baçaim, e João de Mendonça (0 Cação), de Chaúl, avança¬ 
ram para a linha de bloqueio das caravelas com 10 pequenos 
barcos de remos cada um. O vice-rei fêz sair em 10 de Outu¬ 
bro uma armada de 2 galeões e 30 barcos de remos sob 0 
mando do seu sobrinho Fernão Martins Freire como capitao- 
-mor do mar da índia para render no bloqueio os capitães de 
Baçaim e de Chaul mas ficando-lhes com os vinte navios. Em 
Surrate estava como capitão Caracem, genro do célebre Coge 
Sofar, e Freire começou por pedir-lhe entrega das galés e dos 
turcos. O capitão do Sultão da Cambaia respondeu-lhe, com 
verdade, que os tripulantes turcos das galés já se tinham inter¬ 
nado e que quanto às galés hesitava em entregá-las com receio 
de lhe serem apreendidas em retaliação as suas naus de carga 
surtas em Gidá. 

Por fim concordou-se em que as 7 galés turcas seriam 
serradas em 3 (depois em 6) quarteladas cada uma, 0 que equi¬ 
valia a queimá-las, sob a fiscalização pessoal de Rui Freire e 
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do patrão-mor da índia: obtida a concordância do vice-rei e 
do Conselho assim se fêz, 

D. Fernando de Meneses chegou a Goa em Novembro 
de 1553 entrou em triunfo com as 6 galés apresadas c 
depois incorporadas na sua força naval. 

Com este total desbarato da armada das 23 galés puseram 
os turcos termo às suas tentativas em mais larga escala para 
nos arrancar 0 senhorio do Oceano Índico Ocidental: e é claro 
no Índico Oriental nada tentaram em ocasião alguma. Solimao 
0 Magnífico ainda sobreviveu 13 anos à destruição dessa armada, 
pois so faleceu em 8 de Setembro de 1366, por assim dizer 
armado e equipado, pois caiu, muito embora por doença, 
durante 0 cêrco de Sziget, bravamente defendida até à morte 
pelo conde palatino Nicolau Znnji. Durante esse período gozou 
no Mediterrâneo uma grande vitória e sofreu um grande de¬ 
sastre. 

A vitoria foi-lhe ganha em 1360 pelo almirante Piali con¬ 
tra as ■ esquadras cristas combinadas, no rol de 200 quilhas, 
armadas pelo Papa, Génova, Florença, Malta, Sicília, Nápoles 
e principado de Mónaco. Iam estas para Jerba ao largo da 
Tunísia meridional e depois para Tripoli sob 0 mando do almi¬ 
rante genovês Doria e do general espanhol Don Álvaro de 
Sande. Piali partiu dos Dardanelos, agregou em caminho as 
esquadrilhas de Rhodes (já turca, conquistada em 1522) e de 
Mitilene e caiu sobre Doria nas águas de Jerba em 14 de Maio 
de 1360 infligindo-lhe completa derrota. Foram destruídas 
20 galés e 27 transportes, capturadas 7 outras galés, posto em 
fuga todo 0 resto do armamento naval; as tropas cristãs de 
desembarque já ocupadas na construção de fortaleza em Jerba 
renderam-se aos turcos. Piali entrou triunfante em Constanti¬ 
nopla com as presas e sobretudo com os prisioneiros entre os 
quais se incluia 0 general espanhol. 
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0 revez em Malta foi sério. Em Abril de 1565 Piali vele¬ 
jou com 180 navios e em 20 de Maio desembarcou 20.000 
homens com artilharia de sítio. Logo no primeiro dia de luta 
Piali perdeu 0 seu vice-almirante, 0 célebre Dragut que tinha 
nutrido ambições pessoais sobre 0 litoral marroquino atlântico 
e sobre Larache em especial, com receio das quais tomou forte 
incremento 0 partido marroquino na Grte de Lisboa que levou 
D. Sebastião a Alcácer-Quibir. O forte de SanFElmo caiu um 
mês depois a custo de inúmeras vidas dos sitiantes. O sernker 
(general em chefe) Mustafa Pachá a fim de intimidar a guar¬ 
nição mandou esquartejar os aprisionados. O Grão mestre La 
Valete replicou carregando peças com as cabeças dos prisio¬ 
neiros turcos. Em Setembro de 1565 e depois de ter perdido 
20.000 homens Piali velejou. 

Pois foi esta grande nação guerreira aquela que Portugal 
bateu completamente em todas as acções que empreendeu no 
Oceano índico: as esquadras do Emir Usseni em 1505 e a 
das 15 galés comandadas por Aleque-lubi em 1553 foram des¬ 
truídas totalmente sem escapar um só mastro com pavilhão 
turco; a esquadra de Solimão-Pachã de 1537-1538 velejou de 
Adem pata Diu com 76 ou 85 velas roncando as maiores amea¬ 
ças e acabou por fugir de madrugada ao avistar 20 pequenas 
fustas e catures que tomou pela guarda-avançada da armada 
do vice-rei da índia D, Garcia de Noronha. Dificultava-lhe 0 
istmo de Suez os aprestos navais? Sem dúvida. E nos? 
Tínhamos a nossa base principal em Lisboa, levavam as naus 
5 a 6 meses pelo menos na mais afortunada travessia até Goa, 
estavamos na índia rodeados por inimigos, contávamos na me¬ 
trópole 15 distritos contrapostos aos 250 sangkcos muito maio¬ 
res do império turco: em tudo a desproporção de forças mate¬ 
riais era enorme. 

Mas eram invencíveis as forças espirituais da nossa gente 
eis a conclusão unica a deduzir legitimamente. 


Na nossa história não há nada a esconder. Depois desta 
grandíssima vitória (como também tinha acontecido antes) pade¬ 
cemos alguns pequenos revezes, 

Dispunha Solimao no Mar Vermelho de um capitão do 
mar de pequena categoria mas de muito valor e boa-fortuna, 
chamado Cafar, tão cheio de dotes que 0 sultão ainda pensou 
nele como preferível a Aleque-lubi, Êste comodoro de 5 galés 
encontrou no Estreito em 1551 Luiz Figueira com 3 fustas 
muito mais fracas que tentaram retirar: mas a capitânia foi 
abordada e apesar de Figueira se ter batido como leão raivoso 
foi morto por tiro de espingarda e a sua fusta capturada com 
os raros soldados sobreviventes: varado de desgosto por nao ter 
podido salvar 0 seu chefe ou morrer com êle 0 capitão de outra 
fusta, Gaspar Nunes, foi para Maçuá, deitou as pequenas peças 
de artilharia ao mar e sem querer voltar a Goa internou-se com 
os seus homens na Abissínia onde todos ficaram e acabaram 
nas guerras contra galas e turcos, 

Sem conhecer ainda a derrota de Aleque-lubi 0 afortunado 
Cafar saiu de Suez em Agosto com 2 galés, 1 bergantim mais 
a galeota do pobre Luiz Figueira e foi às presas para a ponta 
de Diu onde capturou 4 naus de mercadores com 150.000 cru¬ 
zados que mandou seguir para Moca escoltadas pelo bergantim 
enquanto êle continuava as suas operações de corso. Apareceu 
no mar vinda de Ormuz a galeota de Baltasar Lobato, à vista 
da qual os portugueses cativos nas naus se revoltaram, atacaram 
e mataram os turcos, puseram em fuga 0 bergantim. Mas quis 
a sorte mofina dar ao Cafar novo encontro com as naus que 
voltou a capturar juntamente com a galeota de Lobato: e levou 
tudo para Moca. 

Êste Cafar moeu-nos porque se dedicou exclusivamente ao 
corso, tinha artes de evitar as armadas maiores e só se atrevia 
contra os nossos navios de guerra quando os apanhava em com¬ 
pleta inferioridade de número e de potência. 

Ainda nos apoquentou mais duas vezes antes de desapa- 
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recer das crónicas: mas deixou sucessor no seu método de 
guerra naval, o célebre Mirale-beg, cuja história, transcrita da 
Etiópia Oriental de frei João dos Santos, ficou narrada em capí¬ 
tulo anterior. 

A proeza do Cafar, seguinte na ordem cronológica, tam¬ 
bém como as antecedentes nao teve importância militar, mas 
vai igualmente referida a fim de nada se ocultar, a favor ou 
contra. Foi em 1560. O vice-rei D. Constantino de Bragança 
mandou levar para a Abissínia 0 padre jesuíta Fulgencio Pires 
que era portador de apreciável quantidade de objectos do culto 
destinados às novas igrejas erguidas e em construção pelos nos¬ 
sos missionários, Seguiu na esquadrilha de Cristóvão Pereira 
Homem composta por três navios pequenos provavelmente fus¬ 
tas. Cristóvão observou que Maçuá estava então ocupada pelos 
turcos empenhados em segunda tentativa de conquista da Abis¬ 
sínia que os portugueses ainda residentes no império Abexim 
antigos companheiros de D. Cristóvão da Gama, os descen¬ 
dentes destes e outros mais por lá aventurados ajudaram eficaz¬ 
mente a repelir. Cristóvão Homem velejou para a ilha de Ca- 
rnarane, sofreu temporal, correu com 0 tempo —e de súbito 
deu com as 4 galés de Cafar, uma das quais ia disfarçada a 
fingir de nau: decididamente nao há nada novo. 

Ainda os nossos manobraram para escapar mas no dia se¬ 
guinte 0 Cafar melhor caminheiro conseguiu abordar 0 navio 
de Cristovao: bateram-se rijamente os 30 portugueses contra 
150 turcos mas foram mortos quási todos, cativados os sobre¬ 
viventes, juntamente com 0 padre Fulgencio, e levados para 0 
Cairo onde foram resgatados por via de Itália. 

Vem a propósito contar que apesar da constante guerra no 
Mediterrâneo entre muçulmanos e cristãos sempre os cavaleiros 
de S. João de Jerusalém, primeiramente de Rhodes e depois 
de Malta, expediram livremente a Alexandria galés, especial¬ 
mente assinaladas, com plenipotenciários empenhados no res¬ 
gate de cristãos cativos para êsse fim levados propositadamente 
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de todo 0 império turco àquele porto: é que os resgates ren¬ 
diam bom dinheiro aos islâmicos.,, 

^As outras duas fustas da esquadrilha do vitimado Cris¬ 
tóvão Pereira Homem, comandadas por Vicente Carvalho e 
Roque Pinheiro, conseguiram escapar e chegar a Goa em fim 
de Abril desse mesmo ano; mas os seus capitães foram presos 
e castigados por D. Constantino que antes os quisera mortos 
do que fugidos mesmo a força esmagadoramente superior: era 
esse 0 primor de cavalaria exigido a todos os soldados portu¬ 
gueses, 

A ultima surtida do Cafar parece ter sido em 1361 no 
vice-reinado do Conde de Redondo que mandou sair em No¬ 
vembro D. Francisco Mascarenhas com 2 galeões, 23 fustas e 
650 homens, a fim de proteger as naus de Ormuz contra 0 
corsário. A armada foi tomar água à Ilha das Vacas adiante de 
Jaquete, Logo depois chegou 0 Cafar com 0 mesmo intento 
mas avisado por pescadores fugiu para 0 seu valhacouto de 
Moca sem poder ser alcançado por andar com maior velocidade, 
graças as suas grandes chusmas de reinóis: perdeu porém uma 
das três galés com que vinha, por esta ter varado a toda a força 
de remos e de vela sobre uma restinga de pedras. 

Não seria talvez impossível, cotejando primeiramente Bar- 
ros com Castanheda, depois Gaspar Correia e por último Couto, 
dar relaçao mais ou menos completa e melhor ou pior cerzida 
da grande quantidade de navios isolados e de pequenas esqua¬ 
drilhas destacadas quasi todos os anos de Cochim no início da 
conquista, mais tarde de Goa, para a Boca do Estreito, para 0 
Mar Vermelho, para Ormuz e para a ponta de Diu durante 
bons três-quartos de século (só Couto dá nota de 52 velejamen- 
tos) bem como das presas que fizeram e das acções menores em 
que muitas delas se empenharam. Mas para isso seria necessário 
dar ao presente volume 0 dobro das suas dimensões, solução con¬ 
trária ao programa marcado e sair também fora do plano 
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adoptado para este despretencioso trabalho que nem por som¬ 
bras alveja o esgotamento do assunto. 

Além do que todas essas minúcias constam das crónicas 
onde poderá ir catá-las quem as deseje. 

Resta dar conta das galés sobrantes da primitiva armada 
das 25 galés confiada por Solimao sucessivamente a Piri-bey, 
Murad-bey e Aléque-lubi. 

Couto é pouco claro. Recorde-se que 1 foi perdida por 
Piri-bey, 6 foram abordadas e tomadas por D. Fernando de 
Meneses, 2 vararam na costa de Damão, 7 foram serradas em 
Surrate. Diz-nos Couto incidentalmente que havia só 7 em 
Baçorá porque 2 tinham sido queimadas, sem referir quando 
nem onde: parece a conta certa. Pois destas 7 ainda 2 foram 
tomadas de abordagem nas águas da Ilha de Baarem por D. Ál¬ 
varo da Silveira que fora enviado pelo vice-rei D. Constantino 
de Bragança em Fevereiro com armada de 2 galeões e 18 navios 
de remo para vigiar 0 Estreito, diligenciar destruir 0 Cafar em 
Moca, invernar em Mascate e recolher em Outubro como es¬ 
colta das naus de Ormuz. 


Nova e ultima tentativa de Solimao no sentido de refor¬ 


çar a sua posição militar no Golfo Pérsico, com vistas a atirar-se 
seguidamente contra Ormuz, alterou 0 programa do cruzeiro de 
D. Álvaro da Silveira, causou a morte deste, deu-nos mais 2 das 


7 galés. Frustrámos também a tentativa do turco inflingindo-lhe 
séria derrota, mas paga por nós com elevado preço em vidas 
perdidas por doença. 


Podem resumir-se os factos do modo seguinte: 

O imperador turco mandou a um dos seus capitães tomar 
Baarem de surpresa e deu-lhe em Baçorá 2 galés, 70 terradas, 
i bergantim, 1.200 janízaros e 0 emir persa sultão Ali, ex-capi- 
tao de Catífa, revoltado contra 0 Xá, acompanhado pela sua 
gente. Como guazil de Baarem por parte do rei de Ormuz es¬ 
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tava Rax Murad genro do Rax Nordim, guazil de Ormuz, com 
4 °° homens seus e 4 011 5 portugueses. Mandaram estes aviso 
a Ormuz. Era capitão da fortaleza D. Antao de Noronha que 
logo destacou em primeiro socorro seu sobrinho D. Joao de 
Noronha com 10 barcos de remo e ao mesmo tempo enviou a 
Mascate chamar D. Álvaro da Silveira. D. Joao, pelas alturas 
da Ilha de Samaim, a 2 léguas de Baarem, viu as galés em caça 
do navio de um dos irmãos Meios e atacou-as; as galés fugiram 
e fundearam já de tarde. D. Joao que era muito moço hesitou 
perante a escassez de luz e adiou 0 combate para a alvorada 
seguinte. Durante a noite as galés reforçaram as tripulações com 
mais 150 janízaros cada uma e de manha mostrando bem a 
muita soldadesca que continham avançaram atirando com gran¬ 
des esferas e selvagens: perante 0 que os nossos retiraram, Fe¬ 
lizmente chegou D. Álvaro da Silveira; juntou as duas esqua¬ 
drilhas, deu a volta por Catifa e aproveitando cerração que caiu 
demandou Baarem, chegou-se às galés sem ser visto, abordou-as, 
tomou-as a arma branca após rijo combate, passou-lhes rebo¬ 
que, surgiu defronte da fortaleza assediada, bombardeou os 
sitiantes e bloqueou as águas. 

Era porem a estação maligna no Golfo Pérsico (Setembro) 
durante a qual ja se sabia por tristes experiências anteriores que 
os portugueses caiam como tordos atacados por doença intesti¬ 
nal fulminante (cólera, disenteria?) que em poucas horas os 
matava, Aqueles nossos valentíssimos soldados, sem querer de¬ 
sertar do campo da luta mas apavorados com a doença, apesar 
de ser Inevitável a rendição dos turcos apertados entre os de 
dentro e os de fora, exigiram imediata batalha. D. Álvaro duas 
vezes ferido por espingarda, morreu, 0 seu cadáver foi logo 
degolado, os nossos desmandaram-se refugiando-se na fortaleza, 
depois de caírem mortos 70 e de serem cativados 30. 

Abertas as instruções, ficou Pero Peixoto como novo capi- 
tao por sucessão da armada de D. Álvaro. Continuou-se 0 blo¬ 
queio. Os barcos de Ormuz voltaram para a praça com os feri- 
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dos e a notícia. D. Antao de Noronha, capitão da fortaleza, 
re-organizou a expedição, deixou em seu lugar o alcaide e se¬ 
guiu para Baarem. Entretanto tinha também morrido de feri¬ 
das recebidas na batalha o capitão turco que foi sucedido por 
outro de nome Muhamede. Êste, apoquentado pelo bloqueio, 
mandou entregar a D. Antao os 30 cativos e a artilharia captu¬ 
rada. íntensificou-se a epidemia entre portugueses e turcos; 
capitularam estes entregando as armas, os cavalos e 12.000 cru¬ 
zados para despesa da nossa armada, a troco das vidas e de 
transporte para Baçorá. D. Antao para poupar os seus à pesti¬ 
lência aceitou a proposta, executou-a e voltou para Ormuz com. 
graves perdas causadas pela doença. 

Assim se frustrou a última tentativa séria de Solimão o 
Magnífico e da Turquia contra nós no Oceano Índico Oci¬ 
dental, ou por outra nos seus gôlfos do noroeste. Primeiramente 
foram varridos do alto-mar ; por último de um enorme golfo, 
quási mar interior. Ficaram com 0 pé assente na terra em 
Baçorá, mas precariamente por estarem rodeados de inimigos 
portugueses e persas, 0 que lhes enfraquecia a muito extensa e 
frágil linha de comunicações até ao centro mais próximo das 
suas apreciáveis reservas militares, sito em Bagdad. Das 5 galés 
restantes, se é que algumas ainda havia e atingiam esse alga¬ 
rismo, não se lê mais nada nos nossos cronistas. 

Ormuz havia de resistir ainda mais outros sessenta anos 
em nosso poder até nos ser arrebatada durante 0 Cativeiro pela 
acção conjunta de persas e ingleses, principalmente dos segun¬ 
dos, após heróica defesa no mar e na terra. Parafraseando Fran¬ 
cisco I de França em Pavia poderíamos legitimamente escrever 
em 1623: perdeu-se Ormuz ~ salvou-se a honra de Portugal 
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C hegou a seu termo este trabalho: e era tempo, achará 
quem o tenha lido todo. Merecera o tema vazão na 
prosa brônzea de Herculano senão na argêntea de Ja¬ 
cinto Freire de Andrade; mas não lhes tocou em vida fazê-lo 
e decaiu a incumbência para o mais obscuro veterano da Ar¬ 
mada. Oxalá a pobreza deste mero ensaio estimule autêntico 
historiador e homem de boas letras a construir de raiz novo c 
adequado monumento perpetuador de tamanhos feitos. 
Tratou-se aqui parte apenas da matéria vasta. 

Procurou-se delinear o aspecto a que pode sem improprie¬ 
dade chamar-se da grande guerra naval no Oceano índico, isto 
e, a conquista e sustentação do senhorio do mar empenhadas 
contra os muçulmanos seus possuidores antes da chegada dos 
nossos àquelas águas. Para realização militar do objectivo polí¬ 
tico-religioso da Empresa Portuguesa do Oriente eram essa 
conquista e sustentação condição essencial: assim o viu o pene- 
trantíssimo primeiro vice-rei D. Francisco de Almeida que nas 
páginas do seu notável Relatório de 1508 assentou, antes de 
mais ninguém no Mundo, os fundamentos da grande ciência 
hoje conhecida como Estratégia Naval. 


E porque o senhorio cio mar requere bases terrestres subsi¬ 
diárias situadas nas mais favoráveis posições estratégicas do 
teatro de operações teve de referir-se atrás o mínimo indis¬ 
pensável do muito que aconteceu na Costa de Melinde e no 
litoral de Moçambique, na Boca do Estreito, no Mar Ver¬ 
melho e na Abissínia, finalmente nos dois grandes gôlfos do 
noroeste, o de Ormuz e o Pérsico. 

Houve muitas mais e importantes acções navais, propria¬ 
mente ditas, assim como quási infinita série daquelas outras, 
mistas, nos portos e nos rios, por meio de desembarques das 
tripulações e de colaboração com colunas de tropas terrestres, 
a que se chama operações anfíbias. Mas tudo isso tem de 
conjugar-se com a alta política, com a acção caracterizadamente 
imperial realizada na Península Hindustânica da qual é aces¬ 
sório. É facto que nesse teatro de operações costeiras jacente 
entre o Cabo Comorim e o delta do Indus ainda intervieram 
muçulmanos, mas quási sempre como aliados de indianos; 
muito embora bastantes de tais incidentes atingissem verda¬ 
deira importância, já não entram todavia no quadro estraté¬ 
gico da grande guerra apostada na decisão quanto ao senhorio 
do mar, único aspecto aqui tratado, antes pertencem ao 
grup das acções tácticas ligadas em regra a conflitos localiza¬ 
dos sobre domínio territorial. 

Como filetes ásperos, arrastados de envolta com o fio de 
trama, reaparecem além disso constantemente expedições para 
castigo e supressão da pirataria, então e durante mais três 
séculos sempre endémica nas águas orientais. 

Não deve tampouco ocultar-se a existência do rol bastante 
extenso de operações navais executadas entre Ceilão e o Ex¬ 
tremo Oriente: nessa lista avultam pela importância militar e 
pelo alcance político as acções travadas em Malaca e nas águas 
do seu Estreito, chave extrema pelo nascente do nosso senhorio 
do índico que até lá estende as suas águas imensas. 

Todavia também aí nada se encontra a trazer para o âm- 
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bito estratégico da grande guerra no mar. Não velejaram nunca 
tao longe as armadas regulares dos mamelucos do Egipto nem 
as dos rumes da Turquia, únicos grandes Estados muçulmanos 
capazes de aprestarem autênticas esquadras de combate. Muitas 
lutas foram duras, é facto, mas no carácter não passaram de 
acções tácticas, repete-se, objectívadas tão somente em tenta¬ 
tivas de expugnação da nossa fortaleza de Malaca e de outros 
fortins secundários, mais além, 

Teve numerosos aspectos e diversas fases a execução da 
Empresa Portuguesa do Oriente durante os três-quartos de sé¬ 
culo aqui estudados. É mister conservar sempre bem presente 
quando se escreve como quando se lê que o seu fito foi inva¬ 
riavelmente, desde a inicial concepção do Plano da índia pelo 
Infante D. Henrique, a dilatação da Fé e do Império: quere-se 
dizer a enunciação do Verbo aos povos que o ignoravam, a 
apostolização da Fé, a defensão da Igreja de Cristo e dos seus 
fiéis contra agressores irredutíveis. Duzentos anos depois da 
proclamação do Plano da índia pelo seu genial criador, cento 
e cinquenta anos após o seu começo de realização e conhecidos 
já os resultados c dificuldades, ainda D. João IV, sentindo-se 
assoberbado pelo peso da sustentação da Emprêsa Portuguesa 
do Oriente, se lamentava ao embaixador francês De Jant por 
não poder abandonar a índia, apesar de já muito frequentada 
por outros europeus, em vários pontos mesmo nela estabele¬ 
cidos, a quem de bom grado a largaria se os recem-vindos fos¬ 
sem como ele, defensores da Igreja Católica e não herejes — 
luteranos e anglicanos. Nesse bom grado do Rei Restaurador 
ficou afirmada a claríssima visão de conjunto que êle formava 
sobre a situação portuguesa de então e do futuro. Já não é 
agora, nestas palavras finais , a ocasião de desfiar a extensa 
série de considerações políticas que êle resume e encerra: facil¬ 
mente ocorrerão ao espírito de quem haja lido êste concluído 
estudo, Mas raríssimas vezes duas palavras simples, ditas sem 
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cntoiio, terão podido, como estas, revelar o notável talento 
de quem as pronunciou. 

A pimenta? Sim, foi procurada e com afinco, é verdade, 
por duas grandes razões: para ajudar ao custeio da onerosissima 
Empresa; e a fim de nao continuar a fornecer ao turco o nervo 
financeiro para a invasão islâmica da Europa crista. Propósitos 
só parcialmente conseguidos porque a receita nunca deu para 
a despesa, nem ao longe, e porque o bloqueio não logrou ser 
total, como nunca nenhum foi nem é em guerra alguma, o 
que bem se tem visto em nossos dias — mas não era sabido 
nesse tempo remoto em que Portugal se abalançou a ensaiar 
tal operação naval, pela primeira vez na história das guerras 
marítimas: outra das suas iniciativas originais no campo da 
estratégia naval. 

A execução da Empresa Portuguesa do Oriente obteve 
imediato resultado no seu alcance temporal, digamos impedi¬ 
tivo, político e militar, porque o senhorio do mar foi há mais 
de quatrocentos anos, desde o dia 3 de Fevereiro de 1509, arre¬ 
batado das mãos dos muçulmanos asiáticos na Batalha dos 
Rumes ao mar de Diu e nunca mais a eles voltou — nem 
voltará, confiemos. Se passou mais tarde das mãos portuguesas, 
foi para as de outros povos também europeus e também cris¬ 
tãos, muito embora heréticos. 

Da nossa acção no primeiro quinqüénio entre 1498 e 1503 
exercida por Vicente Sodré, António dc Saldanha e poucos 
mais, resultou a ruína financeira do último sultão mameluco 
do Egipto, a invasão do delta do Nilo por Selim I da Turquia, 
a morte do soberano sarraceno que despachou contra nós a 
forte armada do Emir Usseni e tramou primeira afiança geral 
dos povos da índia no fito de expulsar os portugueses. 

Nem temos que apiedamos do vencido e da sua terra por¬ 
que esta, 0 maior celeiro do Mediterrâneo, era a base verda¬ 
deira de todas as invasões asiáticas e sarracenas para 0 ocidente 
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europeu e cristão encaminhadas pelo norte do continente 
africano — as que mais nos ameaçavam. 

Seguidamente desfüteámos todas as tentativas daquele 
poderosíssimo Grão-Turco, Solimao 0 Magnífico, perante quem 
se humilhava Francisco I de França, e se esquivava Car¬ 
los V a batalha campal. 

Militarmente não poderia imaginar-se nem desejar-se maior 
sucesso: e foram incalculáveis outras conseqüências dessa vi¬ 
toria também 110 campo económico, financeiro, náutico, geo¬ 
gráfico e cultural do Mundo inteiro — que por nosso esforço 
abrimos à cristandade. 

Mas 0 supremo anhelo da Empresa elevava-se ao plano 
espiritual máximo: a dilatação da Fé. E aí 0 seu resultado atingiu 
as raias do triunfo — para 0 qual continua caminhando a passo 
seguro, mas nem sempre, já, na actualidade, por exclusiva, ou 
preponderante acção portuguesa. A doutrina foi por nós pri¬ 
meiramente pregada nos tempos históricos pela palavra e pelo 
exemplo, este até à voluntária carreira para 0 martírio como 
alcançou João de Brito, precedido e seguido por muitíssimos 
mais; a apostolizaçao iniciada então por S. Francisco Xavier e 
seus irmãos em Fé, nunca mais cessou no Oriente e acompanha 
hoje os convertidos em todos os passos de suas vidas; multi¬ 
plicam-se as missões católicas na índia e para leste ate aos arqui- 


(') Retraduzido para português, da tradução do turco para inglês, inserta 
na History of the Ottoman Turks, por E. S, Crcasy: 

«Tk que és Francisco, rei do país de França, mandaste o teu fiel servidor 
Tmgipani à minha Porta, asilo de soberanos. Tomaste conhecido que o inimigo 
se apoderou do teu país, e que tu estás agora na prisão, e pediste-me ajuda e 
socorro para tua libertação. Todas as tuas súplicas foram depostas aos pés do 
meu Trono, refúgio do mundo: e a minha imperial sabedoria apreciou-as nos por¬ 
menores. Não é coisa nunca ouvida, serem imperantes conquistados e feitos pri¬ 
sioneiros; portanto, tem coragem e não sucumbas. Os nossos gloriosos antepassa¬ 
dos (que Deus ilumine os seus sepulcros) nunca cessaram de guerrear para repe¬ 
lir 0 inimigo e conquistar novos territórios. Também nós seguimos as suas pinadas, 
Dia e noite 0 nosso cavalo está selado e 0 nosso sabre cingido.» 
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pélagos perdidos no Pacífico; aumentam incessantemente as 
cristandades; a colheita de almas corresponde à sementeira c 
à intensidade missionária. 

Na Península Hindustânica, dominada politicamente por 
anglicanos, o catolicismo é reconhecidamente de raiz portu¬ 
guesa: e o nosso Padroado mantém em toda a evidência os 
objectivos espirituais da multi-secular Empresa Portuguesa do 
Oriente, Goa é olhada por muitos dos mais altos espíritos india¬ 
nos como simultâneamente a Coimbra e a Roma do Oriente: 
e depende apenas de nós que assim seja de futuro encarada 
por todos, dentro e fora do Estado que lá possuímos. Será 
santamente empregado, no que devemos a Deus e à Pátria, 
todo o esforço que devotemos a tão exaltado fim, 

«Senhor — A índia se vê de muito longe e se ouve muito 
tarde.,,)) — escrevia o Conde de S. Vicente em 1668 a El-Rei. 

Se Portugal quere continuar a alimentar 0 fogo sagrado 
da sua Empresa do Oriente para que ela perdure na acção bené¬ 
fica em favor dos povos orientais e na glória imorredoura da 
naçao que a pensou, sentiu, pos por obra e conserva, erga sem¬ 
pre a governação do Estado da índia um dos seus maiores esta¬ 
distas, com toda a sinceridade se dirá 0 segundo já que necessa¬ 
riamente 0 primeiro terá de ser mantido â cabeça do Império, 
e de-ihe como regimento nova copia daquele soberbo, ínexce- 
divel, que El-Rei D. Sebastião enviou a D, Luís de Ataíde 
quando pela primeira vez 0 mandou para Goa: 

((Fazei muita cristandade, Fazei justiça, Con- 
quiski tudo quanto puderdes, Tirai cobiça dos 
homens e favorecei os que pelejarem. Tende cuidado 
na minha fazenda, E para tudo isto vos dou meu 
podei. Se 0 fizerdes assim muito bem far-vos-ei mercê: 
e se 0 fizerdes mal mandar-vos-ei castigar. Se alguns 


regimentos forem em contrário destas coisas suponde 
que me enganaram e por isso não haja nada que vos 
estorve isto.)) — (12 de Março de 1568) (V. nota 

Não lhe bula nem mesmo com idéia de actualizar a prosa 
modelar, pois 0 que mais nele importa é 0 sentido. Sendo como 
deverá ser completo estadista, 0 escolhido logo tomará medida 
aos numerosos altos valores intelectuais luso-indianos que serão 
dos seus mais preciosos auxiliares. 

Tendo cuidado da fazenda nacional, no amplo escopo da 
recomendação, 0 futuro viso-rei (restaurado 0 cargo) promo¬ 
verá 0 ressurgimento económico e financeiro da colónia 
a imagem e semelhança daquele, surpreendente, iniciado 
e prosseguido na metrópole —ao qual ainda não aprende¬ 
mos bem a dar 0 devido apreço, E aliviado como agora feliz¬ 
mente está dos encargos militares terrestres e navais que outrora 
tanto agravaram 0 peso da governação, nessa base sadia de 
prosperidade material das gentes e dos serviços, encontrará os 
recursos necessários para intensificação dos aspectos religiosos 
e culturais da Empresa Portuguesa do Oriente, cronologica¬ 
mente vetusta, espiritualmente sempre moça porque se devota 
a desígnios eternos. 

E assim a grande Empresa se re-erguerá a toda a sua 
imensa altura, a maior que obra humana pode atingir: e 
ambulará, novamente, por todo 0 Oriente proclamando 0 
nome de Cristo — em português, 


NOTA 

Foram tão intensamente dramáticas as circunstâncias em que El-Rei D. Se¬ 
bastião redigiu 0 seu regimento para D. Luís de Ataíde que é devido trans- 
crevc-Ias por cópia fiel da História Sebéstica de Fr, Manuel dos Santos (Lis- 



boa-*-1735)- Poc elas mais uma vez se verificará, até ao têrmo da Dinastia de 
Aviz, a sinceridade e a profundeza do supremo móbil religioso que sempre pre¬ 
sidiu, por parte dos soberanos e dos homens do seu Conselho, à iniciação e à 
sustentação da Empresa Portuguesa do Oriente. 

Seguia-se o prover de Governador a índia, porque o Vice-rei D. Antão de 
Noronha acabava neste ano o seu tempo. Era o Estado da índia a porção maior 
e mais importante da Monarquia e pelo ser era a que mais levava as atenções 
dos nossos Príncipes, menos pela utilidade temporal do comércio e mais pela 
negócio espiritual da conversão da Gentilidade, e El-Rei D. Sebastião, que a 
nenhum dos seus ascendentes cedia no zêlo da salvação das almas, quis saber 
para sossego da sua consciência, a que era obrigado a respeito das Cristandades 
Orientais, e o preguntou ao Conselho, que respondeu, declarando a obrigação 
e o que El-Rei devia obrar na matéria; diz assim a Consulta: 

«Assentou-se, que a primeira, e principal obrigação, que El-Rei 
nosso Senhor e seus sucessores téem nas partes da índia, é o negócio 
da conversão, e competente provimento das cousas eclesiásticas, e 
que assim conforme ao Direito Divino, natural, e positivo, e à con¬ 
dição com que pelas Bulas Apostólicas se concedeu o comércio das 
ditas partes aos Reis de Portugal, e se defendeu aos outros Príncipes 
Cristãos, para que fizessem nelas promulgar o Santo Evangelho, e 
ajudassem o dito negócio da conversão: e que importava muito 
cumprir-se com a dita obrigação inteiramente, ainda que para êsse 
efeito se fizessem grandes despesas, e se gastasse tudo o que a índia 
rende, pois sómente o excrecente, depois de cumpridas devidamente 
as ditas obrigações, se pode com boa consciência arrecadar para a 
fazenda de Sua Alteza, qqe sem isto faltaria o título do dito 
comércio, nem se poderia sustentar, e prosseguir justamente: e desta 
determinação se segue a dos capítulos seguintes, como de meios 
necessários: Tem Sua Alteza obrigação de favorecer muito os Gen¬ 
tios das ditas opartes, para que se convertam, e assim aos já con¬ 
vertidos, propondo-lhes prémios e honras, e negando-as aos que 
admoestados perseverarem em sua idolatria, e abomináveis erros, 
como fizeram sempre os Príncipes Santos e Católicos Imperadores, 
cujo Império nosso Senhor dilatou e favoreceu também muito. Tem 
S. Alteza obrigação de castigar gravemente, e mandar inquirir dos 
que por si, ou por outro, directa , ou indirecte, por obra, ou por 
palavra impedem o negócio da conversão: e parece que se deve 
mandar fazer diligencia sôbre isto ordinariamente pelos Inquisidores 
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da índia. Tem Sua Alteza obrigação de mandar que nos lugares c 
terras de que é Senhor não haja ídolos, nem se lhes façam festas, 
Em Lisboa a dois de Março de mil quinhentos sessenta e oito, 
Martirn Gonçalves da Câmara. Gonçalo Dias de Carvalho, Torres. 
Paulo Afonso. Jerónimo de Valadares, Leão Henriques, Fr. António 
Bernardes. Fr, António de S. Domingos,» 

Depois em tempo de El-Rei Filipe se confirmou esta determinação na 
Mesa da Consciência nesta forma. Pareceu que Sua Majestade deve ser servido 
mandar que se escreva ao Viso-Rei, e ao Arcebispo, que cumpram os pareceres 
acima desta Mesa. Em Lisboa a vinte e quatro de Julho de 159 r. O Bispo 
Deão, Vale. Marcos Teixeira, 

Assim a Consulta da Mesa da Consciência: para exécutá-la, e ir governar 
0 Estado escolheu El-Rei a pessoa mais benemérita, que porventura haveria então 
no Reino; e se a eleição foi própria dêle, verífícou-se a Divina Sentença cios 
Provérbios: Cor Regis in rnanu Domini; porque saiu tão acertada, que a não 
faria justa outro Príncipe de maiores anos e experiências: nomeou D. Luís de 
Ataíde, varão prudente, valoroso, desinteressado, católico, c qual 0 veremos no 
fim do seu triénio; já militara no Oriente, e lá à vista do monte Sinai 0 armou 
Cavaleiro D. Estêvão da Gama quando foi buscar as galés do Turco ao Estreito 
do Mar Roxo: agora sendo nomeado Viso-Rei da índia, deu-lhe El-Rei por regi¬ 
mento, além da instrução geral, que pagasse as dívidas da Coroa; não faltasse 
com as suas côngruas aos Missionários, nem aos Ministros da Justiça, nem ã 
gente de guerra, e Armadas com os seus soldos; e se não chegassem para tudo 
as rendas do Esrado, antes faltasse a pessoas particulares, do que ás obrigações 
publicas sobreditas: que não equipasse as galés com Cristãos da terra, salvo sc 
fossem criminosos; que não obrigasse os paisanos a varar as fustas cm terra, 
nem a lançá-las ao mar à sua custa, por ser utn pêso insofrível sôbre 0 povo, 
com outras advertências necessárias ao tempo actual, em emenda dc queixas, 
que vinham da índia; e não satisfeito 0 piissimo Rei com dar as ordens refe¬ 
ridas, tanto a favor da pobreza, quando 0 D. Luís aos 12 dc Março dêste ano 
lhe beijou a mão em Almeirim para fazer viagem, 0 mandou esperar na Sala 
da Audiência, e entrando dentro, escreveu, posto de joelhos a um bofete, êste 
breve, e segundo regimento, e da sua mão Real 0 deu ao mesmo D. Luís; 
diz assim: 

«Fazei muita Cristandade: fazei justiça: conquistai quanto 
puderdes; tirai a cobiça dos homens: favorecei os que pelejarem; 
a tende cuidado da minha fazenda: para tudo isto vos dou meu 
poder; se 0 fizeres assim, muito bem, far-vos-ei mercê; e se 0 
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fizeres mal, mandar-vos-ei castigar; e se alguns regimentos vos 
forem cm contrário destas cousas, suponde que me enganaram; 
e por isso não haja nada que vos estorve disto.» 

Assim El-Rei: reparou Manuel de Faria na circunstância de se pôr de 
joelhos para escrever; mas se era o Espírito Santo quem ditava, e inspirava, 
devia receber o ouvinte a lição humilhado e abatido à Soberana Majestade Divina. 
O autor do Oriente Conquistado também reparou em pôr El-Rei no último lugar 
o cuidado da sua fazenda, e no primeiro a conversão da Gentilidade, o que 
hoje, diz, seria pelo contrário; mas era El-Rei D. Sebastião um Príncipe que 
tinha a Deus por último fim das suas acções e que das riquezas da terra 
somente usava em quanto são meios para alcançar aquêle fim. Eu também 
observo dizer El-Rei que a mercê faria pela sua mão e o castigo por seus mi¬ 
nistros; porque o principal ofício do Rei é fazer mercês; e a segunda obrigação 
a justiça punitiva no castigo dos delinquentes; à imitação de Deus Senhor Nosso 
que para castigo tem a sua Divina Justiça Ministros; mas o prémio e as mercês 
êlc mesmo da sua mão as faz, conservando c santificando as criaturas, que 
remiu, e criou. 

Largou as velas o Vice-Rei D. Luís de Ataícle caminho da índia aos 6 de 
Abril; levou cinco naus, c aos io de Setembro do mesmo ano surgiu na barra 
de Goa; a quando forão as naus do ano seguinte, ainda El-Rei tornou a en- 
çomendar-lhc a conversão dos Gentios, que tanto o desvelava a sua obrigação 
de propagar e dilatar a Fé: diz assim a carta: 

Viso-Rei amigo, Eu El-Rei vos envio muito saüdar. Uma das 
principais cousas que desejo que nas partes da índia haja, conforme 
a obrigação que a isso tenho, e ao serviço de Deus, que disso sc 
segue, é a obra da conversão, como de palavra vos disse, quando dc 
mim vos despedistes: sobre o qual negdcio vos mandei aqui dar 
uns apontamentos das cousas que na Mesa do despacho da Cons¬ 
ciência se assentaram para o bem e particular desta obra: os quais, 
e todas as provisões, que sôbre isso são passadas, vos encomendo 
muito façais inteiramente cumprir e guardar; e conforme aos apon¬ 
tamentos trabalheis quanto vos for possível para que esta obra da 
conversão vá em grande aumento, ajudando, honrando e favorecendo 
os novamente convertidos, de maneira que o exemplo do muito que 
lhes fizerdes mova aos Gentios e infiéis a se converterem à nossa 
Santa Fé, e vejam claramente não sòmente êles, mas todos os Cris¬ 
tãos, quanto mais estimais esta obra, que todas as outras, Para o 




qual ajudara muito não consentirdes que os novamente convertidos 
sejam oprimidos, nem sc lhes faça agravo algum, antes os liberteis, 
c honreis, como esta ordenado: e quando alguém os agravar, man¬ 
deis castigar os que nisso forem culpados; e assim todos os que de 
alguma maneira impedirem, e contradisserem esta tão Santa obra da 
conversão, os quais devem ter por suspeitos na Fé. E para que cu 
saiba o que acerca disto se faz, vos encomendo muito, que cada ano 
particularmente me escrevais, quantos baptismos solenes se fizeram; 
nos quais vos com toda a nobreza vos deveis sempre quanto for 
possível achar presente: e juntamente me escrevereis do número dos 
cristãos, e qualidade das pessoas que em cada um ano se baptizam, 
porque disso receberei muito contentamento, e vo-lo agradecerei 
muito, etc,» 


Fevereiro 1940 — Janeiro 1^ 
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